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"AUTORidade E ESCRITURA" 
é um importante ensaio que vem 
para engrandecer a cultura de 
Santa Catarina e é destinado 
ao estudo cienfrfico, como fonte 
permanente de pesquisa e de 
consulta a todos quanto buscam 
o aprofundamento dos temas 
tratados. Intéressa, em suma, 
a qualquer escritor ou intelectual 
que deseja buscar aporte teôrico 
para investigar o papel de um 
autor e de sua obra literâria.

O leitor, é verdade, navegarâ 
na leitura e poderâ sentir-se 
mero espeçtador ou, entâo, um 
protagonista, dependendo da 
sua prôpria postura ou interesse.

A temâtica é perfeitamente 
apreensïvel, pois o Professor 
LAURO JUNKES teve o cuidado de 
apresentâ-ia de forma didâtica 
e a clareza do texto faz a leitura 
fluir com naturalidade.

Se hâ momentos narrativos 
ou descritivos, em que prepondera 
o impessoal, hâ também os 
momentos em que, rompendo 
essa impessoalidade, emerge 
o Professor LAURO JUNKES com as 
suas idéias, o seu discurso, o seu 
posicionamento, enfim, a sua 
contribuiçâo pessoal.

Recomenda-se que se leia, 
releia e médité sobre tudo o que 
esta escrito em "AUTORidade E 
ESCRITURA", para poder alcançar 
o que o livro possui de melhor.

Paschoal Apôstolo Pitsica 
Présidente da ACL



PUBLICAÇOES 
PRINCIPAIS DO AUTOR:

LIVROS:
1 - Presença da Poesia em Santa Catarina

- Lunardelli, 1976;
2 - A Narrativa Cinematogrâfica

- do autor, 1980;
3 - 0  Leâo Faminto - O Livro Catarinense 

em 1981 - Autor, 1982;
4 - Anibal Nunes Pires e o Grupo Sul

- UFSC/Lunardelli, 1982;
5 - 0  Faro da Raposa - O Livro Catarinense 

em 1982 - Autor, 1983;
6 - O Mito e o Rito - UFSC, 1987;
1 - A Literatura de Santa Catarina 

-do  Autor/UFSC, 1991.

TESES:
1 - As Visôes do Narrador em o FORTE

de Adonias Filho e a Trajetôria de uma 
Cosmovisâo (Mestrado/UFSC, 1976);

2 - A Fragmentaçào da Plénitude
- Por uma Teoria do Simbolo e da Alegoria 
(Professor Titular/UFSC, 1991);

3 - Da Gênese ao Apocalipse
- No Fenômeno Literârio 
(Doutorado/PUCRS, 1993).

ORGANIZAÇÂO DE LIVROS;
1 - José Eliziârio da Silva Quintaniiha

- Antologia Poética
- Gov. Estado, 1977;

2 - A Cançâo das Gaivotas,
de Virgîlio Vârzea - Lunardelli, 1985;

3 - Os Melhores Poemas de Luis Delfino
-G lobal, 1991;

4 - Cinza e Bruma e Poemas Dispersos
- Othon d'Eça, Ediçâo Comemorativa 
do Centenârio - UFSC/FCC/FBB. 1991;

5 - Teatro Selecionado de Horâcio Nunes
Pires - UFSC, 1997.

ESTUDOS em Livros - 20.
PREFÂCIOS e Apresentaçôes de Livros - 24. 
ARTIGOS em Revistas - 28.
ARTIGOS em Jornais - cerca de um milhar.



LAURO JUNKES

Coleçâo A. C. L. 
Florianôpolis 

1997



© ACADEMIA CATARINENSE DE LETRAS 
Coleçâo ACL - 1997 
12° volume da série

Caixa Postal 912
CEP 88010-970 - Florianôpolis/SC 
Fundada em 30 de outubro de 1920, em Florianôpolis. 
Reconhecida como sociedade de utilidade püblica pelo governo do 
Estado de Santa Catarina pela Lei Estadual n° 1.664, 

de 24 de outubro de 1927.
Reconhecida como sociedade de utilidade püblica pela Prefeitura 
Municipal de Florianôpolis, pela Lei n° 870, 

de 16 de maio de 1968.
Filiada à Federaçâo das Academias de Letras do Brasil.
Sede: Avenida Irineu Bornhausen, 5.600 - Centra Integrado 
de Cultura, Professor Henrique da Silva Fontes - Agronômica.
CEP 88025-202 - Florianôpolis/SC - CGC: 78.828.951/0001-40 
Telefone: (048) 234-2166 - ramai 141

Revisâo: do autor.

FICHA CATALOGRÂFICA

Junkes, Laura
J95a AUTORidade E ESCRITURA / Laura Junkes.

- Florianôpolis : A. C. L., 1997.
344 p.

Inclui bibliografia

1. Literatura - Histôria e crîtica, 2. Teoria literâria. 
3. Literatura - Filosofia. I. TTtulo.

CDU: 82.01

Endereço do autor:
Rua Capitâo Romualdo de Barras, 251 - Carvoeira - Trindade 
CEP 88040-600 - Florianôpolis/SC.
Telefone residencial: (048) 233-1015.

Planejamento Grâfico, Editoraçâo e Produçâo:
Cor Grafic Comunicaçâo Visual Ltda. - Fone: (048) 246-6428.

Impressâo: Grâfica Editora Pallotti .



Para Terezinha,
pela parceria
nas escrituras existenciais

Para quem traz
as marcas implîcitas
da escritura em coautoria
e indaga pelo alcance
das intençôes
na ressonância polifônica:
Tatiana
Larissa
Lauro Fiiho



UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Reitor: Rodolfo Joaquim Pinto da Luz 
Vice-Reitor: Lucio José Botelho

Editora da UFSC
Campus Universitârio - Trindade
Calxa Postal 476
88010-970 - Florianôpolis - SC
Fones: (048) 231-9408, 231-9605 e 231-9686
Fax: (048) 231 -9680

ALCIDES BUSS - Diretor Executivo da Editora da UFSC

Conselho Editorial: Maria de Nazaré de Matos Sanchez
(Présidente), Arno Blass, Marli Auras, 
Tamara Benakouche, Tânia Regina 
de Oiiveira Ramos, lise Maria Beuren 
e Lygia Pain Müller Dias.



SUMÂRÏQ

Prefacio............................................................................................. 09

Preliminares: O autor e suas faces.................................................15

1. O autor/escritor rea l...................................................................... 29

2. O autor e sua autoridade.............................................................. 63

3. Crïtica e autor................................................................................ 89

4. A controvertida intençâo do autor.............................................. 141

5. O autor im plîc ito ..........................................................................187

6. O autor segundo Bakhtin............................................................ 227

7. A morte do autor..........................................................................263

Epilogo........................................................................................ 315

Bibliografia...................................................................................323

8. Cronologia....................................................................................333

9. Indice remissivo...........................................................................339



&

O catarinense Lauro Junkes é quem assina AUTORidade E  
ESCRITURA. Sâo numerosas as credenciais que o autorizam a escrevê- 
lo.

Bacharelando-se em Filsofia, em 1968, pela UFSC, licenciava-se 
em Letras, na mesma Universidade, em 1971, enquanto cursava Direito, 
cujo bacharelato atingiu em 1973. O gosto pelos estudos nâo lhe permi- 
tiu interrupçôes, pois conquistou o tftulo de Mestre em Literatura Brasilei- 
ra em 1976 e concluiu o Doutorado em Teoria da Literatura, pela 
PUC/RS, em 1993.

No magistério, o Professor Lauro Junkes registra passagem pela 
cétedra deLatim , no II Grau; lecionou Lingua Portuguesa no I Grau. 
Passou definitivamente, a partir de 1973, ao Ensino Superior, concen- 
trando-se em Teoria da Literatura e Literatura Brasileira, na Universidade 
Fédéral de Santa Catarina. Nâo lhe faltaram, durante esses anos, convi- 
tes e assédios para o desempenho de funçôes e cargos administratives.

Prolifico vem sendo o trabalho do Professor Lauro Junkes no 
campo da pesquisa literâria. Desde 1976 passou a desenvolver constan
te e intensa atividade de critica literâria, assinando seus trabalhos em 
artigos e ensaios difundidos em revistas especializadas, jornais e suple- 
mentos literârios editados em diferentes cidades brasileiras. Em relevo 
cumpre destacar seus estudos sisteméticos na avaliaçâo critica da litera
tura produzida em Santa Catarina, desde as origens até os tempos atu- 
ais, incorporados em livros.

A variada produçâo de Lauro Junkes no piano da literatura envol- 
ve também a ministraçâo de cursos e conferências, de que sâo habituais 
ouvintes professores de diversas localidades do Estado, além da partici- 
paçâo em comissôes de concursos, e da composiçâo de prefâcios e 
anâlises de livros.

Nâo foram poucos os tîtulos que publicou. No apêndice deste seu 
ensaio, é publicada a nominata das suas principais obras. Prefâcios e
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abas com a chancela do seu aplaudido nome andam no numéro das 
dezenas, alcançando obras de autores importantes no universo literârio 
catarinense. Artigos em revistas e jornais, superiores a um milhar, seri- 
am de dificil listagem.

De um autor com as credenciais de Lauro Junkes, um critico lite
rârio que faz a boa critica - isto é, aquela subscrita por quem sabe -, é 
natural, a bem dizer, que venha a püblico, neste livro, uma parcela do 
quanto o mestre sabe sobre o produto de quem escreve e sobre a rela- 
çâo desse que escreve com a prôpria obra.

“AUTORidade E ESCRITURA" faz crer, à primeira leitura, tratar- 
se de livro restrito ao mundo seleto habitado pelos iniciados em literatu- 
ra. Esta interpretaçâo preliminar conduz o leitor comum à certeza de que 
nâo basta a leitura inaugural para serem absorvidos o alcance e a pro- 
fundidade da obra. Assim convencido, saberé que ela é também - creio 
que principalmente - destinada aos autores. Nâo apenas face à sugestâo 
do tltulo, mas porque o leitor-autor se encontrarâ, a um tempo, como o 
protagonista e o espectador do que sobre ele diz o livro de Lauro Junkes. 
É que o leitor-autor, por momentos, ver-se-â no proscênio armado nas 
paginas que compôem o erudito ensaio; de outros - e mais longos - 
momentos, sentir-se-a como se na platéia, acompanhando o desenvol- 
vimento da "peça encenada”.

Na primeira situaçâo - para mantermos as figuras cênicas - o lei- 
tor-autor-protagonista encena o "Ato Um”, o capitulo inicial do livro - "O 
Autor /  escritor real”, e o “Ato Quarto” - “A controvertida intençâo do Au
tor". Os demais capitulos da obra conformam os "atos" encenados para 
o leitor-autor-espectador, isto é: entram em cena, sob a direçâo segura e 
brilhante do autor da peça, os atores convidados - as autoridades literâ- 
rias (conquanto muitas jâ citadas nos capitulos um e quatro). O prôprio 
diretor da peça participa, ativa e constantemente, de cada ato. E o faz 
ora pronunciando os monôlogos das suas observaçôes e comentârios - 
prédominantes nos atos “O Autor e sua autoridade", “A controvertida 
intençâo do Autor”, “O Autor implicito” e (ato final) “A morte do Autor” -, 
ora contracenando com os mestres convocados para as diferentes apari- 
çôes nas notâveis e aplaudidas seis cenas do “Ato Très” : “Critica e Au
tor” e em todo o “Ato Cinco” : “O Autor segundo Bakhtin".

O propôsito do ensaio é considerar o autor em “suas relaçôes 
com a obra”, vendo esta “em funçâo dele”, ou seja “o que é esse autor", 
“como esté ele na obra”. Para a consecuçâo do seu objetivo, Lauro 
Junkes construiu a estrutura representada pelos sete capitulos, o terceiro 
deles desdobrado em seçôes. Para encaminhar o tema, o ensaista se 
vale do capitulo “Preliminares - O autor e suas faces”. Instalando a per- 
sonagem dominante do livro - o Autor - no contexto do trabalho, Junkes 
o apresenta, em sintese, como aquele que faz a obra literâria.

A arquitetura assim concebida para o desenvolvimento do estudo 
assegurou a este resultado nitidamente ditâtico, marcado pela fluência 
prôpria do mestre que domina a matéria. Com efeito, o tratamento dado 
a cada um dos capitulos exibe um aspecto comum: o cuidado de Junkes
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com a clareza e objetividade dos seus comentârios, de um lado, e, de 
outro, o rigor com o nexo de causalidade e a pertinência das citaçôes, 
entre si e com o pensamento analitico do ensaista. Essa competência 
didâtica alcança um equilibrio raro entre as duas faces de uma obra de 
conteüdo cientifico: fazê-la inteligîvel a qualquer dos leitores atrâs clas- 
sificados (o iniciado, o leitor-autor e o apenas leitor), sem perda da altura 
no piano de erudiçâo em que esta colocada.

Assim, como primeiro passo, é feita por Junkes a apresentaçâo 
da personagem central do ensaio no capitulo um, “O Autor /  escritor 
real”, quando o ensaista pode alertar que “o autor, (...) embora mantenha 
relaçâo dialôgica com o narrador e todo o universo diegético, mantém 
uma natureza ontolôgica radicalmente diversa daquela das entidades 
representadas na narrativa". Mas assevera que, “como ser histôrico- 
social, (...) o autor mantém vinculaçâo com o mundo real, ao passo que 
as entidades ficcionais compôem um novo universo, embora, nem por 
isso, radicalmente desvinculado do mundo empirico".

O capitulo seguinte tem por titulo a essência temâtica do ensaio: 
"O autor e sua autoridade". Tema que assumiu importância relevante no 
curso do século XIX, quando, segundo Junkes, se converteu “num dos 
eixos do discurso sobre a literatura”.

A constelaçâo de estudiosos trazida ao capitulo é da mais alta re- 
presentatividade no universo do pensamento dedicado ao debate de 
questôes subjacentes ao tema central, como o problema da “neces- 
sidade criadora” e o da “ liberdade criadora”, fatores condicionadores da 
produçâo literâria; ou o discurso sobre “a personalidade literâria” do 
autor; ou a respeito do “fenômeno psico-biogràfico” do escritor.

A questâo lançada por Lauro Junkes é fortemente agitada nesse 
capitulo, que oferece ao leitor oportunidades instigantes de considerar o 
tema sob enfoques sociolôgicos, politico-econômicos, filosôficos e psico- 
lôgicos.

“Crîtica e Autor" é capitulo a ressaltar, pelo que contém de contri- 
buiçâo ao entendimento de que, consoante ensina Junkes, "a obra 
(literâria) nâo surge como um objeto autônomo, nâo constitui um epife- 
nômeno, mas é interpretada e apreciada em relaçâo ao seu autor, que 
lhe deu origem em especifico contexto historico-social".

No desdobramento de "Crîtica e Autor", Sainte-Beuve (quem primei
ro estudou a relaçâo entre obra literâria e autor), e sua "biografia e crîti
ca", e Taine (pioneiro e fundador de uma sociologia da literatura), na 
abordagem dos "fatores déterminantes", antecedem a apresentaçâo que 
Lauro Junkes faz de “Lanson e a histôria literâria".

O senso de proporçâo de Sainte-Beuve e seu modo de expressar 
o pensamento sobre a forma e o método da sua concepçâo da crîtica 
literâria, sâo postos em confronto ao radicalismo das formulas dogmâti- 
cas de Taine relativas aos fatores sociais déterminantes da literatura.

A seu turno, e conquanto faça no capitulo uma breve apariçâo, 
Lanson recebe o destaque de se haver preocupado precipuamente com a 
valorizaçâo do texto literârio e sua leitura. O insinuante comparecimento
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de Lanson no ensaio fez com que o leitor-subscritor da présente aprecia- 
çâo ficasse desejando saber mais do pensamento lansoniano.

Vem ao capitulo, em seguida, a figura exponencial de Anatole 
France, de cuja palavra Junkes oferece excertos de grande expressivida- 
de, alusivas à posiçâo do festejado pensador francês sobre a subjetivi- 
dade do leitor como fator de valorizaçâo da obra literâria. Jâ a respeito 
da critica literâria de Anatole France, conclui Junkes, com discreta ironia, 
que, "se para ele (A. France) o livro é pretexto para o critico falar de si, 
(...) também o mesmo vale para o escritor em gérai, autor de obras lite- 
rârias", porque, afirma o ensaista, “o autor necessariamente se liga à 
obra, esta dentro da obra".

Em “A estilîstica psicolôgica de Spitzer", penültima seçâo do capi
tulo très, o ensaio pôe em evidência a lûcida observaçâo do filôlogo no 
sentido de que “o melhor documento para a aima de uma naçâo é a sua 
literatura; ora, esta nâo é senâo a sua lingua tal quai ela é escrita por 
falantes privilegiados”. Mas o ponto alto da anâlise de Junkes sobre a 
presença de Léo Spitzer no estudo da literatura résidé no debate das 
implicaçôes psicolôgicas do estilo. Debate para o quai o professor e 
ensaista convocou autoridades do porte de Starobovski, Todorov e Ull- 
mann.

A profundidade do tema considerado sob Spitzer cresce em di- 
mensâo quando o texto prossegue com “A psicanâlise do Autor”, no 
âmbito, ainda, e para finalizâ-lo, do capitulo très, ali sobressaindo o 
pensamento de Elizabeth Wright e Dobrovsky, entre outros estudiosos.

As aberturas projetadas, até entâo, no arcabo'uço do ensaio, ser- 
vem para iluminar o caminho da discussâo sobre “A controvertida inten- 
çâo do autor”. Aqui avulta, em especial, a presença do ensaista. Seu 
texto flui sem esforço aparente na transmissâo das idéias, traduzidas 
estas numa formulaçâo seqüencial que testemunha o dominio do autor- 
ensaista sobre a matéria em discurso. Algo que é prôprio de quem tem 
na cabeça toda a exposiçâo a ser feita, sem hesitaçôes nem recuos. E, 
conquanto seja parte do ensaio, o capitulo possui vida prôpria, com as 
caracteristicas de ser, ele mesmo, um ensaio autônomo.

Do ponto de vista da participaçâo dos atores convidados, o relevo 
no ensaio parece estar reservado aos que contracenam no “Ato Quinto”, 
onde Junkes discorre sobre "O Autor segundo Bakhtin”.

A anâlise do ensaista sobre a contribuiçâo desse respeitado teôri- 
co da literatura é sobremodo enriquecedora, no que concerne ao escopo 
deste livro. O capitulo se presta, todavia, tal como o que o antecede, à 
leitura independente. Interpretaçâo que reforça o entendimento, anteri- 
ormente expresso, da importância deste ensaio como obra para releitura 
e consulta. Vem a propôsito lembrar o alerta de Bachelard, no sentido de 
que “(...) todo livro bom, mal acabado de 1er, deve ser relido imediata- 
mente”. Ao que aduz o grande mestre: "Depois do esboço que é a pri- 
meira leitura, vem a obra da releitura" (grifamos). E, com uma frase que, 
de certo modo, sintetiza o objetivo do Professor e Acadêmico Lauro 
Junkes com o seu capitulo “A controvertida intençâo do Autor”, o pensa-
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dor de “A Poética do Espaço" explica o porquê do seu, digamos assim, 
conselho anterior: “É preciso entâo conhecer o problema do autor” (o 
grifo é do original - cf. BACHELARD - os Pensadores - Ed. Abril, S P., 
1987, p. 211).

"O Autor implicito" é o sexto capîtulo da obra. Considerado pela 
ôtica da unidade temâtica prôpria, o capîtulo se apresenta como o mais 
instigante dentre todos os demais. Isto porque nele é tratada a questâo 
da relaçâo entre o autor real e a obra literâria em face do problema da 
presença do escritor na sua obra gerando a eliminaçâo da essência da 
ficçâo.

Por ûltimo, “A morte do Autor", momento em que o ensaio se ex- 
pande em profundidade. Nâo é texto para ser lido apressadamente. Sua 
leitura se impôe como um exercîcio de meditaçâo, sobre conceitos como 
os de Foucauld, ou de Barthes, ou de Darrida, pertinentes à funçâo do 
autor; afirmaçôes como as de Sollers no sentido de que “a questâo es- 
sencial hoje nâo é mais aquela do escritor e da obra (...), mas aquela da 
escritura e da leitura"] e as liçôes de Lauro Junkes atinentes à correta 
interpretaçâo do pensamento de Barthes (apresentado por Junkes como 
o “Autor do crime" da "morte do autor”), a quem dedica substancial par- 
cela desse ûltimo capîtulo do seu importante livro. Que é concluîdo com 
a sintomética alusâo do culto ensaîsta à sugestâo promanada deste 
primoroso estudo sobre "AUTORidade E ESCRITURA” (ao quai Junkes 
dâ, de inîcio, a classificaçâo de “primeiro ensaio"), isto é: ter présente a 
constante valorizaçâo do leitor sob as “diversificadas tendências da crîtica 
de resposta do leitor”, como “um vasto capîtulo novo”.

Lauro Junkes dedicou um epilogo ao ensaio. Para abordar, obvia- 
mente, a intençâo do autor - pois, por definiçâo, é do que cuidam os 
epîlogos. Mas, diferentemente do conteüdo do capîtulo quarto, sua inten
çâo com essa recapitulaçâo nada tem de controvertida.

É possîvel que algum leitor se sinta atraîdo por conhecar previa- 
mente a sîntese do conteüdo do ensaio, indo desde logo à resenha ofe- 
recida com o epîlogo. Nâo importarâ que o faça, dado que isto hâ de 
levâ-lo a 1er todo o livro, para interpretâ-lo racionalmente e, simultanea- 
mente, dele fruir pelo valor de obra de arte, como pensa Soltag, citado 
por Lauro Junkes.

Quer para o iniciado em literatura, quer para o autor apenas (sem 
maior intimidade com a ciência literâria), ou somente para o leitor que 
deseja conhecer mais sobre a arte de escrever, o ensaio do Professor 
Lauro Junkes é obra para ser relida. Sem açodamento. Livro que amplia 
ao leitor - qualquer dos leitores supra qualificados - o horizonte do co- 
nhecimento, que compara e questiona e aprofunda os saberes literârios 
sobre a imensa tessitura das relaçôes do autor com a sua obra, é livro 
que réclama reflexâo, retorno a parâgrafos e perîodos, quando nâo um 
mergulho mais demorado em determinados capîtulos. O iniciado aper- 
feiçoarâ seus conhecimentos, o escritor menos prôximo dos estudos 
litarârios ganharâ ensinamentos e talvez valiosas advertências; e ao 
apenas leitor que se interesse por assuntos literârios cujo centro seja o
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autor no contexto do que escreve, este livro ser-lhe-â de extrema serven- 
tia, sem embargo das consultas que provavelmente tara ao léxico, im
postas pela terminologia técnico-cienti'fica de que Junkes precisou valer- 
se, nâo por predileçâo estilfstica, posto que o professor-autor nâo é dado 
a modismos lingulsticos academicamente cultuados; mas por exigência 
da natureza do tema, face a literatura objeto do ensaio encontrar-se si- 
tuada no elevado patamar reservado à arte e à ciência.

O alcance e a profundidade da obra confirmam-se de tal ordem 
que a recomendam às bibliotecas especializadas, ao nivel das universi- 
dades, onde nâo hâ barreiras linguîsticas. É livro, sobretudo, para con
sulta, para orientaçâo de ensaios afins, fonte das mais valiosas a traba- 
Ihos de estudo, pesquisa e apreciaçâo crltica sobre o imensurâvel e 
fascinante mundo da literatura.

"AUTORidade E ESCRITURA" valoriza a estante da Coleçâo 
ACL - da quai é o volume doze -, contribuindo, destacadamente, para o 
credenciamento da Academia Catarinense de Letras como produtora de 
literatura da mais elevada qualidade.

Hoyêdo G. Lins

llha de Santa Catarina, outubro de 1996.



ÀUTOR E

No princîpio era o autor...

Ele criou o universo da ficçâo 

E tudo dominava.

Depois ele buscou ocultar-se, apagar-se 

E acabou sendo morto (?!)...

A manifestaçâo artistico-literâria constitui, por um lado, 
expressâo da condiçâo humana e das suas relaçôes sociais, e, 
por outro, um fazer, uma produçâo discursiva, que visa a comuni- 
car tal expressâo. O texto literario, como qualquer texto lingüîsti- 
co, é constituido por atos ilocucionârios (Austin, 1990, p.89-90), 
mas que suspendem as regras semântico-pragméticas vigentes 
na comunicaçâo lingüîstica, nâo permitindo um relacionamento 
imediato dos atos ilocucionârios corn o mundo empîrico, porque o 
discurso ficcional, prôprio da comunicaçâo literâria, constrôi sua 
prôpria realidade, seu prôprio contexto situacional, devendo o 
leitor atentar para a construçâo do prôprio texto, sua forma de 
expressâo e de conteüdo.
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Entretanto, o texto literârio comporta atos perlocucionarios 
e detém sua pragmâtica especîfica, fato atestado, inclusive, pelas 
inümeras formas ou mecanismos de censura ou repressâo regis- 
trados no decorrer da histôria. Se, por um lado, a obra artîstico- 
literâria tem sua autonomia, é inconcebivel que ela se isole num 
autismo alienado do contexto histôrico-sociolôgico. A manifesta- 
çâo artîstica nâo pode subsistir e desenvolver-se no puro nivel de 
arte pela arte ou no eclipsamento do autor em si mesmo.

Se o autor procédé à codificaçâo das convençôes literâri- 
as através de determinadas técnicas, esse côdigo literârio é tam- 
bém sôcio-ideolôgico e sô apresenta razâo de ser enquanto orien- 
tado para um decodificador/destinatârio, pois, atesta Antonio 
Candido (1973, p.73-77) que

escritor e obra constituem, pois, um par solidârio, 
funcionalmente vinculado ao püblico 

e a literatura, como sistema semiôtico em que as obras interagem 
umas sobre as outras e sobre os leitores, sô vive na medida em 
que estes a vivem, decifrando-a, aceitando-a, deformando-a, uma 
vez que

a obra nâo é produto fixo, unîvoco ante qualquer 
püblico; nem este é passivo, homogêneo, regis- 
trando informemente o seu efeito.

Afirmando expressamente que hâ uma ârea de compe- 
tência comum tanto ao emissor como ao destinatârio constituida 
pela literatura como um sistema de informaçâo e comunicaçâo, 
mas comportando uma dinâmica de estrutura, Maria Corti (1978, 
p.7 ss.) pode conceber a noçâo de literatura como um sistema e 
como um campo de tensôes, que nâo vive em sua pura autono
mia, mas interage corn um contexto sôcio-cultural. Sustenta essa 
ensaista inclusive (idem, p.21) que

o emissor da mensagem artîstica esta présente 
na dupla funçâo de pessoa real ou indivîduo 
histôrico e autor implîcito - para usar a termino- 
logia de Booth na Retôrica da ficçâo - ou cons- 
trutor da obra

e se entre a estrutura textual e a extratextual existe homologia, 
ela nâo pode ser olvidada sem prejuîzo do texto. Por isso, na sua 
Introduçâo à semiôtica literâria, Corti nâo pode omitir a dimen- 
sâo comunicativa da literatura, denominando jâ o primeiro Capîtu- 
lo de "Literatura e comunicaçâo". Aparentemente, a obra literâria 
se apresenta como um monôlogo, pois quem detém a palavra é o 
autor/narrador, num contexto de enunciaçâo apagado; entretanto, 
o desenvolvimento das teorias sobre a funçâo do leitor atestam
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cada vez mais que existe um autêntico diâlogo entre autor e ieitor.
Também para Aguiar e Silva (1983, p.333) a literatura 

conserva inerente uma dimensâo pragmâtica e naturalmente se 
manifesta em comunicaçâo:

A comunicaçâo literâria e os seus contextos 
constituem meio e instrumente privilegiados de 
conservaçâo e de continuo renovamente da in- 
formaçâo sobre o homem, a sociedade e o mun- 
do, tanto sob a perspectiva da instâneia de pro- 
duçâo como sob a perspectiva das suas inume- 
râveis e historicamente diversificadas instâneias 
de recepçâo.

Embora nem sempre a literatura seja concebida pacifica- 
mente como comunicaçâo, um râpido exame da dimensâo prag- 
matica das suas funçôes atesta seu carâter com unicativo. Na 
concepçâo da arte pela arte, pode ocorrer um puro eclipsamento 
do autor em si mesmo e na sua criaçâo. Também na sua funçâo 
lüdica, vista como uma espécie de jogo do espirito, a linguagem 
literâria, corn seu carâter simbôlico, pode contentar-se num puro 
jogo de palavras, corn sua indole adivinhatôria.

Entretanto, jâ Aristôteles destacou a funçâo de catarse da 
obra literâria, propiciando ela alivio de tensôes, paixôes ou emo- 
çôes no seu receptor; desde Horâcio a obra literâria tem sido vista 
como proporcionadora de prazer e utilidade; comum tem sido a 
aceitaçâo da obra de arte (literâria) como forma ou meio de co- 
nhecimento, nâo representando a verdade em si, mas proporcio- 
nando a descoberta ou intuiçâo da verdade; mais negativamente 
a obra literâria foi encarada como evasâo sedativa das condiçôes 
e circunstâncias dolorosas do mundo e da vida - funçôes todas 
que atestam uma indispensâvel passagem ou comunicaçâo perlo- 
cucionâria que, de um emissor, passa por meio da obra a um re
ceptor. Embora sô recentemente merecedor de especificas teorias 
que o valorizem, o leitor/receptor sempre constituiu objeto visado 
em toda criaçâo/produçâo artistico-literâria. A propalada ânsia de 
imortalidade - a tentativa de o escritor/artista evitar seu desapa- 
recimento - sô pode realizar-se pela comunicaçâo constante da 
obra artistico-literâria, permanecendo viva, lembrada e recriada 
na memôria dos leitores/receptores. Que a literatura nâo seja 
campo puramente autônomo e estanque da realidade depreende- 
se mesmo da afirmaçâo de Wellek & Warren (1971, p.35) de que 
Tempo houve em que a literatura, a filosofia e a religiào existiam 
indiferenciadas.

Examinando a situeçâo-contemporânea da teoria da litera-
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tura a partir dos très conceitos-chave de estrutura, funçâo e co- 
municaçâo, très conceitos que dâo sua orientaçâo central à teoria 
contemporânea da literatura, Wolfgang Iser (1981, p.1180-1110) 
ressalta como a comunicaçâo conquistou cada vez mais a condi- 
çâo de tema da teoria da literatura, assumindo um caréter quase 
universal, tendo na sua base o modelo da interaçâo do texto e do 
leitor, organizando-se a comunicaçâo-transferência através das 
estruturas. Embora nâo se neguem ao autor certos potenciais de 
inovaçâo, ele comunica ao leitor informaçôes e experiências, exi- 
gindo, em contrapartida, competência deste. Em todas as teorias 
contemporâneas que enfatizam a funçâo do leitor se ressalta a 
literatura como comunicaçâo, embora essa comunicaçâo nâo se 
revista dum carater automâtico e fechado. Nâo se trata de men- 
sagem pronta e definida a ser impingida a um receptor, porque a 
literatura, como a arte em gérai, deixaram de ser vistas como um 
produto acabado, para serem melhor consideradas como um pro- 
cesso no quai o receptor participa da produçâo.

Ressalta, contudo, Graciela Reyes (1984, p.14ss.) que o 
texto Iiterârio é estrutura lingüistica intemporal - e, portanto, nâo 
diretamente comunicativa. Situa-se o discurso literârio à margem 
dos circuitos histôricos de comunicaçâo, sendo uma reproduçâo 
transgressiva dos discursos sociais, pois situa-se em outro piano 
ontolôgico, que nâo é o da realidade das comunicaçôes lingüisti- 
cas entre um eu e um tu histôricos. A literatura é o reino do imagi- 
nârio. A ficçâo transpôe a atividade lingüistica a um contexto 
imaginârio. Na literatura nâo apenas o mundo representado é 
imaginârio, mas a prôpria representaçâo, a comunicaçâo e seus 
agentes (narrador e narratârio) também o sâo. O discurso literârio, 
como objeto estético, esta desenraizado do seu contexto de pro
duçâo e constitui, assim, estrutura lingüistica nâo comunicativa, 
mas nâo pode ser considerado puramente auto-referencial. Se 
todo ato comunicativo é um ato (de fala) integrado num contexto 
espaço-temporal especifico, na ficçâo ocorre uma transposiçâo 
contextual do real para o imaginârio. E a palavra literâria é menos 
transparente do que a linguagem em gérai, resultando que o dis
curso literârio se distancia visivelmente da significaçâo univoca.

Acentua, porém, mais adiante, Reyes (idem, p.35ss.) que 
o objeto da literatura é toda a experiência humana comunicâvel 
lingüisticamente e é a exploraçâo dessa comunicabilidade, deven- 
do a contextualizaçâo desse universo imaginârio ter présente que 

o texto literârio é uma enunciaçâo histôrica que 
tem seu aqui, seu agora, seu autor, e seu leitor 
idéal.
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O discurso literârio pode ser, entâo, melhor entendido como dis- 
curso mostrado ou discurso citado. Esse mostrar do discurso lite
rârio anula o autor como entidade comunicante, mas o torna in- 
dispensâvel e présente, porque ele, em lugar de assumi-lo, o exi- 
be. E especifica que quem cita, diz e nâo diz, ou diz para dizer e 
para desdizer: coloca-se à margem (nâo se responsabiliza, em 
principio) e no entanto cita com alguma intençâo que vai desde a 
compléta identificaçâo com o texto citado e com seu autor, até a 
refutaçâo, passando por todos os modos de distorçâo do original 
para adequé-lo a certa necessidade comunicativa.

A citaçâo é um ato lingüistico que converte a linguagem 
em linguagem mostrada, mencionada. Quem cita é um eu alheia- 
do do seu texto, mas como o texto é sua produçâo, nele podemos 
reconhecer e ouvir o autor, desde que nâo se confunda autor e eu 
textual, porque a literatura cria um eu que nâo coïncide com ne- 
nhum individuo real. De certa forma, Reyes faz coincidir aproxi- 
madamente o autor-citador com o conceito de autor implîcito.

De uma conjunçâo de operaçôes entre autor e leitor résul
ta, como produto, o texto literârio que, por um lado, é um monu- 
mento, conjunto acabado e intocâvel de palavras e pensamentos, 
mas, por outra, constitui um manancial inesgotâvel, uma estrutura 
lingüistica propiciadora de sucessivas e inesgotâveis leituras ou 
construçôes.

Como aqui nâo se objetiva apenas analisar a obra artisti- 
co-literéria na sua estrutura interna, mas delinear antes o percurso 
da emoçâo estética do criador, passando pela obra e sendo recria- 
da pelo receptor - embora mais sugerindo do que analisando cer- 
tos aspectos, convém distinguir, desde logo, como o autor/artista 
procédé em relaçâo à sua criaçâo. A obra de arte (literâria) é con- 
cebida hoje como uma nova realidade, um universo criado/pro- 
duzido pelo artista e que nâo existia anteriormente. Dois compo- 
nentes basicos podem orientar tal criaçâo.

Durante todos os séculos de Classicismo, o artista assu- 
mia, diante da sua matéria, uma atitude mimética: a obra de arte 
deveria constituir representaçâo da realidade exterior. Tomando 
seu modelo da natureza, podiam originar-se os mais variados 
graus de correspondência entre o modelo natural e o objeto artis- 
tico. Estando predeterminados os principios e sendo dado o mode
lo, a funçâo de autor nâo assumia especial relevância.

Entretanto, com o Romantismo processou-se uma revolu- 
çâo radicalizante em tal procedimento, atitude que se prolonga em 
todas as vanguardas renovadoras da Modernidade. Deixando de 
lado o padrâo universal da natureza, o Romantismo passou a
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enfatizar a individualidade do gênio criador, libertando a criaçâo 
da referencialidade direta ao mundo exterior e natural, passando- 
se do espelho à lâmpada. Cabia agora ao artista nâo mais imitar, 
mas criar o objeto artistico de forma expressiva. Essa estética 
expressiva nâo mais perseguia uma reproduçâo do mundo real, 
apenas espelhando-o, como a anterior tendência mimética, mas 
fazia corn que a tendência expressiva do mundo interior do artis- 
ta-gênio envolvesse e transformasse o objeto exterior, iluminan- 
doa-o

Tal criaçâo artistica, tal constituiçâo expressiva e nâo 
mais reprodutiva da obra passava a exigir a consideraçâo também 
do sujeito criador, porque a obra podia revelar, e de fato revelava, 
vestigios da personalidade do autor, da sua situaçâo e contextua- 
lizaçâo histôrico-social, condicionadoras, por sua vez, da especifi- 
ca manipulaçâo dos côdigos estético-literârios a que procedia o 
autor. Se o artista criador exprimia algo de si mesmo na obra, ele 
mesmo era realidade exterior e anterior à obra, e ao seu ato cria
dor preexistiam condiçôes histôrico-sociais e tendências estético- 
culturais - tudo exigindo alguma consideraçâo, por ter seus refle- 
xos na obra. Surgiram, entâo, correntes criticas, sobretudo corn 
Sainte-Beuve e Taine, que talvez exagerassem na consideraçâo 
do autor e do seu contexto de raça-meio-momento, mas alertaram 
para fatores que nâo mais podem ser totalmente olvidados. Inici- 
ou-se, assim, toda uma controvérsia critica, que vai desde o cen- 
tramento de toda compreensâo da obra na vida do autor até a 
declaraçâo da morte do autor. Entre as teses e as antiteses, for- 
muladas no calor da polêmica, requer-se uma reflexâo ponderada 
para respigar os grâos de verdade por toda parte difusos.

Centralizando-se na consideraçâo da obra literaria, mas 
sem autonomizâ-la plenamente, ou seja, sem seccionâ-la de todo 
do seu autor-criador nem do leitor-concretizador, este ensaio tem 
como concepçâo bâsica a consideraçâo de que a literatura nâo é 
um fato ou objeto delimitado, algo que uma vez aconteceu e per- 
manece pronto, concluso. Nâo se consubstancia ela num objeto 
definitivo e imutavel. A obra de arte (literaria) nâo consiste num 
epifenômeno, surgindo de apassivante inspiraçâo, mas constitui 
um elemento dinâmico, em processo; apresenta-se em irredutivel 
potencialidade, originada dentro duma dimensâo histôrica, corn 
suas contingências circunstanciais, e se apresenta como uma enti- 
dade permanentemente grâvida e ao mesmo tempo em infindével 
processo maiêutico, em continuas concretizaçôes, sempre afeta- 
das por circunstâncias da sua recepçâo.

Comunga-se, assim, a concepçâo de Roger Chartier (1990,

20



p. 25-26) de que
os textos nâo sâo depositados nos objectos, ma
nuscrites ou impressos, que os suportam como 
em receptéculos, e nâo se inscrevem no leitor 
como o fariam em cera mole.

Ao contrario, os textes literârios sâo potenciaiidades necessitando 
da atualizaçâo concretizadora pela leitura, que nunca pode ser 
considerada como uma relaçâo transparente entre texto e leitor, 
concebidos como abstraçôes: um conteüdo semântico existente 
fora do objeto e um ser cuja prâtica independe das condiçôes 
histôrico-sociais. Ao contrario,

considerar a leitura como um acto concrète re- 
quer que qualquer processo de construcçâo de 
sentido, logo de interpretaçâo, seja encarado 
como estando situado no cruzamento entre, por 
um lado, leitores dotados de competências es- 
pecificas, identificados pelas suas posiçôes e 
disposiçôes, caracterizados pela sua prâtica de 
1er, e, por outro lado, textos cujo significado se 
encontra sempre dependente dos dispositivos 
discursivos e formais (...) que sâo os seus...

Mais adiante, détecta Chartier (idem, p.123) a tensâo do processo 
literério:

Por um lado, a literatura é prâtica criadora, ativi- 
dade produtora de sentidos singulares, de signifi- 
caçôes de modo nenhum redutiveis às intençôes 
dos autores de textos ou dos fazedores de livras 

e
por outro lado, o leitor é, sempre, pensado pelo 
autor, pelo comentador e pelo editor como de- 
vendo ficar sujeito a um sentido ünico, a uma 
compreensâo correcta, a uma leitura autorizada. 
Abordar a leitura é, portante, considerar, conjun- 
tamente, a irredutivel liberdade dos leitores e os 
condicionamentos que pretendem refreâ-los.

A literatura é um projeto, um ininterrupto processo, cujo 
tempo forte nunca é o passado, mas sim o présente, em concreti- 
zaçôes atualizadoras. Nâo existe, portante, um sujeito-autor todo- 
poderoso, que realiza a funçâo definitiva de materializar em abso- 
luto o objeto literârio. Nem este, uma vez criado, se torna perma
nente, autossuficientemente autônomo, pleno em si. O potencial 
literârio existe enquanto ato, em permanente atualizaçâo, pelo 
que se constitui através da dinâmica relaçâo de très fatores ou
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elementos: o autor-originador, o objeto-texto e o leitor-concretiza- 
dor. A existência de qualquer um dos très elementos ou estégios 
sô tem sentido como parte da cadeia de relacionamentos com os 
outros dois.

Poder-se-ia définir uma certa ordem seqüencial e colocar 
o autor como entidade primeira, originâria, que cumpre sua funçâo 
e de certo modo pode desaparecer, devido à estrutura lingüistica 
intemporal do texto, persistindo posteriormente o processo intera- 
tivo texto-leitor. Entretanto, a funçâo do autor se realizarâ sempre 
ao ocorrer interaçâo do objeto-texto com o leitor-concretizador. 
Assim, o Homero real ou mitido, de quase très mil anos passados, 
sô définira sua funçâo de autor, ou prosseguirâ a defini-la, conser- 
vando-a portanto, através de constantes leituras concretizadoras 
da lliada ou da Odisséia - ontem, hoje e amanhâ. O autor estarâ 
em permanente recriaçâo em todas as concretizaçôes do texto 
pelos leitores. Bertrand Gervais (1992, p. 101 ) dramatiza bem essa 
interaçâo:

Como um membro arrancado, o texto traz consi- 
go traços das suas situaçôes de produçâo e de 
recepçâo.

Nâo pode nunca ser tomado como objeto puramente autônomo, 
sem relaçôes.

Nesse circuito (comunicativo) do autor até o leitor, pas- 
sando pelo texto - nâo imposto univocamente pelo autor, mas 
proposto para uma produçâo conjunta com o leitor - configura-se a 
vida literâria, fenômeno de inextricâvel complexidade, constituido 
por uma cadeia mais ou menos desenvolvida de agentes.

Roman Jakobson (1969, p.:118ss.), no seu celebrado en- 
saio "Lingüistica e poética", propos, de um lado, um sistema de 
fatores constitutivos do processo lingüîstico de comunicaçâo - 
constituido por um remetente que envia uma mensagem ao desti- 
natârio, necessitando essa mensagem, para ser eficaz, de um 
côdigo comum e um contato (canal ou conexâo) entre remetente e 
destinatério e, de outro, determinadas por cada um desses fato
res, distinguiu seis funçôes da linguagem: emotiva (ou expressi- 
va), conativa, poética, referencial, fâtica e metalingüistica.

Amplamente aceito, esse sistema deu margem ao surgi- 
mento de diversas cadeias comunicativas, sobretudo dentro do 
âmbito da narratologia.

Em seu celebrado Discours du récit/Discurso da narra- 
tiva, de Figures III, Gérard Genette nâo delineou nenhum dia- 
grama dos agentes do processo comunicativo literârio, mas no 
Nouveau discours du récit (1983, p.96) formula uma cadeia
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composta de très instâncias de pares correspondentes:
Autor real - Autor implicite - Narrador 

[ Narrativa ]
Narratârio - Leitor implicito - Leitor real

Neste esquema, ao autor real corresponde o leitor real, 
como elementos extra-textuais; estes elementos da rede comuni- 
cativa têm, por sua vez, correspondentes intra-textuais - o autor 
implicito, que tem como contraparte o leitor implicito; finalmente, o 
objeto comunicado, a mensagem, corporifica-se na narrativa, que 
existe a partir do ato enunciativo da voz do narrador que se dirige 
a seu receptor interno, o narratârio.

Cadeias comunicativas diversamente constituidas foram 
propostas por Seymour Chatman (1983, p. 151 ), Mieke Bal (1983, 
p.245), Susan S. Lanser (1981. p.144) ou Klaus Meyer-Minnemann 
(1984, p.7)

Esses diagramas, explicitadores dos agentes da comuni- 
caçâo literâria, da maneira como sâo concebidos diversamente 
por diferentes teorizadores da literatura, fomecem a visualizaçâo 
de alguns elementos tratados no présente ensaio, que, no entanto, 
se aterâ essencialmente aos dois primeiros: autor real e autor 
aimplfcito. Nâo objetiva este concentrar-se na anâlise especifica 
de uma determinada obra literâria, atendo-se mais a delineamen- 
tos teôricos em gérai. Se, na efervescência estruturalista da época 
de Littérature et signification, Todorov se posicionava no senti- 
do de que o objeto da teoria literâria nâo sâo as obras mas o dis- 
curso literârio, embora este ensaio se enquadre mais na linha da 
teoria da literatura, nâo se aterâ especificamente ao discurso 
constituidor da obra literâria, mas distinguirâ, sobretudo, os agen
tes envolvidos, inicialmente, no processo da constituiçâo e trans- 
missâo da obra literâria.

O objeto central aqui examinado se reveste de um carâter 
amplo, aplicâvel a toda a criaçâo literâria, nos seus vârios gêne
ras, em boa parte mesmo extensivo aos demais campos da cria
çâo artistica. Reflete ele sobre o autor como instâneia originâria 
de todo objeto ou obra de arte. Buscam-se as diferenciaçôes entre 
autor real, histôrico ou empirico, extra-textual e envolvido em 
contexto histôrico social, e o autor implicito ou textual, a imagem 
do autor que se configura na prôpria obra ou no texto literârio, o 
principio das normas que organizam o texto. Investiga-se a autori- 
dade diferenciada que gozou o autor e a funçâo de autor nas dife
rentes épocas histôricas, desde a indiferença ao seu nome até a 
reivindicaçâo legal de propriedade sobre a obra. Indagam-se pro-
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longadamente as implicaçôes das intençôes do autor, examinando 
a controvérsia da autonomia da obra em relaçâo ao autor e a via- 
bilidade da interpretaçâo correta da obra. Impôe-se, entâo, um 
rastreamento das teorias criticas baseadas nas implicaçôes mü- 
tuas entre autor e obra, desde a critica biogrâfica de Sainte-Beuve 
e o determinismo contextual de Taine até as orientaçôes da critica 
psicanalistica. Finalmente, aporta-se na era em que foi declarada 
a morte do autor, como pai definitivo na interpretaçâo da obra 
literâria, cedendo espaço para a escritura do leitor como produtor.

A exposiçâo tera uma seqüência continua, integrando-se 
no prôprio texto as referências bibliogrâficas e mesmo râpidos 
esclarecimentos ou sugestôes, que poderiam figurar como notas à 
parte. Preferiu-se evitar tais remissôes por seu carâter de inter- 
rupçâo e desvio, informando diretamente, sem, por outro lado, 
ferir o carâter cientifico do ensaio. Quanto aos textos citados, 
comungando com Bakhtin a convicçâo de que qualquer discurso 
comporta percentual bem mais significativo de citaçôes (em diâ- 
logo) do pensamento de outrem do que se imagina, opta-se por 
reconhecer o mérito de quem, pelo menos formalmente, consta 
como detentor do discurso, nâo reduzindo habitualmente todo o 
pensamento de outrem a palavras prôprias. Tais citaçôes figuram 
no devido destaque, estando normalmente salientadas e, quando 
se pretende ressaltar melhor sua distinçâo, ocupam coluna mais 
central da pâgina, independentemente da sua extensâo. Quando a 
fonte de citaçâo pertence a idioma estrangeiro, procede-se a tra- 
duçâo prôpria para harmonizar-se com o desenvolvimento gérai.

Como jâ esclarecido, o ensaio envolver-se-â mais com 
uma poética literâria ou uma poética da narrativa, considerando 
as obras individuais e concretas como pontos de partida ou exem- 
plificaçôes para as categorias, gêneros ou formas em apreço. 
Privilegiam-se mais as categorias gérais e abstratas, nas quais se 
inserem as obras individuais concretas, nâo desenvolvendo restri- 
tamente a interpretaçâo particularizada duma obra. A teoria literâ
ria narrativa tem por objeto formular tendências gérais ou amplas 
grades de possibilidades compreensivas e classificatôrias, pelo 
delineamento de traços narrativos mmimos de constituiçâo. Ao 
contrario de prescrever normas, a priori, para a criaçâo/produçâo 
literâria, questiona-se o estatuto ontolôgico dos agentes envolvi- 
dos no processo literârio e os modos de organizaçâo das estrutu- 
ras comunicativas. Se as estruturas narrativas sâo semiôticas, 
criam e carregam significaçâo em si prôprias, mas nâo podem ser 
simplesmente seccionadas da realidade histôrico-social, porque os 
agentes envolvidos nessa forma ambigua de comunicaçâo se
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dividem entre seres reais e seres ficticios.
As tendências da narratologia conduzem a uma anâlise 

quase que exclusivamente centrada no discurso. Entretanto, o 
discurso nâo aparece por geraçâo espontânea nem constitui um 
epifenômeno, pelo que importa refletir sobre os antecedentes da 
sua criaçâo/produçâo. Além disso, o discurso literârio, na mais 
recente concepçâo, nâo constitui uma estrutura pronta, acabada, 
univoca, estritamente delineada dentro do estatuto da ficcionali- 
dade, implicando, antes, uma constante e interminâvel produçâo, 
corn interferências mültiplas do leitor/receptor, nâo apenas na sua 
condiçâo de construto idéal, mas sim de ser real envolvido em 
circunstancialidade histôrico-social marcada. Corn a acentuaçâo 
do pluralismo critico - retirando do autor a condiçâo de dono da 
intençâo que pervade o texto e negando ao texto a condiçâo de 
algo fechado e univoco - e corn o clareamento cada vez mais 
impositivo dos conceitos de dialogismo e polifonia, tâo oportuna- 
mente desvelados por Bakhtin, a interpretaçâo do texto literârio e 
a compreensâo do fenômeno literârio ampliaram de forma inesti- 
mâvel suas dimensôes.

Nessas circunstâncias, mais do que soluçôes definitivas 
ou do que sistemas categôricos de anâlise e interpretaçâo, desen- 
volvem-se aqui reflexôes sobre tal problemâtica. O instrumento 
ancilar da teoria da literatura se constitui por ampliaçâo constante, 
somando-se contribuiçôes. Nenhuma teoria, nem ideologia algu- 
ma, podem considerar-se radical e definitivamente estabelecidas 
ou superadas. Embora seja louvâvel définir uma linha especifica 
de pensamento ou de procedimentos, numa consistência teôrico- 
idelôgica, um certo ecletismo de tolerância é quase inevitâvel, 
devido às permanentes ressonâncias, conscientes ou nâo, das 
vozes infindâveis que tudo envolvem.

Nas contingências da realidade espaço-temporal, tudo 
estâ em constante processo, num vir-a-ser permanente, também 
no campo da teoria cientifica. Nâo se admitem mais donos da 
verdade e se a prôpria verdade cientifica é posta cada vez mais 
em relatividade, a verdade do mundo das idéias (nâo o platônico) 
nâo pode ser concebida como absoluta e imutâvel. No edificio 
secular do fenômeno literârio, inümeros escritores, analistas, his- 
toriadores e teôricos contribuiram corn suas idéias e posiciona- 
mentos. Muitos deles estâo aparentemente desaparecidos, invisi- 
veis, mas, nâo raro, se encontram sedimentados nos alicerces 
indispensâveis, de modo que os acréscimos e aperfeiçoamentos 
posteriores nâo teriam ocorrido ou entâo ruiriam sem tal base 
sôlida, desaparecida da visibilidade imediata. Dai exigirem-se
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ponderaçâo e eqüidade na consideraçâo dos fenômenos comple
xes originados do mundo do espirito, como a literatura.

Dentro do princîpio do dialogismo intertextual, este ensaio 
se entretece nos fios infindâveis da rede espaço-temporal de 
abordagens e contribuiçôes para o entendimento do fenômeno 
literârio. Contrariamente à expressâo monolôgica dum pensamen- 
to direcionado para uma opçâo ideolôgico-estrutural exclusivizan- 
te, busca-se respeitar as ressonâneias polifônicas de inumeras 
vozes que se sobrepôem ou entrecruzam, iluminando o objeto em 
estudo a partir de focalizaçôes diversas, mesmo que, por vezes, 
irredutiveis a uma integraçâo harmoniosa.

Nâo pretende o ensaio, em conseqüência, apresentar 
idéias prontas, pacificamente integradas e conclusivas, porque 
tudo o que se apresenta como plenamente concluîdo e concluso 
dénota ares ditatoriais e constrangedores, excluindo qualquer 
interferêneia participativa. E no tempo da obra aberta, no contexto 
dialôgico da polifonia, na era do leitor ativo-responsivo-produtor, o 
grande sertâo artistico-literârio convida a inesgotâveis veredas, 
num processo que, ao contrario de aproximar-se do esgotamento, 
desveia a paradoxal harmonia da variedade. Superou-se a era 
das verdades absolutas e imutâveis, dos gênios intoeâveis. Todo 
fechamento impôe limitaçôes; toda ideologia comporta parcialida- 
de e todo radicalismo é unilatéral.

Dentro dessa rede polifônica de citaçôes - reconhecida- 
mente assumidas, porque séria pretensâo exagerada propor um 
novo sol ou um mundo novo sob o sol - delineiam-se muito mais 
reflexôes, suscitadas pelas confluências ou confrontaçôes das 
diversas posiçôes desenvolvidas no decorrer da histôria literâria, 
do que propriamente teses restritas que conduzissem a conclu- 
sôes fechadas. A verdade, normalmente, ostenta muito mais fa
ces do que a pretensâo individualizante supôe. E a teoria que se 
arroga o direito de palavra final, hoje, pode ruir destronada ama- 
nhâ; como os principios ontem superados podem ressurgir ou 
ostentar raizes mais consistentes amanhâ. Sem radicalismes, pelo 
menos conscientes, este ensaio buscarâ ressaltar vozes provindas 
de diferentes posicionamentos, na convicçâo de que ninguém 
atinge a verdade de forma ünica e insuperével, como nenhuma 
teoria consistente cai no ostracismo da superaçâo total.

E, para introduzir concretamente o tema, parta-se do ôb- 
vio: a literatura, a obra literâria existe porque foi criada, produzida, 
feita por alguém. Nesse sentido, o termo poética, derivado do 
verbo grego poiein e significando fazer, foi resgatado no seu sen
tido original jâ desde Valéry, mas sobretudo ampliado por forma-
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listas e estruturalistas, além de ser mesmo valorizado por Jauss. 
Distinguindo a arte dos objetos da natureza, ressalta-se a rele- 
vância do ato de fazer, como bem observou Mukarovsky. Ora, 
fazer exige um sujeito, um agente, alguém capaz de realizar tal 
ato. Em outros termos, o fazer e seu conseqüente resultado - a 
obra de arte, a obra literâria, a literatura - exigera um sujeito origi- 
nador, exigem um autor. O que é esse autor, quais suas relaçôes 
com sua obra, como esta ele na obra, como a obra pode ser vista 
em funçâo dele - constituem alguns aspectos a serem desenvolvi- 
dos neste ensaio.
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1 - O

Para Paschoal Apôstolo Pitsica

O autor é indispensâvel a taI ponto que o 
intuiriamos automaticamente até por très de 
um objecto se este, graças à sua casual 
constituiçâo, nos produzisse o mesmo efei- 
to que uma obra de arte.

JAN MUKAROVSKY (1981, P. 282)

No dicionârio do Aurélio (1986, p.204), a palavra autor se 
desdobra em vârios significados, sendo pertinentes no présente 
caso os quatro primeiros: A causa principal, a origem de; Inventor, 
desdobridor; Criador, constituidor, fundador; Escritor de obra artîs- 
tica, literâria ou cientffica. Designando basicamente o agente ori- 
ginador, é imprescindivel ter présente que o termo português au
tor tem seu étimo no vocâbulo latino aucfor-em, substantivo (no 
caso acusativo, que deu passagem ao português) que se formou 
do verbo augere (aumentar, produzir, crescer), termo que se pode 
ver ligado à raiz indoirânica awg, designando força. Autor, nessa 
linha de origem, significa aquele que dispôe de força ou capacida- 
de suficiente para produzir, fazer surgir ou fazer crescer. O Dicio
nârio escolar latino-português, de Ernesto Faria (1967) registra 
como sentidos de augere: fazer crescer, aumentar, ampliar; elevar 
em honra, glorificar, enriquecer, favorecer; carregar, prover, munir. 
Autor désigna, pois aquele que dé origem a algo, ou o amplia ou
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Ihe dé garantia. Desde logo, portanto, manifesta-se esclarecida a 
diferenciaçâo entre autor e narrador, conforme destaca O. Tacca 
(1983): se no texto ficcional é o narrador quem narra ou conta, 
quem esta por très dele e o cria é o autor (tratando-se, como sera 
explanado adiante, do autor implfcito), que conféré direcionamen- 
to e, às vezes, por nâo confiar plenamente nele, deixa transpare- 
cer sua funçâo de augere para acrescentar, completar, esclarecer 
ou arranjar algo, podendo mesmo alertar o receptor sobre a in- 
confiabilidade do narrador. Hé quem queira incluir no verbo auge
re também outro verbo latino - agere: agir, atuar. Jâ a palavra 
escritor corresponde ao termo latino scriptor, derivado do verbo 
scribere: escrever, traçar caractères; sendo escritor aquele que 
escreve, que se utiliza de determinado côdigo grafêmico para 
transmitir sinais ou mensagens.O conceito literario de autor tem 
sido formulado das mais diversas maneiras, no decorrer da histô- 
ria. Chartier (1994, p.44s) informa que, o Dictionnaire universel, 
de Furetière, editado na França em 1690, precisava: Autor, em 
matéria de literatura, diz-se de todos aqueles que trouxeram à luz 
algum livro. Atualmente, se diz daqueles que o fizeram editar, pelo 
que alguém se tornava autor mesmo corn a ediçâo e circulaçâo da 
obra. Para Furetière, como para Richelet, autor do Dictionnaire 
Français, surgido dez anos antes do outro, segijndo Chartier, 

o termo autor nâo pode ser aplicado a qualquer 
um que escreveu uma obra: ele distingue entre 
todos os escritores apenas aqueles que quiseram 
ter publicadas as suas obras. Para erigir-se como 
autor, escrever nâo é suficiente: é preciso mais, 
fazer circular as suas obras entre o püblico, por 
meio da impressâo.

Como sera analisado mais adiante, dentro das mültiplas e 
complexas relaçôes que existiam entre o livro e as censuras do 
Estado e da Igreja, a construçâo da figura do autor e a emergên- 
cia da funçâo autor, corn definiçâo do conceito de propriedade 
literâria, esteve associada à imputaçâo pessoal dos discursos, à 
responsabilidade juridica do escritor. Praticamente se impunha 
contrôle rigoroso da ortodoxia politica e religiosa dos textos do 
autor, no campo da cultura impressa. Além do mais, a referência 
ao autor/escritor nâo se impunha de modo muito saliente, durante 
séculos, desaparecendo ao lado de outras tantas referências. As- 
sim, a primeira ediçâo de El ingenioso hidalgo don Quixote de 
la Mancha (1605) ostenta, na folha de rosto, logo a seguir ao 
titulo, em letras menores, o autor: compuesto por Miguel de Cer
vantes Saavedra, seguido de très outras elementos indicativos: a
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quem ela é dedicada: dirigido al Duque de Bejar, Marques... Con- 
de...Vizconde... Seiïor... seguindo-se quem editou: En Madrid, por 
Juan de la Cuesta e quem a vende: Vendese en casa de Francis
co de Robles, librero del Rey n.seftor. Portanto, o nome do autor 
nâo représenta muito nesse conjunto.

Escritor, escrevedor, escrevente, escrevinhador, escriba, 
escrivâo constituem todas palavras provenientes do mesmo éti- 
mo, referindo-se basicamente à funçâo material e mecânica de 
escrever, traçar caractères. Nesse sentido etimolôgico, escritor 
désigna funçâo menos nobre ou quaiificadora do que autor. As- 
sim, o termo autor indica, em principio, uma categoria de certa 
superioridade, podendo abarcar entre suas conotaçôes: iniciativa, 
inventividade, criatividade, autonomia, originalidade e, na sua 
raiz, autoridade. Jâ Sainte-Beuve diferenciava simples escritores 
de autores, acentuando serem poucos os autênticos autores, ou 
seja, aqueles que aumentam realmente o tesouro do conhecimen- 
to humano.

Recentemente, o geneticista Philippe Willemart (1992: 
p.132) voltou a acentuar a diferenciaçâo que deve ser estabeleci- 
da entre très termos que mantêm correlaçôes:

Distinguimos o escritor, do scriptor e do autor. O 
escritor é, por exemplo, Honoré de Balzac, filho 
de x e y, que estudou em Tours e fez direito em 
Paris, que defendia o poder aristocrâtico, etc. O 
scriptor é Honoré de Balzac que, se submetendo 
ao processo escritural, sofreu transformaçôes 
inicialmente nâo previstas no decorrer da escritu- 
ra, coagido pela linguagem, pelo mundo inventa- 
do e pela tradiçâo. O autor é a instâneia que dé
cidé nâo mais rasurar tal parâgrafo ou palavra, 
que aceita e confirma o texto definitivo e assina 
Honoré de Balzac antes de entregé-lo ao editor.

O termo autor indica designaçâo muito ampla, como origi- 
nador, inventor ou fabricador em gérai, nâo se restringindo ao 
campo da literatura em géra!, nem menos ao da narrativa ficcional 
em especifico (autor de um projeto arquitetônico, autor de uma lei, 
autor de uma iniciativa, autor ideolôgico do assalto-seqüestro, 
autor do crime...). Entretanto, sera aqui restringido aos aspectos e 
problemas relacionados especificamente corn a produçâo/criaçâo 
literaria e corn as funçôes sociais da literatura, ou seja, ao autor 
como escritor.

Para Aguiar e Silva (1983:206), que compreende defini- 
damente a literatura como um processo de comunicaçâo, o emis-
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sor/autor - a instância que produz o texto/mensagem e é por 
ele(a) responsâvel - é sempre um sujeito empîrico e histôrico, 
podendo assumir as designaçôes de poeta, escritor, autor - com 
aspectos funcionais especîficos. Normalmente esse emissor/autor 
assume, déclara e subscreve a auioria e responsabilidade pelo 
texto. Registram-se, entretanto, casos raros de textos anônimos, 
outros subscritos por pseudônimos e ainda os de heterônimos.

Assim, o primeiro agente e responsâvel, ontolôgica e se- 
miologicamente, pela enunciaçâo literaria é o autor, enquanto ser 
empîrico, indivîduo social, historicamente existente e contextual- 
mente situado. Ele constitui a origem da emissâo, à quai deve 
corresponder, como ponto final da cadeia, a instância receptora. 
Como indivîduo empîrico e histôrico, o autor esta sujeito à intera- 
çâo com um complexo contexto real/social que, indubitavelmente, 
projeta reflexos sobre seu texto, nâo sendo indiferente onde, 
quando e em que circunstâncias vive-escreve. Os conhecimentos 
que adquiriu, a experiência que integrou, as influências que o 
marcaram, os valores ideolôgicos que o cercam constituem fato- 
res pertinentes para a configuraçâo da sua obra, pois a atualiza- 
çâo do sistema semiôtico literario se concretiza dentro de deter- 
minado conhecimento do mundo natural e dos mundos possîveis, 
segundo Dolozel (1988). Aguiar e Silva (1983:222) pode, assim, 
afirmarque

torna-se indubitâvel que as operaçôes semiôti- 
cas que constituem a enunciaçâo literaria e que 
possibilitam a produçâo do texto literario nâo 
sâo realizadas por um abstracto operador ciber- 
nético actuante no âmbito de uma acronicidade 
pura, mas por um indivîduo histôrica e social- 
mente modelado e condicionado que opéra so
bre côdigos produzidos histôrica e socialmente, 
e que comunica com outros indivîduos também 
histôrica e socialmente modelados e condicio- 
nados.

Nessa situaçâo, seguindo Booth (1980) résulta a necessi- 
dade de distinguir entre o autor enquanto sujeito empîrico e histô
rico, aquele cidadâo juridicamente identificâvel, que apôe seu 
nome civil no frontispîcio da obra, e o narrador, ou a funçâo de 
um eu atuante no enunciado, ou seja, o emissor que assume 
imediata e especificamente a responsabilidade da enunciaçâo de 
um dado texto-literârio, segundo précisa Aguiar e Silva (1983: 
228). Entre esse narrador/emissor, que esta oculta ou explicita- 
mente atuante no texto literario, fazendo parte da construçâo fic-
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cional, e o autor empmco e histôrico mantém-se uma fundamental 
relaçâo de implicaçào, que nâo é nem relaçâo de identidade nem 
relaçâo de exclusâo mütua, mas um relacionamento complexo e 
multivoco, de carâter psicanalitico, sociolôgico e ideolôgico. É, 
pois, indispensâvel designar diversamente essas entidades. De 
um lado, o serde carne e osso, o individuo histôrico - o autor real\ 
de outra, o responsâvel pelo discurso textual - o narrador. Entre- 
tanto, a partir de Booth, impôe-se a admissâo duma terceira enti- 
dade; o autor implicito, denominado o autor ficcionalizado por 
Ayala (1984), que Aguiar e Silva chama de autor textual, distin- 
guindo ainda Bonatti (1972:150) a diversidade de autor real e fa- 
lante ficticio.

Autor real é uni ser biolôgico, de existência histôrico- 
social, dotado de responsabilidade juridica, que existe fora do texto 
e o antecede como produtor do mesmo (embora, na concepçâo 
mais recente, esse ser histôrico se constitua, de fato, através da 
sua criaçâo literâria). Diacronicamente, o emissor-originador fun
damental do texto se enquadra naturalmente em todo um proces- 
so de mudanças, pois mantém conexâo, na funçâo literâria, corn 
os côdigos culturais e literârios prédominantes no seu tempo, po- 
dendo suplanté-los.

Num ensaio recente, intitulado O contexto da obra lite
râria, Dominique Maingueneau (1995) analisa, nos capitulos ini- 
ciais, o relacionamento entre o autor/escritor e seu espaço institu- 
cional, referindo-se especificamente à paratopia do escritor. Dis- 
corre sobre a condiçâo problemâtica do escritor dentro da socie- 
dade, nâo integrado nem oposto a ela, o que condiciona sua situ- 
açâo de paratopia:

Longe de enunciar num solo institucional neutro 
e estâvel, o escritor alimenta sua obra com o ca
râter radicalmente problemâtico de sua prôpria 
pertinência ao campo literârio e à sociedade 
(1995, p. 27).

Dessa forma, o escritor acredita-se cidadâo dessa rede invisfvel 
que atravessa as divisôes sociais canônicas, constituindo como 
que uma tribo cuja atividade intensa passa a ser sempre vista à 
margem. Por mais que os escritores trabalhem, às vezes como 
loucos, seu trabalho nâo pertence ao que se denomina normal- 
mente trabalho (p.29-31). Maingueneau chama oportunamente a 
atençâo para a importância de considerar como efetivamente o 
escritor se relaciona com sua sociedade e seu tempo, como se 
relacionam as condiçôes de vida e as condiçôes do exercicio da 
literatura em sua época. Porque, imprescindivel se torna acentuâ-
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lo sempre de novo, a obra literâria nâo constitui epifenômeno 
independente do contexto histôrico-social do seu autor, nâo surge 
de forma arredia ao contexto do escritor. Para o escritor, a escritu- 
ra é uma forma de vida, e sua vida se desenrola à sombra da 
escritura.

Considerando que toda obra estâ ancorada nas prâticas e 
nas instituiçôes do mundo social, Chartier (1994, p.9) ressalta a 
dependência do autor em relaçâo a diversos fatores, nâo obstante 
o seu poder criador:

Pensado (e pensando a si mesmo) como demiur- 
go, o escritor cria, apesar de tudo, na dependên
cia. Dependência em face das regras (do patro- 
nato, do mecenato, do mercado) que definem a 
sua condiçâo. Dependência mais fundamental 
ainda, diante das determinaçôes nâo conhecidas 
que impregnam a obra e que fazerri corn que ela 
seja concebivel, comunicâvel, decifrâvel.

Segundo Chartier, na histôria cultural confrontam-se, paradoxal- 
mente, a diferença - o dormnio particular da atividade humana, 
separada do cotidiano, e as dependências - pois a invençâo esté- 
tica e intelectual se inscreve nas condiçôes de possibilidade e de 
inteligibilidade.

Por isso a vida, escolas ou estéticas literârias diversas se 
desenvolvem intimamente relacionadas corn as modalidades de 
sua existência social, associadas a lugares e prâticas, nessa com- 
plexa posiçâo do escritor na sociedade. Assim, por exemplo, se
gundo Maingueneau, apresenta-se muito diversa a participaçâo 
social do escritor, particularmente na França, no café do século 
XIX, lugar de boêmia, corn a marginalidade dos artistas em con- 
fronto corn o modo burguês de vida, e no salâo dos séculos XVII e 
XVIII, em que reinavam as proteçôes e gratificaçôes envolvendo 
os artistas.

Ao tratar-se do escritor ou autor, nestes tempos em que 
tem clamado altamente a reinvindicaçâo femininsta, em que se 
tem desenvolvido abundante critica e reivindicaçâo feminista, 
Norma Telles (1992), considerando que a referência profunda à 
figura da autora foi deformada por muitos fatores, silêncios e inter- 
rupçôes da memôria coietiva(pA5) e que os silêncios cercavam e 
cercam o patrimônio cultural das mulheres (p.50), julgou necessâ- 
rio desenvolver todo um verbete em torno da Autor+a, em parale- 
lo e pé de igualdade corn outro elaborado sobre o autor, para res- 
saltar as especificidades e diferenças, bem como reivindicar os 
direitos da mulher como escritora.
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O autor literério se consubstancia a partir da funçâo que 
Barthes (1971, p.23-25) denominava escritura, na sua concepçâo 
mais antiga: A relaçâo entre a criaçâo e a sociedade, ou a lingua- 
gem literâria transformada por sua destinaçâo social, a forma 
apreendida na sua intençâo humana e ligada assim às grandes 
crises da Histôria.

Na concepçâo expressa em O grau zéro da escritura, 
essa escritura se relaciona diretamente com a lingua e com o 
estiio: ela é, essencialmente, a moral da forma, a escolha da ârea 
social no seio da quai o escritor décidé situar a Natureza de sua 
linguagem. As escrituras distinguem os autores entre si, pois nas- 
cem de uma confrontaçâo do escritor com a sociedade. A escritu
ra, que dâ origem à entidade do autor, nécessita distinguir, ainda 
segundo Barthes (1970, p.31-39), as duas funçôes tipolôgicas de 
Escritores e escreventes. O escritor é um trabalhador, um agente 
que trabalha as estruturas da palavra (que para ele é intransitiva) 
e do mundo, mesmo que nunca superando a ambigüidade, pois 
nâo logra explicar mas apenas interrogar o mundo. A escritura 
constitui o seu empenho e o seu produto - O escritor é um homem 
que absorve rapidamente o porquê do mundo num como escre- 
ver, ou entâo,

o escritor é aquele que trabalha sua palavra 
(mesmo se é inspirado) e se absorve funcional- 
mente nesse trabalho. A atividade do escritor 
comporta dois tipos de normas: normas técnicas 
(de composiçâo, de gênero, de escritura) e nor
mas artesanais (de lavor, de paciência, de cor- 
reçâo, de perfeiçâo).

Jâ o escrevente atribui pouca atençâo à escritura, servin- 
do-se da palavra apenas como instrumento de comunicaçâo, mas 
nâo admite que sua mensagem se volte e se feche sobre si mes- 
ma e que se possa 1er nela, de um modo diacrîtico, outra coisa 
além do que esta quer dizer. A palavra do escrevente, que é tran- 
sitiva,

nâo pode ser produzida e consumida senâo à 
sombra de instituiçôes que têm, na origem, uma 
funçâo bem diversa da de fazer valer a lingua
gem: a Universidade e, assessoriamente, a Pes- 
quisa, a Polîtica.etc.,

enquanto a palavra do escritor é intransitva, essencialmente am- 
bigua, podendo-se dizer que delà decorre a funçâo do autor. En- 
fim, os escreventes, por sua vez, sâo homens transitivos; eles 
colocam um fim (testemunhar, explicar, ensinar), para o quai a
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palavra é apenas um meio; para eles, a palavra suporta um fazer, 
ela nâo o constitui.

Do exame das duas funçôes tipolôgicas résulta a conclu- 
sâo do ensaista de que hoje se manifesta cada vez mais um tipo 
bastardo: o escritor-escrevente. Entretanto, a propôsito do escri- 
tor-trabaihador de Barthes, lembre-se a observaçâo de Emerson, 
jâ no século passado, conforme cita Paulo Rônai (1985:311): o 
talento, sô, nâo pode fazer um escritor. Por très do livro, deve 
haver um homem.

O autor literârio, porém, nâo é um escritor autônomo. 
Segundo Petitjean (1982:20), o autor

é uma pessoa fîsica, moral e social, cuja vida 
(em toda a sua complexidade) constitui um re- 
servatôrio de experiências diversas e de nume- 
rosos conhecimentos.

Na funçâo de escrever, ele é um escritor: ele assina a obra ou o 
texto. Como escritor, ele élabora um texto, é o enunciador, o pro- 
dutor do texto. Encontra-se necessariamente inserido num refe- 
rente histôrico e esté sobredeterminado extraliterariamente, ou 
seja, o agente da escritura procédé a suas opçôes a partir da ex- 
periência vivida, das leituras, conhecimentos e crenças, que cons- 
tituem o seu reservatôrio, mas também, inversamente, élabora 
textualmente o vivido.

O autor nâo cria do nada, nâo é autônomo nem livre de 
quaisquer laços, ocupado apenas corn a escritura. É também uma 
personalidade histôrico-social ou socio-cultural. Ele é a entidade 
materialmente responsâvel pelo texto literârio, o sujeito atuante 
que dé corpo e configura um novo universo pela palavra. Dai 
surge toda uma problemâtica da autoria, compreendendo as faces 
poética (no sentido originério de criar), estético-cultural, juridica, 
ética e sôcio-econômica, abarcando direitos e deveres, bem como 
uma certa autoridade em relaçâo ao receptor.

O autor-escritor se funde, portanto, com um ser histôrico- 
social. Nâo constitui uma entidade abstrata e anistôrica, mas 
constitui uma pessoa sujeita às circunstâncias, injunçôes, deter- 
minismos e solicitaçôes de um tempo e lugar determinados, den- 
tro de um contexto social, politico, ideolôgico, estético, econômi- 
co, cultural. Sua criaçâo literâria nâo serâ um mero epifenômeno, 
mas antes uma certa resposta às dominantes do seu contexto, da 
infra-(ou supra-) estrutural social em que se inséré. Em decorrên- 
cia, por mais autônomo e auto-suficiente que pretenda ser o texto 
literârio, por mais que o autor possa distanciar-se ou desfazer sua 
conexâo com a obra, sempre permanece a historicidade da pro-
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duçâo, sua vinculaçâo com um mundo e espaço precisos, sua re- 
laçâo com um momento estético-ideolôgico, através do seu autor, 
que também nâo pode desfazer-se de sua condiçâo histôrica.

No seu ensaio sobre A racionalidade estética, Jayme 
Paviani (1991:29-33) sustenta a tese de que a obra de arte 
(literâria) exige racionalidade e esta provém do escritor/autor. É a 
racionalidade do autor que sedimenta o valor estético da obra 
artistica, através do arranjo da linguagem e da organizaçâo da 
expressâo, fazendo-a, desse modo, refletir e transcender a época 
e o espirito de um povo. O escritor/autor constitui base sôlida da 
historicidade e racionalidade da obra:

Nâo existe obra de arte fora do espaço cultural e 
histôrico, sem raîzes na época. O escritor, como 
qualquer produtor, situado no tempo e no espa
ço, élabora sua obra a partir dos meios de que 
dispôe, mas também a partir das reais condi- 
çôes de produçâo. Isto é, da visâo do homem e 
da imagem da época.

Especificamente dentro do gênera narrativo e no contexto 
teôrico e metodolôgico da narratologia, o autor vê delimitada sua 
importância e seu estatuto nâo sô porque, ao lado da entidade 
histôrico-social da condiçâo de autoria, se projeta a imagem tex- 
tual do autor implicito, como também, e sobretudo, porque a fun- 
çâo comunicadora passa a ser assumida pelo narrador, com sua 
implicaçâo subjetiva no enunciado. O autor, pois, embora mante- 
nha relaçâo dialôgica com o narrador e todo o universo diegético, 
mantém uma natureza ontolôgica radicalmente diversa daquela 
das entidades representadas na narrativa. Como ser histôrico- 
social, de carne e osso, o autor mantém vinculaçâo com o mundo 
real, ao passo que as entidades ficcionais compôem um novo 
universo, restrito ao âmbito das palavras, dentro do mundo possi- 
vel (embora, nem por isso, radicalmente desvinculado do mundo 
empirico).

Deve-se estar atento a possiveis confusôes na designaçâo 
do autor, em situaçôes diversas. O romance Memôrias pôstumas 
de Bras Cubas, por exemplo, traz o nome de um autor real: Ma- 
chado de Assis. Entretanto, seu enunciado narrativo remete 
constantemente, a partir do prôlogo, a um autor que nâo é outra 
senâo o narrador, entidade ficticia, na situaçâo inusitada de pôs- 
tumo. Jâ em La Nouvelle Héloïse, romance epistolar, o autor real 
- J.J. Rousseau - transmuta-se circunstancialmente em mero edi- 
tor, no caso também ficticio, como os narradores de romances 
epistolares. Entretanto, jâ no primeiro prefâcio (1967:3) faz ques- 
tâo de assumir a autoria plena: Mesmo que eu nâo ostente aqui
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senâo o titulo de Relator, eu prôprio trabalhei este livro e eu nâo o 
oculto. Pertencendo-lhe a paternidade e respondendo por ela, 
adverte: Este livro nâo é feito para circular no mundo, e convém a 
muito poucos leitores.

Para Bourneuff & Ouellet (1976, p.282), o autor ficcional, 
o romancista, ser histôrico e circunstanciado, relaciona-se com o 
seu universo ficcional, com o narrador que tomou o seu lugar e 
com as personagens, defrontando-se com elas:

A crïaçâo romanesca séria, pois, uma espécie 
de combate com o anjo, um anjo mültiplo e im- 
perceptivel, em que o escritor se da finalmente 
por vendido, anjo que estaria representado pelas 
personagens, com seus universos prôprios, com 
suas vozes autônomas - como quer o dialogis- 
mo de Bakhtin.

Nessa perspective, levantam os autores a questâo, a par
tir de inümeros depoimentos de romancistas-criadores: A perso- 
nagem criada é dôcil ao seu criador, ou, segundo numerosos tes- 
temunhos, o gozo supremo do romancista é ver as suas persona
gens resistirem-lhe, libertarem-se e, enfim, viverem por si mes- 
mas? (idem:285).

Por considerarem que o romance aparece como o instru
m e n t duma multiplicaçâo do autor e que o romance é sempre 
algum reflexo ou imitaçâo da realidade, exigindo a referência da 
obra a uma realidade que esté fora da obra e na quai ela se funda, 
nâo pode, segundo eles (idem:289), ser vista como provâvel a 
posiçâo de Robbe-Grillet no seu programa de construçâo de tex- 
tos absolutos:

trata-se para mim de construir alguma coisa, a 
partir do nada, e que se mantenha de pé por si 
sô, sem ter de se apoiar sobre o que quer que 
seja de exterior à obra. Nâo descrevo, construo.
Era essa jâ a velha ambiçâo de Flaubert, é a de 
todo o romance moderno.

Acrescentam os autores, mais adiante, que o autor-escri- 
tor, que é também um ser real e histôrico, nâo pode estar total- 
mente alheio e indiferente, mas o romance, como toda a forma de 
arte, edifica-se ao mesmo tempo sobre e contra o que o précédé: 
rejeita-o ou integra-o. O autor nâo esta fora do tempo e do lugar e a 
narrativa ficcional nâo pode reduzir-se a pura imaginaçâo ilusôria.

Susan S. Lanser, no seu substancial estudo The narrative 
act (1981), fundamenta sua concepçâo de literatura e a constitui- 
çâo desta na teoria dos atos da fala e a combina com a cadeia de
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comunicaçâo de Jakobson, ilustrando como a comunicaçâo con
siste de atos verbais e nâo de segmentos isolados de discurso 
produzido num vâcuo. Para compreender determinado ato verbal, 
torna-se essencial conhecerquem fala, a quem, com que propôsi- 
to e dentro de que sistema de linguagem. Segundo Austin 
(1990:90 e 95), o ato locucionârio ou proposicional consiste em 
fazer certa predicaçâo acerca de um referente e o ato do falante 
proferir a locuçâo é o ato ilocucionârio. Mas, com os atos de fala 
locucionario e ilocucionârio, o falante também realiza os atos 
perlocucionârios - a produçâo de efeitos convencionais ou espe- 
rados sobre os sentimentos, pensamentos ou açôes dos ouvintes 
ou de quem esté falando ou de outras pessoas.

Os atos ilocucionârios - como julgar, informar, perguntar, 
ordenar - exigem certas condiçôes de aptidâo para o ato ter a 
força ilocucionâria, e esta dépende do ato de fala completo, na 
quai a ilocuçâo ocorre. Atos de fala ilocucionérios estâo profun- 
damente implicados no contexto. E o ponto de vista esta direta- 
mente relacionado com essa funçâo, pois ele expressa e estrutura 
a relaçâo do falante com o ato verbal, o püblico e o material pro- 
posto. O prôprio narrador pode ser explicado à base de seus atos 
de fala no contexto de seu desempenho. Se ele se desculpa, ex- 
plica ou defende, apresenta-se diferentemente daquele que julga 
e previne, avalia ou reprova. Citando Richard Ohmann, Lanser 
(1981:81) reconhece a necessidade de situar o leitor diante do 
possivel falante que emite tais ilocuçôes:

quem é o falante, que funçâo ele desempenha, 
em que espécie de sociedade ele vive, se é di- 
gno de confiança, que relacionamento tenciona 
estabelecer entre ele prôprio e seu interlocutor e 
assim por diante.

Basicamente, o destinador/emissor é o autor:
O termo autor désigna nâo apenas o(s) produ- 
tor(es) duma mensagem, mas um especial gê
nera de poder formalizado - autoridade - que o 
destinador (presumivelmente) recebeu da co- 
munidade social correspondente.

Toda mensagem ostenta uma tal autoridade. É tal autorizaçâo 
que conféré ao signo a força ilocucionâria e o faz produzir efeitos 
perlocucionârias. Entâo,

o ato verbal, em outras palavras, implica nâo so- 
mente um emissor, receptor e mensagem, mas 
algum potencial para atividade de fala bem su- 
cedida que dépende para sua realizaçâo da au- 
toridade do emissor e da validaçâo dessa auto
ridade pelo receptor (idem:82).
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Também qualquer ato de fala, convencionalmente, pres- 
supôe nos receptores certos requisitos sociais, intelectuais e/ou 
morais que, satisfeitos, conferem ao comunicador autoridade légi
tima na situaçâo de fala.

Portanto, a teoria dos atos da fala reconhece, para a co- 
municaçâo ser bem sucedida, a importância da identidade social e 
psicolôgica do falante, sua funçâo, relacionamento com o püblico 
e atitude para com a mensagem, a importância das expectativas e 
atitudes do comunicador, do grau de autoridade ou autorizaçâo de 
que se reveste o falante para desempenhar este ato especifico e 
mesmo do prôprio estado psicolôgico do falante (idem:83). O ato 
de escrever narrativas ficcionais, à semelhança de qualquer ato 
de fala, igualmente présumé um gênero especifico de autoridade, 
como se torna profundamente determinado pela dinâmica autor- 
leitorque envolve sua produçâo.

Sendo uma comunicaçâo cultural, a narrativa de ficçâo 
sempre exigiu uma certa autoridade do seu criador, autoridade 
que sofreu alteraçôes de nivel e espécie, de acordo com diversos 
contextos espaço-temporais. Para Lanser (1981:84), tal autoridade 
narrativa nâo é simples abstraçâo, mas construto social e cultural 
que nâo é igualmente partilhado com todos os escritores, mas 
dériva da retaçâo social e pessoal do escritor com o ato de escre
ver, do poder estético do prôprio texto, e da resposta do leitor à 
obra literâria, pois tanto 1er como escrever literatura sâo atividades 
éticas desempenhadas em momentos e lugares histôricos especi- 
ficos por consciências individuais socialmente determinadas.

O leitor, pelo nivel de aceitaçâo do mundo criado, aceita a 
funçâo de autoridade do autor. O leitor leva para a leitura do texto 
o que conhece do autor e a autoridade do texto entrelaça-se di- 
namicamente com a do autor, reforçando-se ou debilitando-se 
mutuamente. E o texto narrativo, ficcional, para grangear a autori
zaçâo compléta do publico, deve incluir autoridade tanto na estru- 
tura interpessoal (autor-leitor) como na representaçâo do mundo 
(recriado). Para corresponder ao objetivo comunicativo da recep- 
çâo mais plena, o modo como a mensagem é recebida, interpre- 
tada e valorada, dépende da complexidade de fatores envolvendo 
o relacionamento do falante com o ouvinte (que Lanser examina 
como status).

O status compreende o relacionamento do falante com o 
ato da fala - o grau de autoridade, competência e credibilidade 
que, convencionalmente, é facultado ao comunicador. Numa de- 
terminada comunidade cultural, a identidade do falante opéra de 
forma normal, pretextualmente, sendo determinada por hierar-
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quias e funçôes sociais. No relacionamento comunicativo, o sta
tus de identidade se baseia em fatores do falante, como idade, 
sexo, posiçâo social, raça, profissâo. O conhecimento da identi
dade do falante afeta o grau e o modo em que se dé a disposiçâo 
do püblico em receber, interpretar e avaliar a mensagem comuni- 
cada. Além desse nivel pretextual de status, o desempenho do 
falante em relaçâo ao ato verbal afeta também a recepçâo da 
mensagem. Credibilidade e sinceridade constituem fatores pres- 
supostos ao relacionamento do leitor corn a autoridade do texto 
(também ficcional).

Outro fator que interfère é o contato. O status liga-se 
dinamicamente corn o contato que o falante ou escritor estabelece 
corn o publico. O discurso reflete nâo apenas uma atitude em 
relaçâo a um assunto, também algum relacionamento corn o pü
blico, o interlocutor consciente ou inconscientemente visado. Se 
na literatura tal relaçâo é indireta, nâo deixa o autor de ter em 
mente a resposta de um tipo especifico de leitor potencial, con
forme Fowler (1979, p.77-78). Contato fîsico ocorre na disposiçâo 
das palavras na pagina, tamanho de parâgrafos, organizaçâo do 
texto, tipografia, o que afeta a comunicaçâo entre o autor e o lei
tor. Contato psicolôgico se dé por registre discursivo. Fatores 
pretextuais, nivel de confiança, grau de afeiçâo, relaçôes de poder 
entre comunicadores, bem como status e posiçâo do falante terâo 
influxo no contato e este sera poderoso condicionante do grau de 
receptividade que o püblico atribuirâ à mensagem.

Um terceiro fator é a posiçâo (stance)-, ao lado do sta
tus e contato, figura a perspectiva ou posiçâo, a relaçâo do falan
te corn a mensagem que profère. Como todo discurso transmite 
certa posiçâo, esta détermina vigorosamente o que é dito e como 
é expresso, dependendo dessa posiçâo o modo como a mensa
gem é recebida e entendida. A posiçâo envolve atitude tanto ideo- 
lôgica como psicolôgica em relaçâo a dado contexto e détermina 
a resposta emocional e ideolôgica do püblico em relaçâo ao dis
curso.

Status, contato e posiçâo entrelaçam-se dialeticamente. 
O modo como a mensagem é comunicada dépende do grau de 
autoridade que o püblico concédé ao emissor e esta, por seu tur- 
no, esta em funçâo do status, contexto e posiçâo que sâo desen- 
volvidos antes e durante o discurso.

Portanto, confirma-se a relaçâo indissociada de conteüdo 
e forma. As estruturas estéticas ja sâo elas prôprias conteüdo, 
pois exprimem certa organizaçâo dos conteüdos da vida social, na 
polaridade forma-conteüdo. Tanto a estrutura estética, como todo
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conteudo, sâo forçados e determinados pela ideologia subjacente. 
Por isso Jameson observa em Marxismo e forma (1983) que nâo 
hâ material bruto intocado na ficçâo, pois ele nâo é nunca, inicial- 
mente, sem forma, e sim ja significativo, jâ formado na propria 
cultura, surgindo dos prôprios componentes da nossa prôpria vida 
social, na mesma linha, alias, de Bakhtin, para quem nâo existe 
mais nada virgem, incontaminado, mas tudo esta ideologicamente 
saturado.

Lanser deixa entender que os fatores status, contato e 
posiçâo relacionam-se tanto corn o narrador -, comunicador in
terno do texto ficcional -, como corn o autor, originador ültimo e 
comunicador real do texto. Observa ainda Lanser que o autor 
moderno, o escritor contemporâneo mantém novas e estreitas 
relaçôes com a realidade social; nâo é um ser autônomo e supra- 
temporal, mas um ser histôrico e condicionado pela sua realidade 
histôrico-social. Ele se dépara nâo apenas com problemas técni- 
cos e estéticos na estruturaçâo da sua narrativa, mas, conforme 
observa Robert Weimann (1984:237), ele defronta-se com

um mundo repleto de luta e mudança onde o 
escritor, para transformar sua experiência em 
a rte, deve constantemente reavaliar suas rela
çôes com a sociedade como um ato tanto social 
quanto estético. No processo de realizé-lo, ele 
perceberâ que sua prôpria experiência como um 
artista na histôria esta tâo relacionada com o 
todo social que a flexibilidade (que envolve a 
precariedade) desse mesmo relacionamento é a 
base na quai estâo integradas representaçâo e 
avaliaçâo através do ponto de vista.

Observa Lanser, ainda, em outra passagem (idem: 
127), que aspecto de especial importância é a especificaçâo do 
nome do autor: nome completo, versâo alterada do nome, publi- 
caçâo anônima ou pseudônima - o que nâo é irrelevante curiosi- 
dade biogrâfica:

Prâticas de nome, podem comunicar importan
tes mensagens sobre as intençôes do escritor e 
sua relaçâo com o ato literârio.

Se no século XVIII e inîcios do XIX o pseudônimo e a publicaçâo 
anônima de romances eram convencionais sobretudo por parte de 
escritoras, tornou-se depois publica a relaçâo do romancista para 
com o ato de autoria. As palavras autor e autoridade posterior- 
mente envolvem certa conotaçâo de propriedade.

O titulo pode, por outro lado, orientar para certa posiçâo
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ideolôgica. Seja o que for que o autor intencionou, é finalmente a 
resposta do leitor às estruturas extraficcionais que determinarâ a 
constituiçâo, pelo leitor, do ponto de vista extraficcional. A voz 
extraficcional é o mais imediato veiculo dispomvel para chegarao 
autor, sendo que por muito material extraficcional ser encontrado 
anteriormente ao inicio da ficçâo, e por a voz extraficcional trazer 
a posiçâo ontolôgica de histôria, ela serve convencionalmente 
como a autoridade textual ültima, estando a ela subordinadas 
todas as outras vozes que o texto cria.

Lanser ressalta ainda (idem:114) que hâ uma autoridade 
generativa, por très do falante textual, que émana da prôpria pes- 
soa autoral, mas é complexa a relaçâo do texto escrito corn seu 
autor. As ambigüidades ou indeterminaçôes do texto nâo podem 
ser tâo facilmente solucionadas como na fala oral, por falta de 
acesso ao originador do texto, pela separaçâo entre o momento 
de origem e o momento de recepçâo, criando nâo raro disparida- 
de temporal, que possivelmente origina maior ambigüidade e in- 
determinaçâo. No texto escrito, o falante parece desaparecer do 
texto e a intençâo do autor cessa de coincidir corn o sentido do 
texto, numa dissociaçâo entre sentido verbal do texto e intençâo 
mental. A participaçâo do leitor no texto inclui a formaçâo de uma 
imagem do autor, a partir do material histôrico, extraficcional mas 
textual (titulo, prefâcio, epigrafes, dedicatôria). Nâo é, portanto, 
fâcil o estudo da voz extraficcional, distinguindo a pessoa histôrica 
das suas contrapartes ficcionais. Oscar Tacca (1983, p. 17-19) de- 
bruça-se detidamente sobre a elaboraçâo do texto narrativo, no 
ensaio As vozes do romance, buscando distinguir a voz do autor 
das demais vozes que se integram na narrativa ficcional. Parte ele 
da posiçâo de que o autor nâo é naturalmente o homem histôrico, 
nem simplesmente o homem que escreve;

Em literatura o autor é uma convençâo bastan- 
te diferente daquilo que é o autor para o resto da 
produçâo escrita.

Se no caso de Michelet se pode supor que as idéias do autor sâo 
as do homem, em literatura o autor résulta da diferença entre o 
homem prético e o homem que escreve:

a noçâo de autor supôe uma entidade algo dife
rente: um homem de oficio (poético), estimula- 
do pelo afâ de criar e, sobretudo, de haver cria- 
do - um mundo, ou, tâo somente, uma comarca.

Se no romance a palavra é do narrador,
à margem desta linguagem estritamente narrati
va encontramos düvidas, interrogaçôes, apreci-
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açôes, reflexôes, generalizaçôes - aquilo a que 
se convencionou chamar 'intrusôes' - que atribu- 
imos ao autor: essas dévidas, essas reflexôes, 
nem sempre traduzem o pensamento real do 
escritor, do homem-que-escreve.

Tais reflexôes nâo podem incluir-se na missâo do narrador e tam- 
bém nâo costumam ser do homem, mas sâo exigidas pela obra 
que résulta do oficio do autor:

A categoria de 'autor' é a do escritor que pôe 
todo o seu oficio, todo o seu passado de infor- 
maçâo literâria e artistica, todo o seu caudal de 
conhecimentos e idéias (nâo sô as que sustenta 
na vida real) ao serviço do sentido unitârio da 
obra que élabora.

A intervençâo do autor pode assumir aspecto mais dissi- 
mulado e sutil, ou manifestar-se aberta e até quase insuportavel- 
mente, podendo a imagem do autor aparecer diferentemente em 
cada obra sua. Se na peça teatral o autor dâ a palavra às perso- 
nagens, sai do palco e senta na platéia, no romance o autor tam- 
bém dé a palavra ao narrador e a competência para este transferi- 
la às personagens - mas esse expediente nâo retira de todo a sua 
presença.

Se o autor se fazia notar corn certa insistência no roman
ce mais antigo, Tacca (idem:36) afirma que

do século XVIII em diante a evoluçâo do roman
ce tende progressivamente ao seqüestro do au
tor. Do texto do romance, o autor passa ao pre- 
fâcio. E este reduz-se, pouco a pouco, até desa- 
parecer.

É o que chama de autor-relator, que se identifica corn o narrador. 
E pode ser chamado de autor subjetivo ou objetivo - de acordo 
com a posiçâo que assume emitindo juizos e comentârios ou 
abstendo-se de fazê-lo (Lembrem-se os registros da fala da Todo- 
rov, 1971). No realismo começa a impor-se o idéal de objetivida- 
de, permanecendo o autor impessoal e imparcial.

A seguir, Tacca (idem:38) se référé à categoria de autor- 
transcritor- aquele que desliteraturiza a obra, fingindo ser ela puro 
documento ou testemunho sem autor. Tacca, em relaçâo à técni- 
ca tradicional do autor-relator, julga dificil solucionar a tensâo 
entre autor e narrador -

Por aquele estar sempre présente, torna-se di
ficil mantê-lo calado. Se a voz do narrador pare- 
ce légitima, a do autor parece intrusa. E se o
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narrador acerta sempre, quando fala e quando 
cala, o autorsô acerta quando cala.

No afâ de eliminaçâo do autor, de obter despersonaliza- 
çâo, objetividade e verossimilhança, porque a narrativa busca 
disfarçar sua dimensâo fundamental de ficcionalidade, surgiu 
novo recurso romanesco: a transcriçâo, com a autor-transcritor. 
Nela o autor cede, ou rétrocédé para situaçâo anterior ao roman
ce, colocando-se apenas como autor-editor ou transcritor, no pre- 
fâcio ou advertência do editor. Tacca considéra nesse caso o au
tor como fautor, podendo falar-se entâo realmente em autor pré
sente. O autor pode recorrer a maior ou menor artiflcio de exclu- 
sâo ou escamoteaçâo. O autor-transcritor abrange tanto os casos 
de narrativa epistolar, como os de mero editor de papéis encon- 
trados ou relatos emoldurados - papéis quer fielmente copiados, 
quer mesmo traduzidos ou reescritos pelo transcritor. Num caso, a 
ausência se manifesta natural, enquanto no outro se impôe uma 
flagrante convençâo.

Na narrativa epistolar, supôe-se copia fiel, sendo natural a 
ausência do autor, manifestando-se a procura de objetividade e 
verossimilhança, porque ha imparcialidade e amplia-se a credibili- 
dade do narrado. Nâo sô romances epistolares mais antigos - 
Pamela (Richardson), Cartas portuguesas, Werther (Goethe), 
As ligaçôes perigosas (Laclos) ou papéis achados - Dom Quixo- 
te (Cervantes,), Adolphe (B. Constant), Les Chouans (Balzac) ou 
Memôrias de duas recém-casadas (Balzac), Outra volta do 
parafuso (H. James), A letra escarlate (Hawthorne), mas tam- 
bém escritos mais modernos - A nâusea (Sartre), A famîlia de 
Pascual Duarte (Camilo José Cela, Prêmio Nobel de 1987), rela
tos de J.L. Borges ("O jardim dos caminhos que se bifurcam", de 
Ficçôes) - recorrem ao expediente de apagar a presença do au
tor, a prôpria autoria, a figura do autor como originador, os signos 
do côdigo narrativo.

No caso de a narrativa ter apenas um editor ou transcritor, 
pode manifestar-se maior ou menor intervençâo. Pode o autor 
recusar-se a ser autor, como se a histôria nâo lhe pertencesse, 
como se ele realmente nâo a tivesse escrito; ou, o autor se apre- 
senta como puro copista, recusando qualquer participaçâo. Num 
caso, o autor recebe certo material e seu trabalho consistiu em 
selecionar ou redigir, como em Nouvelle Heloîse (Rousseau), 
Abade Aubain (Merimée) ou A cartuxa do Parma (Stendhal) ou 
ainda Hawthorne em A Letra escarlate. Em A nâusea ou A fami- 
lia de Pascual Duarte torna-se praticamente nula qualquer inter
vençâo do autor, abstençâo confirmando neutralidade. Tacca
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situa, entâo, o romance de transcriçâo entre os polos de récusa de 
uma autoria intrusa até a adoçâo de uma leitura intrusa.

Entretanto, considerando estritamente os fatos, tais expe- 
dientes ou artificios de papéis encontrados nâo iludem nem auto
res nem leitores dos textos: tudo é embuste e nâo hé verossimi- 
Ihança restrita no fato. Mas a opiniâo püblica e a convençâo da 
ficcionalidade assimilam a tâtica. Se o romance jâ é ficçâo, isto é, 
fingimento, o romance de transcriçâo - de autor-transcritor - finge 
que finge. Poder-se-ia aceitar aqui nâo que o autor-transcritor 
proponha ao leitor uma realidade, mas um certo efeito de realida
de (Barthes). A autoria aqui também esté fingida.

De modo diverso ao de Tacca, Wayne Booth - que intro- 
duzira a relevante distinçâo entre autor real e autor implicite no 
renomado ensaio A retôrica da ficçâo - desdobrou em Critical 
understanding (1979:268-274) varios tipos de autores. Para Bo
oth, o autor nâo pode Ser sempre tratado como autoridade. Muitos 
autores nâo entendem suas prôprias intençôes e muitos têm in- 
tençôes que devem finalmente ser repudiadas dentro do senso de 
justiça e vitalidade.

Entre as muitas concepçôes diferentes que possam exis- 
tir, distingue ele cinco figuras a que se aplica a palavra autor.

a) Os escritores ou autores de carne e osso: um homem 
ou mulher real que vive e às vezes escreve. Observa que, na 
teoria mas raramente na prâtica, distingue-se o desconhecido e 
variado homem/mulher do escritor postulado - essa figura feita por 
um publico com a ajuda de biôgrafos mais ou menos cuidadosos. 
Esse homem real escapa do biôgrafo, restando apenas a figura 
mais püblica. Mas a coleçâo de postulados sobre o escritor pode ser 
muito ütil.

b) Autores dramatizados - sâo os falantes dramatizados na 
obra: o eu narrador, o eu lirico, o autor intruso. Podem eles ser 
apresentados como muito prôximos da vida do escritor ou radi- 
calmente diversos. Sô leitores inexperientes supôem relaçôes 
mais diretas entre o autor dramatizado e o escritor.

c) Autor implicite - é a pessoa criadora que résulta impli- 
cada pela totalidade duma determinada obra quando ela é ofereci- 
da ao mundo. Qualquer traço, cena ou julgamento na obra implica 
o seu causador. Escritor real e autor dramatizado nâo comportam 
relaçôes predeterminadas com ele. Teoricamente, a distância 
entre escritor e autor implicito pode estender-se de minima a ma- 
xima. Escritores felizes e bem realizados podem corresponder a 
autores implicites de trâgicos frustraçôes. Escritores covardes 
podem criar autores impiicitos herôicos. Entâo, certos escritores
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optam por dramatizar no texto uma voz narrativa que fala explici- 
tamente pelas normas do autor implîcito, enquanto outros escrito- 
res criam substitutos em quem nâo se pode acreditar. É inviâvel, 
portante», fazer inferêneias seguras e taxativas do autor implîcito 
para o escritor real (Lembre-se o fingimento de Pessoa). Capîtulo 
especial tratarâ do assunto.

d) Autor de carreira (Career-author) - é o conceito objeti- 
vado por biôgrafos e criticos (às vezes considerado irrelevante), o 
centro criativo persistente implicado por uma seqüência de auto
res implicitos no conjunto da obra. Na globalidade da obra criada 
por um autor, de obra a obra, os autores implicitos podem perma- 
necer homogêneos ou serem diversificados. A soma de tais cria- 
dores inventados, implicitos em todas as obras da carreira de um 
escritor, pode denominar-se, na falta de outro termo da critica, 
autor de carreira. Resultando o conceito de autor de carreira de 
um conjunto, enquanto o de autor implfcito é especifico de uma 
obra, as relaçôes do escritor com o implîcito autor-de-carreira 
diversificam-se das relaçôes do escritor com um determinado 
autor implîcito. Um autor implîcito pode surgir de forma um tanto 
fortuita, enquanto a carreira artîstica pode ser planejada e condu- 
zida de modo relativamente unificado. Chatman (1990,p.88s.) 
define o career-author

como a subsérie de traços compartilhada por to- 
dos os autores implicitos (ou seja, todas as in- 
tençôes individuais) dos textos narrativos que 
trazem o nome do mesmo autor real.

O nome do autor real conféré uma certa constância ou 
denominador comum de método entre os autores implicitos das 
varias obras. Torna-se, entâo, un fato narratolôgico, nâo apenas 
biogrâfico, assinalar-se um texto como de Graciliano Ramos ou 
Fernando Pessoa, trazendo informaçôes diretivas para o leitor, 
pois aponta-se para necessérias construiçôes ou direcionamentos 
sobre possîveis conteüdos ou estilos implicitos na assinatura do 
texto. O nome do autor circunscreve a obra numa certa direçâo.

e) Imagem (Character) - é o herôi ficticio criado e desem- 
penhado (played out) pelo autor püblico, independente nas obras 
reais dum autor. Séria por exemplo a figura Machado de Assis da 
forma como ele criou sua obra, foi compreendido pelos criticos e 
historiadores e esta na imagem dos leitores - tudo de forma gérai?

Decorrem das consideraçôes de Booth alguns questiona- 
mentos: como se configura a autoridade do escritor? A quem res- 
peitar e a quem corrigir? O que ocorre quando o escritor é menos 
dotado do que o leitor? Booth adverte para o perigo de o leitor
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perder o senso de respeito diante do texto. A questâo do escritor 
clâssico représenta uma situaçâo determinada - evidenciando 
como o tempo joeira o escritor. A autoridade do autor implîcito é 
explicada da forma seguinte: na medida em que o autor joeira 
seus prôprios eus diversos, seleciona seus prôprios escritos para 
publicaçâo, ele se torna uma autoridade: o respeito preliminar 
pela autoridade do escritor sô pode consolidar-se na criaçâo duma 
obra superior, na criaçâo do que se denomina o autor implîcito. 
Booth observa mais adiante que o autor cria um autor de carreira, 
quando escreve mais obras. Seu püblico cria para ele um charac- 
ter ou imagem independente. O autor de carreira e o character 
püblico podem nâo estar em harmonia e entâo o leitor deve base- 
ar-se em sua experiência prévia como auxiliar para a compreen- 
sâo, pois opiniôes sobre os dois podem obscurecer nossa visâo a 
respeito da obra real e explicita. A crîtica pode enaltecê-la por 
virtudes que estâo em obras anteriores ou outras valores, porque 
a imagem do autor se ofuscou. Essa imagem püblica pode crescer 
ou decair, nâo dépende necessariamente da obra e pode ser 
obstéculo para a leitura.

Do lado oposto, ao obscurecimento do autor, destacado 
por Tacca, que de certo modo jâ vinha do século passado corn 
Flaubert ou Mallarmé (1945:355 ss. em "Variations sur un sujet", 
este escrevia que a obra pura envolve o desaparecimento da voz 
do poeta), modernamente o autor adquiriu uma nova dimensâo, 
que se projetou cada vez corn maior relevância: a dimensâo juri- 
dica - isto é, o autor recebeu direitos especificos no espaço cultu
ral. Molly Nesbit (1987:222-257) propôe, em "What was an au- 
thor?" especialmente essa questâo jurîdica dos direitos do autor, 
detalhando seu desenvoivimento na França, desde que surgiu a 
lei do direito autoral (Copyright), em final do século XVIII, man- 
tendo-se quase que inalterada até 1957, ampliando-se mais recen- 
temente: sâo reconhecidos aos autores direitos de propriedade 
sobre os frutos do seu trabalho, embora nâo sendo os autores 
reconhecidos necessariamente como artistas, distinguindo-se ape- 
nas à parte o seu trabalho intelectual. Com essa nova dimensâo 
da autoria - o nome do autor assinalando o corpo da sua obra - tal 
nome recebe a proteçâo legal, assegurando-se seus direitos nessa 
era de reproduçâo mecânica.

O autor real ou empirico é alguém que existe de fato e 
tem sua importância inegâvel para a existência da obra literâria; 
mas ele nâo integra a estrutura da obra, a estrutura da comunica- 
çâo fictîcia (representada pelo narrador ou eu lîrico). Nâo é o autor 
empirico alguém que se comunica diretamente com o leitor, como
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no telefone. Mas ele também nâo é um ausente/inexistente, pois 
em ultirna anâlise é ele que usa um discurso e cita outras, embora 
estritamente nâo tenha voz, pelo que, mesmo no silêncio, ele nâo 
esta ausente. É o autor emplrico que coloca suas frases no espa- 
ço idéal da lîrica e da ficçâo, e esta consiste essencialmente na 
reconstruçâo duma situaçâo comunicativa. Observa, nesse senti- 
do, Martinez Bonatti (1972:136), seguindo Ingarden e Kayser, que 
o autor nâo é parte da obra, nem esta daquele, pois o autor nâo 
pertence

à situaçâo comunicativa das frases imaginarias 
comunicadas, que constituem a obra. O autor, 
ser real, nâo forma nem pode formar parte de 
situaçôes imaginarias. Entre autor e obra me- 
deia o abismo que sépara o real do imaginârio.

O autor nâo é o narrador nem é o poeta que diz as frases dos 
versos liricos, pois ele esta fora da obra. E

o falante (lirico, narrativo, etc.) das frases ima- 
ginârias é uma entidade imaginâria como estas, 
a saber, uma dimensâo imanente de seu signifi- 
cado, um termo de sua situaçâo comunicativa 
imanente.

Observa-se, entretanto, como por vezes narrador ficcional 
e autor real se aproximam bastante. Em A vida e as opiniôes do 
cavalheiro Tristram Shandy de Sterne (1984) o autor-narrador 
apresenta claramente seu relato como um meta-romance, um 
romance sobre o romance, indicando mesmo como a narrativa 
esta a fazer-se - iniciando procedimento que se tornou freqüente 
no romance moderno. Do imcio ao final, o narrador fala com o 
leitor, explica seus procedimentos, insiste em convencer a inten- 
çâo do leitor de que ele esta lendo um livra, um artefato literério - 
isto é, uma construçâo narrativa ficticia, desfazendo qualquer 
ilusionismo, impedindo-o de confundir a realidade com a ficçâo, 
nâo pretendendo provocar aquela ilusâo que H. James buscava 
na narrativa. Conduz-se, pois, o autor-narrador numa Clara disjun- 
çâo entre literatura e vida. Ambas sâo coisas diferentes e, con- 
seqüentemente, a literatura tem sua existência autônoma. Chega, 
nesse sentido, mesmo ao elogio maximo da arte de escrever, 
numa passagem longa que merece transcriçâo:

Este mês estou um ano mais velho do que à 
mesma data hâ doze meses atrâs; e tendo che- 
gado, como vedes, quase à metade do meu 
quarto volume - e apenas ao meu primeiro dia 
de vida - fica claro que tenho, sobre escrever,

49



trezentos e sessenta e quatro dias mais do que 
tinha quando principiei a escrever; assim, em 
vez de avançar na minha tarefa, como os escri- 
tores comuns, à medida que vou escrevendo 
este volume, - eu, ao contrario, se forem tâo 
afanosos quanto este todos os dias de minha 
vida - estou outros tantos volumes em atraso. - 
E por que nâo? se os sucessos e as opiniôes 
exigirem, uns e outros, igual descriçâo. - Por 
que razâo deveriam ser abreviados? E como, 
neste passo, viverei 365 vezes mais depressa 
do que escrevo, - segue-se, se vossas senhorias 
me permitem dizê-lo, que quanto mais escrevo, 
mais terei de escrever - e, por conseguinte, 
quanto mais vossas senhorias lerem, mais vos
sas senhorias terâo de 1er, Sera isso benéfico 
para os olhos de vossas senhorias? Sê-lo-â para 
os meus; e se fosse pelo fato de que minhas 
OPINIÔES serâo a causa de minha morte, vejo 
que viverei, escrevendo, uma vida tâo boa 
quanto a que levo vivendo; ou, em outras pala- 
vras, viverei duas vidas excelentes a um sô 
tempo (1984:294-295).

Entretanto, nesse relato aparentemente de ficçâo plena, 
nesse relato de Tristram Shandy, narrador-protagonista, se projeta 
por vezes claramente o autor real e as contingências do seu es
crever real. Se o autor-narrador se propos a escrever e publicar 
sua narrativa total na proporçâo de dois a dois volumes a cada 
ano, termina efetivamente o volume II escrevendo: Terâ o leitor 
de conformar-se em esperar até o ano vindouro por uma explica- 
çâo pormenorizada destes assuntos...(1984:77). Semelhantemen- 
te ocorre no final do volume IV. De fato, Sterne, o autor real, ten- 
tou corresponder ao mesmo piano: em 1760 foram publicados os 
dois volumes iniciais; em janeiro de 1761 surgiram os volumes III 
e IV; antecipando-se um pouco, no final de 1761 publicaram-se os 
volumes V e VI. Mas, transtornos de saüde adiaram a publicaçâo 
dos volumes VII e VIII para 1765 e em 1767 surge o volume IX. O 
prôprio narrador, no entanto, fora alertando o leitor para seu esta- 
do de saüde e a possibilidade de nâo cumprir o cronograma da 
escritura, projetando-se no narrador a situaçâo real do autor. Ster
ne sofria de continuas hemorragias, de tosse renitente, na sua 
invencivel tuberculose. E o narrador Tristram observa no final do 
volume IV (p.341) que pretende retornar apôs doze meses (a me-
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nos que esta tosse ruim me liquide nesse meio tempo), referindo- 
se novamente, no inicio do volume VII (p.467) à tosse ruim e ou
tras impedimentos a cumprir plenamente seu piano. Correm, por
tante, num certo paralelismo as contingências reais de saüde e do 
escrever do autor Sterne, com as do narrador Tristram dentro da 
narrativa. O autor real Sterne confunde-se e sobrepôe-se em boa 
parte ao narrador-personagem Tristram Shandy, de modo que ficçâo 
e realidade nâo se manifestam tâo estanques como aparentam 
ser. Fenômeno semelhante ocorre em outras escritores.

Na novela Faustino, Donaldo Schüler (1987) incorpora ao 
texto de ficçâo, ao lado da paisagem catarinense, a llha, suas 
praias, também autores reais e suas obras: o cronista-ficcionista 
Flévio José Cardozo, de ser real, passa a personagem, aconte- 
cendo o mesmo com Salim Miguel. Jâ os contistas Silveira de 
Souza e Jair Francisco Hamms nâo merecem apenas alusâo, mas 
elementos do universo ficcional por eles criados se infiltram na 
criaçâo de Donaldo, como o D.T. Tive do ültimo (veja-se O dete- 
tiva de Florianôpolis - 1983) e o complexo constituîdo pelo edi- 
ficio fantâstico e a infindavel burocracia do IRPVII do primeiro (o 
volume Cavalo em chamas - 1981, inclui conto de titulo e assun- 
to idênticos). Jé no conto "A arma do crime", incluîdo no volume A 
sonda uretral, de Holdemar Menezes (1978), todos os cargos e 
posiçôes envolvidos no processo criminal - delegado de pollcia, 
promotor püblico, peritos, escrivâo, juiz de direito - sâo ocupados 
familiarmente por Menezes e entre os peritos para o exame do 
corpo de delito encontra-se a personagem Dr. Holdemar Oliveira 
de Menezes, literalmente sobreposto ao prôprio autor, médico, 
Professor universitério de medicina legal e perito criminal. Ficçâo 
e realidade serâo universos tâo diferentes?

Anthony Close (1990) posiciona-se firmemente no sentido 
de exigir e defender a importância e a consideraçâo do autor real, 
inclusive para melhor compreender sua obra - isto ao examinar a 
controvertida questâo do autor dos Versos satânicos, Salman 
Rushdie. Sustenta Close que, mesmo para uma leitura correta de 
certes textes, é importante ter em conta a situaçâo do autor em- 
pîrico, pois

nâo podemos 1er The satanic verses de modo 
perceptivo sem ter uma forte senso de onde se 
acha o empîrico Rushdie: o autor em carne e 
osso com uma certa espécie de biografia, cren- 
ça e compromisso, falando em certo tom irônico 
(1990: 250-253).

Cita ele vârios teôricos que se situam em posiçôes de moderada a
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radical relativamente ao apagamento ou esquecimento do autor. 
Indica correntes em que a tentativa de despojar a linguagem lite- 
rària do autor empîrico colide com importantes desenvolvimentos 
na semântica moderna. Jâ a importância de estabelecer a aces- 
sibilidade ao autor empîrico consiste em oferecer uma defesa 
contra os vîcios de etnocentrismo e monocentrismo, de que o 
caso Rushdie oferece tâo flagrante manifestâo, citando Edward 
Said: Pratica-se monocentrismo quando compreendemos mal uma 
idéia como a unica idéia, em lugar de reconhecer que uma idéia 
na histôria é uma entre outras.

Examinando toda a problematica da falécia da intençâo, 
liga o livro ao autor e o autor à comunidade:

Em The satanic verses, como em suas outras 
novelas, Rushdie âge como porta-voz (Spokes- 
man) por uma comunidade à quai seu destino 
esta ligado; valores e sentimentos desta nâo sâo 
necessariamente identificâveis com os seus 
prôprios (idem:261).

No caso, o aspecto religioso deve ser visto no contexto das co- 
munidades da India e Paquistâo e a atitude em relaçâo a ela é 
exploratôria, desmistificadora, hostil à sua demagogia e autorita
risme, no contexto de religiâo de submissâo do Islamismo. Lido 
nesse contexto, ligado ao autor em sua situaçâo concreta, o livro 
nâo se constitui em impudente sacrilégio, mas représenta as dûvi- 
das agônicas da fé em colapso, fé que nâo se restringe a determi- 
nada religiâo, muito menos ao islamismo.

Nos The satanic verses Rushdie enfoca duas 
formas de opressâo que afetaram a migraçâo 
asiâtica: a força colonizadora de religiâo funda- 
mentalista e a força anticolonizadora de discri- 
minaçâo racial (idem:265),

em relaçâo às quais o romance se posiciona. Mas é preciso con- 
siderar o distanciamento entre os fatos e o eu do autor, sua auto- 
biografia. Entretanto, o ser histôrico-social, com seu contexto, 
portanto o autor Rushdie, esta implicado na sua obra:

A liçâo de todas as suas ficçôes mais relevan
tes, que drâstico corte pela raiz pode matar, 
implica a prôpria relaçâo para com sua obra: ela 
narra, mitica nâo literalmente, a histôria de sua 
prôpria ârvore da vida e busca replantâ-la em 
forma imortal.

Enfim, Rushdie nâo pode ser condenado dentro da absolu- 
ta falàcia da intençâo ou de heresia pessoal. Nâo se pode radicali-
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zar na investigaçâo de intençôes. Nâo se pode diretamente identi- 
ficar a pessoa do autor com um perfil.

Nâo se pode execrar e assassinar, nem se pode, 
preferivelmente, absolver uma funçâo actancial; 
somente um ser humano de carne e osso servira 
para estes propôsitos.

Para entender corretamente uma narrativa de ficçâo, nâo raro é 
indispensâvel conhecer o autor empirico, suas marcas e seu con- 
texto histôrico-social, pois ele ao criar nâo abstrai de todo o seu 
ser e contextualidade, nem sua obra résulta em mero epifenômeno.

Em uma das conferências de que consta o livro Interpre- 
taçâo e superinterpretaçâo, intitulada “Entre autor e texto”, Um
berto Eco também comenta facetas da sua atuaçâo como autor, 
como escritor, real, histôrico e situ ado, sobretudo em relaçâo ao 
seu comentado romance O nome da rosa, a partir de manifesta- 
çôes da crïtica.

Nessa mesma linha de raciocînio, convém verificar como 
a psicanalista Maria Lucia Baltazar (1989:11-24) analisa as rela- 
çôes entre autor, autoria e pessoa real, a partir de poeta-pintor- 
escritor. Partindo da poeta Adélia Prado, ressalta como esta colo- 
ca Clara separaçâo entre autor e autoria, sépara a obra da vida, 
sendo o autor concebido como escriba e cabendo a autoria a 
Deus, conforme cita:

Eu acho que esse negôcio de fazer poesia é um 
dom de Deus. Nâo sou eu quem escreve estas 
coisas. É uma coisa ai que vem e me fala essas 
coisas e eu vou escrevendo. E escrevo o que 
ele quer, porque eu nâo mando nada (...) A vida 
de um autor nâo tem o menor interesse. A obra 
é sempre maior que o autor, se é que é uma 
obra (...) O autor é muito miudinho, a vida parti- 
cular dele nâo intéressa; em termos da obra, o 
autor sô intéressa porque tem um estilo (...) O 
limite de um autor é seu estilo.

Jâ a posiçâo do pintor Roman Opalka (expositor na 19a 
Bienal de Sâo Paulo) é diversa, confundindo autor e autoria, aproxi- 
mando grandemente a obra criada da prôpria vida:

Tornei-me um criador para o quai vida e criaçâo 
sâo dois assuntos inseparâveis. Nâo hâ mais 
autor e ator, sô hâ uma unica existência.

E sua criaçâo pictôrica vai-se confundindo com a vida no seu 
transcurso, conforme ele evidencia, marcando na obra indicios da 
idade do autor.

53



Apresenta-se mais complexa a escritora Clarice Lispector, 
sobretudo na sua obra magistral Um sopro de vida (Pulsaçôes) 
(1978). Até certo ponto distingue autor, autoria e pessoa, mas nâo 
total e claramente. No livra citado, faz o Autor afirmar.Minha vida 
me quer escritor e entâo escrevo. Nâo é por escolha: é intima 
ordem de comando (p.24) e em outra local: Eu nâo escrevo por 
querer nâo. Eu escrevo porque preciso (p.94). Jâ noutra passa- 
gem, na voz da personagem-autora Ângela, observa: Eu quero 
escrever com palavras tâo agarradas umas nas outras que nâo 
haja intervalo entre elas e entre eu (p.92). Se de certo modo dese- 
ja confundir autor e autoria, escreveu num fragmento de uma 
biografia, ao fim de sua vida: quero escrever uma obra tal, em que 
gostaria que meu nome desaparecesse (sempre citado por Balta- 
zar, 1989:13).

Para Maria Lucia Baltazar, em meio a isso,
autor é afinal de contas concebido como uma 
funçâo, hâ sem düvida, uma pessoa e pode até 
haver um sujeito representado por um significan- 
te face outra significante que coloque tal funçâo 
a girar sua mâquina, maquina esta em que os 
significantes, ao nivel inconsciente, trabalham.

Nâo pode negar uma relaçâo entre a funçâo autor e a dita pessoa, 
mas tal relaçâo nâo confunde as duas entidades.'e sim que aquilo 
que se faz como marca a cada uma destas pessoas e se constitui- 
ram em questôes, sâo estas que permitem à funçâo autor os si
gnificantes que ele vai freqüentar, pôr a trabalhar. E isto é a um 
tempo a sua possibilidade e seu limite, como o serâo sua possibi- 
lidade e seu limite o seu estilo.

Enfim, uma pessoa tem sua experiência, suas vivências 
colhidas, seus conhecimentos. Isso détermina a funçâo autor. A 
funçâo autor, por suja vez, abre caminho a esta autoria do signifi
cante, autoria que a psicanalista, juntamente com Adélia e Clari
ce, concebe como dom de Deus, pois nâo escreve quem quer, 
mas quem pode, tornando-se escribas de Deus. A funçâo-autor 
sera melhor examinada no ultimo capitulo, a partir de Foucault.

Com o surgimento, em década recente, de uima nova 
ciência literéria, a Critica Genétîca, a valorizaçâo do autor real, 
histôrico e empirico recebeu renovado impulso. Essa nova ciên
cia literâria da critica genética tem por objetivos pesquisar, co- 
nhecer, analisar e compreender a escritura em processo, a gêne- 
se ou fabricaçâo da obra de arte literâria e, para tanto, nécessita 
aproximar-se do escritor real e histôrico, no seu processo de traba- 
Iho criativo, corporificado nos manuscritos, no documento autôgra-
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fo do escritor.
De acordo com a geneticista francesa Almuth Grésillon 

(1994:206
O objeto maior da genética é explicar por quais pro- 
cessos de invençâo, de escritura e de transfor- 
maçâo um projeto torna-se esse texto ao quai a 
instituiçâo conferiré ou nâo o estatuto de obra li- 
terâria.

O geneticista, conforme ressalta Cecflia A. Sales (1992: 
17-18), trabalha com o texto que, para tornar-se definitivo, résulta 
de um trabalho que se caracteriza por uma transformaçâo pro- 
gressiva, ou seja, a obra surge a partir de um investimento de 
tempo, dedicaçâo e disciplina por parte do escritor, sendo precedi- 
da por um complexo processo feito de correçôes infinitas, pesqui- 
sas, esboços, pianos... Esse trabalho do geneticista desfaz o mito 
da obra nascida pronta, pondo em relevo a figura histôrico- 
operéria do escritor, pois ao mergulhar no universo do manuscrito, 
as camadas superpostas de uma mente em criaçâo vâo sendo 
lentamente reveladas e surpreendentemente compreendidas. 
Dessa forma, os caminhos do escritor, os mecanismos mentais do 
escritor sâo revelados no seu processo técnico de produçâo.

Essa critica genética constitui uma ciência ainda in statu 
nascendi e, por sua vez, se ocupa do modus nascendi das obras 
literarias. Debruçando-se sobre um objeto especifico - o prototexto 
(,l’avant-texte dos franceses), o geneticista analisa essencialmente 
os manuscritos de trabalho do escritor, instância escrevente que 
deve, assim, ser tomada a sério, como sujeito da atividade escri- 
turistica. Conforme bem sintetiza Grésillon (1994: 22-23),

é a escritura a mais intima, aquela dos cadernos 
e dos CARNETS, que mostra como o vivido, o 
real, o biogrâfico tem profundamente parte ligada 
com a escritura da obra e como, por aproxima- 
çôes infinitesimais e ao preço de conflitos cruci- 
ais, o eu real pode metamorfosear-se em narra- 
dor de ficâo.

E, mais incisivamente, define Grésillon:
os manuscritos sâo nâo somente o lugar da gê- 
nese da obra, mas também um espaço onde a 
questâo do autor pode ser estudada sob uma 
nova iluminaçâo; como lugar de conflitos enun- 
ciativos, como gênese do escritor.

Tendo nascido praticamente sobre os manuscritos de 
Flaubert - que ciosamente guardou seus manuscritos e pianos de
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trabalho, iniciando assim a consciência da época moderna e pos- 
sibilitando analisar como sua arte se originou de austero trabalho 
estruturador do homem Flaubert sobre seu processo criativo - a 
critica genética se tornou a ciência da escritura, do processo cria- 
dor, tendo por objetivo, a partir da forma de escrever e corrigir, 
das rasuras, substituiçôes e subtraçôes operadas no manuscrito, 
concluir sobre esse imenso e esgotante empenho do escritor, seus 
caminhos e opçôes como trabalhador que produz a obra.

E constata o geneticista que o trabalho, a criaçâo, por 
parte do artista, implica sempre opçao, que é exigida constante- 
mente no processo de ordenaçâo e organizaçâo do material com 
que o artista trabalha, ao passar do seu estado desordenado num 
crescente aperfeiçoamento para a ordem. Mas, nessa lida, nem o 
prôprio artista-escritor tem sempre consciência nitida das escolhas 
que faz, pelo que, na obra de arte, sempre permanece uma ca- 
mada misteriosa, tanto para seu criador como para o leitor- 
analista. Muitos momentos e opçôes se fundamentam em ativida- 
de racional, decorrendo do rigor do trabalho, da formaçâo técnica 
e artesanal do escritor e podem ser pesquisados e analisados pela 
critica genética, comprovando o labor insano do artista na mode- 
lagem da sua obra/texto. Mas, uma obra nunca pode sertotalmen- 
te devassada, permanecendo a criaçâo como um inegâvel fazer 
consciente e inconsciente.

O escritor cria um objeto artistico pelo seu trabalho e em
penho, objeto que se conserva em estado de permanente perfec- 
tibilidade, enquanto nâo for declarado concluso. Ou melhor, como 
queria Valéry, uma obra nunca esta conclusa\ apenas, em certo 
momento, abandonada pelo seu autor, porque a perfectibilidade 
nunca se esgota. O escritor/artista apenas, a certa altura, se desli- 
ga da obra, seja por cansago, seja por abandono. A obra é como 
que um fruto que nunca se desprende, sazonada em si prôpria, 
mas ela é um fruto que cresce permanentemente dentro do seu 
autor, que, de certo modo, arrancando-a de si, quando se satisfaz 
com seu estado, entregando-a para continuar crescendo através 
de seus usufruidores.

A critica genética permite testificar como o ato criador do 
artista é individual, livre e irrepetivel, nâo simples processo imita- 
tivo ou servil sujeiçâo do autor a impositivas estruturas ou teorias 
poéticas predeterminadas, dentro das quais deva movimentar-se 
acorrentadamente. Pelo contrario, essa ciência indica como cada 
autor autêntico formula sua prôpria poética, sendo até possivel 
deduzir de cada obra uma poética especifica, da mesma maneira 
como cada obra révéla uma imagem particular de um autor im-
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plicito. A habilidade do geneticista consiste em saber retirar de ca- 
da manuscrito, com sutileza, a teoria implîcita, os principios teôricos 
orientadores, a poética que presidiu o processo criativo do autor.

Dessa forma, o estudo da escritura evidencia a complexi- 
dade da produçâo artistica, o rebuscamento da linguagem poética, 
distanciada daquela comum, o trabalho artesanal - selecionando 
as palavras mais expressivas, construindo as estruturas mais 
apropriadas, permitindo vasculhar o que aconteceu com o escritor 
no processo da escritura e constatar o tipo de trabalho, conforme 
discrimina Willemart (1993:15-16):

Em vârios autores, hâ dois momentos dialéticos 
na criaçâo. Por um lado, uma preparaçâo longîn- 
qua que consiste em anotar tudo o que intéressa 
sem critérios aparentes: observaçôes de viagens, 
trechos de livras, nomes estranhos, paginas de 
listas te le fôn icas etc., que denotam  uma ânsia de 
copiar e uma verdadeira paixâo pelo significante, 
visivel em autores dos mais diversos como Ra
belais, Flaubert ou Guimarâes Rosa. Por outra 
lado, hâ uma preparaçâo imediata nos rascu- 
nhos, em que aos poucos o escritor deixa a ini- 
ciativa à instância narrativa e torna-se instrumen
te de sua cultura e de sua escritura.

Willemart, alias, trabalha na visâo da psicanâlise, o que o 
faz defrontar-se com o mistério que envolve a criaçâo artistico- 
literéria. Se, movido pela pulsâo, a mâo do escritor se move para 
escrever, reescrever, rasurar, optar e recomeçar novamente, deli- 
neando aos poucos o extenso manuscrito, até resultar no texto 
final, esse texto traz a incorporaçâo do Outra:

O texto relido nâo é portanto um espelho em que 
se admira o escritor, mas o viés através do quai 
se insinua um Terceiro no texto, que seja a tradi- 
çâo literâria ou histôrica, o inconsciente do autor 
ou outras fatores que excedem o escritor. O Ter
ceiro ou o Outra, se retormarmos o conceito la- 
caniano, pouco importa de onde vem, insere-se 
pela leitura-escritura no texto. Dirîamos até que, 
mesmo em caso de simples copia de um texto, 
para nâo dizer de plâgio, o autor acrescenta sua 
parte (p.68).

Segundo Willemart jâ observara anteriormente (p.26), ao 
escritor/autor nâo cabe tanta autonomia como por vezes se lhe 
atribui. Na mesma linha, por exemplo, tâo insistentemente desen-
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volvida por Bakhtin, Willemart enquadra o escritor como um ser 
histôrico, envolto em antecedentes heranças e circunstâncias exis- 
tenciais, que, inegavelmente, marcarâo seu caréter e escritura:

Em primeiro lugar, o escritor nâo é esta mônada 
isolada que poderia reivindicar para ele sô o que 
produz; como todos, é o resultado de uma série 
de desejos escalonados sobre varias geraçôes e 
o fruto de um momento cultural preciso. Em se- 
guida, utiliza uma lingua carregada de sentidos 
que o domina e o submete mais freqüentemente 
do que pensa. E, enfim, esta mesma lingua, uma 
vez no papel e através da narrativa, força aco- 
rnodaçôes, desloca elementos tanto ao nivel do 
sintagma quanto do paradigma.

Lendo e analisando os manuscritos, as versôes diversas 
do autor, percebe-se que este, de fato, embora seja o criador do 
que produz, nâo tem possibilidade de prever rigidamente o que 
tara, apesar de ter pianos e ordenamentos. Por exemplo, a confi- 
guraçâo das personagens foge de todas as previsôes do autor. O 
prôprio autor se vê surpreendido pelo inesperado que se impôe 
quando cria. De acordo corn o ensaio “Criaturas de papel”, de 
Ledo Ivo (CulturalMEC n° 31, 1970, p.114-123), Jorge Ama
do, p.ex., declarou que a personagem Gabriela começou a existir 
na mulher sem nome de Terras do Sem Fim , paixâo de marinhei- 
ros, numa cena curta sobre aquela que veio e se foi sem deixar 
rastro. Depois, em Sâo Jorge dos llhéus ainda ocupou lugar 
secundârio - certa mulher do cais, um tanto misteriosa e mâgica, 
desejada dos marinheiros, dos trabalhadores, dos vagabundos, 
chamada Rosa. Mas a personagem chegou a desenvolver-se 
mesmo foi no romance Gabriela Cravo e Canela:

... quanto à figura fîsica e moral, que me perdoem 
as mültiplas Gabrielas surgidas pals afora, nâo foi 
construlda sobre nenhuma pessoa determinada, 
ou melhor, é a soma de varias, de muitas mulhe- 
res, todas elas com certos pontos de contato./ De 
uma tomou Gabriela o dengue, de outra o tom da 
voz.de uma terceira a ânsia de amor, e assim por 
diante (...) Você sabe que personagem nâo é 
pessoa da vida real e nâo pode ser. Mesmo que o 
ficcionista se baseie sobre uma determinada figu
ra viva para criar seu personagem, quando a 
transpôe para o livro e a coloca no ambiente da 
histôria, em contato com outros personagens, em
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açâo, jâ  a figura se afasta do modelo real,reage 
em funçâo do livro,se modifica,se transforma (...) 
Como você vê, Gabriela viveu comigo, dentro de 
mim, cerca de vinte anos. E ainda assim nâo a 
conheci por inteiro. Enquanto escrevi o romance, 
ela me surpreendeu vàrias vezes, deixou-me atur- 
dido. Sobretudo quando constatei que, no amor 
de Nacib e Gabriela, quem amava de forma mais 
profunda e definitiva, quem nâo podia viver sepa- 
rado do outro era Gabriela, doida por Nacib, e nâo 
o contrârio, como pensei que sucederia. Para mim 
parecia claro que Nacib morreria de paixâo ao se 
separar de Gabriela, sem ela nâo poderia viver.
Mas nâo se passou assim: Nacib acomodou-se, 
achou conforto e alegria no corpo de outras mu- 
Iheres, conformou-se quase. Gabriela, nâo. Ficou 
em desespero suicida (...) Um travo de fel no co- 
raçâo de Gabriela, a louca solidâo sem Nacib. 
Tudo ao contrârio do que eu pensara. Meu Deus, 
como a vida surpreende, como os personagens 
constroem seu destino, como impôem sua perso- 
nalidade!...

Em certo sentido, portante*, pode-se constatar que, por 
vezes, o autor perde sua autonomia, debilita-se sua auto-deter- 
minaçâo, porque os dominios da escritura se impôem, vigorosos. 
Hâ escritores em que essa imposiçâo se torna mais decisiva, en
quanto outras se pautam criteriosamente por seus pianos. Nesse 
sentido, Grésillon (1994: 101ss.), no item Tipologia das ma- neiras 
de escrever, aponta como podem delinear-se dois tipos funda- 
mentais de escritores, quanto ao seu modo de esrever: dos ma- 
nuscritos, dos dossiers genéticos, através de certos documentos, 
pode-se deduzir preciosas informaçôes sobre o tipo de escritura 
adotada pelo autor: analisando a sucessâo sistemâtica das notas, 
roteiros, pianos, brouillons ou copias, em Flaubert e Zola, ou entâo 
a inexistência de documentos pré-redacionais, como em Heine ou 
Kafka, pode-se deduzir sobre o modo mais ou menos organizado 
da escritura - a forma de estruturar o pensamento, anteriormente 
à elaboraçâo do texto.

Dai, em sintese, admitir que hâ dois grandes procedimen- 
tos nas maneiras de escrever: a escritura corn programa preesta- 
belecido, incluindo escritores como Flaubert, Zola, Schiller, Thomas 
Mann, Turgueniev, tendo Mann justificado seus inümeros esboços 
e notas documentârias por auxiliarem a escrever o mesmo piano 
ao longo de todos os anos necessârios à escritura do romance; e
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a escritura de processo, sem pianos anteriores, como parece 
acontecer em Proust, contando entre seus adeptos desde George 
Sand (Quando eu escrevo um romance, nâo tenho piano algum; 
isso se arranja por si mesmo enquanto eu rabisco), Stendhal (...se 
eu faço um piano, eu fico desgostoso da obra), Dürrenmatt (que 
evoca essa eterna surpresa da escritura, onde você nâo sabe 
jamais com antecedência o que subrevirâ) ou Aragon, com o ca- 
râter de nâo-premeditaçâo de seus romances (Eu creio ainda que 
pensamos a partir do que escrevemos, e nâo o contrârio (...) Ja
mais escrevi uma histôria cujo desenlace eu conhecesse).

Numa conferência pronunciada no IV Encontro Internacio- 
nal de Pesquisadores do Manuscrito, em Sâo Paulo, sob o titulo 
“Prâtica de ediçâo: onde esté o autor?”, o Prof, português Luiz 
Fagundes Duarte (1995, p.237ss.), apresentando-se na qualidade 
de um editor critico, manifestou suas preocupaçôes em preservar 
o respeito pelo autor, no seu trabalho efetivo e nas suas intençôes 
artisticas:

enquanto editor, parto do principio de que uma 
obra quando é congeminada pelo seu autor tem 
um ünico objetivo, o de ser lida por outrem, e 
que esse objectivo se consubstancia na forma 
que o autor lhe fixou no momento em que a deu 
como pronta na forma para publicaçâo, forma 
esta que é o corolario lôgico de todo o processo 
genético anterior; assim, limito-me a aceitar o 
texto que contém a derradeira vontade do autor, 
a limpé-la das eventuais adulteraçôes nele per- 
petradas por uma tradiçâo por vezes demasiado 
produtiva (...) ou descuidada...

Portanto, em sintese, o discurso critico dessa nova ciência 
literéria tem por objeto o modo como uma obra se torna literéria 
ou o modo de a literatura tornar-se obra escrita, respeitando a 
ültima intençâo ou vontade do autor e a forma final que ele lhe 
imprimiu, numa inequivoca consideraçâo pelo trabalho literârio do 
autor. Situando-se na linha da estética da produçâo, contextualiza 
as condiçôes de emergência e o processo de formaçâo das obras 
literârias. Nessa linha, considerando que, segundo Valéry, a obra 
do espirito nâo existe senâo em ato, torna-se indispensével ter em 
conta, avaliar e valorizar o trabalho desse ator/autor, desse traba- 
Ihador, desse produtor e criador, que é o escritor, ser histôrico- 
social que se defronta com todas as exigências e resistências que 
a realidade concreta opôe ao fazer poético, para concretizar-se 
um produto intelectual.
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Por mais que identifiquemos literatura com ficçâo, por 
mais que releguemos seu universo ao imaginârio, tanto o autor do 
texto como seu receptor/leitor sâo necessariamente seres reais, 
histôricos, envolvidos num contexto social, cultural, politico, eco- 
nômico, etc., fatores que, inevitavelmente, os afetam no ato de 
produzir o texto e seu significado. Nesse sentido, vale lembrar 
Thomas McLaughlin (1990: p.7):

Literatura é uma formaçâo dentro da linguagem, 
que é a instância principal do sistema cultural. A 
produçâo da literatura ocorre sempre dentro de 
uma complexa situaçâo cultural, e sua recepçâo 
ocorre similarmente situada. Autores e leitores 
sâo constituidos por sua situaçâo cultural. Eles 
sâo definidos no interior de sistemas de gênero, 
classe e raça. Eles operam no interior de institui- 
çôes especîficas que modelam sua prâtica. Eles 
foram criados dentro de poderosos sistemas de 
valor, especialmente poderosos porque esses 
sistemas apresentam valores tanto mais inevitâ- 
veis quanto mais ideolôgicos.

Para existir uma obra literéria, desencadeadora de todo o 
fenômeno da literatura, é indispensâvel a existência prévia de um 
autor; ou entâo, como querem Bakhtin, Barthes e outros, um ser 
humano real e histôrico torna-se autor com a criaçâo da sua obra. 
Assuma ele mais ou menos definidamente a criaçâo, autoria, au- 
toridade ou propriedade da obra, ostende sua projeçâo dentro da 
obra ou busqué apagar nela vestigios da sua presença, de fato, o 
universo da ficçâo, que é criado, fruto do imaginârio, exige a pres- 
suposiçâo de um autor, de um escritor - ser real, historicamente 
situado, multiplamente afetado por seu contexto no exercicio da 
funçâo de autor, na funçâo poética de fazer ou produzir um uni
verso (discursivo) que nâo existia antes.
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2. O AUTOR R SUA AUTORIDADE

Para Donaldo Schüler

O dever, o trabalho, a funçâo do poeta sâo 
colocar com evidência essas forças de mo- 
vimento e de encantamento, esses excitan
tes da vida afetiva e da sensibilidade inte- 
lectual em açâo que, na linguagem atual, 
sâo confundidos como si nais e meios de 
comunicaçâo da vida comum e superficial.

Paul Valéry (1991, p. 30).

O autor e sua autoridade nâo tiveram sempre a mesma 
concepçâo, nem contaram sempre com idêntico prestlgio ou con- 
sideraçâo. As diversas épocas histôricas posicionaram-se diferen- 
temente diante da funçâo autor.

Na Idade Média, a noçâo de autor dilula-se ainda bastan- 
te, subordinando-se a individualidade à tradiçâo e o côdigo literâ- 
rio constitula-se de modelos que desfaziam marcas pessoais de 
autoria na enunciaçâo. A Idade Média valorizou sobretudo os au
tores como autoridades cientfficas ligadas à instituiçâo. Acentua 
Curtius (1979, p. 60) que os autores, todavia, nâo sâo somente 
fontes de saber, sâo um tesouro da ciência e filosofia da vida. 
Mesmo junto aos poetas eram buscadas as sentenças, os apo- 
tegmas, desenvolvidos em jogos sociais filosôficos, pois ofereci- 
am, em forma condensada, experiências psicolôgicas e regras de
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vida. Curtius, ao falar desses autores, que compreendiam pagâos 
e cristâos, gramâticos, poetas, filôsofos - todos igualmente autori- 
dades - intitula a secçâo de os autores didâticos, porque a tônica 
résidé na educaçâo, na moral, na autoridade didâtica (idem:51).

Nâo era o indivïduo, como ser histôrico-social, que se 
destacava, mas, ressalta Curtius (idem:54):

Na Idade Média tâo longe ia o respeito pelos au
tores que qualquer fonte era considerada boa. 
Faltava o sentido histôrico e critico.

Mas desde o século XII o avanço da dialética abalou fortemente o 
domrnio desses auctores e surgem as Universidades, iriiciando 
nova época de educaçâo, concentrando-se o estudo em filosofia e 
teologia, limitando-se grandemente os estudos lingüisticos e lite- 
rârios.

Quanto ao problema da indicaçâo do nome do autor na 
Idade Média, Curtius (idem:556-560) ressalta como era bastante 
complexo, tendo herdado jé dos modelos antigos tanto a indicaçâo 
como a omissâo do nome do poeta. Alguns autores indicavam seu 
nome, inclusive Dante, enquanto em muitos casos o autor era ad- 
vertido contra o pecado da vanitas terrestris. Pela exposiçâo de 
Curtius, nâo parece tâo radical a distinçâo feita muitas vezes (por 
exemplo por Aguiar e Silva, 1983:232) de que somente preceitos 
religiosos impediam a indicaçâo do nome, enquanto a importância 
da autoria em textos nâo literârios assumia importância extrema.

Conforme acentua Donald E. Pease (1990), na Idade Mé
dia, auctores integravam cada quai das disciplinas tanto do Tri
vium (ex. Cfcero, na retôrica) quanto do Quadrivium (ex. Ptolomeu 
na astronomia), estabelecendo as normas fundadoras e os princi- 
pios dessas diferentes disciplinas e mesmo sancionando, mais 
geralmente, a autoridade moral e politica na cultura médiéval. A 
autoridade dessa figura fundadora se impôs por séculos. A partir 
das sançôes desses livras de autoridade, os prôprios aconteci- 
mentos do mundo tomavam sentido, alegoricamente.

Sô a partir do século XV/XVI, com a descoberta do Novo 
Mundo, sua geografia, povos, linguagens, costumes e leis - e sua 
nâo correspondência aos referentes dos livras dos auctores - a 
autoridade cultural do auctor foi perdendo sua força de base 
transcendental. E com o novo homem da Renascença, se projetou 
o autor que impôe autoridade por si mesmo, por suas palavras, 
sua individualidade, sem necessitar de divina revelaçâo nem de 
precedentes culturais. E a categoria autor, como autônomo sujeito 
humano, afiliado à liberdade cultural de criar mundo alternativos, 
experimentou crescente prestîgio social, até o século XX.
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Se o auctor embasava sua autoridade na revelaçâo divi- 
na, na transcendência, e produzia uma cultura apenas reproduto- 
ra, o autor, com autoridade derivada das descobertas de novos 
mundos e realidade, garantiu a habilidade individual de determi- 
nar sua identidade e açôes, sem manter-se apoiado e preso em 
intento de cultura transcendente. Verifica-se como o autor integrou 
todo um processo de transformaçâo.

Mukarovsky (1981, p.274-276), em seu ensaio sobre “A 
personalidade do artista” acentua que

a Idade Média nâo conhece nem o prôprio con- 
ceito de personalidade artistica, nem o conceito, 
com ele relacionado, de particularidade, indivi- 
dualidade, da criaçâo artistica,

pelo que freqüentemente as obras eram anônimas, ocorrendo sô 
no final da Idade Média um inicio de subjetivizaçâo da criaçâo 
artistica.

Mesmo no Renascimento, devido à imitaçâo, a reriuncia à 
personalidade prôpria nâo era considerada como um defeito mas 
como uma vantagem e o artista

tem consciência da força que a sua personalida
de représenta. Mas nem por sonhos lhe ocorre 
considerar a sua obra como produto da sua per
sonalidade, das suas caracteristicas e das suas 
disposiçôes.

Mas no humanismo renascentista amplia-se a valorizaçâo do con
ceito de autor, o artifex, o criador da obra, contribuindo a invençâo 
da imprensa e reproduçâo/difusâo das obras para desenvolver a 
individualidade e responsabilidade do emissor/autor.

No Romantismo advém mudança radical, impondo-se 
toda a teoria do gênio que se liberta do principio aristotélico secu- 
lar da mimese. O escritor agora se projeta como um novo Prome- 
teu, na sua expressâo da interioridade.

Para Mukarovsky (idem:276-79), o conceito de gênio im
planta mudança radical no Romantismo, acentuando-se até exa- 
cerbadamente a individualidade e a espontaneidade: O gênio é a 
espontaneidade criadora, sendo que nâo cria por querer, mas 
porque tem de o fazer, ou melhor, nâo é ele que cria: é algo que 
cria nele. Altera-se, entâo, uma série de relacionamentos do artis
ta, surgindo a obra de repente, como a expressâo autêntica da 
personalidade do autor, nâo procurando ele mais a ordem da natu- 
reza, mas procura-a em si prôprio. Em relaçâo às demais pessoas, 
sente-se o artista singular e diferente dos demais, vendo a reali
dade de maneira diversa. Desses traços - a espontaneidade, a
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descoberta de si mesmo na individualidade diferente e a acentua- 
çâo e concentraçâo na vida interior - résulta o artista romântico. 
Agora o objetivo principal da criaçâo artistica é a personalidade 
em si e, conseqüentemente, na relagâo entre a personalidade e a 
obra, aquela faz-se valer cada vez mais em detrimento desta, e a 
concepçâo da personalidade na arte alcança seu auge.

M.H. Abrams (1972), no seu fundamental estudo sobre o 
Romantismo - O espelho e a lâmpada, evidencia como para 
aqueles poetas estava superada a teoria mimética no sentido de 
que o poeta era um agente que sustentava um espelho trente à 
natureza, refletindo ou copiando objetivamente a realidade. Na 
nova teoria da expressâo, o poeta era a prôpria lâmpada, ilumi- 
nando sua personalidade criadora a invençâo artistica como inter- 
pretaçâo subjetiva da realidade, consubstanciando-se a poesia 
como a expressâo primâria do sentimento, como um estado da 
mente, resultando o corolârio da poesia como revelaçâo da indivi
dualidade do seu autor. Corn base num levantamento pormenori- 
zado do pensamento inglês e em parte alemâo, Abrams examina 
fundamente a psicologia da invençâo literâria, desde as teorias da 
interpretaçâo mistica da inspiraçâo e da graça poéticas, até a 
teoria do gênio natural. O autor, como gênio passa a equiparar-se 
corn a natureza e seu brotar espontâneo, embora contenha sem- 
pre uma centelha divina. Shakespeare, corn sua genialidade, foi 
sempre o modelo dessa criaçâo literâria, que se projeta e cresce a 
partir das profundezas impenetrâveis da mente do gênio.

Da arte mecânica, foi-se aperfeiçoando a estética do or- 
ganismo, o conceito orgânico da imaginaçâo: a natureza é um 
organismo e a invençâo artistica surge como um produto da natu
reza. O ser humano forma parte do todo vivente, constituindo uma 
unidade orgânica e indissolüvel do pensamento, vontade e senti
mento, desenvolvendo-se o gênio individual como uma planta, a 
forma da obra de arte como a planta em seu tempo e seu lugar, 
numa Clara analogia entre organismo natural e obra de arte. O 
gênio résulta da harmonia de todos os poderes do homem, inclu- 
indo os aspectos do consciente e do inconsciente. Destacou-se 
muito a intervençâo do elemento inconsciente no gênio, o auto- 
matismo poético, operando o instinto poético inconscientemente 
como a natureza. A analogia do crescimento orgânico explica o 
espontâneo e inspirado da psicologia da invençâo. A visâo orgâni
ca da composiçâo résulta no processo intuitivo, sem planejamen- 
to, corn que a atividade inconsciente do gênio dâ origem à inven
çâo literâria. Observa Aguiar e Silva (idem:234) que, nessa época 

hipertrofia-se a funçâo produtiva e comunicativa
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do emissor/autor, quer do autor empirico, quer 
do autor textual,

confundidos, hipertrofia manifesta no carâter confessional e na 
expressâo autobiogrâfica tâo salientes naquela época. De acordo 
com as consideraçôes de Pease (1990), o gênio, retomando do 
auctor médiéval a identificaç-âo da sua obra com leis do Criador, 
mas completamente autônomo, livre de qualquer determinaçâo de 
categorias culturais, na supremacia de sua imaginaçâo criadora, 
destruiu as relaçôes reciprocas entre o autor e o restante da cultu- 
ra. Ao contrario do autor, que se desenvolvia dentro da cultura 
que ele ajudava a desenvolver, o gênio proclamava sua diferença 
do restante da cultura, contrastando trabalho individual e cultural, 
num certo retonro à funçâo de auctor, oportunizando a separaçâo 
entre o dominio cultural e o politico, para estabelecer um dominio 
cultural totalmente dissociado dos dominios politico e econômico, 
a chamada Repûblica das Letras.

Acentua Donald Pease que, com essa instalaçâo do gênio, 
se alterou a funçâo do autor, passando da produçâo dum mundo 
politico alternative para a produçâo duma alternativa cultural para 
o mundo da politica, tornando-se o dominio cultural crescente- 
mente auto-referencial.

E se, durante as revoluçôes politica e industrial dos sécu- 
los XVIII e XIX, o dominio cultural nâo se distinguiu plenamente do 
econômico e politico, o mesmo aconteceu no século XX, projetan- 
do-se o cultural, separadamente das condiçôes econômicas, poli- 
ticas, psicolôgicas e histôricas que envolviam a obra do autor, 
para atingir divisâo mais fundamental dentro do dominio cultural, 
separando o autor da sua obra, nas tendências do New Criticism. 
Essa critica alienou o autor dos meios de produçâo da sua obra, 
proclamando ter melhor capacidade de entender a obra do que o 
prôprio autor, resultando a obra mais como um efeito da interpre- 
taçâo do critico, sem maior consideraçâo para com o autor como 
causador da obra. Projetou-se, entâo, o texto literârio autotélico, 
autônomo, um organismo independente.

Pode-se perceber, de um modo gérai, que foi durante o 
século XIX que a consideraçâo do autor e sua autoridade assumiu 
majores proporçôes, convertendo-se ele num dos eixos do discur- 
so sobre a literatura. Em torno da figura do autor formou-se uma 
constelaçâo de noçôes ou imagens: foi ele concebido como artista 
criador, como centra expressivo irredutivel e causa eficiente da 
obra e do seu sentido. Desenvolveram-se complementariamente 
as concepçôes: de criaçâo como qualidade especificamente artis- 
tica e oposta às préticas meramente reprodutivas; a ereçâo de
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criatividade como meta e valor em confronto à simples imitaçâo; a 
subjetividade como interioridade pré-social do indivîduo artista e 
mola ültima de sua atividade literâria. Por um lado, cristaliza-se a 
imagem carismética do escritor, com o direito de criar segundo 
seu gênio e propôsitos; de outro, o capitalisme promoveu a inte- 
graçâo entre o escritor e o mercado, convertendo-se a produçâo e 
distribuiçâo em ramos da produçâo gérai de mercadorias. Desde o 
Romantismo, acentuou-se o discurso sobre o autor, como artista 
criador, concentrando-se sob a consciência ideolôgica do escritor.

Com o Realismo, acentuou-se, por outro lado, maior in- 
serçâo do autor-escritor dentro da realidade social do seu tempo, 
cedendo a individualidade do gênio romântico a maior caréter 
social do escritor. A subjetividade pessoal revestiu-se de maior 
realidade social, buscando objetividade. Por isso, Altamirano Y 
Sarlo (1983, p. 65), interrogam a funçâo-autor mais sob o prisma 
sociolôgico:

a questâo do autor sô pode ser adequadamente 
apreendida se se o situa num sistema de rela- 
çôes sociais e ideolôgicas, institucionais e for
mais, variâveis historicamente.

Alias, o prôprio discurso literério, para ser devidamente acoihido e 
compreendido, deve ser apreendido como dotado da funçâo- 
autor, indagando-se donde vem o texto, que circunstâncias o ori- 
ginaram.

Entretanto, dentro do Realismo, reagindo contra a subje
tividade do gênio romântico, vai-se projetando tendência a res- 
tringir severamente a hipertrofia do emissor/autor. Gustave Flau
bert, que mereceria um capîtulo à parte, empenhou-se arduamen- 
te em apagar o mais plenamente possîvel a presença do autor no 
texto. Stéphane Mallarmé (1945, p. 366) posicionou-se pela defi- 
nitiva autonomia do texto, independentemente do seu autor, como 
também do leitor. Para ele,

A obra pura implica o desaparecimento elocutô- 
rio do poeta, que cede a iniciativa às palavras, 
pelo choque de sua desigualdade mobilizada; 
elas se inflamam de reflexos reciprocos como 
um Virtual rastro de fogo sobre pedreiras, su- 
prindo a respiraçâo perceptîvel no antigo sopro 
lirico ou a direçâo pessoal entusiasta da frase.

Ênfase decisiva é colocada nas palavras, na sua disposiçâo e na 
situaçâo dos versos, evidentemente referindo-se ao texto poético. 
O que o poeta diz, instaura-se com a palavra. O texto poético 
puro nécessita apagar a presença do enunciador, privilegiando a
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harmonia encantatôria da linguagem. Mesmo que o poeta seja 
pessoa, seu trabalho é impessoal, resultando um texto autônomo 
e absoluto, como sugere em sua "Autobiographie" (idem:633ss.), 
em relaçâo à possibilidade de editar um

Âlbum com fragmentos, migalhas e farrapos 
(bribes et lambeaux), colhidos ao acaso, colados 
lado a lado em séries indefinidas (ao iado de 
seu trabalho pessoal, que, creio eu, sera anôni- 
mo, o texto ali falando por si mesmo e sem voz 
de autor).

Em "Quant au livre" (idem:372ss.), explicita claramente como o 
livro, o texto literârio, desprendido da atividade de escrever do 
autor, torna-se entidade autônoma pura e transcente, nem mesmo 
necessitando do leitor:

Impersonificado, o volume, quando dele nos sepa- 
ramos como autor, nâo réclama aproximaçâo do 
leitor. Como tal, entre os acessôrios humanos, 
ele tem vinculo (lien) todo sô: faz, estando (fait, 
étant). O sentido amor-talhado morre e dispôe, 
em coro, folhas.

Paul Valéry prossegue corroendo o autor para privilegiar a 
dinâmica intrïnseca do texto, sem reconhecer lugar à intençâo do 
autor, que constitui como que uma mascara criada na e pela obra. 
Contrapôe ele, valorizadoramente, o trabalho complexo e sutil da 
produçâo da obra à tradicional inspiraçâo mais passiva. Se o autor 
cria a obra, que résulta da complexidade de multiplos fatores, a 
obra cria o autor. No seu "Cours de poétique" (1968-1, p.1347- 
1348), explica o termo poétique na sua origem etimolôgica de 
poiein, aplicando às obras do espirito a noçâo bâsica do fazer. Se 
a histôria da literatura se ocupa de pesquisar as circunstâncias da 
vida dos autores, as vicissitudes das suas vidas e obras, é preciso 
congeturar sobre o que se passou no intimo dos autores para des- 
cobrir como se inscreveram na histôria das letras. Relacionada 
com essa produçâo, indica duas direçôes: de uma parte, a prôpria 
produçâo da obra, a sua geraçâo, que nâo se confunde com a 
outra parte, a produçâo do seu valor, seus efeitos sobre alguém. 
Por isso, devem-se considerar produtores e consumidores (leito- 
res, ouvintes, espectadores). Aqui Valéry se afasta de Mallarmé e 
conféré especial funçâo ao leitor, pelo que o produto literârio é 
impuro, acarretando a necessâria consideraçâo dum publico. Até 
mesmo aconselha a escrever preferentemente para leitores inteli- 
gentes, nâo facilmente dominâveis e manipulâveis. Para ele, apôs 
a produçâo escriturlstica da obra, o consumidor se torna (por sua
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vez) um produtor, ou seja, produtor do valor da obra e também 
produtor do valor do ser imaginârio que fez aquilo que ele admira. 
(Idéia que recorrerâ em Bakhtin e Barthes).

No discurso "Enseignement", de 1932 (1968-1, p. 1442), 
observa Valéry, ao final, falando de literatura e da poética, que a 
literatura implica considerar tanto o trabalho intimo do autor, como 
a reaçâo intima dum leitor, além dos meios da cultura em que a 
obra se desenvolveu. Isso o conduz a uma importante distinçâo 
entre as obras que sâo como criadas para seu püblico (de que 
elas preenchem a expectativa e sâo assim quase determinadas 
pelo conhecimento desta) e aquelas que tendem a criar seu 
püblico. Jauss exploraré bem esse aspecto de obras que corres
pondent ao estilo de época e às expectativas correntes em oposiçâo 
àquelas vanguardistas que abrem novos horizontes.

A obra résulta, pois, em objeto, definivel como outro obje- 
to e o que é definivel se distingue do espirito produtor e se lhe 
opôe. Conclui-se que

a obra do espirito nâo existe senâo em ato. Fora 
desse ato, o que permanece nâo é senâo um 
objeto que nâo oferece nenhuma relaçâo parti- 
cular com o espirito (idem:1349-1350).

Entâo, uma estâtua artistica, que pertence à categoria normal de 
obra de arte, se levada para o meio de um povo inculto, poderâ 
ser considerada simplesmente uma pedra indiferente. Também 
um poema usado meramente para anâlise gramatical deixa de ser 
obra do espirito. Um poema sobre o papel é pura escritura sub- 
metida ao destino de qualquer escritura. Mas, um Poema é um 
discurso que exige e que provoca uma ligaçâo continuada entre a 
voz que é e a voz que vem e que deve vir. Dai segue-se a ex- 
pressâo adotada por Jauss na sua estética da recepçâo: C'est 
l'éxecution du poème qui est le poème - é a execuçâo do poema 
que constitui o poema.

E mais: As obras do espirito, poemas e outras, nâo se 
relacionam senâo a esse que faz nascer o que os fez nascer 
eles prôprios (ce qui fait naître ce qui les fit naître elles mêmes); 
e absolutamente a nada outro. Podem manifestar-se divergências 
na interpretaçâo do poema, mas

essa diversidade possivel dos efeitos legitimos 
duma obra é a prôpria marca do espirito. Ela 
corresponde, alias, à pluralidade das vozes que 
se ofereceram ao autor durante seu trabalho de 
produçâo. É que todo ato do prôprio espirito é 
sempre como que acompanhado duma certa
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atmosfera de indeterminaçâo mais ou menos 
senslvel.

Também no final das "Mémoires du poète" (idem:1507), posicio- 
na-se no sentido de que, quanto à interpretaçâo,

nunca se insistirâ demais: nâo existe sentido 
verdadeiro de um texte (il n'y a pas de vrai 
sens d'un texte). Nenhuma autoridade do autor. 
Quisesse escrever o que quisesse, ele escreveu 
o que escreveu. Uma vez publicado, um texto é 
como um aparelho de que cada quai pode ser
visse à sua maneira e segundo seus meios: nâo 
hâ certeza que o construtor o utiliza melhor do 
que algum outro. De resto, ele bem sabe o que 
quis fazer, este conhecimento perturba sempre 
nele a percepçâo do que fez.

Para Valéry sâo, pois, essenciais o prôprio texto e sua produçâo 
ou recriaçâo pelo leitor, nâo merecendo a mesma distinçâo o tra- 
balho produtivo do autor.

Modernamente, sobretudo corn a teoria formalista (veja-se 
Eikhenbaum et al. 1971), impôe-se acentuadamente a autonomia 
e autoridade do texto literârio e sua anâlise imanente, em detri- 
mento da funçâo do emissor/autor, concebendo-se anti-roman- 
ticamente o fenômeno da produçâo literéria. A literatura nâo é 
mimética nem confessional, mas emerge como elemento fonda
mental, na criaçâo literaria, o conceito de construçâo, artificio e 
convençâo, procedimento técnico-formal (Chklovski), nâo se 
constituindo a literatura de confessionalidade ou de interfusâo 
corn a vida real. Também Eikhenbaum acentua a tecnologia lite
réria, a partir do princîpio de que o autor impôe um principio 
construtor, uma intençâo arüstica ao material literério prévio que 
tem à sua disposiçâo. Tynianov résisté claramente a aceitar as 
relaçôes entre a personaiidade literéria e o fenômeno psico- 
biogrâfico do autor, nâo aceitando projeçâo da vida real na litera
tura, que se forma sob a orientaçâo lingüistica, as normas lingüîs- 
ticas e estilisticas que vigoram num determinado sistema literério 
e o relacionam corn as convençôes sociais. A produçâo literaria 
vem, pois, condicionada pelo sistema literârio, oscilando entre 
necessidade criadora e liberdade criadora. Na busca da literarie- 
dade, que privilégia a funçâo poética da linguagem, assumiram os 
adeptos do formalismo russo atitude antibiografista, desvalorizan- 
do a funçâo do autor/emissor.

Uma das explicitaçôes mais diretas da autonomia da obra 
literaria, considerada como jogo e construçâo, opondo-se a qual-

71



quer projeçâo psicolôgico-biogrâfica é colocada por Eikhenbaum 
(1971:240), no seu ensaio "Como é feito o O capote de Gogol: 

Uma vez adotada a proposiçâo fundamental - 
nem uma sô frase da obra literâria pode ser em 
si uma 'expressâo' direta dos sentimentos pes- 
soais do autor, mas é sempre construçâo e jogo 
- nâo podemos e nâo devemos ver em seme- 
Ihante texto senâo um certo procedimento artîs- 
tico, nada mais. O trabalho habituai, que consis
te em identificar um julgamento particular, to- 
mado na obra, corn um sentimento suposto do 
autor, conduz a ciência a um impasse. O artista, 
homem sensivel que expérimenta tal ou quai 
humor, nâo pode nem deve ser recriado a partir 
de sua criaçâo. A obra de arte é um objeto aca- 
bado ao quai se deu forma, e se inventou, que 
nâo é sô artistica, mas artificial no melhor senti- 
do da palavra; e isto porque nâo é, nem pode 
ser, uma projeçâo da experiência psicolôgica.

Mas, se, por um lado, o estudo direto da psicologia do 
autor e o estabelecimento de uma relaçâo de causalidade entre 
seu meio, sua vida, sua classe social e suas obras é, para Tynia- 
nov, uma conduta incerta, por outro, as funçôes das séries literâri- 
as evoluem em relaçâo às séries sociais vizinhas, nâo sendo 
possfvel fazer um estudo imanente da obra considerada como 
uma entidade fechada. Os fenômenos literârios devem ser consi- 
derados dentro de suas correlaçôes, constituindo-se as obras lite- 
rârias em sistemas. Para haver um fato literârio é necessârio que 
haja qualidade de divergência (corn a série literâria ou extraliterâ- 
ria), nâo podendo a compreensâo da obra prescindir do conheci- 
mento da evoluçâo e da histôria literâria. De modo gérai, para os 
formalistas, a referência mais abstrata à poesia e literatura era 
preferïvel à individualizaçâo de poemas e escritores.

Dentro da consideraçâo do autor, merece destaque à 
parte o ensaio especîfico que Boris Tomachevki (1978:47-55) es- 
creveu sobre "Literatura e biografia", em 1923, iniciando por ob- 
servar que

diârios bem como curiosidade sobre documen
tes e achados biogrâficos nâo publicados mar- 
cam um aguçamento nâo saudâvel de interesse 
em histôria literâria documentada, 

pois tais documentos sâo mais relevantes para o estudo do autor 
como homem do que para a literatura ou a histôria. Os elementos
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poéticos da arte verbal sâo muito preferïveis a tais estudos bio- 
grâficos. A partir dum poema de Puchkin, levanta a questâo: ne- 
cessitamos da biografia do poeta para entender sua obra, ou nâo? 
(idem:47).

Antes de buscar uma resposta, lembra que a literatura 
criativa existe nâo para historiadores literârios mas para o leitor. E 
deve-se considerar como a biografia dum poeta opéra na consciên- 
cia do leitor, nâo a biografia como historicamente auto-suficiente, 
mas suas filiaçôes literârias. Houve épocas em que a personalida- 
de do artista nâo tinha intéresse para o publico, tendendo-se à 
anonimidade. Mas durante a individualizaçëo da criatividade proje- 
taram-se na dianteira o nome e a personalidade do autor e o inte
resse do leitor alcançou, para além da obra, o seu criador (idem: 
48), o que aconteceu corn os grandes escritores do século XVIII. 
Antes a personalidade do autor ficava oculta.

No século XVIII, escritores, especialmente Voltaire, nâo 
somente eram escritores, mas também figuras püblicas; e Voltaire 
fez da sua obra artistica um instrumento de propaganda, batalha 
ideolôgica e pregaçâo, estando sua obra inseparavelmente ligada 
com sua vida, bem como foi sua personalidade que conferiu uni- 
dade à sua obra. A imagem da personalidade de Voltaire sobrevi- 
veu bem mais viva do que sua obra, como também permaneceu 
inesquecivel a biografia do seu contemporâneo Rousseau, forta- 
lecida por suas Confissôes. Por serem autores de multiformes 
gêneros - comédias, narrativas, tratados filosôficos, epigramas, 
artigos teôricos sobre fisica e müsica - somente suas vidas logra- 
ram unificar sua produçâo num sistema e a necessidade dessa 
biografia para sua obra conduziu à fusâo do real com o imaginârio 
numa biografia legendâria artificial. A seguir, Byron criou a biogra
fia canônica para um poeta lirico e a biografia romântica ultrapas- 
sava a figura real:

O poeta romântico era seu prôprio herôi. Sua vida 
era poesia...

O prôprio estilo de época criou, assim, uma necessidade 
de tal liame real do poema com a vida, pois leitores exigiam a 
compléta ilusâo de vida (idem:49), exigiam um herôi vivo. Dai 
firmou-se o costume de o escritor copiar da vida e o escritor torna- 
se uma testemunha e um participante vivo na sua narrativa, um 
herôi vivo, ocorrendo ampla transformaçâo:

herôis sâo tomados como pessoas vivas e poe- 
tas tornam-se herôis vivos - suas biografias tor- 
nam-se poemas (idem:50).

Era o que ocorria no tempo de Puchkin e
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o lirismo dos poemas longos de Puchkin é o cla- 
ro resultado duma orientaçâo para autobiografia.
O leitor dévia sentir que ele estava lendo nâo as 
palavras dum autor abstrato, mas as de uma 
pessoa viva, cujos dados biogrâficos estam ao 
seu dispor. Assim o autor dévia fazer uso literâ- 
rio de sua prôpria biografia,

como Puchkin procedeu em relaçâo ao seu exilio e andanças.
Durante o Romantismo, as inter-relaçôes entre vida e 

literatura se tornaram confusas: a literatura récria fenômenos da 
vida ou os fenômenos da vida resultam da penetraçâo de clichés 
literérios na realidade? Como os poetas usavam suas vidas para 
realizar propôsitos literârios, as biografias literârias tornaram-se 
necessarias para os leitores, demandando-se um autor-narrador 
potencialmente exis- tente - o que deu origem a tipo especial de 
literatura anônima: a literatura corn autor inventado, corn biografia 
anexa à obra. Assim Voltaire mistificou histôrias sob o nome de 
Guillaume Vadé e o pûblico participava da mistificaçâo: Dâ-nos 
um autor vivo! A biografia tornou-se assim um elemento da litera
tura. E legendas orais cultivavam biografias de autores reais 
como Puchkin ou Lermontov, recheadas de anedotas mais fantâs- 
ticas, tomando dificil ao historiador literârio desvelar o real, por- 
que na concepçâo literâria da época era irrelevante o fundamento 
real de tais legendas biogrâficas, uma vez que o prôprio poeta 
considéra como uma premissa para sua criaçâo nâo seu curricu
lum vitae real, mas sua legenda biogrâfica idéal, que era importan
te para o historiador literârio na sua tentativa de reconstruir o am- 
biente psicolôgico que cercava uma obra literâria (idem:52). Mas 
por meados do século XIX o poeta profissional sucedeu ao poeta- 
herôi, escrevendo seu manuscrito sem vestigios da vida pessoal, 
surgindo o fenômeno de escritores sem biografia - como Nekrasov 
ou Fet. Suas obras eram autônomas, sem vestigios biogrâficos.

Se tais autores têm uma biografia real e se sua obra lite
râria pénétra nessas biografias como um fato de suas vidas, 

tais biografias reais de individuos particulares 
podem ser intéressantes para a histôria cultural, 
mas nâo para a histôria literâria (idem:53), 

pois nesse periodo nâo se encontra uma imagem poética do au
tor, nâo dependendo as obras da presença de experiência biogrâ
fica. Mas no final do século ressurgiu o interesse pelo autor. E 
dentro do Simbolismo surgiu uma literatura de confissôes, confi- 
dências, como a de Vasilij Rosanov e se desenvolveu um lirismo 
biogrâfico, sendo os poemas de Blok episôdios liricos sobre si
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mesmo, pelo que seus poemas fazem surgir desejo insuperâvel 
de conhecimentos sobre o autor. Superando o Simbolismo, o Fu- 
turismo intensificou confissôes intimas e inseriu arrojadamente 
biografias iegendérias nas prôprias obras, conduzindo às ültimas 
conclusôes a orientaçâo romântica para a autobiografia - o que se 
evidencia nos livras de Maiakowski. Tornou-se gérai a produçâo 
de literatura de memôrias.

Tomachevski conclu! o ensaio ressaltando a importância 
da autobiografia do escritor (como elemento que permite melhor 
conhecer a feitura da obra e sua forma interna), desconsiderando 
a biografia documentada (real e cientîfica), puramente intéressan
te para a histôria cultural. Frisa o ensaista que

para um escritor com uma biografia, os fatos da 
vida do autor devem ser levados em considera- 
çâo. De fato, nas prôprias obras a justaposiçâo 
dos textos e da biografia do autor desempenha 
funçâo estrutural. A obra literaria joga com a ne- 
cessidade potencial das confissôes, extravasa- 
mento subjetivo do autor. Assim a biografia que 
é ütil para o historiador literério nâo é o curricu
lum vitae do autor ou o relato do investigador 
sobre sua vida. O que o historiador literârio re- 
almente nécessita é a legenda biografica criada 
pelo prôprio autor. Sô tal legenda é um fato lite
rârio, (ao passo que) com relaçâo à literatura e 
sua histôria, essas biografias (reais, documenta- 
das) podem ser consideradas somente como 
material de referência externa (mesmo se ne- 
cessaria) de natureza auxiliar (idem:55).

A conclusâo de Tomachevski demonstra bem o contexto 
tfpico dos formalistas - interessados na descriçâo da obra literaria 
em sua forma, estrutura, construçâo interna - para o que séria 
muito ütil o depoimento pessoal do escritor, sua autobiografia; 
mas nâo manifestavam maior interesse em compreender a obra 
nas suas relaçôes sociais, nos aspectos ideolôgicos do autor, 
dentro de um determinado horizonte. Dai sua posiçâo antibiogra- 
fista, mas prô-autobiografia, pelo menos no que demonstra Toma
chevski.

Também o texto de W.K. Wimsatt e C.M. Beardsley - 
"The intentional fallacy" (1970) - originadorde complexa polêmica, 
se enquadra na tendência formalista para desvalorizar a funçâo 
do autor/emissor. A falâcia intencional nega a interpretaçâo e jul- 
gamento da obra com base na intençâo do autor, naquilo que seu
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espirito planejou e designou colocar na obra, concebendo-a, an
tes, como entidade autônoma, como um artefato constituido por 
elementos formais, cuja anâlise se desvincula de problemas bio- 
grâfico-psicoiôgicos ou histôrico-sociais.

Igualmente no Circulo Lingüistico de Praga, sobretudo 
com Mukarovsky (1981:268), ocorre uma desvalorizaçâo sistemé- 
tica do autor. No ensaio "O indivîduo e a arte", Mukarovsky des- 
trona o gênio do autor, colocando-o em paraielo com o lei- 
tor/receptor, acentuando o carâter de diâlogo ininterrupto entre os 
dois participantes da arte: aqueles que vâo suœssivamente crian- 
do as obras de arte e aqueles que sâo receptores das mesmas, 
estabelecendo que as duas partes dependem reciprocamente uma 
da outra.

Jâ em "A personalidade do artista" (conferência de 1944), 
Mukarovsky (1981:281), apôs historiar a consciência e concepçâo 
da personalidade artistica desde a Idade Média, observa que tam- 
bém hoje nâo se poderia firmar a opiniâo de que a personalidade 
artistica poderia passar total mente para segundo piano, tais como 
os autores/construtores de catedrais. Buscando a realidade da 
personalidade artistica e nâo concepçôes especificas, afirma, 
primeiramente, que é um fato ter a obra de arte um autor: O autor 
é indispensâvel para que a obra seja de arte e.nâo mero objeto 
natural. O autor cria porque nécessita estabelecer a relaçâo com 
outrem: o artista, ao criar a sua obra, pensava noutras pessoas e 
criava-a para elas. Por isso

a obra de arte envolve, portanto, sempre, duas 
partes, que correspondem àquele que a apre- 
senta e àquele que a percebe,

evidenciando como essa relaçâo se complementa necessariamen- 
te e, inclusive, na arte popular, a diferença entre um autor e um 
receptor nâo é percebida, pelo que entre essas duas partes nâo 
existe fronteira nltida (idem:284), o que représenta um ponto idéal 
para conduzir à concepçâo de Mukarovsky da obra de arte como 
um signo, essencial na comunicaçâo.

A analogia fundamental résidé no diâlogo. Na relaçâo 
locutor-ouvinte, é o discurso lingüistico que se move como um 
signo que ambas as partes entendem do mesmo modo. Na obra 
de arte, também a relaçâo autor-receptor se baseia em tal funda- 
mento de compreensâo:

Nâo temos à nossa trente o autor inseparavel- 
mente vinculado à sua obra e o receptor como 
mera casualidade que nâo tem nenhuma rela
çâo fundamental com essa obra, antes vemos a
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relaçâo do autor com ela como nâo se distin- 
guindo fundamentalmente da do receptor, 

pelo que, devido a esta sua capacidade como mediadora, a 
obra nâo é uma expressâo, mas um signo (idem, p.:284-285).

Também no ensaio "A arte como facto semiolôgico" 
(1981:11ss.) Mukarovsky concebe a arte como signo autônomo e 
signo comunicativo. Entretanto, a obra de arte dâ-nos a sentir a 
presença de uma personalidade. Diferenciando-se de um objeto 
natural, a obra de arte précisa ser feita, ela é intencional e essa 
intencionalidade précisa de um sujeito do quai surge, ou seja, 
pressupôe o homem. Esse sujeito é dado nâo fora mas na prôpria 
obra, sendo que esse sujeito é o prôprio principio da unidade ar- 
tistica da obra.

Empenha-se o ensaista em desfazer a tese romântica da 
obra de arte como expressâo do estado psiquico do artista, nâo 
havendo uma ligaçâo direta entre o artista e a obra; bem como a 
tese da espontaneidade criadora, substituindo-a pela atividade do 
artista. Para criar sua obra, o artista dépara com mûltiplos fatores 
- a tradiçâo artistica, os processos artisticos, influências culturais e 
artisticas, mas também as diversas motivaçôes extra-artisticas da 
criaçâo, conscientes ou nâo, como motivaçôes econômicas, môbi- 
les relacionados com a ambiçâo e todas as influências exteriores - 
o que consolida a afirmaçâo de que o trajecto que vai da persona
lidade do artista até à obra nâo é directo e espontâneo, mas nem 
por isso é possivel negar a personalidade do artista. O que pré
tende destacar sempre é a atividade ou a força ativa da personali
dade do artista, nâo simples soma de influências mas o equilibrio 
mütuo delas, pois as influências, tanto sociais como culturais e 
artisticas, sô incidem na personalidade na medida em que esta o 
permite (idem:289-290). Em sintese, Aguiar e Silva (1983:238-239) 
ressalta em Mukarovsky uma sistemâtica desvalorizaçâo do autor, 
sobretudo na sua consciência subjetiva de expressâo na obra: 

Mukavosky déprécia a funçâo do autor na medi
da em que valoriza a existência da obra literâria 
na dupla funçâo de signo autônomo e signo 
comunicativo, e na medida em que faz avultar 
a funçâo de fruidor/leitor, entidade de capital 
relevância no pensamento do estetôlogo checo. 

Entretanto, a atividade do autor como produtor é reconhecida.
A partir de Mukarovsky compreende-se facilmente a insis- 

tência, por parte de ensaistas de orientaçâo marxista, na conside- 
raçâo do autor como produtor, antiteticamente ao confessionalis- 
mo romântico. Assim, para Walter Benjamin (1985:187-201), é
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indispensàvel a existência do autor como produtor, pois toda arte 
dépende de condiçôes de produçâo e tais condiçôes se integram 
num conjunto de relaçôes sociais que se estendem do produtor 
artistico até o seu püblico. Desde Platâo, foi questionado o direito 
de autonomia do poeta. Argui-se sempre a serviço de quem ele 
coloca sua atividade - no interesse de alguma classe, do proletaria- 
do, da luta de classes... Entâo, o escritor nâo tem autonomia, mas 
segue alguma tendência. Dai questionar-se a relaçâo e a impor- 
tância entre os dois fatores - tendência e qualidade do trabalho 
produzido. A tese de Benjamin é que o conceito de tendência é um 
instrumente compietamente inutil da crîtica literària politica (idem: 
188), pois

a tendência de uma obra literària sô pode ser 
politicamente correta se ela também for literaria- 
mente correta,

resultando a qualidade da obra da fusâo das tendências literària e 
politica corretas.

Descarta ele a abordagem da obra isolada, autônoma, 
exigindo sua inserçâo nos contextos sociais vivos (idem:189) e 
relaçôes sociais sâo, como sabemos, condicionadas por relaçôes 
de produçâo. Nesta abordagem préféré substituir a pergunta da 
crîtica materialista de como esta obra se coloca ante as relaçôes 
sociais de produçâo da época (reacionâria? revolucionària? esta 
de acordo?) por outra: como ela se coloca nas relaçôes de produ
çâo?, inquirindo a funçâo que a obra desempenha dentro das 
relaçôes de produçâo literària de uma época, o que aponta para a 
técnica de feitura, definindo que a tendência literària pode consistir 
num progresso ou num retrocesso da técnica literària. Isso porque 
a técnica literària é também uma tecnologia, como a produçâo 
literària participa da produçâo gérai dos bens de consumo.

O escritor é um ser social, inserido em época histôrica, 
em contexto social, em relaçâo ao quai nâo sô informa, como 
também, intervém e luta. Inséré o ensaista da Escola de Frankfurt 
esse autor como produtor na imprensa, na luta do jornal. Para 
melhor exemplificar o trabalho do autor como produtor literàrio, 
examina como a fotografia se tornou cada vez mais nuançada, 
nâo podendo mais fotografar o real de um cortiço sem transfigurà-
lo. Ela se acomodou ao sistema da moda, conseguindo mesmo 
fazer da miséria um objeto de prazer e retratar como o mundo é 
belo, o que constitui bom exemplo para alimentar um aparelho de 
produçâo sem modificâ-lo, sendo que

temos de exigir do fotôgrafo (é) a capacidade de 
dar às suas fotos a legenda que as arranque do
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desgastante consumo da moda e lhes empreste 
um valor de uso revolucionârio (idem:195), 

ao invés de fazer da miséria objeto de consumo (valendo o mes- 
mo para o escritor).

O escritor de hoje nâo pode encapsular-se na sublimidade 
da sua personalidade criadora. Ele précisa nâo sô empenhar-se 
no trabalho em produto, mas também em trabalho nos meios de 
produçâo, ou seja, os seus produtos precisam ter, ao lado do seu 
carâter de obra e antes mesmo dele, uma funçâo organizatôria 
(idem: 197). Nâo basta a tendência, mas eia se complementa corn 
a atitude e mesmo um comportamento orientador, didâtico, pois 
um escritor que nâo ensina nada aos escritores nâo ensina 
nada a ninguém. O autor é um produtor, inserido no contexto, 
que ensina outros a produzirem - como no exemplo do teatro épi- 
co de Brecht. Nessa exposiçâo, o ensaista sô apresenta uma 
exigência para o escritor, a exigência de repensar, de refletir so
bre sua prôpria posiçâo no processo de produçâo (idem:200), 
reflexâo que fundamenta sua solidariedade corn o proletariado. 
Benjamin se posiciona logicamente nas suas ponderaçôes, ao ter 
présente que todo escritor serve o interesse de alguma classe, 
como na sociedade burguesa o escritor se forma e se inséré nes
sa tendência e interesse. Benjamin, entâo, propôe ao escritor soli
dariedade corn o proletariado, sendo ambos, escritor e trabalha- 
dor, produtores - ambos produzem mas nâo sâo donos dos meios 
de sua produçâo. Entretanto, a figura do escritor, do autor ressal- 
ta-se muito viva, muito concreta, de carne e osso na sua existên- 
cia histôrico-social.

Observa Leandro Konder (1988:64), a propôsito desse 
ensaio de Benjamin, que

a produçâo artistica deveria contribuir para des- 
envolver as forças produtivas e transformar as 
relaçôes de produçâo; deveria se inserir no in- 
terior das relaçôes de produçâo, na prôpria di- 
nâmica da modificaçâo da sociedade.

No seu ensaio sobre "O narrador - Observaçôes acerca da 
obra de Nicolau Lescov", Benjamin (1975:63-82) também nâo 
adere ao conceito mais formalista e autônomo do narrador pura- 
mente técnico do texto. Para ele, praticamente o narrador ainda 
esta intimamente ligado ao autor, no caso a Lescov, sempre muito 
prôximo da vida e da histôria, nâo obstante estar ligado à lenda, 
que é libertadora, ressaltando que quando mais Lescov desce os 
degraus do mundo da criatura, tanto mais obviamente aproxima- 
se o seu modo de ver do mistico (idem:79). Apresenta o narrador
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como elemento tîpico da narrativa (em oposiçâo ao romance) 
simples e natural de fatos, desprovida de intervencionismos da 
informaçâo e sem carâter de verossimilhança e verificabilidade; 
por isso o narrador é alguém jà distante de nôs e a distanciar-se 
mais e mais (idem:64). Narrador, autor e experiência de vida 
constituem elementos muito relacionados para Benjamin: O gran
de narrador terâ sempre as suas raizes no povo...; narrador esse 
que se move corn facilidade nos degraus de suas experiências... 
(idem:75-76). O narrador de Benjamin é essencialmente uma voz 
que enuncia e sua matéria é a existência humana, trabalhando a 
matéria-prima das experiências - prôprias e estranhas - de forma 
sôiida, util e ünica (idem:80), pe!o que conclui que o narrador aii- 
nha-se entre os educadores e os sâbios e saber narrar a sua vida é 
a sua vocaçâo; a sua grandeza é narrâ-la inteiramente (idem: 81).

Como Benjamin considéra o autor-produtor inserido no 
seu contexto social, também Raymond Williams (1979:58), dentro 
da perspectiva marxista, considéra a literatura como uma catego- 
ria social e histôrica especializada e examina a problemâtica 
complexa do autor como sujeito ativo, dentro da sociedade.

Embora hoje a palavra autor tenha perdido algo do seu 
sentido original, sua raiz remete para a origem decisiva, numa 
certa semelhança com o Deus criador, associando-se com autori- 
dade, idéia que se deslocou mais, no periodo moderno, para a de 
propriedade literâria - de que decorre o principio juridico dos direi- 
tos autorais.

No pensamento marxista, enfatiza-se a mutâvel situaçâo 
social do escritor, que traz suas implicaçôes para a atuaçâo do 
autor, sobretudo na questâo do mercado da venda dos livras, ou na 
questâo de como o autor distribui sua obra. Recuando, nessa 
problemâtica deve-se considerar

primeiro o efeito da procura sobre o que é via- 
velmente produzido sob a proteçâo ou dentro de 
um determinado mercado; segundo os efeitos 
mais internos - as pressôes especificas e os limi
tes - dentro da composiçâo real (idem: 192).

Entretanto, em meio a toda essa problemâtica textual, a idéia do 
autor permanece essencialmente sejam favorâveis ou nâo as 
condiçôes.

Na visâo marxista, a caracterizaçâo intocada, o autor tem 
seu trabalho, como ser histôrico especifico, burguesa do autor 
individual e do assunto individual perdem a sua consistência, con- 
siderando que nenhum homem é seu prôprio autor, no sentido 
absoluto que essas descriçôes implicam, porque a especificidade
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do indivîduo fîsico conserva seu débito social com a herança ge- 
nética déterminante e a especificidade do indivîduo social se reali- 
za dentro das formas sociais de seu tempo e lugar. Uma das for
mas sociais que condicionam o escritor é a sua lingua: ser escritor 
em inglês jà é estar socialmente especificado. Existem, ainda, a 
atuar sobre o escritor as formas socialmente herdadas, bem como 
as notaçôes e convençôes socialmente herdadas e ainda ativas, 
permanecendo inevitâvel que mesmo o conteûdo da consciência 
é produzido socialmente.

Dentro deste quadro, a autonomia individual do autor esté 
radicalmente questionada, por atuar em constante relaçâo e rea- 
çâo. Tenha-se présente que o autor é um indivîduo singular, mas 
também um ser social, sempre marcado por suas determinaçôes, 
manifestando-se na vida social (confundindo-se, por vezes erro- 
neamente, o social com o coletivo). O desenvolvimento do escritor 
é um processo complexo de relaçôes vivas, interatuando os proje- 
tos individuais do autor com a histôria social real e o desenvolvi
mento das formas e estruturas, do mesmo modo que a biografia 
nâo pode restringir-se ao desenvolvimento individual, mas compre- 
ende todo um contexto e desenvolvimento gérai, histôrico-social.

Procurando-se a dialética do verdadeiramente social no 
indivîduo e do verdadeiramente individual no social, o conceito de 
autoria résulta da relaçâo radical e dinâmica de formaçâo social, 
de desenvolvimento individual e de criaçâo cultural (idem: 196).

Raymond esclarece lucidamente que do escritor se exige 
um alinhamento e compromisso, mas tais atitudes nâo constituem, 
na linha marxista, aquele direcionamento radical e cego que, por 
vezes, certas facçôes ideolôgicas lhes atribuem. Sartre, por 
exempio, posiciona-se radicalmente na exigência do compromisso 
social da literatura. Williams cita, por outro lado, passagens de 
escritos de Marx e Engels contra a literatura tendenciosa, ao 
mesmo tempo que ressalta como eles reconheceram a profunda 
anâlise e critica social e histôrica na atual esplêndida fraternidade 
dos autores de ficçâo na Inglaterra, incluindo Dickens e Thacke- 
ray, Miss Brônte e Mrs. Gaskell

cujas pâginas grâficas e éloquentes deram ao 
mundo mais verdades politicas e sociais do que 
as enunciadas portodos os politicos, publicistas 
e moralistas profissionais em conjunto... (citado 
- idem:200).

O que se pleiteia é uma integraçâo entre os escritores e a 
vida do povo, uma tomada de posiçâo do autor, uma transindivi- 
dualidade. O escritor deve manter ligaçâo de raiz da sua obra, no
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conteüdo e na forma, com suas relaçôes sociais reais. Williams 
exige que na literatura de compromisso sério, o escritor, com todo 
o seu ser, seja inseparâvel da situaçâo concreta em que vive, nu- 
ma prética ativa. Entretanfo, a prâtica da literatura - no escrever e 
no 1er - esta profundamente mergulhada nas relaçôes sociais reais: 

Escrever de maneiras diferentes é viver de ma- 
neiras diferentes. É também ser lido de manei
ras diferentes, em relaçôes diferentes, e com 
freqüência por pessoas diferentes (idem:204).

Enfim, a literatura é uma arte social, é composiçâo individual é 
composiçâo social (idem:210) e o escritor nâo pode deixar de ser 
um tipo de produtor, retomando a posiçâo de Benjamin.

Quem mais explicitamente considerou o autor como pro
dutor, em oposiçâo à criaçâo romântica foi Pierre Macherey, na 
obra explicitamente intitulada Para uma teoria da produçâo lite- 
râria. Na seçâo "Criaçâo e produçâo" (1971, p.67-68), esclarece 
ele que considerar o escritor/artista como criador consiste em 
aderir à ideologia humanista, entregando o homem, liberto das 
dependências de ordem externa, aos seus pretensos poderes 
para criar suas prôprias leis, podendo cair na religiâo da arte de 
Roger Garaudy, que propôe a libertaçâo do homem pela passa- 
gem da religiâo à arte. Entretanto, insiste Macherey que o homem 
nâo pode criar nada de novo, sô pode criar na continuidade, ma- 
terializar uma potência, nâo sendo viâvel inverter-se a teologia 
numa antropologia. Nâo sendo a arte uma obra do homem, mas 
daquilo que a produz, o homem deve produzir essas obras que 
sô se tornarâo suas através de muitos desvios e isso

nâo pela magia dum acontecimento, mas por 
um trabalho realmente produtivo. Se o homem 
géra o homem, o artista produz obras em con- 
diçôes determinadas.

Nâo julga admissîvel a teoria da criaçâo génial, como que 
duma individualidade exacerbada ou instrumento de inspiraçâo, 
porque o autor trabalha como um operério, numa definida situa
çâo histôrica. Ele dispôe de dados e nâo tira do nada, é condicio- 
nado e âge dentro de um processo. Esse fato de que

a obra nâo é criada por uma intençâo (objectiva 
ou subjectiva); é produzida, a partir de condi- 
çôes determinadas,

tem suas implicaçôes em dever ser reconhecida no seu inacaba- 
mento e informidade e em ser explicada nâo recuando a um cen- 
tro oculto que lhe daria vida, mas vendo-a no seu efetivo descen- 
tramento, no inacabamento que nela assinala o confronto de sen-
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tidos diferentes, no reconhecimento do tipo de necessidade que a 
détermina, naquilo que lhe falta, uma carência sem a quai nâo 
existira, sem a quai n ad a teria a dizer (idem: 76-78), pois

aquilo que um livra diz parte dum certo silêncio: 
a sua apariçâo implica a presença dum nâo-dito, 
matéria à quai dâ forma, ou fundo sobre o quai 
desenha o seu perfil. Assim o livra nâo se basta 
a si prôprio: acompanha-o necessariamente uma 
certa ausência sem a quai nâo existiria. Conhe- 
cer o livra implica também ter em conta essa 
ausência (idem:82).

Résulta uma multiplicidade de relaçôes entre o explicito e 
o implicito, pois a obra nâo pode dizer tudo, reservando-se todo 
um mundo entre o expresso e o dissimulado, o manifesto e o la
tente, complexidade ampliada pelo fato de que nenhuma obra 
existe isolada, mas todo livro é sempre um local duma troca nas 
relaçôes de alteridade (idem:97). Em vista disso, o livro nâo pode 
ser encarado como criaçâo, um texto vindo do nada, incondicio- 
nado, mas como um produto dentro de um processo, marcado por 
condiçôes determinadas, dentro das quais se situa definidamente 
seu autor, nâo demiurgo absoluto, mas artifice condicionado, na 
sua condiçâo real, histôrico-social.

No capîtulo intitulado "Parêntese sobre o autor e sua cria
çâo", do seu ensaio sobre Criïica nova e arte moderna, Pierre 
Daix (1971:49-50), por sua vez, enfatiza vigorosamente que a 
obra literâria é resultado dum trabalho com a linguagem, corn a 
palavra, sendo que cada palavra é essencial. Cada palavra é ar- 
quitetura. Cada palavra compromete tôda a obra. Nesse sentido, a 
palavra nunca é inocente ou inûtil, mas ela condiciona os encade- 
amentos, associaçôes lôgicas ou fônicas, trampolim ou obstâculo 
de lembranças. Toda palavra mexe com quem escreve. E os prô- 
prios gestos da escritura têm sua influência, de modo que

o escritor que bâte diretamente na méquina de 
escrever escreverâ de modo diferente. Importa, 
entâo, considerar a realidade do trabalho do es
critor, o acionamento dos mecanismos corporais 
- sempre diante das palavras que se amontoam, 
nâo em simples sucessâo, mas provocam rea- 
çôes mutuas,

resultando que a obra é essa tensâo da linguagem tornada em 
conjunto, um todo qualificativamente diferente dos seus compo- 
nentes. Também surgem novas relaçôes entre o autor e o seu 
trabalho: pela publicaçâo e refraçâo da obra, pela reaçâo do pü-
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blico - leitores diversos, profissionais, crïticos. Sobretudo na mo- 
dernidade cresceu constantemente a tendência no artista de mos- 
trar o seu jogo, considerando-se a obra dentro do seu processo de 
criaçâo/produçâo dentro da realidade. Pode-se, entâo, verificar 
um deslocamento de base; da relaçâo biogréfica e avaliaçâo da 
obra em funçâo da vida e intençôes do autor, essa passou a ser 
vista, no seu processo de criaçâo, importando nâo mais o autor na 
sua individualidade biopsicolôgica, mas o artista em processo de 
criaçâo dentro dum contexto socio-cultural.

Também Luigi Pareyson, analisando Os problemas da 
estética (1984:144-168), pondéra que a obra artîstica nâo é uma 
criaçâo absoluta do artista, no seu prometeico impeto de gênio, 
nem é ela uma realidade abscôndita que o artista descobre e des- 
vela, mas o processo artîstico envolve o interior e o exterior, o 
artista e as possibilidades de realizaçâo concreta que se lhe ofe- 
recem, consistindo numa dialética entre a livre iniciativa do artista 
e a teleologia interna do êxito, exigindo uma conjugaçâo de inspi- 
raçâo e trabalho, de êxtase ou furor poeticus e dedicaçâo, fadiga 
ou maceraçâo. Por isso,

na verdadeira arte, a inspiraçâo nunca é tâo 
déterminante que reduza a atividade do artista a 
mera obediência, e o trabalho nunca é tâo cus- 
toso que suprime toda espontaneidade, 

havendo sempre adequaçâo entre espera e descoberta, entre 
tentativa e êxito.

Entâo, sem esquecer a necessidade da participaçâo ativa 
do receptor na execuçâo da obra de arte, caracteriza ele o pro
cesso artîstico como busca de acabamento incansâvel, exigindo- 
se que o autor leve sua obra até o fim, pelo que

se deve pensar que a intima infinitude da obra 
deva necessariamente manifestar-se numa ex
terior incompletude e indefiniçâo, como se a 
obra fosse dotada de uma interpretatividade 
mültipla somente enquanto traz em si alguma 
coisa de inexpresso e de inexprimivel. A ine- 
xaurivel e insondavel infinitude espiritual de 
uma obra de arte nâo sô terne, mas exige o limi
te perfectivo da forma, porque somente assim 
ela consegue aquela inteireza tangivel que a 
torna objeto de infinitas interpretaçôes da parte 
dos leitores.

Se, por um lado, a obra de arte exige execuçâo pelo receptor, 
porque a obra de arte é vida e é a execuçâo que faz a obra viver
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desta sua vida, isso nâo implica, por outro lado, sua incompletude 
ou insuficiência, ocorrendo uma infinidade do processo interpreta- 
tivo dentro de inexauribilidade da obra de arte. Dessa forma, Pa- 
reyson conféré a dévida valorizaçâo tanto ao autor-originador do 
processo, como ao receptor, ambos elementos ativamente inte- 
grados nesse processo.

Posiçâo bastante ponderada, atribuindo pesos adequados 
à funçâo do autor e à funçâo do leitor, foi também assumida por 
Antonio Candido, jâ hâ mais de duas décadas passadas. No capi- 
tulo IV de Literatura e sociedade, que trata das relaçôes entre o 
escritor e o pûblico (1973:73-77), acentua ele que a obra literâria 
nâo pode ser considerada como algo incondicionado, que existe 
em si e para si, mas provém de uma virtude criadora do escritor 
que, por sua vez, nâo é apenas um individuo, mas alguém que 
desempenha um pape! social, de modo que

a matéria e a forma de sua obra dependerâo em 
parte da tensâo entre as veleidades profundas e 
a consonância ao meio, caracterizando um diâ- 
logo mais ou menos vivo entre criador e püblico. 

Entretanto, ocorre todo um dinamismo de reciprocidade, exercen- 
do o meio açâo sobre o escitor ao mesmo tempo em que este 
exerce açâo sobre o püblico. Nessa interaçâo impôe-se considerar 
que

a literatura é, pois, um sistema vivo de obras, 
agindo umas sobre as outras e sobre os leitores; 
e sô vive na medida em que estes a vivem, 
decifrando-a, aceitando-a, deformando-a. A obra 
nâo é um produto fixo, univoco ante qualquer 
pûblico; nem este é passivo, homogêneo, regis- 
trando uniformemente o seu efeito.

A essa interaçâo entre obra e leitor junta-se o autor, dando origem 
a esse processo de circulaçâo literâria.

Ressalta Candido que se a obra é mediadora entre o autor 
e o püblico, este é mediador entre o autor e a obra, adquirindo o 
autor plena consciência da obra somente quando ela Ihe é mos- 
trada através da reaçâo de terceiros, sendo o püblico condiçâo do 
autor conhecer a si prôprio. Esse autor, porém, deve ser conside- 
rado a partir da sua posiçâo dentro da estrutura social, que se 
define através de très fatores: a) a consciência grupat dos escrito- 
res - a noçâo desenvolvida pelos escritores de constituîrem seg- 
mento especial na sociedade, manifestando-se diversamente de 
acordo corn o momento histôrico: inspiraçâo, vocaçâo, consciên
cia artesanal, senso de missâo, dever social, etc.; b) a configura-
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çâo real ou apenas Virtual desse grupo dépende das condiçôes de 
existência que os seus membros, enquanto tais, encontram na 
sociedade: sua profissionalizaçâo, suas formas diversas de obte- 
rem remuneraçâo do trabalho de criaçâo literâria, como através 
do mecenato, através da atribuiçâo de cargos publicos e outros; c) 
enfim, a posiçâo do escritor dépende do conceito social que os 
grupos elaboram em relaçâo a ele, exprimindo o reconhecimento 
coletivo por sua atividade.

Pode-se, entâo, sintetizar a questâo: a obra literâria nâo 
existe sem o escritor, seu autor, mas sua concretizaçâo ocorre 
através da participaçâo ativa do leitor. O autor, antes de escrever, 
e independentemente dessa funçâo, vem marcado pelo seu meio 
e por sua época; e ao escrever, especificamente, todo escritor 
dépende do publico, para quem escreve e que constitui seu ponto 
de referência, de cuja aceitaçâo dépende seu reconhecimento 
como escritor.

Para concluir este histôrico sobre as diferentes concep- 
çôes e consideraçôes por que passou o autor, ressalte-se que 
Gadamer (1977:471), na sua posiçâo hermenêutica, influenciando 
a posiçâo de Jauss na estética da recepçâo, nâo atribui importân- 
cia saliente à questâo do autor, tomando para ele prioridade a 
questâo do leitor diante do texto. Para ele, a escritura conféré 
uma caracteristica prôpria, pois nela ocorre uma ruptura com o 
escritor ou autor, assim como com os sinais concretos de um des- 
tinatârio ou leitor. O que esta fixado por escrito eleva-se acima de 
tudo e todos, estando disponivel para todos que tiverem condi
çôes de 1er. No escrito, tudo esta disponivel e a leitura compreen- 
siva nâo é repetiçâo de algo passado mas participaçâo num senti- 
do présente.

A leitura révéla, entâo, sempre uma vontade de pervivên- 
cia, uma forma de duraçâo, nâo apenas certa quantidade de mo- 
numentos e signos. Mas

tudo o que é literatura adquire uma simultanei- 
dade prôpria com todo outro présente. Compre- 
endê-lo nâo quer dizer primariamente reconstruir 
uma vida passada, senâo que significa partici
paçâo atual no que se diz. Em sentido autêntico 
esta nâo é uma relaçâo entre pessoas, por 
exemplo, entre o leitor e o autor (que por outra 
parte pode ser completamente desconhecido), 
senâo uma participaçâo no que o texto nos co- 
munica. Ali onde entendemos, o sentido do dito 
'esta ai', com inteira independência de que a
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tradiçâo nos permita fazer-nos uma idéia do 
autor ou de que nossa instância seja unicamente 
a interpretaçâo da tradiçâo como de uma fonte.

Pelo que se observa, nâo obstante toda a problemética dos hori- 
zontes levantada por Gadamer, sua consideraçâo pelo autor como 
produtor ou originador concreto, histôrico e condicionado de um 
texto, é marginal, concentrando-se na compreensâo/interpretaçâo, 
operaçâo na quai a participaçâo ativa do leitor/receptor constitui-se 
em instância decisiva. Uma das originalidades de Gadamer na abor- 
dagem hermenêutica consiste, segundo John M., Connolly (1986), 
em que ele rejeita a noçâo de que compreender o sentido dum 
poema importa captar plenamente as intençôes literârias do autor, 
rejeitando ao mesmo tempo a idéia de que a compreensâo esteja 
alguma vez acabada e compléta. Para ele, permanece a incomple- 
tude inerente ao trabalho interpretativo no circuio hermenêutico.

Enfim, o autor constitui-se em objeto da mais diversificada 
consideraçâo durante o decorrer da histôria literâria. Épocas hou- 
ve em que nâo importava a questâo da autoria, perdendo-se na 
anonimidade; em outras, ao contrario, o autor-criador, a persona- 
lidade subjetiva e individual do gênio se impôs como lâmpada 
iridescente que tudo ilumina; ora se assume que a compreensâo 
do sentido de um texto literârio esta radicada nas intençôes do 
autor; contrapôe-se, por outro lado, a concepçâo em que a impor- 
tância do texto se projetou acima e quase que independente de 
qualquer autor; numa atitude de realismo concreto, a orientaçâo 
marxista nâo menospreza a figura real do autor, nâo o conside- 
rando, porém, um criador individual, mas sim um produtor- 
trabalhador social, inarredavelmente inserido num contexto empi- 
rico da histôria e da sociedade; outra concepçâo busca um equili- 
brio moderado entre as figuras do autor e do leitor, ambas instân- 
cias ativas para a concretizaçâo do texto; finalmente, configura-se 
a concepçâo que ofusca a funçâo do autor, nâo mais em razâo do 
texto, mas do consumidor-leitor, que se torna produtor do valor da 
obra, e construtor efetivo do sentido présente da obra, linha que 
emerge corn Valéry e se consolida corn Gadamer, projetando-se 
em Jauss.
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Para Elvo Clemente

Os textos nâo sâo depositados nos objetos, 
manuscrites ou impressos, que os supor- 
tam como em receptâculos, e nâo se inscre- 
vem no leitor como o fariam em cera mole.

Roger Chartier (1990, p. 25)

A relaçâo entre autor e obra foi reiteradamente apontada, 
por diferentes correntes criticas, desde o século passado, quer 
explicando a obra literâria pela vida do autor, quer buscando na 
obra indicios psicolôgicos do autor. Examinar-se-âo, a seguir, 
diferentes abordagens da obra literâria a partir de sua interaçâo 
com a vida, a psicologia ou as condiçôes de contexto do autor. 
Destes râpidos lances de vista sobre as contribuiçôes criticas de 
diferentes perspectivas, depreende-se sempre alguma forma de 
relacionamento da obra de arte literâria com seu autor. Ora a vida 
do autor e suas obras aparecem tâo intima e necessariamente 
interligadas e condicionadas como a ârvore e o fruto; ora é atra- 
vés do homem-autor que a obra aparece determinada pelos fato- 
res de raça, meio e momento; ora aparentemente nâo existe rela
çâo alguma, mas como o critico inevitavelmente estâ preso em si 
mesmo e fala sobre si mesmo a propôsito de autores e obras, 
depreende-se que toda obra constitui a subjetiva manifestaçâo do 
seu autor; ora é o estilo que, na obra, révéla os traços do seu au
tor; ora, enfim, a critica se apresenta como uma percepçâo do 
outro, uma psicanâlise existencial da obra.
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Como postulado bâsico, parece persistir sempre a admis- 
sâo de laços interligando obra literâria e autor, porque, afinal, a 
obra nâo surge como um objeto autônomo, nâo constitui um epi- 
fenômeno, mas é interpretada e apreciada em relaçâo ao seu 
autor, que lhe deu origem em especifico contexto histôrico-social. 
Nem todas as posiçôes aqui sinteticamente apresentadas sâo 
plenamente aceitâveis, mas também, por outro lado, nâo podem 
elas ser, em principio e na totalidade, rejeitadas ou negadas como 
impertinentes para a consideraçâo, compreensâo e avaliaçâo da 
obra literâria.

3.1 - SAINTE-BEUVE: BIOGRAFIA E CRITICA

A mais estreita relaçâo entre obra literâria e seu autor, 
numa quase radical interdependêncîa, encontra-se pela primeira 
vez solidamente assumida pelo trabalho exaustivo de Charles 
Auguste de Sainte-Beuve. Embora desenvolvendo uma concep- 
çâo particular, nele os estudos literârios encontraram um espirito 
dedicado, que soube enriquecê-los corn trabalhos sérios, expres- 
sos em estilo de agradâvel fluência, fruto das lides jornalisticas. 
Convém sintetizar primeiramente sua concepçâo de literatura, 
para posteriormente apreender melhor seu método critico.

Sainte-Beuve, nascido em Boulogne-sur-mer/França, em 
1804, estudou medicina de 1823 a 1827, mas decidiu abraçar a 
carreira literâria. Dotado de reconhecido bom gosto e de incansâ- 
vel curiosidade, tornou renovado critico literârio, corn interesse 
especialmente voltado para a psicologia do autor. Redigiu inüme- 
ros ensaios, abarcando todo o mundo das artes e das letras, tendo 
publicado, entre outros, quinze volumes de Causeries de Lundi 
(Conversas de segunda-feira), de 1851 a 1962, e dez volumes 
de Nouveau Lundies (Novas segundas-feiras), de 1863 a 1870. 
Foi também notâvel historiador dos movimentos estéticos e inte- 
lectuais franceses, comprovado na obra Port-Royal e outros en
saios, além de ter escrito poesia e um romance, em parte autobi- 
ogrâfico - Volupia. Faleceu em 1869.

Para Sainte-Beuve existe inegavelmente um certo senti- 
mento do belo e a beleza literâria se manifesta jâ em Homero, 
Sôfocles, Virgilio como grandeza e chama do sentimento: brilho 
da expressâo, harmonia de composiçâo e de conjunto, estando, 
para ele, o belo inevitavelmente ligado à antigüidade clâssica. O 
belo nâo pode, porém, ser separado da realidade, que é o fundo 
da vida e se prende a espiritos sérios. A realidade, mesmo pobre 
e médiocre, é preferivel a qualquer quimera ou fantasia brilhante.
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Entretanto: deve ela ser corretamente observada, até mesmo com- 
pletada, corrigida e elevada ao idéal luminoso e agradével, sem 
ser deturpada, pois se nâo existe para com ela sentimento e sim- 
patia, deixar-nos-â frios e indiferentes. A verdade sera sempre subs- 
trato indispensâvel, mesmo que os homens e os literatos a amem 
pouco. Ela résulta num amâlgama de qualidades e defeitos, virtu- 
des e vicios. Nâo pode ser nunca esquecida a funçâo essencial da 
idéia, devendo todo estudo ressaltar a idéia moral, conforme sali- 
ente nas Reflexôes sobre as letras (1941). Mesmo tendo-se ocu- 
pado em concentraçâo quase exclusiva sobre a literatura france- 
sa, Sainte-Beuve sempre manifestou acentuado gosto pelo clâssi- 
co, tendo repudiado certos excessos do Romantismo. No tomo III 
das suas Causeries de Lundi, de 21 de outubro de 1850 (s.d.- 
lll:38-55) desenvolve sua posiçâo sobre o que é um clâssico? 
Apreendendo o clâssico como o que tem seguimento e consistên- 
cia, o que se transmite e dura, tem forma conjunta e tradiçâo, 
acentua très traços do mesmo:

um clâssico, de acordo com a definiçâo ordinâ- 
ria, é um autor antigo, jâ consagrado na admira- 
çâo e que constitui autoridade no seu gênero 
(111:38).

Valorizando a tradiçâo literâria como flor da imaginaçâo primeira e 
imagem da infância do mundo, julga importante manter e ampliar 
a idéia e o culto do clâssico, nâo havendo receita para fazer clâs- 
sicos. Considerando o Classicismo francês, de resto, nâo se trata 
verdadeiramente de nada sacrificar, de nada depreciar. O templo 
do gosto, eu o creio, esté para ser refeito, mas, ao rebatizâ-lo, 
trata-se simplesmente de engrandecê-lo; que ele se torne Panteâo 
de todos os nobres humanos.." (Ill:50). Ao sintetizar uma visâo 
dos clâssicos gregos, romanos e franceses, acentua que é sempre 
preciso escolher:

Pois é preciso escolher, e a primeira condiçâo 
do gosto, apôs haver cumprido tudo, é de nâo 
viajar incessantemente, mas de sentar-se uma 
vez e fixar-se. Nada embota e apaga mais o 
gosto do que as viagens sem fim; o espirito 
poético nâo é um judeu errante (lll:53).

Mas quando se référé a fixar, escolher, nâo quer significar pura 
imitaçâo de modelos, e sim, esforcemo-nos, pelo menos, para 
sermos nôs mesmos. Façamos nossas escolhas dentro dos nos- 
sos prôprios instintos, pensamentos e sentimentos, buscando o 
mais elevado e perfeito, indagando-nos, de olhos fixos no alto: O 
que diriam eles de nôs? Conclui ainda questionando:
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Mas por que falar sempre de ser autor e de es- 
crever? Vira um tempo em que nâo mais se es- 
creve. Felizes os que lêem, que relêem, os que 
podem obedecer a sua prôpria inclinaçâo nas 
suas leituras (111:54).

Sainte-Beuve foi um critico moderado, corn forte afinidade 
pela estabilidade ciassica, revelando bom gosto e preocupando-se 
corn a ordenaçâo e a harmonia. Depois da sua fase de Port- 
Royal, depois de constatar problemas enfrentados por Baudelaire 
e Flaubert, nâo quer falar de moral e abstém-se de compromissos 
sôcio-polîticos, fingindo crer que a literatura é entidade sem rela- 
çôes corn moral, religiâo e politica, nâo engajando o homem todo, 
fazendo de certo modo a Repûblica das letras prosperar indepen- 
dentemente do contexto social. Entretanto, moral e tradiçâo per- 
manecem na base do seu sistema. Ao discorrer sobre a moral e a 
arte (Causeries I, p.:245-55, 20 février 1853), posiciona-se como 
homem maduro que ja escreveu um livro de teologia e anâlise 
moral (Port-Royal) e que é professor em escola superior, pelo 
que sente a obrigaçâo de velar antes de tudo pelos interesses do 
gosto, pela explicaçâo e manutençào da tradiçâo (II:346). Confes
sa sua consciência, zelo e sinceridade no trabalho, mas inquieta- 
se também com os interesses do talento. Referindo-se a casos 
melindrosos, como o das Fleurs du mal, de Baudelaire (reforçan- 
do ser grande amigo deste, apesar de nâo ter assumido sua cau
sa), julga que a moral nâo deve ser tâo constantemente oposta e 
confrontada com a arte.

Considerando a crïtica como invençâo e criaçâo, aborda 
em Reflexôes sobre as letras o problema da criaçâo da obra 
literâria, confessando ignorar-se o ponto essencial da dificuldade: 
o como da criaçâo ou da formaçâo, o mistério escapa (1941:47), 
uma vez que de solo e clima comuns numa regiâo podem resultar 
diversidades de produtos e, semelhantemente, tomando o mesmo 
século, o mesmo clima moral, resultam inexplicavelmente homens e 
espîritos diversos, como Pascal, La Fontaine, Saint-Simom. Para 
ele, os bons e excelentes espîritos sâo os que sentem a necessi- 
dade de fazer perfeitamente tudo o que fizerem. É um relâmpago 
do fogo divino que atinge certos mortais privilegiados, acompa- 
nhando e realçando as centelhas comuns da vida (idem:48), re
lâmpago por vezes passageiro na juventude, normalmente eclip- 
sando-se rapidamente, obscurescendo. Raro é tal lampejo durar 
ao longo de toda uma vida. A imaginaçâo nâo floresce incessan- 
temente, mas seus frutos se colhem apenas no momento decisivo,
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sendo a arte também um mundo e o artista soberano tem algo de 
Deus (idem:50).

Mas, para ele, o processo de criaçâo nâo é de todo passi
ve), puramente inspiratôrio:

Hâ um momento na vida do artista em que, 
munido de toda a sua ciência e rico de todos os 
seus materiais, fortificado com sua total expe- 
riência e ainda em posse de toda a sua força, 
mas pressentindo que ela poderâ bem enfra- 
quecer um dia e escapar-lhe, ele se lança a toda 
pressa, se desdobra, se abandons com furor e 
sem réserva alguma como se desejasse esgo- 
tar-se e deixar sua aima na obra: é o momento 
decisivo, é aquele que, numa grande batalha orga- 
nizada, décidé e alcança a vitôria (idem:50-51).

Em conseqüência, para o homem de letras, o melhor consolo a pro- 
duzir é a alegria e benefîcio do trabalho ativo, traduzido em obras.

Refletindo sobre a condiçâo do escritor-criador, acentua 
que nâo hâ nada mais imprevisto que o talento (idem:53), sendo 
que o grande homem é aquele que, depois de ter-se pasmado, 
encontra a explicaçâo (idem:59). Jâ nâo é a mesma a condiçâo do 
nâo-criador, do biôgrafo e historiador: Todo biôgrafo torna-se fa- 
cilmente um apologista ou um panegirista (idem:77) e, ao falar de 
histôria, cuja divisa ünica é a verdade antes de tudo, necessitando 
de paciente documentaçâo, reforça que ao historiador cabe unir a 
beleza e a pureza das formas com a profundeza das pesquisas, 
requerendo como indispensével a pesquisa (idem:83). Nâo identi- 
ficando escritores com autores, ressalta que poucos sâo os ver- 
dadeiros autores, isto é, aqueles que aumentam realmente o te- 
souro do conhecimento humano (idem:88).

Seu método de trabalho, exposto em vasta obra de estu- 
dos literârios, sobretudo nos Portraits Littéraires, Portraits Con
temporains, Causeries du Lundi e Nouveaux Lundis, como 
também na sua obra exponencial Port-Royal, consiste no que pas- 
sou a constituir o fundamento da crîtica biogrâfica, o relaciona- 
mento mais intenso entre o autor e sua obra, a quase radical cor- 
respondência entre uma instâneia e outra. Espîrito sutil e brilhan- 
te, tendendioso, irascîvel e infenso a sistemas, Sainte-Beuve pro- 
jetou seu nome e atividade a ponto de grangearem-lhe, na França, 
o tîtulo de o crîtico, embora em outras meios passasse a ser conside- 
rado crîtico com réservas, a exemplo de Wellek (1971: 48):

No fundo nem sequer era um crîtico literârio; 
estava sobretudo interessado em biografia, na
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psicologia do autor e na histôria social. Confun- 
dia constantemente vida e arte, homem e obra.

Para Sainte-Beuve, o estudo literârio subordinava-se à 
biografia, devendo-se desnudar e desmascarar o escritor para 
chegar-se ao homem. Nâo acreditava ele na independência supe- 
rior da literatura, que ele via como uma plantinha frâgil, incapaz 
de medrar no isolamento, mas exigindo a dependência da vida da 
naçâo e do indivlduo. No inlcio professava ele uma crltica mais 
subjetiva, de expressâo pessoal, mas posteriormente buscou mai- 
or objetividade; a crltica inicialmente pouco vigorosa, conduzindo- 
se pela tolerância, crltica compreensiva de aceitaçâo simpâtica, 
enfatizou depois mais o papel do julgamento, a definiçâo do gosto 
e da tradiçâo.Para ele, o primeiro estégio da crltica consiste no 
contato humano, buscando o homem e a verdade. Define bem a 
relaçâo da crltica corn o homem na sua causerie de 3 de dezem- 
bro de 1860 sobre a "Correspondência diplomética do conde Jo
seph de Maistre". Tendo anteriormente discorrido ja sobre Maistre, 
a publicaçâo da sua Correspondência devolveu-lhe o homem 
completo, vivo, falante... e o crltico sente-se de novo

sob o charme, sob l'assendent. Sera fraqueza da 
minha parte, incerteza de julgamento? Gostaria 
de crer que nâo, pois o fundo da minha opiniâo 
é o mesmo; mas amo tanto o que é do homem 
quando o homem é distinto e superior; deixo-me 
e deixar-me-ei sempre prender pela curiosidade 
da vida, e a essa obra-prima da vida - um gran
de e possante esplrito; antes de julgâ-la eu nâo 
posso senâo compreendê-la e gozâ-la quando 
estou em presença duma alta e brilhante perso- 
nalidade (s.d., XV:67-68).

Mas, se encontrar o homem é relativamente fâcil, jé nâo se da o 
mesmo corn a verdade, conforme afirmara na causerie sobre as 
"Cartas inéditas de Voltaire":

A verdade sobre os homens como sobre as coi- 
sas é diflcil de encontrar, e quando ela é uma 
vez encontrada, nâo é menos diflcil de ser con- 
servada (111:1).

Percebe-se como a ciência literâria, em Sainte-Beuve, 
concentra-se no gosto pelo estudo dos esplritos, sendo maior sua 
curiosidade pelos homens do que pelas suas obras. Nas causeries 
normalmente segue uma estrutura constante: introduçâo, biografia 
curta, que se transforma num comentârio conjunto da evoluçâo 
cronolôgica do autor através da sua obra, orientando-se por uma
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curiosidade indiscreta e quase sem limites e interessando-se pelo 
homem enquanto é escritor, mas sem completar o quadro total. A 
propôsito, Bonet (1969:60-61) cita uma crîtica de Lanson a Sainte- 
Beuve por haver nele um certo gosto pela bibilhotice e pelas inves- 
tigaçôes escabrosas, em que se adivinha, sob pretexto da vasti- 
dào histôrica, a satisfaçâo de uma inaplacada imaginaçâo de velho 
libertino.

Numa Causerie sobre "Diderot" (s.d., 111:293-313) elogia 
sua grande obra social, a Enciclopédia, mas a principal glôria à 
minha vista de hoje é de ter sido o criador da critica émue, diligen
te e eloqüente..., pelo que saudemos nele nosso pai e o primeiro 
modelo do gênero. Destaca nele a indispensâvel qualidade crîtica 
de assumir o espîrito de outrem, receber e compreender:

ele era o grande jornalista moderno, o Homero 
do gênero, inteligente, caloroso, expansivo, elo
qüente, jamais fechado em si (chez lui), sempre 
aberto (chez les autres), ou se os recebia em 
sua prôpria casa e no seio de sua prôpria idéia, 
entâo era o mais aberto, o mais hospitaleiro dos 
espîritos, o mais amigo de todos e de todas as 
coisas, oferecendo a todos seu mundo, tanto 
leitores como autores e artistas, nâo ministrando 
uma aula mas oferecendo uma testa (111:301).

Comentando a Histôria da Literatura Francesa de M.D. 
Nésard (s.d. IV:207-18) inicia proclamando ter um método crîtico, 
mas nâo o define: Eu mesmo sou demais o homem de um certo 
método para nâo ter algumas objeçôes a opor aos métodos dife- 
rentes e mais ou menos contràrios. Termina afirmando que o livra 
cumpriu aquilo a que se propos, corn domînio do ponto de vista 
didâtico e moral, deixando entrever algo da sua cosmovisâo: 

Presta sobretudo testemunho do caréter e do 
talento do autor, um carâter amigo do bem e de- 
sejoso do melhor, um desses espîritos como hâ 
poucos, constantes mas nâo aprisionados, de- 
fendidos por princîpios e que permanecem aber- 
tos às boas razôes, um espîrito que tem em si 
seu mundo distinto, e que imprime a todos que 
ele trata ou ao que ele toca um certo composto 
bem nîtido de sagacidade de saber, de morali- 
dade e de estilo - que, enfim, la coloca a sua 
marca (XV:218).

Mas nem sempre o crîtico aparece tâo metôdica e defini- 
damente em seus escritos. Ao discorrer sobre "Adam Michiewicz"
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(1949:536), observa como o critico tipo jornalista assemelha-se 
a um homem que viajasse sem cessar através 
de paises, cidades e pequenos burgos, nâo pas- 
sando senâo às pressas, sem jamais estabele- 
cer-se; a um tipo de boêmio vagabundo e quase 
judeu errante, presa da diversidade de espetâcu- 
los e de contrastes continuos,

ou entâo assemelhando-se ao ator que, todos os dias, troca de 
vestimenta, rosto e papel. A concepçâo de critica que Sainte- 
Beuve desenvolveu e praticou jâ aparece bastante delineada, em 
sua relaçâo com o autor, na Causerie de 8 de dezembro de 1855 
(s.d. XI1:191 ):

A verdadeira critica, tal como eu ma defino, con
siste mais do que nunca em estudar cada ser, 
isto é, cada autor, cada talento, de acordo com 
as condiçôes de sua natureza, dele fazer uma 
viva e fiel descriçâo, sob a condiçâo, contudo, 
de classificâ-lo em seguida e de colocé-lo em 
seu lugar na ordem da Arte.

Nâo negando méritos a Taine, nâo se submete ao seu 
positivismo determinista, mas defende sempre a contribuiçâo da 
individualidade, o que causa nâo raro seu escorregar do tipico 
carâter literàrio para interesses biogrâfico-psicolôgicos do autor: 
traços fisicos, hereditariedade recebida dos antepassados, educa- 
çâo na infância, ambiente, experiências sentidas pelo escritor...

Mas Sainte-Beuve, pelo estudo literàrio, quer também 
chegar a uma tipologia de carâter, a familles d'esprit, revelando os 
laços entre familias mentais de afinidade espiritual entre grupos 
de escritores. Como hâ ôdios de raças entre escritores, hâ tam
bém familias, como a de Virgilio, ladeado por Menandro, Tibulo, 
Terêncio e Fénelon.

Se hâ método em sainte-Beuve, ele nâo é fixo e imutâvel, 
como, ao comentar as "Chansons de Béranger", a 15 de julho de 
1850 (s.d. 11:286-306), observa que hâ anos havia traçado um 
retrato de Béranger, mas

quinze anos depois, é bastante para que o mo- 
delo mude, ou pelo menos se marque melhor, é 
bastante, sobretudo, para que quem tem a pre- 
tensâo de pintar se corrija, se forme, numa pa- 
lavra se modifique a si mesmo profundamente. 
Jovem, eu misturava aos Retratos que traçava 
dos poetas muita afeiçâo e entusiasmo, de que 
eu nâo me arrependo; eu lhes imprimia mesmo
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um pouco de conivência. Hoje nâo lhes imprimo 
nada, eu o confesso, senâo um sincero desejo 
de ver e de mostrar as coisas e as pessoas tais 
como sâo, tais, pelo menos, como neste mo- 
mento elas me parecem (11:287).

Em "Quatre préfacés" a Portraits Littéraires (1949: 649- 
650) observa como, no estudo de grandes escritores ou poetas 
mortos, é mais fécil exprimir seu pensamento e juîzo, mas a rela- 
çâo da obra com a prôpria pessoa, o caràter, as circunstâncias 
particulares, é ela também fâcil de perceber? Quanto aos contem- 
porâneos, tal constataçâo é mais fâcil. É sempre muito fâcil julgar 
o escritor, mas nâo o é igualmente julgar o homem. É dificil co- 
nhecer o homem, pois hâ sempre algo a descobrir, alterando o 
julgamento:

Desde que se busca o homem no escritor, o laço 
entre moral e talento, nâo se saberia estudar 
mais aproximadamente e em melhor hora senâo 
enquanto e à medida que o objeto vive.

Ao traçar o Retrato de "Pierre Corneille" (1:677-679) observa que, 
no campo da critica e da histôria literârias, as boas biografias dos 
grandes homens constituem a leitura mais recreativa, deleitante e 
fecunda, menos

largas, copiosas e talvez mesmo" difusas histô- 
rias do homem e de suas obras: entrar no seu 
autor, la instalar-se, produzi-lo sob seus aspec- 
tos diversos; fazê-lo vivo, mover-se e falar 
como ele dévia fazer; segui-lo em seu interior e 
nos seus costumes domésticos, tâo longe 
quanto possivel...

No século XVII literatura e poesia eram pouco pessoais e os biô- 
grafos imaginavam, eu nâo sei por que, que a histôria dum escritor 
estava toda inteira nos seus escritos, e sua critica superficial nâo 
fazia progredir até o homem no fundo do poeta. Entretanto,

o ponto essencial na vida de grande escritor, de 
grande poeta, é este: apreender, abraçar e ana- 
lisar o homem todo no momento em que, por 
um concurso mais ou menos lento ou fâcil, seu 
gênero, sua educaçâo e as circunstâncias se 
afinam de tal maneira que ele produz sua pri- 
meira obra-prima...

Essa chave desse elo misterioso, essa compreensâo do poeta nes- 
se momento crltico é fundamental. Deve-se, pois, buscar o estado 
gérai da literatura no momento em que débuta o autor, a educa-
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çâo especîfica que ele obteve, o gênio com que a natureza o dotou.
A concepçâo crïtica de Sainte-Beuve e o estreitamento 

das relaçôes entre homem e obra definem-se mais especificamen- 
te no tempo dos Nouveaux lundis, quando se explicita a formula 
Tal ârvore, tal fruto, especificamente no estudo de 1862: "Cha
teaubriand julgado por um amigo intimo"; impôe-se transcrever 
uma citaçâo mais longa, como apresentam Wimsatt & Brooks 
(1971:639-640):

A literatura, o produto literério, é para mim im- 
possivel de distinguir da total organizaçâo do 
homem. Posso gostar do trabalho em si, mas 
parece-me dificil julgâ-lo sem tomar em conta o 
prôprio homem. Digo sem hesitaçâo: Tal ârvo
re, tal fruto. O estudo literârio leva-me natural- 
mente ao estudo da moral.

Temos de fazer a nos prôprios uma série de 
perguntas acerca do autor, e de lhes dar respos- 
ta (mesmo sem ser em voz alta - e mesmo ain- 
da que as perguntas pareçam despropositadas 
em relaçâo à natureza das obras que estâo sen- 
do estudadas). Somente depois dessas pergun
tas é que podemos saber com segurança que 
espécie de problema temos diante de nos. O 
que pensava o autor acerca da religiâo? De que 
forma foi ele impressionado pela contemplaçâo 
da natureza? Como se comportava em relaçâo 
às mulheres? E no que se referia a dinheiro?
Era rico? Era pobre? Que regras de vida se- 
guia? Como era a sua rotina diâria? E assim por 
diante. - Resumindo: quai era o seu grande vi- 
cio, quai a sua fraqueza dominante? Todos os 
homens têm uma. Nenhuma das respostas que 
dermos a estas perguntas pode deixar de estar 
relacionada com a formaçâo de uma opiniâo so
bre o autor de um livro, e sobre o prôprio livra - 
se, como é évidente, partirmos do principio de 
que estamos a ocupar-nos com uma coisa que 
nâo é um tratado de geometria pura".

Wellek (1971:51) cita outra passagem dos Nouveaux 
lundis  (11,17), revelando como Sainte-Beuve quer

elaborar retratos tâo verdadeiros quanto possi- 
vel, pôr-lhes no rosto as verrugas e as marcas, 
tudo o que caracteriza uma fisionomia ou tem-
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peramento, e nos faz sentir a carne nua sob as 
vestes, sob as dobras e a pompa do invôlucro.

Nâo obstante sua insistência na relaçâo biogrâfica da 
crîtica, revelou Sainte-Beuve perspicazmente a intuiçâo de um 
conceito mais moderno de critica reveladora, conforme se depre- 
ende de uma passagem do comentério a Taine (Causeries, (s.d. 
Xlll:251) em que se référé à funçâo da crîtica:

Pode-se em certo ponto ver numa obra outra 
coisa além daquilo que viu o autor, desembara- 
çando o que o autor là colocou despercebida- 
mente e o que ele nâo pensou expressamente.
Da mesma forma que teria muito a nos ensinar 
se nos fosse dado revê-lo, e que nos serîamos 
reconduzidos ao verdadeiro sentido de questôes 
em que nos fomos além, poder-se-ia, creio eu, 
ensinar-lhe sobre ele, a ele mesmo, qualquer 
coisa de novo. Esta (se a pudéssemos alcançar) 
séria a glôria suprema do crîtico; nela residiria 
sua parte légitima de invençâo.

Portanto, o autor nâo précisa ter sempre consciência explicita de 
tudo o que escreve, podendo às vezes o leitor-critico explicitar 
melhor aspectos da sua obra. Entretanto, se Sainte-Beuve esteve 
tâo atento à biografia dos autores para, através delà, melhor com- 
preender sua produçâo literâria, observou ele prôprio um possivel 
desacordo entre o autor violento e agressivo Bernardin de Saint- 
Pierre e o gentil idilio da sua obra Paul et Virginie No ensaio 
"Bernardin de Saint-Pierre" (1951:99-130) escreveu:

Bernardin, esse escritor tâo afetuoso, esse be- 
neficente iniciador de todas as aimas jovens à 
inteligência da natureza, esse pai de Virginia e 
de Paulo, tâo abençoado de seus filhos, era ele 
pois um homem duro, importuno (tracas sier)...? 

seguindo-se outras interrogaçôes sobre seu carâter mau e violento 
Isso séria triste pensar; um tal desacordo entre o 
carater e o talento, entre a vida prâtica e as 
obras, concebivel afinal de contas em homens 
de gênio mais ou menos irônicos e egoistas, nâo 
se pode admitir facilmente nele, cujo talento tem 
por inspiraçâo e por divisa principal o amor dos 
homens, a misericôrdia para corn os infelizes, 
todas as virtudes do coraçâo e da familia.

Busca entâo uma explicaçâo: Bernardin de Saint-Pierre era pois 
fundamentalmente bom, gostaria de crê-lo; mas ele se tornou,
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pela deplorâvel experiência dos homens, irritàvel, desconfiado e 
suscetivel: com gente simples e sem vaidade, era como suas 
obras e mostram, mas os ares do mundo nele despertaram suas 
acrimônias e seus humores.

Com sua visâo e seu método obsessivamente peculiares, 
Sainte-Beuve projetou sua atividade, lançando os fundamentos de 
toda uma corrente critica e da prôpria arte da biografia. Foi supe
rado por outras abordagens criticas, mas nâo perdeu de todo os 
seus méritos. A reaçâo critica do século XX geralmente nâo lhe foi 
favorâvel, conforme apontam restriçôes de Wellek (1971:51 e 81) 
observando que ele buscava nâo tanto uma visâo causal da pro- 
duçâo literâria, mas a informaçào serve-lhe para documentar seu 
constante tema moral: o contraste entre realidade e aparência, o 
homem e sua mâscara. Mais adiante afirma que seu método, no 
conjunto, raramente é analitico. Sainte-Beuve alterna entre con- 
frontaçôes, filiaçôes e antecedentes histôricos e descriçôes e evo- 
caçôes do tipo impressionista. Seus métodos foram muito varia- 
dos, as limitaçôes do seu gosto nem sempre foram objetivas e 
superestimou a importância da biografia e da psicologia.

Jâ seu contemporâneo Taine, também critico, traçou-lhe 
nos Ültimos ensaios de critica e histôria (1958:763-770) um re- 
trato pôstumo, reconhecendo seu enorme trabalho. Se ele nunca 
expôs um sistema, poder-se-/a extrair dos seus escritos um siste- 
ma completo. Depois sintetiza como Sainte-Beuve buscava o ho- 
mem-autor, como aplicou à histôria moral os procedimentos da 
histôria natural, para melhor conhecer a individualidade:

primeiramente, a raça e a tradiçâo do sangue, 
que se pode distinguir com freqüência estudan- 
do o pai, a mâe, as irmâs e os irmâos; depois, a 
primeira educaçâo, as fronteiras domésticas, a 
influência da familia e tudo o que molda o meni- 
no e o adolescente; mais tarde, o primeiro grupo 
de homens assinalados, em meio aos quais se 
desenvolve o homem, o grupo literârio a que 
pertence. Vem entâo o estudo do individuo as- 
sim formado, a busca dos indicios que pôem a 
descoberto seu verdadeiro fundo, as oposiçôes 
e as aproximaçôes que liberam sua paixâo do
minante e seu contorno especial de espirito; em 
resumo: a anâlise do homem mesmo seguida de 
todas as suas conseqüências através e a despei- 
to dos disfarces que a atitude literâria ou o pre- 
conceito pûblico nâo deixam nunca de interpor 
entre nossos olhos e o verda- deiro rosto.
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Tudo conduzia a uma anâlise botânica sobre os individuos, unico 
meio de relacionar as ciências morais com as ciências positivas. 
Observe-se que Taine jâ vê Sainte-Beuve sob seu prisma particu- 
lar, com seu método especifico, nâo se atendo rigorosamente ao 
método de Sainte-Beuve. Nâo se pode, considerando seu incan- 
sâvel trabalho e o fato de ter lançado os fundamentos da biogra- 
fia, negar uma posiçâo e uma contribuiçâo especificas desse criti- 
co em sua época.

3.2 - TAINE E OS FATORES DETERMINISTAS

Respeitado como pioneiro e fundador de uma sociologia da 
iiteratura, Taine foi posteriormente relegado a segundo piano, tendo- 
se buscado no marxisrrio um método mais rigoroso para analisar a 
determinaçâo social da Iiteratura. Permanece, porém, inseparâvel de 
Taine a triade: raça, meio e momento, mesmo que tenha sobressaido 
o destaque do meio.

Hippolyte Adolphe Taine nasceu em Vouziers, França, em 
1828, foi um estudioso que, desde jovem, aplicou-se aos cursos 
cientificos de fisiologia, botânica, zoologia e freqüentou a Escola 
de Medicina, participando dos exercicios prâticos de anatomia. 
Em 1859, apôs restabelecer-se de doença, com empenho busca 
fazer fisiologia em matérias morais, aplicando às ciências psico- 
lôgicas métodos da filosofia e das ciências positivas, tratando de 
sentimentos e de idéias como se faz com funçôes e ôrgâos. Foi 
professor na Escola de Belar-Artes de Paris, de 1864 a 1883 e, 
como critico, aplicou a filosofia do determinismo à arte e à litera- 
tura, tendo seu pensamento exercido grande influência na mode- 
laçâo das atitudes intelectuais. Faleceu em 1893. Para ele, o ho- 
mem dévia ser estudado no seu espirito e na sua histôria, histôria 
dos individuos e histôria das naçôes, como se estudam as plantas 
e os animais, para alcançar verdades sôlidas. É constante nele o 
paralelismo entre as ciências fisicas e naturais e as ciências do 
espirito.

Entretanto, o ser humano constitui o elemento de desta
que no universo, com seu espirito inteligente e criador. Mas, 
quando nossos olhos se fixam no homem visivel, buscamos de 
fato o homem invisivel, porque sob o homem exterior se oculta um 
homem interior. Se olharmos para o seu contexto circundante - 
casa, môveis, vestimenta, sua conversa ou escritos - pode-se 
constatar como todos esses elementos externos constituem ave- 
nidas convergentes para um centro interior, onde se encontra o 
homem autêntico - um real mundo novo. Por isso, sob as realiza-
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çôes humanas - arquitetura, pintura, frase escrita - esta sempre 
présente seu autor. A partir dessa constataçâo, Taine (1970, 
p.215) pode depreender que,

enquanto os olhos lêem o texto, a aima e mente 
perseguem o desenvolvimento continuo e a su- 
cessâo sempre mutante de emoçôes e concepçôes 
de que o texto se originou.

Assim, quem lê, entende e reconstitui a psicologia do autor, por- 
que as açôes e obras de um homem revelam sua aima. Apôs 
constatar as sensaçôes de uma pessoa - seja em fatos fisicos ou 
morais -, é preciso procurar as causas que as produziram, pois, 
como hâ causas produtoras de movimentos musculares, também 
as hâ para a coragem, a ambiçâo, a verdade, etc. Como contem- 
porâneo, pôde reconhecer que ninguém melhor procedeu nessa 
linha do que Sainte-Beuve, de quem todos somos disclpulos, seu 
método revolucionou. Na base de toda a sua concepçâo e método 
esta o principio radical formulado na Histôria da Literatura In- 
glesa, (1970:217-18):

O vicio e a virtude sâo produtos como o vitriolo 
e o açücar e todo fenômenoo complexo se origi- 
na de outros fenômenos mais simples, de que 
esté pendente.

Pelo que conclui haver
um sistema nos sentimentos e idéias humanas, e 
esse sistema tem como poder motivador certos 
traços gérais, certas caracterîsticas do intelecto e 
do coraçâo comuns para homens de uma raça, 
uma idade, um pais.

Se, em mineralogia, cristais saltam de formas fisicas sim
ples, também na histôria, civilizaçôes diversas derivam de formas 
espirituais simples. E como a estrutura mental do ser humano se 
configura pelo desenvolvimento variado segundo épocas e re- 
giôes, estabelece que

Très diferentes fatores contribuem para produzir 
esse estado moral elementar: RAÇA, MEIO e 
ÉPOCA (1970:220)

O método da botânica proporcionou-lhe a conclusâo de 
que sô se compreende bem um végétal se consideramos a sua 
raça (as latências do embriâo), o meio em que cresce e o momen- 
to em que se encontra plantado. Considerando a passagem de um 
pais méridional para outro do norte, verificam-se regiôes diferen
tes, cada quai com certa temperatura, grau de calor e umidade, 
certas caracterîsticas ambientais - ao que corresponde vegetaçâo
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especifica. E o que é vâlido para um determinado végétal - o car- 
valho, por exemplo - também o é para um animal; o que vale para 
o animal, vale para o homem; e o que vale para o homem, tam
bém vale para uma forma de arte, uma espécie literâria, uma or- 
ganizaçâo social e polîtica. Entâo, para conhecer cada quai, pro- 
ceda-se como se procédé no estudo duma planta, dum carvalho.

Taine identifica os métodos das ciências naturais com os 
das ciências morais, declarando reiteradamente aplicar a fisiologia 
e as ciências positivas a assuntos psicolôgicos e morais, pois, no 
seu ponto de vista, tudo é determinado por causas e a ciência 
deve buscar a causalidade. Nesse sentido, como observa André 
Cresson (1951:109), ao comentar sua filosofia e citar excertos do 
que Taine escreveu a Cornelis de Witt em 1864, ele foi um ho
mem de uma sô concepçâo e de um sô método, pois, se uma 
pessoa vale pela sua idéia filosôfica,

a minha é que todos os sentimentos, todas as 
idéias, todos os estados de aima humana sâo 
produtos tendo suas causas e suas leis e que 
todo o futuro da histôria consiste na procura 
dessas causas e dessas leis. A assimilaçâo des
sas pesquisas histôricas e psicolôgicas às pes- 
quisas fisiolôgicas e quimicas, eis o meu objeto 
e minha idéia mestra.

No prefâcio à 2a ediçâo dos seus Ensaios de Critica e Histôria 
(1953:35) também observa que as coisas morais têm como as coi- 
sas fisicas dependências e condiçôes.

Entretanto, Taine nâo foi plenamente positivista ou mate- 
rialista, mas basicamente um hegeliano, firmado na histôria, embora 
nâo aceitasse o otimismo progressista de Hegel, substituindo-o por 
radical e lugubre pessimismo. A importância que conféré à histôria 
transparece, por exemplo, no prefâcio à 1a ediçâo dos Ensaios de 
Critica e Histôria (1953:33):

A histôria inteira contribui para fabricar o ser que 
sois; o passado revive assim, conservado no 
présente. Intéressa, pois, tanto como o présente; 
intéressa mil vezes mais.

Insiste ele na importância de relacionar a literatura e a arte com 
as condiçôes fisicas, sociais e politicas concretas da sua época. 
Como o püblico que lê e recebe a obra de arte também é condi- 
cionado, ele pode e normalmente tem seu influxo sobre a arte, 
tornando-se mesmo um obstâculo para o artista. Segundo cita 
Wellek (1972:32), Taine observou na Histôria da Literatura In- 
glesa que a literatura se acomoda sempre ao gosto daqueles que
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podem apreciâ-la e pagar por ela.
O método de estudo e anélise de Taine tem por ponto de

partida
reconhecer que a obra de arte nâo se produz 
isoladamente e que, portanto, é preciso buscar o 
conjunto, a totalidade de que dépende e que, ao 
mesmo tempo, a explica,

como inicia sua Filosofia da Arte (1945:21). No prefécio à 1a 
ediçâo dos Ensaios de Critica e Histôria (1953:34) desenvolve 
ele a teoria da organicidade, afirmando praticamente o mesmo - 
tudo converge num conjunto sô, tanto numa obra como num péri
ode temporal: a filosofia, a religiâo, a arte, a forma da familia e do 
governo, os costumes privados e pûblicos, todas as partes da vida 
nacional se substituem umas às outras, de ta! modo que nenhuma 
delas poderia ser alterada sem que o resto o fosse também.

Nessa busca da totalidade explicativa e déterminante da 
obra de arte, formulou sua notôria triade de fatores: raça, meio e 
momento, que constituem o estado moral elementar. Primeira- 
mente, a obra individual pertence ao conjunto que é a obra do 
autor na sua totalidade, conservando parentesco entre si as diver- 
sas obras dum autor, pois cada um tem seu estilo prôprio e uma 
obra sem nome de autor deve revelar o seu autor por suas carac- 
teristicas prôprias de organizaçâo e de estilo. Além disso, o prô
prio artista, juntamente corn a obra total que produziu, nâo se iso- 
lou, mas pertence a uma escola ou grupo de artistas. Tal familia 
de artistas (para ele, as obras de arte estâo organizadas em fami- 
lias, como as plantas e os animais) esté compreendida num con
junto mais vasto: o meio que o rodeia, o estado de costumes e de 
espirito. Na voz solitâria do artista que nos chega através dos 
séculos parece murmurar em vago rumor, a voz imensa, infinita e 
mûltipla de todo um povo que entoa com os artistas um canto 
unissono, pois estabelece-se harmônica aliança entre o artista e 
seus contemporâneos. Dai, para compreender-se um artista e sua 
obra, é preciso representar-se, com a maior exatidâo possivel, o 
estado dos costumes e o estado do espirito do pais e do momento 
em que o artista produz suas obras (1945:21-24).

A raça é termo que assume maior elasticidade na sua 
concepçâo, nâo correspondendo literalmente ao conceito moderno 
de raças humanas, mas alargando-se para diferenciar, por exem- 
plo, povos gregos, latinos e germânicos, ou entâo para indicar as 
caracteristicas especificas duma naçâo: a raça italiana, a france- 
sa, a alemâ. Por exemplo, em "A Pintura no Renascimento Italia- 
no" (1945:77 e 127), considéra o periodo mais belo do gênio italia- 
no essa fase, vendo como a pintura despreza a paisagem e se
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concentra quase unicamente no homem. Para sua concretizaçâo, 
considéra essenciais os caractères da raça italiana, com sua ima- 
ginaçâo clâssica, latina, analoga à dos antigos gregos e romanos, 
com seu talento e gosto pela ordenaçâo e regularidade, preferindo 
a decoraçâo externa à vida intima em oposiçâo à imaginaçâo 
germânica. Resumindo:

Um estado de espirito essencialmente pictôrico, 
isto é, situado entre as idéias puras e as puras 
imagens, caractères genéricas e violentos nos 
costumes, prôprios para criar o gosto e conheci- 
mento das bêlas formas corporais, eis aqui as 
circunstâncias transitôrias que, unidas à aptidâo 
inata da raça, produziram na Italia a pintura per- 
feita e grandiosa do corpo humano.

Jâ no estudo sobre "A Pintura nos Paises Baixos" (1945) recorre 
às influências do céu e do solo, destacando a pintura como ramo 
artistico de maior florescimento, embora esta nâo se tenha des- 
envolvido tanto nas demais naçôes germânicas. Sendo a raça 
germânica de gênio oposto ao dos povos latinos, o grupo racial, 
com territôrio e clima particulares, nos Paises Baixos, desenvol- 
veu a pintura.

Cada raça, segundo acentua Taine, tem-se formado em 
longo processo, por influências da topografia, solo, clima, alimen- 
taçâo e acontecimentos da sua origem e histôria. Desse complexo 
formou-se determinada indole. A raça nâo explica diretamente um 
individuo, mas o espirito de um povo. Unem-se na raça as dispo- 
siçôes inatas com os caractères do temperamento e com a consti- 
tuiçâo fisica. Na Histôria da Literatura Inglesa, Taine (1970, p. 220) 
explicita que

o que chamamos raça sâo as disposiçôes inatas 
e hereditârias que as pessoas trazem consigo 
para o mundo e que, ordinariamente, se encon- 
tram unidas com as diferenças marcadas no 
temperamento e na estrutura do corpo. Elas va- 
riam com vérios povos

Constata cruamente que, como ha variedades naturais de bois e 
cavalos, também as hâ de homens: uns bravos e inteligentes, 
outros timidos e dependentes, aqueles de concepçôes e criaçôes 
superiores e outros reduzidos a idéias rudimentares. Considéra ele 
esta a primeira e a mais rica das fontes dessas faculdades mes- 
tras de que derivam os elementos histôricos... Taine revela-se 
bastante impressionista na tentativa de définir as psicologias na- 
cionais das naçôes principais da Europa.
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Quanto ao meio - o relacionamento da literatura e arte 
com o ambiente jâ era considerado em estudiosos anteriores, 
sobretudo Mme. de Staël e Villemain. Mas Taine visa, em sua 
teoria, a pretensôes mais cientificas: explicar de maneira deter- 
minista a literatura e a vida mental. O meio indica o habitat, todo o 
conjunto de circunstâncias a que um povo esta submetido. Obser
va na Histôria da Literatura Inglesa (1970, p.221) que

Um homem nâo vive sozinho no mundo; esta 
circundado pela natureza e seus companheiros 
o rodeiam; tendências acidentais e secundârias 
afetam suas tendências primitivas e circunstân
cias fisicas ou sociais perturbant ou confirmam o 
carâter, conduzindo a mudanças.

O meio compreende todas as circunstâncias fisicas, topografia, 
clima, temperatura, forças politicas, condiçôes sociais, convicçôes 
religiosas - o que impôe muitos condicionamentos aos estados 
psicolôgico-mentais, como por exemplo o clima frio e nevoento do 
Morte, com a decorrente tristeza, em oposiçâo ao sol ardente do 
Sul explodindo em alegria. Alias, ja anteriormente, ao comentar o 
ser humano em sua raça, Taine (p.220) insistira na adaptaçâo do 
ser nascente - animal/homem - a seu meio ambiente:

Tâo logo um animal começa a existir, deve re- 
conciliar-se com seu meio ambiente, respirando 
e renovando-se, sendo diferentemente afetado, 
de acordo com as variaçôes de ar, alimentaçâo, 
temperaturas. Diferentes climas e situaçôes a- 
carretam variadas necessidades e, conseqüente- 
mente, um diferente curso de atividades, pro- 
vocando, por sua vez, diferente série de hébitos 
e ainda diferente série de atitudes e instintos.

Sempre de novo impôe-se a analogia entre zoologia, geografia 
das plantas e escolas de arte: como em cada pais e em cada pe- 
riodo histôrico existem gênios e talentos com a funçâo de semen- 
tes, existe neles também uma espécie de clima moral a que cada 
forma de arte deve ser adaptada para poder viver e prosperar. No 
inicio da Filosofia da Arte (1945:26) afirma que

as produçôes do espirito humano, como as da 
Natureza, sô podem explicar-se pelo meio que 
as rodeia.

Mais adiante (1951:47-49) compara a obra de arte com a planta: 
em que circunstâncias a planta, a laranja, pode desenvolver-se e 
propagar-se - dependendo do solo, do clima quente ou frio, das 
estaçôes de verâo ou inverno, do tipo de terreno nâo excessiva-
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mente favoravel a outras plantas que a sufocariam. Eis o efeito 
das circunstâncias e o ambiente fisico. Além disso, existe a quali
dade das sementes e sua potencialidade vital (o gênio da raça 
hereditâria). Mas a temperatura fisica condiciona a qualidade da 
planta, atuando por eiiminaçâo, por supressâo, por seleçâo natu- 
ral. Semelhantemente existe uma temperatura, um ambiente mo
ral, constituîdo pelo estado gérai do esplrito e os costumes, que 
atua de maneira anâloga ao ambiente fisico, mas nâo produz os 
artistas: os gênios e os talentos existem como existem as semen
tes... Entretanto, se o ambiente muda, também muda a espécie de 
talento e o ambiente moral realiza uma espécie de escolha entre 
as diferentes espécies de talento, nâo permitindo que se desen- 
volva mais que uma determinada. Explicita a seguir (1945:51) que 

as idéias se parecem corn as sementes: se uma 
semente nécessita para germinar, desenvolver- 
se e florescer, do alimento que lhe proporcio- 
nam o ar, o sol e a terra, a idéia, para determinar- 
se e adquirirsua forma prôpria, tem necessidade 
do auxilio e acréscimo dos espiritos imediatos.

E como os artistas dependem do seu meio, também os gostos do 
püblico dependem da situaçâo em que se encontra este. Entâo, 

o meio, isto é, o estado gérai do espirito e os 
costumes détermina a espécie de obras de a rte, 
nâo admitindo mais que aquelas que estâo de 
acordo com o ambiente e eliminando as outras 
espécies por meio de toda uma série de obstâ- 
culos interpostos e de ataaues renovados em 
cada momento de seu desenvolvimento.

Exemplificaçôes podem observar-se na Grécia olimpica, 
onde o idéal atlético era generalizado, com esmero constante no 
prépara fisico. Dai surgiu o conceito da arte estatuâria, tornando- 
se a arte central da Grécia. Jâ na França de Luis XIV, no século 
XVII, a situaçâo gérai era da code, centrando-se o idéal no perfei- 
to homem da code. Correspondentemente, desenvolveu-se com 
extraordinéria perfeiçâo a forma literâria da tragédia, mas adapta- 
da ao clima de code.

Na Grécia, por um lado, o florescimento éureo da tragédia 
ocorreu com Ésquilo, Sôfocles e Euripedes no momento da vitôria 
dos gregos sobre os persas, uma época herôica que contaminou 
toda uma temperatura moral da populaçâo. Por outra lado, Taine 
estuda a escultura na Grécia destacando sobretudo o influxo de- 
terminista do meio, de algum modo unido à raça. Como a estrutu-
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ra fisica do terreno imprimiu na inteligência vestigio perceptiveI 
explica-se: Tudo no pais é proporcional, medido, fâcil e claramen- 
te perceptiveI pelos sentidos. Assim, a natureza do ar aumenta 
ainda a clareza dos contornos, no resplendor do sol, de modo que 
a natureza, por meio das formas com que povoa o espirito, inclina 
diretamente o grego para as concepçôes definidas e claras. Sua 
religiâo nâo tem Deus ûnico, absorvente e terrivel, mas seus deu- 
ses prontamente se fazem homens, deuses que encerram a in
quiétude como os humanos. Numa terra formosissima, que dispôe 
a aima à alegria e leva o homem a considerar a vida como uma 
testa, onde nâo existe a bruma e quase nunca chove; o ar é tépido 
e o sol, formoso e grato, em tal ambiente, nâo é de estranhar que 
encontremos no caràter grego um fundo inesgotâvel de alegria e 
de bom humor, porque em tal disposiçâo de espirito, estâ o ho
mem mui prôximo de tomar a vida como uma diversâo, desenvol- 
vendo a vida social com igual facilidade como a vida religiosa. 
Por isso, tornaram-se os gregos os artistas majores do mundo. 
Tiveram a encantadora liberdade de espirito, a transbordante ale
gria inventiva, a graciosa embriaguês de imaginaçâo...

Sobressaem très traços essenciais do carâter grego: Deli- 
cadeza na percepçâo, aptidâo para advertir as relaçôes mais deli- 
cadas, sentido do matiz. Puderam, assim, atingir a perfeita harmo- 
nia da proporçâo: Necessidade de uma clareza'absoluta; sentido 
da medida; horror ao vago e abstrato; desdém do enorme e mons- 
truoso; gosto pelos contornos precisos e definidos. Por outro lado, 
retratam a saude de aima e corpo perfeito, sustentando a beleza 
no amor e culto à vida présente; compreensâo da potência huma- 
na; anelo de serenidade e alegria. Quanto às instituiçôes, observa 
Taine que se alguma vez a relaçâo entre a arte e a vida se tem mani- 
festado com caractères visiveis foi, sem dévida na histôria da es- 
tatuâria grega. Pelo que traça ele um paralelismo entre a institui- 
çâo encarregada de dar ao corpo toda a perfeiçâo possivel, os 
ginâsios de cultura fisica, e a perïcia de fazer um homem de 
mârmore e bronze com suas linhas de perfeito idéal de arte. Ao 
sentimento social e artîstico estâ unido o sentimento religioso, 
com a estatuéria representando, ao lado dos homens mais belos, as 
imagens dos deuses:

Ao fundo sentimento da perfeiçâo corporal e 
atlética se unia, tanto no püblico como no artis- 
ta, um original sentimento religioso, uma idéia do 
universo, perdida na atualidade; uma maneira 
peculiar de entender, reverenciar e adorar as for
ças naturais e divinas (1945:227-279).
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Jâ a tragédia firma-se na França do século XVII no mo- 
mento de estabelecer-se a monarquia nobre e regular, no reinado 
de Luis XIV, no clima da code. Seus traços gérais estavam adap- 
tados a agradar aos senhores e pessoas da code: a verdade é 
atenuada pelo poeta, nâo se apresentam em cena crus assassina
t s ,  diminuem-se os instintos brutais, afastando-se a violência, 
evita-se a emoçâo desordenada, as personagens sâo gente de 
code e falam corn delicada urbanidade; conservando boas manei- 
ras mesmo nas situaçôes de paixâo violenta - porque nessa época 
a França é o pais da elegância, do agrado, do bom estilo, adap- 
tando-se ao refinamento de um salâo. Tudo leva à ade de viver e 
à dignidade aristocrâtica.

Nos Novos Ensaios de Criïica e Histôria (1954: 516- 
570), seu dcnso ensaio sobre "Racine" desenvolve claramente o 
retrato do mestre da tragédia clâssica francesa como um autor 
que viveu e escreveu condicionado pelo meio especifico da aris- 
tocracia codesâ de Luis XIV, com suas maneiras delicadas, galan
tes, sem brutalidades nem rudezas. Até suas personagens sâo 
seres abstratos mais do que homens reais, constituindo mais uma 
virtude do que um caràter (idem:525). Taine identifica Racine com 
seu tempo:

Quando um escritor consegue expressar perfei- 
tamente o gênio do seu século, é que ele o tem; 
existe uma exata correlaçâo entre a maneira de 
sentir publica e sua maneira de sentir privada. Seu 
espirito é como o compêndio do espirito dos ou
tras... (idem:557).

Se Sôfocles foi atleta e general, cidadâo feliz e honrado no mais 
belo tempo da florescente Atenas, criando como tal seu teatro; se, 
diferentemente, nos surpreende em Shakespeare sua vida mise- 
râvel e aventureira, as negras lendas, as tradiçôes sangCiinârias, a 
desordem de pensamentos entre os quais ele se formou, a ansie- 
dade febril, as fantasias sensuais e dolorosas, o estilo atormenta- 
do, refinado e revoltoso de suas primeiras confidências, o contras
te é grande com Racine, levando uma vida regular, entre pessoas 
sérias e sensatas, em ambiente digno, sempre bem considerado 
na aristocracia da corte, crescendo completamente monârquico de 
coraçâo e de espirito, assim chegando à para e profunda fonte 
donde fluiu sua poesia, e a que todo o resto nâo fez senâo pro- 
porcionar um leito: refiro-me à delicadeza e à viveza de sentimen- 
tos (idem:557-565). Quanto a Racine, Taine nâo fala em raça, 
mas o meio e o momento tudo determinam em sua obra, na sua 
tragédia para o espirito aristocrético da corte.
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Exemplifica ainda como a arquitetura gôtica surgîu ao 
definir-se o régime feudal do século XI, quando a sociedade, livre 
das invasôes dos normandos e salva da bandidagem, começa a 
organizar-se e desmorona com o desmoronamento do régime 
militar da nobreza, com o advento das monarquias absolutas 
(1945:24). Nessa Idade Média, com a organizaçâo militar e sua 
opressâo, com a bandidagem dos chefes bârbaros transformados 
em senhores feudais e com o misticismo e o fervor do cristianis- 
mo, na sua repuisa pelo mundo e seu extase de sensibilidade 
dolorida, nesse meio surge a arquitetura gôtica, com ediflcios de 
proporçôes énormes para abranger a populaçâo da cidade, sim- 
bolizando com suas naves cruzadas a cruz de Cristo, ambiente 
favorecendo a meditaçâo sobre a vida desprezivel, favorecendo o 
contraste entre o infinitamente grande e o infinitamente pequeno. 
A imaginaçâo se exaltava em intemperança, ao lado da delicade- 
za da sensibilidade feminina (1945:46-76).

O terceiro fator, o momento define-se às vezes em Taine 
como velocidade ou impulso adquirido no processo histôrico, ou 
entâo como a posiçâo de uma obra dentro da tradiçâo (o que defi- 
ne um precursor e um sucessor), ou ainda como um periodo com 
sua concepçâo especifica do homem, como o espirito unitârio de 
um tempo - resultando num conceito um tanto vago e obscuro. 
Taine (1970, p.222) parece querer destacar o dinamismo da histô- 
ria em relaçâo ao meio estâtico, a açâo do passado sobre o pré
sente, a atuaçâo do estado anterior sobre cada nova geraçâo:

Ao lado do impulso permanente e do meio circun- 
dante, hâ o momento a que se chegou. Quando 
o carâter nacional e as circunstâncias envolven- 
tes operam, nâo o fazem sobre uma tabula rasa, 
mas sobre um terreno em que jé se encontram 
marcas impressas

ou seja, fatores, causas ou circunstâncias que ocorrerem produzi- 
râo efeitos diversos de acordo com a especificidade do momento 
em que ocorrerem. O fato, por exemplo, de um artista ocupar a 
posiçâo de precursor, nâo tendo ante si um modelo, mas vendo 
tudo face a face, faz resultar obra diversa daquela de um artista 
sucessor, tendo seu modelo e vendo seu objeto por intermédio do 
precursor.

No seu estudo sobre "A Pintura nos Paises Baixos" (1945: 
203-211) analisa, por exemplo, as varias épocas ou momentos 
com sua produçâo especifica. Apôs um primeiro periodo de sécu
lo e meio, com pintores desde Huberto van Eyck até Quintin Ma- 
tsis, veio outro periodo com influxo da restauraçâo da antigüidade
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clâssica e reforma de Lutero, inspirando-se os flamengos em artis- 
tas de Roma e Florença, com Mabuse e os Breughel. Ponto fulcral 
é a tragédia da divisâo no século XV entre a Bélgica catôiica e 
legalista e a Holanda protestante e republicana. A crise politico- 
religiosa também repercutiu na arte. Assim, enquanto a primeira 
seguia em arte o caminho traçado pela Itélia, representando na 
tela a epopéia mitolôgica com os corpos grandiosos, herôicos e 
desnudos, a declaraçâo de independência, assumindo religiâo 
protestante, produz outra arte no norte. No seu clima frio e chuvo- 
so, o espetâcuto da nudez la é mais raro. A raça germânica é 
mais pura e de espîrito menos propenso ao clâssico. A vida é 
mais pcnosa, dura, laboriosa, com o homem mais acostumado ao 
esforço e à reflexâo. Nessa segunda regiâo, as potências intimas, 
as atitudes fundamentais, os instintos primitivos e hereditârios, 
solicitados e fortalecidos pela prova, continuam trabalhando apôs 
a prova, e depois de haver feito uma naçâo, criam uma arte, na 
quai se destaca sobremaneira Rembrandt, por sua peculiar estru- 
tura Visual e seu portentoso gênio selvâtico.

De modo gérai, para Taine, o estudo da literatura e da 
arte tem por finalidade descobrir suas causas déterminantes, sen- 
do que a produçâo literâria résulta causada por uma disposiçâo 
moral; ela é a expressâo da sua causalidade e o conjunto ambien- 
te das condiçôes sociais, econômicas, religiosas, raciais, que in- 
fluenciaram sobre a obra constitui a temperatura moral. Anéloga à 
temperatura metereolôgica, existe um estado gérai de espîrito, ou 
seja, existe uma espécie de temperatura, de clima moral, que com 
suas variaçôes détermina a apariçâo de certas manifestaçôes 
artisticas. Daî dever-se estudar a temperatura moral para compre- 
ender o porquê da apariçâo de qualquer espécie de arte. Entâo, 

o método moderno que trato de seguir, e que 
começa a introduzir-se em todas as ciências mo- 
rais, consiste em considerar as obras humanas, 
particularmente as obras de arte, como fatos e 
produtos cujas causas hé que investigar e cujos 
caractères é preciso conhecer (1945:25-27).

Em ültima anâlise, o estudo do documento literario conduz 
ao conhecimento do homem. Para Taine a poesia e a arte consis- 
tem em transformar idéias gérais em fatos particulares e sensî- 
veis, resultando a arte numa forma de conhecimento sensivel, 
pois o artista atinge a essência e a natureza das coisas como um 
revelador do infinito, pelo que se pode extrair da sua obra uma 
teoria do homem e da natureza. Mas a literatura e a arte nâo sâo 
apenas um documento social e sim representam a stimula da
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histôria. Na sua psicologia cultural, Taine buscava claramente, por 
très do documento literério, o homem, o gênio criador na sua es- 
pecificidade individual. No seu ensaio sobre "Balzac", dos Novos 
Ensaios de Critica e de Histôria (1953:414-415), Taine especifi- 
ca bem como concebe o homem individual:

Os alimentos que vos nutrem, o ar que respirais, 
as casas que vos rodeiam, os livras que ledes, os 
menores costumes em que vos deixais deslizar, 
as circunstâncias mais insensiveis pelas quais 
vos deixais oprimir, tudo contribui para formar o 
homem que sois; uma infinidade de esforços se 
concentraram para formar vosso carâter, e vos- 
so carâter continua a desenvolver-se por uma 
infinidade de esforços; vossa aima é uma lente 
de cristal que concentra em seu foco todos os 
raios luminosos lançados do universo sem limi
tes e que vos envia de novo ao espaço sem limi
tes, desdobrados como um leque. Por isso cada 
homem é um ser à parte, absolutamente diferen- 
te, imensamente mültiplo, uma espécie de abis- 
mo cuja profundidade sô podem igualar o gênio 
visionârio ou a erudiçâo enorme...

Entretanto, tal individuo nunca é autônomo ou desvincu- 
lado, e sim condicionado e mesmo determinado por fatores exter- 
nos, essencialmente os très destacados, definindo assim a produ- 
çâo da obra de arte:

A obra de arte esta determinada pelo conjunto 
que résulta do estado gérai do espirito e os 
costumes ambientes (1945:46).

Buscando esclarecer a natureza da arte, observa que a 
imitaçâo tem sua importância, mas a absoluta fidelidade ao mode- 
lo nâo é tudo, senâo o melhor acabamento da arte estaria na foto- 
grafia. Mas, ao copiar um objeto, hâ de conservar-se sobretudo a 
relaçâo e mûtua dependência das diversas partes (1945:34), valo- 
rizando ele sempre a harmonia e a proporcionalidade. Na sua 
concepçâo de arte, crê que o fim da arte esté em imitar a apa- 
rência sensivel e ao reproduzir a aparência sensivel sua aspira- 
çâo é mostrar a relaçâo das partes, sendo que na relaçâo das 
partes deve fazer dominar em tal relaçâo um carâter essencial. 
Résulta, enfim, que a obra de arte tem por objeto manifestar um 
carâter essencial ou saliente ou entâo uma idéia importante, com 
maior clareza e de um modo mais completo do que a prôpria reali
dade (1945:42). Pode entâo ressaltar em Balzac um talento tâo
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forte porque ele é sistemàtico, nele se unem o filôsofo e o obser- 
vador e ele vê com os detalhes as leis que os encadeiam 
(1953:415). Por tudo isso, nâo hésita Taine em exigir a funçâo 
interventora da arte, pois, de certo modo, a Natureza réclama o 
auxllio da arte (1945:41) para ressaltar o caràter essencial e sis- 
tematizar na harmonia. Taine vê como essencial a lôgica na cria- 
çâo artistica. Na obra de arte, trata-se de expressar, nâo o exterior 
senslvel dos seres e dos acontecimentos, senâo o conjunto de 
suas relaçôes e dependências, ou, o que é o mesmo, a expressâo 
de sua lôgica interna e extern a,"sua estrutura, sua composiçâo, 
seu mecanismo. Ao modificar a relaçâo das partes, o artista as 
modifica num determinado sentido, com uma intençâo, de maneira 
que seja manifesto o caràter essencial do objeto. Dai ter a arte 
por objeto manifestar o caràter fundamental, a qualidade saliente e 
notâvel, um ponto de vista importante ou um modo de ser principal 
do objeto (1945:35-38).

Na sua concepçâo de arte, Taine insiste sempre que ela 
visa a representar o caracterïstico, aquilo que é particular e signi- 
ficativo, preservando a individualidade da pessoa ou de uma épo- 
ca ou naçâo: Entâo

a funçâo prôpria da obra de arte é manifestar o 
caràter essencial ou, ao menos, um caràter im
portante do objeto; caràter tâo dominador e tâo 
visivel como seja possivel, e para consegui-lo 
deve o artista podar os traços que o ocultam, 
escolher os que o mostram, corrigir aqueles em 
que se encontra deformado e refazê-los quando 
nâo aparecem (1945:41).

No estudo "Do idéal na arte" volta a acentuar como a arte objetiva 
fazer que um caràter prédominé sobre todos os demais, ou seja, 
quanto mais exata e completamente atinja as condiçôes indicadas, 
ocuparà um lugar mais alto na escala dos valores. Para tanto, duas 
sâo as condiçôes: é preciso que o caràter seja o mais nobre pos
sivel e que apareça como dominante no mais alto grau. Explica 
também as diferenciaçôes no destaque desse caràter prédominante: 

Como os artistas sâo diferentes pela raça, pelo 
espirito e pela educaçâo, têm impressôes distin
tas ante o mesmo objeto; cada quai descobre 
nele um caràter diferente; cada quai se forma 
acerca do objeto uma idéia original, e esta idéi, 
manifestando-se na nova obra, levanta de 
pronto na galeria das formas ideais uma obra 
mestra inteiramente nova, como um novo olim- 
po que parecia estar completo (1945:298 e 292).
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Nessa linha de idéias, o artista aparece para ele necessa- 
riamente dotado da mais profunda intuiçâo da verdade, verdade 
de uma época ou naçâo, como Byron que penetrou a essência 
das coisas. Exige que os artistas possuam um dom indispensôvel, 
que nem o estudo nem a constância podem suprir, que ante as 
coisas tenham uma sensaçâo orig ina l, enfim, que lhes seja inato 
o talento. Tal faculdade deve fazê-los penetrar no interior dos 
objetos, parecendo mais perspicazes do que os outros homens. 
Nos grandes artistas sempre existe um procedimento inato, cha- 
me-se de inspiraçâo, gênio ou outro nome qualquer (1945:41). Na 
sua crïtica sôcio-psicolôgica, busca a aima e a mente do escri- 
tor/artista, compreendendo-o como uma espécie de sistema do- 
minado por uma faculdade mestra, o estado psiquico dominante e 
persistente. O artista vê e percebe através da faculdade mestra e 
assim seleciona o traço fundamental. Seu ensaio sobre "Balzac", 
de acuidade profunda, exemplifica bem este seu sistema.

Numa teoria bastante dogmâtica da arte, tendo por objeti- 
vo que a arte manifeste no conjunto que ela produz um caràter 
essencial ou notôrio, observa Taine que a arte assume uma rele- 
vância tanto maior quanto mais certas condiçôes forem nela ob- 
servàveis. Decorre dessa posiçâo toda uma hierarquia, conforme 
se depreende do ensaio "Do idéal na arte".

Primeiramente, uma obra vale mais ou menos, pelo grau 
de importância do caràter que ela apresenta. Novamente estabe- 
lece analogia entre a arte e as ciências naturais, corn seu principio 
de subordinaçâo dos caractères, ressaltando, por exemplo, nos 
animais a decisiva presença ou nâo das glândulas mamârias. 
Quanto aos valores literârios,

a obra é mais ou menos bêla na medida em que 
o caràter expresso pelo autor é mais ou menos 
importante, isto é, mais ou menos elementar e 
permanente (1945:308).

Definindo uma escala, coloca no nivel mais elementar a literatura 
de atualidade, expressâo do caràter que esta na moda, sendo, 
como tal, bastante transitôria. Outras produçôes literârias corres- 
pondem a caractères algo mais estâveis e parecem obras-primas 
à geraçâo que as lê. Jâ as grandes obras literârias todas expres- 
sam um caràter profundo e permanente e sua categoria artistica é 
tanto mais elevada quanto mais permanente e profundo for aquele 
caràter (1945:312).

Considere-se, a seguir, o grau da condiçâo benéfica do 
caràter: a obra vale mais ou menos pela utilidade do caràter que 
ela représenta. Assim, o caràter que impulsiona o homem à açâo
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e ao conhecimento é mais benéfico. Quanto aos valores literérios, 
no grau inferior situam-se a literatura realista e o teatro cômico, 
cujos personagens sâo limitados, sem relevo, vulgares e egoistas. 
A escala literâria vai elevando-se até alcançar os tipos perfeitos, 
os verdadeiros herôis encontrados na grande literatura dramâtica e 
filosôfica, como a de Shakespeare, Balzac, Goethe. Mas observa 
que

o ambiente das civilizaçôes adiantadas nâo é 
propicio para o florescimento deste tipo idéal; 
aparece muito distante, nas literaturas épiças e 
populares, quando a inexperiência e a ignorân- 
cia deixam amplo espaço para o vôo da imagi- 
naçâo (1945:328-329).

Finalmente, importa o grau de convergência dos efeitos, 
valendo uma obra mais ou menos de acordo corn a maneira como 
suas diversas partes se ordenam de modo a assegurar a conver
gência dos efeitos, sendo defeito grave esquecer o efeito conjun- 
to: num quadro. estâtua, poesia, edificio ou sirtfonia, todos os efei
tos devem ser convergentes e o grau dessa convergência dé
termina a categoria da obra em mais uma escala de valoraçâo da 
obra de arte (1945:339). Examine-se a lôgica na construçâo das 
personagens, na multiplicidade de suas forças internas e externas, 
adequando-se o tipo de personagem ao tipo de funçâo. Igualmen- 
te a qualidade de estilo é decisiva para a convergência dos efei
tos, devendo adaptar-se o estilo ao conteüdo da obra, pois resul- 
taria grotesco Racine escrever no estilo de Shakespeare ou vice- 
versa (1945:343). Assim a convergência dos efeitos foi-se aper- 
feiçoando na histôria, desde as tateantes vacilaçôes das épocas 
iniciais, e toda literatura teve seus grandes momentos.

Se Taine inicialmente separou e distinguiu ética da estéti- 
ca, depois buscou conciliar padrôes estéticos e morais, conside- 
rando a arte tanto representaçâo da realidade como expressâo da 
personalidade - o autor também exprime a si mesmo e sua parti- 
cular concepçâo do mundo. No ensaio sobre "Prosper Merimée", 
dos Ûltimos Ensaios de Critica e de Histôria (1953:874-896), 
elogia esse escritor por desaparecer completamente da narrativa, 
pela sua arte de colocar trente a trente os personagens e de fazê- 
los visîveis ao leitor somente pelo intercâmbio das suas palavras, 
por nâo comparecer com comentarios enfraquecedores da ilusâo, 
nada de descriçôes inüteis, reflexôes, dissertaçôes e explicaçôes 
longas, como Fielding: o autor nâo intervém em absoluto para dar- 
nos uma liçâo; abstém-se disso, deixa-nos tirar conclusôes, e 
inclusive, de um modo deliberado, se apaga até parecer ausente.
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Comporta-se como anfitriâo cortês:
na porta saüda os seus visitantes, os introduz; 
logo se retira, deixando-os em liberdade para 
examinar tudo e criticar a sôs; nâo é importuno, 
nâo atua ele mesmo como cicerone de seus te- 
souros; nâo se o surpreende nunca em flagrante 
delito de amor prôprio...

Taine valoriza aqui a ausência de subjetividade, o ausentamento 
do autorde dentro do relato, nâo revelando este o homem.

Ja no longo ensaio sobre "Balzac", dos Novos Ensaios 
de Critica e de Histôria  (1953:395-487), considerado uma das 
suas mais perspicazes analises, estabelece claro elo entre a vida 
do autor, o monomaniaco corn suas obsessôes, seu trabalho, seus 
endividamentos e preocupaçôes com os credores, suas ambiçôes, 
sonhos de grandeza e luxüria, enfim, do homem Balzac com sua 
produçâo literéria. Seu ensaio alonga-se em seis secçôes: a vida 
e o caréter, o talento, o estilo, o mundo, os grandes personagens, 
a filosofia de Balzac. Se o dinheiro, por toda parte o dinheiro, o 
dinheiro sempre; foi o perseguidor e o tirano de sua vida; foi ele 
sua presa e seu escravo por necessidade, por honra, por imagina- 
çâo, por esperança (idem:398), também em sua obra o dinheiro, a 
fortuna, a ambiçâo desempenharam funçâo saliente. E seu estilo 
torna-se mais dificil e carregado, as personagens atormentadas. 
Com paixôes ferventes, numa cosmovisâo sombria, deixando en
trever seu temperamento e gênio potentes de homem robusto, 
como se a vida animal transpirasse dele, dessa natureza exubé
rante e até brutal, com sonhos de grandeza e jactância. Seu carâ- 
ter expansivo vem marcado por sensualidade, rudeza, trivialidade, 
alegria jovial, jactância, bondade e se sua cabeça foi um vulcâo de 
projetos, nele se entrecruzam sonhos de fortuna e de glôria, 
combinaçôes de negôcios, reformas de Estado..., porque sua vida, 
seus limites e seu caréter o levaram para o romance... (idem:409). 
A segunda parte do ensaio - sobre o talento - encerra com o relato: 

Assim é Balzac, sustentado e entorpecido pelo 
grosseiro vigor de seu temperamento, pelo 
amontoado da sua ciência, e cujo gênio nâo se 
desprende senâo à força de paciência, depois 
de mil demoras, com imperfeiçôes visiveis, pela 
acumulaçâo e o triunfo da vontade (idem:425).

Se no ensaio sobre "Saint-Simon" (1953:299) Balzac é 
retratado como um escritor lento, construtor minucioso de énor
mes edificios, uma espécie de elefante literârio, capaz de transpor
ter massas prodigiosas, mas de andar pesado, enquanto Saint-
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Simon tem asas e se transporta com leveza entre extremos, no 
ensaio sobre "Balzac", este é apresentado como naturalista com 
falta de imaginaçâo, de idéal e de nobreza, mas um anatomista 
que triunfa ao pintar as baixezas, vicios e chagas, a crua realida
de: suas gentes de talento têm o talento dele. Nâo busqueis nunca 
neles a ironia mensurada e discreta, arma da razâo e do bom 
gosto, a figura delicada, a precisâo de estilo, a soltura tranqüila e 
orgulhosa de um homem bem educado...(1953:447). Até mesmo 
se ha em sua obra gente virtuosa, como hâ na Natureza, as suas 
sâo de uma espécie particular e levam, como o resto, a marca do 
seu autor (idem; 453), porque seu idéal estâ em outra parte. O 
maior prazer que experimentam seus médicos é descobrir uma 
enfermidade estranha ou perdida; ele é médico e faz o mesmo que 
eles (idem:455-456). Aos olhos do naturalista Balzac, as forças 
que movem este mundo sâo as paixôes e os interesses (idem: 
474). Se sua filosofia é amarga, da sua moral nasce a politica e 
ele, como todos os que têm mâ opiniâo do homem, é absolutista 
(idem:477). Entretanto, com todo esse seu universo de cargas, 
defeitos e virtudes, com Shakespeare e Saint-Simon, Balzac é o 
maior armazém de documentos que possuimos sobre a natureza 
humana (idem:487).

A influência da teoria de Taine, no final do século XIX, foi 
vasta, nâo sô na França como em boa parte do ocidente. Seu 
método crîtico de fato buscou as raizes histôrico-sociais da produ- 
çâo artîstico-literéria e, no Brasil, nossa primeira expressâo critica 
madura - com Sîlvio Romero, Araripe Junior e José Venssirmo - 
esteve diretamente filiada a esse teôrico francês. Entretanto, o 
método de Taine também enfrentou resistências e crîticas. Assim, 
por exemplo, Harry Levin, num ensaio em que examina “Literatura 
como uma instituiçâo” (1970, p.406ss.), tece severas crîticas ao 
autor da crîtica determinista, partindo da constataçâo de que ele, 
como amigo de Stendhal, Flaubert e Zola, tendo construîdo sua 
teoria a partir da prâtica dos realistas franceses, e sua tentativa de 
afirmar as forças sociais por très da literatura coincidia com a 
decisâo daqueles de incorporar tais forças em suas obras. Taine 
ter-se-ia tornado o exemplo marcante de um rigoroso determinis- 
mo, mas seu determinismo é simplesmente uma aplicaçâo inten- 
siva da curiosidade intelectual do seu tempo. Para Levin, Taine, 
filho consciente de seu temperamento e tempo, foi um ardente 
individualiste, cuja teoria dos caractères é devedora a Balzac, 
como sua teoria do meio ambiente deve muito a Stendhal. Além 
disso, afirma Levin: As faculdades crîticas de Taine estavam con- 
dicionadas nâo por ciência e sim por romantismo, e quem era
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Taine para repudiar seu prôprio condicionamento?
Concluindo, deve-se, no entanto, reconhecer que Taine 

revelou um espirito extraordinariamente complexo. Embora tenha 
levantado questôes bâsicas para a sociologia da literatura, ocu- 
pou-se melhor da individualidade, analisando o mundo de um 
artista, seus tipos e ideais. E Wellek (1972:55) formula seu juîzo: 

Do ponto de vista moderno, Taine parece muito 
mais relevante que Sainte-Beuve: levanta mais 
questôes, formula mais teorias; falta-lhe, porém, 
a graça de Sainte-Beuve e seu senso de propor- 
çâo. Ele é um escritor violento, amigo de formu
las radicais e cores fortes.

Enfim, se ele buscava o representativo na literatura e arte, ele 
mesmo assume a estatura de representativo.

3.3 - LANSON E A HISTÔRIA LITERÂRIA

Gustave Lanson (1857-1934), também francês, manifes- 
tou preocupaçâo maior corn o fenômeno literârio do que corn a 
biografia dos autores, buscando a individualidade na obra. Criticou 
Sainte-Beuve por explicar as obras literârias a partir da biografia 
dos seus autores, como também pela atitude de reconstituir a 
biografia dos autores a partir da obra, desconhecendo a natureza 
da obra literâria ou confundindo-a corn documento biogrâfico. 
Unindo erudiçâo e interpretaçâo, sua critica exigia objetividade, 
franqueza e rigor. Tornou-se assim o simbolo e o defensor da 
histôria literâria, numa visâo positivista. Cultivava a disciplina de 
métodos exatos, reduzindo ao mâximo a subjetividade, o senti- 
mento pessoal no conhecimento. Julgava ele essencial conhecer 
melhor a histôria literâria, deter esse saber mais objetivo, para 
entâo melhor sentira obra literâria, sem cair na pura subjetividade 
impressionista.

Sua obra de maior prestîgio, sucessivamente reeditada 
corn revisôes, foi a Histoire de la littérature française, de 1894, 
em cujo Avant-propos expôs alguns conceitos e principes de acu- 
rada valoraçâo literâria. Na sua visâo, a literatura fora falsamente 
reduzida a uma seca coleçâo de fatos e de fôrmulas (1894:41) e 
lamenta a errônea visâo de Renan, estimulando apenas o saber 
positivo da literatura na sua forma cientifica expressa na sua de- 
claraçâo de que o estudo da Histôria literâria destina-se a substitu- 
ir em grande parte a leitura direta das obras do espirito humano. 
Acusava Renan de enganar-se ao negar a literatura ou reduzi-la a 
puro ramo da histôria, Ao contrârio, Lanson insiste em que é às
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prôprias obras, direta e imediatamente, que é preciso relacionar- 
se, mais do que aos resumos e aos manuais, sendo a obra de- 
positâria e reveladora da individualidade (idem:Vil), pois résulta 
estéril a histôria literâria nâo ilustrada pela leitura dos textos origi- 
nais. A histôria da literatura deve ser o suporte de erudiçâo, forne- 
cendo os conhecimentos exatos e positivos para orientar e emba- 
sar os julgamentos.

Nâo querendo voltar aos portraits do método de Sainte- 
Beuve e constatando a insuficiência dos fatores levantados por 
Taine - raça, meio e momento - pois a originalidade superior da 
obra résidé nâo raro num residuo indeterminado, inexplicado - a 
individualidade literâria, estabelece dois postulados: a histôria 
literâria tem por objetivo a descriçâo das individualidades; ela tem 
por base intuiçôes individuais (idem:VII). Escritores sâo individuos 
e nâo puras espécies, na linha da evoluçâo dos gêneros de Bru- 
netière. Perspicamente insiste que

em literatura, como em arte, nâo se pode perder 
de vista as obras, infinita e indefinidamente re- 
ceptivas e de que ninguém jamais pode afirmar 
ter esgotado o conteüdo nem fixado a formula.

Entâo a literatura nâo tem objeto nem meios de conhecimento 
plenamente cientificos, nâo sendo tanto objeto de saber; ela é 
exercfcio, gosto, prazer. Nâo se a sabe (saitj mas se a aprende. É 
indispensâvel 1er, porque a literatura estâ destinada a fornecer-nos 
um prazer, mas um prazer intelectual, sendo um instrumente de 
cultura interior, de humanidade, isto é, no bom sentido, uma vul- 
garizaçâo da filosofia (idem:IX). Percebe-se implicito o paradoxo 
da exigência de objetividade esbarrando corn a impossibilidade de 
estudo cientifico da literatura, o paradoxo entre saber e gostar. 
Antecipa aberturas posteriores, ao valorizar muito o texto, bem 
como o leitor e sua contribuiçâo, e ainda o efeito da literatura.

Exige de quem se prépara para ensinar literatura que a 
estude metodicamente e sistematize seu conhecimento, mas, 
sobretudo, que seja um amante capaz de despertar nos alunos o 
gosto pela literatura e nâo o puro conhecimento. Sua histôria nâo 
résumé julgamentos de mestres, mas contém essencialmente 
opiniôes e impressôes pessoais, provindas do gosto pessoal e 
despertando curiosidade para 1er as obras. Esclarece que nâo faz 
Histôria da civilizaçâo nem Histôria das idéias, mas se orienta para 
o estudo das possantes individualidades que sâo o objeto prôprio 
da histôria literâria (idem:XII). Sua Histôria inciui notas biogrâficas, 
de utilidade indispensâvel para iluminar as obras, acompanhando 
esclarecimentos sobre ediçôes das obras dos autores e indicaçôes
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bibliogrâficas para ampliar o conhecimento cientîfico, mas sempre 
objetivando favorecer a leitura pessoal dos textos (iderrv.XIV).

No seu estudo monografico sobre Corneille, Lanson dedi- 
ca o capitulo I às aproximaçôes entre a vida e o homem e nâo 
sendo adepto do biografismo nem do determinismo, aponta certos 
relacionamentos. Observa logo no inicio (1955:6) que se a gente 
se compraz em encontrar na obra dum escritor a marca da raça, a 
origem normanda de Corneille justifica esse gosto de enredamen- 
to (chicane) e de pleiteamento (plaiderie) dos seus herôis, seu 
carâtertâo nitidamente prâtico e ativo.

Apôs diversificadas consideraçôes, conclui (1955: 28-29) 
que Corneille foi

um burguês honesto e trabalhador, probo, pie- 
doso, muito homem de familia, de costumes re- 
gulares e sérios, mais dirigido às afeiçôes do- 
mésticas do que às paixôes livres, de coraçâo 
pacifico e de cabeça sôlida, muito ligado ao di- 
nheiro, bastante modesto na vida social e aten- 
do-se à sua classe (...), poeta orgulhoso tanto 
como era burguês humilde (...), é um bom ho
mem, de exterior simples, um pouco vulgar, sem 
brilho de espirito, que fala mal e pesadamente.
Nada no homem révéla o gênio; nada na vida 
promete a obra.

Mas hé pontos de correspondência
esse advogado normando farâ os herôis mais 
disputados, os mais peritos em sutis demandas 
forenses como jamais se viu no teatro; esse alu- 
no dos adversârios do Jansenismo seré o poeta 
da liberdade; esse provincial seguirâ mal a 
moda em sua literatura (...). Esse terno irmâo, 
esse bom pai de familia conferirâ no seu teatro 
um lugar considerâvel aos laços de sangue e às 
alianças de familia (...). Admitidas todas essas 
semelhanças, resta que mal se tocou a obra. Ela 
subsiste à parte da vida, muito diferente do ho
mem exterior, puro produto duma necessidade 
interna e inexplicâvel.

Enfim, Lanson se ocupou precipuamente da histôria lite- 
rària, mas valorizou especificamente o texto literârio e sua leitura. 
Entretanto, seu ensaio sobre Corneille révéla que, embora nâo fos
se adepto da critica biogrâfica nem da determinista, nâo negou cor- 
respondências entre o autor, sua vida a época, e a obra literâria.
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3.4 - O IMPRESSION1SMO DE ANATOLE FRANCE

Em certo sentido aparentado com Lanson, por valorizarem 
ambos a leitura das obras, mas diferenciando-se da metodologia 
cientîfica mais exata para o subjetismo impressionista, Anatole 
France (1844-1924) exacerbou a funçâo da subjetividade do leitor, 
num aparente desprezo da obra do autor. Também romancista de 
larga produçâo e prestîgio, A. France desenvolveu durante bom 
tempo a crîtica literâria no jornal Temps, trabalhos posteriormente 
reunidos nos quatro volumes de La vie littérairte (s.d.). No prefâ- 
cio-oferecimento do primeiro volume, enaltece a inteligência e 
qualidades soberbas de Ms. Adrien Hébrard, senador e diretor de 
Temps (V6s fizestes de mim um escritor periôdico e regular) e 
expôe as linhas fundamentais do seu método "crîtico". Inicia afir- 
mando que:

Tal como eu a entendo e como vos me permitis 
realizâ-la, a crîtica é, como a filosofia e a histô- 
ria, uma espécie de romança para uso dos es- 
pîritos advertidos e curiosos, e qualquer roman
ça, bem considerada, é uma autobiografia; o 
bom cntico é aquele que conta as aventuras de 
sua aima em meio às obras-primas.

Acrescenta logo que
nâo hâ mais crîtica objetiva do que hâ arte obje- 
tiva, e todos aqueles que se vangloriam de colo- 
car outra coisa senâo eles mesmos em sua obra 
sâo ingênuos (dupes) da mais falaciosa ilusâo. A 
verdade é que nâo se sai nunca de si mesmo.
Essa é uma das nossas majores misérias. O que 
nâo darîamos nos para ver, durante um minuto, 
o céu e a terra com o olho à faceta duma mos- 
ca, ou para compreender a natureza com o cé- 
rebro rude e simples dum orangotango? Mas 
isso nos é vedado. Nos nâo podemos, como Ti- 
résias, ser homem e lembrar-nos de ter sido mu- 
Iher. Nos estamos encerrados na nossa pessoa 
como numa prisâo perpétua. O que podemos fazer 
de melhor, parece-me, é reconhecer de boa 
vontade essa condiçâo horrorosa e de confessar 
que nos falamos de nos mesmos cada vez que 
nos nâo temos a força de calar-nos (l:lll-IV).

Por isso, para ser franco, o cntico deveria dizer: - Senhores, vou 
falar-vos de mim a propôsito de Shakespeare, a propôsito de Ra-

121



cine, ou de Pascal, ou de Goethe. É uma ocasiâo bastante bêla.
Para Anatole France, sendo a critica a ültima das formas 

literârias a aparecer, poderâ acabar absorvendo as outras, pois 
convém admiravelmente a uma sociedade civilizada, de ricas lem- 
branças e tradiçôes longas. Apropriada a uma humanidade curio- 
sa, sébia e polida, supôe ela, para prosperar, mais cultura do que 
demandam todas as outras formas literârias. Manifesta o critico 
impressionista sua paixâo e entusiasmo pelo livra e o define como 
uma obra de feitiçaria de que se escapam todas as espécies de 
imagens que perturbam os espiritos e mudam os coraçôes (idem: 
VII). Para ele, o livro é um pequeno aparelho màgico que nos 
transporta para o meio das imagens do passado ou entre sombras 
sobrenaturais; ou entâo: o livro é o ôpio do Ocidente. Ele nos dé
vora. Entretanto, amemos os livros que, recentemente, se multiplica- 
ram tanto a ponto de se tornarem uma orgia monstruosa (idem:VIII).

No seu impressionismo subjetivista, insiste ele em que 
nâo se sai nunca de si mesmo. Esta é uma verdade comum a todo 
mundo, mas que parece mais sensfvel em certas naturezas, cuja 
originalidade é nltida e o caràter detido. A observaçâo ê intéres
sante a fazer-se a propôsito da obra de M. Lecomte de Liste, um 
poeta impessoal, que se aplicou com uma herôica obstinaçâo a 
permanecer ausente de sua obra, como Deus na criaçâo... (na 
mesma imagem explorada por Flaubert!), mas este poeta final- 
mente nâo pinta senâo a ele, nâo mostra senâo seu prôprio pen- 
samento e, ünico présente em sua obra, nâo révéla sob todas 
essas formas senâo uma coisa: a aima de Lecomte de Lisle 
(1,102-103). Por nâo poder-se nunca sair plenamente de si mes
mo, A. France coloca-se também quase sempre pessoalmente na 
critica, projetando-se o seu eu. Em tal forma de critica sobressa- 
em com freqüência adjetivos e frases exclamativas, denunciando 
a subjetividade, como quando escreve a propôsito de um livro de 
Pierre Loti: Livro encantador e doloroso como esse! E voluptuoso 
e bizarro! (1:301).

A verdade objetiva parece-lhe muito distante da arte:
Dizer tudo é nâo dizer nada. Mostrar tudo é nâo 
fazer ver nada. A literatura tem por dever notar 
o que conta e clarear o que é feito para a luz. Se 
ela cessa de selecionar e de amar, ela decai co
mo a mulher que se entrega sem preferência.
Hâ uma verdade literâria, como uma verdade 
cientifica, e sabeis o nome da verdade literâria?
Ela se chama poesia. Em arte é falso tudo que 
nâo é belo.
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A beleza é, pois, o distintivo da poesia e poesia é verdade. Bele- 
za, poesia e verdade sâo conceitos sem delimitaçôes rigorosa- 
mente objetivas. Nesse reino, também a liberdade nâo pode rei- 
nar absoluta:

Quer-se a independência da arte. Eu também a 
quero; sou ciumento delà. É preciso que o escri- 
tor possa dizertudo, mas nâo lhe séria permitido 
dizer tudo de qualquer maneira, em qualquer 
circunstância e a todo tipo de pessoas. Ele nâo 
se coloca no absoluto. Ele esta em relaçâo com 
os homens (s.d.1:78-80).

Sua concepçâo de arte e de mundo por vezes se deixava arrastar 
por névoas pessimistas, como ao discorrer filosoficamente sobre o 
bem e o mal, a virtude e a ilusâo, em "A virtude na França": O mal 
é imortal e vivemos numa eterna ilusâo, pois uma coisa somente 
é certa, é o sofrimcnto. Ele é a pedra angular da vida, sobre ele é 
que a humanidade estâ fundada como sobre um rochedo inabalâ- 
vel. Fora dele, tudo é incerteza... (1:334).

No entanto, seu impressionismo subjetivo jâ desvelava 
certas posiçôes exploradas pela moderna parapsicologia na rela
çâo do homem com o mundo. Assim, comentando um reinicio de 
ano letivo ("Sobre o latim"), com as crianças aprendendo, lamenta 
como facilmente se perde a confiança que estas depositam no 
futuro, pois

nos sabemos que a vida nâo traz jamais nada 
de novo e que somos nos, ao contrario, que lhe 
damos algo de novo quando somos jovens. O 
universo tem a idade de cada um. Ele é jovem 
para os jovens. Estâ revestido, para os olhos de 
quinze anos, de tintas da aurora. Ele morre co- 
nosco; ele renasce nos nossos filhos. Quem de 
nos nâo estâ inquieto em relaçâo a um futuro 
que ele nâo verâ?... (1:281-282).

O pêndulo geralmente se inclina para a subjetividade do eu, em- 
bora por vezes considéré as formas exteriores. Entâo,

um poema, um romance, por mais belo que se- 
ja, torna-se caduco quando envelhece a forma 
literâria da quai foi concebido. As obras de arte 
nâo podem agradar por muito tempo, pois a no- 
vidade résidé muito no agrado que elas propor- 
cionam.

Conforme cita Wellek (1972-IV:24), para A. France, o pra- 
zer é a ünica medida de mèrito do critico-leitor, mas, por isso
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mesmo, é também a razâo da eterna diversidade de nossos jul- 
gamentos. Nâo pode a critica constituir-se em ciência objetiva, 
pois que

cada livra tem tantas versôes diferentes quantos 
leitores tenha, e que um poema, como uma pai- 
sagem, muda com os olhos de quem vê, nas 
mentes que o concebem.

Por isso, nâo é de estranhar que A. France desaprovasse o natu- 
ralismo e sua tendência objetivista. Escrevendo sobre "George 
Sand e o idealismo na arte", louva o povo grego, porque, quando 
a verdade lhe escapava, teve a sabedoria de perseguir o belo que 
nâo o enganou. Criticou o naturalismo que é desumano e que 
desejava tornar-nos a vida odiosa, ao passo que os idealistas 
procuram embelezâ-la. E como eles têm razâo\ (1:344). Em outra 
passagem, fez ressalvas à Terra de Zola: Ele nâo tem gosto, e 
acabei acreditando que a falta de gosto é esse pecado misterioso 
de que fala a Escritura, o maior dos pecados, o unico que nâo 
serâ perdoado. Reprova Zola porque sua obra é mâ e ele é um 
desses infelizes de quem se pode dizer que séria melhor que nâo 
tivesse nascido. Observa com ironia mordaz: eu nâo lhe negaria 
sua detestâvel glôria. Ninguém antes dele havia levantado um tâo 
alto montâo de imundicies. Eis o seu monumento, de que nâo se 
pode contester a grandeza... (1:236).

O impressionismo de Anatole France constatou estar o ser 
humano irremediavelmente encerrado no seu eu. Aparentemente, 
esse seu posicionamento parece indicar que, em literatura, a obra 
nâo mantém mais laços com seu autor, mas esta plenamente à 
disposiçâo do leitor para divagar sobre ela. Sua posiçâo opor-se-ia 
entâo às de Taine e Sainte-Beuve, até quase antecipando a defe- 
sa da recepçâo. Entretanto, examinando mais profundamente, 
poder-se-ia levantar a suposiçâo de que, se para ele o livra é 
pretexto para o critico falar de si, de quem nâo logra libertar-se, 
porque nunca é possivel sairde si mesmo, também o mesmo vale 
para o escritor em gérai, autor de obras literârias. Também para 
ele, a histôria, o mundo, a realidade, tudo é pretexto para falar de 
si. Logo, o autor sempre estaria na obra e a obra séria uma proje- 
çâo do autor discorrendo sobre qualquer assunto. Entâo, na raiz, a 
concepçâo de literatura de Anatole France nâo pareceria diferen- 
ciar-se tanto da dos antecessores que defendem o biografismo e o 
determinismo: autor e obra literâria nâo seriam entidades inde- 
pendentes e autônomas, porque o autor necessariamente liga-se à 
obra, esté dentro da obra.
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3.5 - A ESTILISTICA PSICOLÔGICA DE SPITZER

Jé em pleno século XX, em época bem posterior às cha- 
madas escolas de crïtica extrïnseca, Léo Spitzer (1887-1960) volta 
a considerar as relaçôes entre obra literéria e seu autor. Se a litera- 
tura résulta da palavra e a palavra se estrutura na lîngua, Spitzer, 
estudioso praticante da lingüîstica, da filologia, da semântica his- 
tôrica, entrelaçou profundamente très elementos: a lîngua, a literatu- 
ra e a aima humana -

O melhor documento para a aima duma naçâo é 
a sua literatura; ora, esta nâo é senâo sua lîngua 
tal quai ela é escrita porfalantes privilegiados, 

conforme observou ele em "Arte da linguagem e lingüîstica", inclu- 
îdo nos Études du Style (1970:53) e que anteriormente construi
ra a introduçâo de Lingüîstica e Historia Literaria (Madrid, Ed. 
Gredos, 1974:20).

Para Spitzer, o escritor e o meio cultural sâo interdepen- 
dentes, pelo que ele une a estilîstica e a semântica literaria, rela- 
cionando a forma individual com o fundo coletivo, tudo numa for
ma de estilîstica psicolôgica ou genética, que se diferencia da 
historia literéria positivista. Na sua poética do estilo, manifesta 
uma concepçâo de estilo centrada no emissor, estilo como ex- 
pressâo da personalidade poética. Atento ao uso particular que 
um indivîduo faz dos recursos lingüîsticos disponîveis - a parole - 
com seus fenômenos irregulares e até instâveis, busca perceber 
como o estilo individual singulariza a personalidade do escritor, ou 
seja, os sistemas expressivos (Stilsprachen) introduzidos pelos cria- 
dores na sua lîngua individual. Se o espîrito duma naçâo pode ser 
desvendado nas suas obras literârias mais importantes, o espîrito 
dum escritor pode ser reconhecido a partir do uso individual e 
especîfico que faz da lîngua. A forma individual se destaca sobre 
um fundo coletivo. Nâo se considéra as obras apenas na sua auto- 
nomia estética, mas se as considéra também como receptores e doa- 
dores no seio do desenvolvimento histôrico da atividade humana.

Embora tenha consciência do adagio escolâstico de que 
individuum est ineffabile e aceite a célébré formulaçâo de Buffon 
de que o estilo é o homem, Spitzer, como lingüista, exige uma 
definiçâo mais rigorosamente cientîfica do estilo individual e con
sidéra a estilîstica como ponte entre a lingüîstica e a historia. Para 
ele, a historia esta sempre implîcita. A obra, na sua forma, é qua- 
lificada e qualifica seu momento histôrico; cada palavra e concei- 
to, num especîfico contexto histôrico, révéla a presença dum sen- 
timento que lhe esta indissoluvemente ligado. Em toda a sua teo-
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ria, a noçâo de vida é fundamental.
Para apreender a individualidade dum escritor, considéra 

os desvios estilisticos em relaçâo à norma, s/upondo que o desvio 
révéla uma mutaçâo no espirito duma época, fato que é determi- 
nével. Num ensaio introdutôrio ao volume de estudos estilisticos 
de Spitzer - "Léo Spitzer e a leitura estilistica", Jean Starobinski 
sintetiza o método critico spitzeriano (1970:19):

Perceber um desvio estilistico em relaçâo ao 
uso médio; qualificar esse desvio, qualificar sua 
significaçâo expressiva; conciliar essa descober- 
ta com o tom e o espirito gérai da obra; a partir 
de lé, définir, mais amplamente, o carâter es- 
pecifico do gênio criador e, através dele, uma 
tendência da época.

A obra literéria destaca sua especificidade em relaçâo ao fundo 
dum dado social - que é o uso gérai da lingua. Reduzindo os des
vios - elementos estilisticos mais marcantes dum texto - a uma 
espécie de denominador comum, busca o radical espiritual, a raiz 
psicolôgica dos diferentes traços do estilo (1970, p.54) e assim 
encontra informaçôes sobre a visâo do mundo (Weltanschauung) 
do seu autor. Os traços e pormenores estilisticos sâo reagrupados 
num principio criador, passando-se da linguagem ou estilo à aima. 
A partir da anâlise do texto, quer chegar ao con-hecimento do au
tor - sistema de trabalho em que révéla influências recebidas de 
Freud. Para Spitzer existe um paralelismo de correspondência 
entre o vigor do pensamento ou sensibilidade de um autor e as 
inovaçôes na linguagem, inscrevendo-se a criatividade mental na 
linguagem, como jâ demonstrava em relaçâo a Rabelais na sua 
tese de doutorado em 1910 e torna a afirmar que a linguagem nâo 
é senâo a cristalizaçâo externa duma forma interior (1970:60). 
Num estudo também bastante antigo - "A interpretaçâo lingüistica 
das obras literârias" -, conforme citaçâo de Alicia Yllera (1979:23), 
Spitzer acentuava que uma excitaçâo psiquica do escritor se reflè
te num desvio lingüistico, sendo um postulado fundamental seu 
que a cada excitaçâo psiquica, que se afaste dos hâbitos normais 
da nossa mente, corresponde também na linguagem um desvio 
do uso normal.

Starobinski (1970:17) explicita o procéder desse humanis- 
ta-filôlogo-estilista:

Face aos textos, Spitzer tenta extrair deles os ca
ractères especificos remetendo à aima do autor, 
mas com o cuidado de captar no movimento 
singular duma escritura o indice expressivo ou a 
antecipaçâo das mudanças do espirito coletivo,
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supondo que a experiência interior dum escritor seja representati- 
va ou profética. Relaciona-se assim o psicolôgico com o socioiô- 
gico. A obra era abordada como a expressâo duma atividade psi- 
quica que a condicionou e configurou, sendo que a estilistica privi
légia o sujeito falante e o ato expressivo. O que esta num texto 
corresponde a algum movimento da aima do escritor. No estudo 
da obra de arte, deve-se ir da vida da superficie em direçâo ao 
centro vital interno, ao sol do sistema astronômico, partindo dos 
detalhes exteriores, agrupâ-los e integrâ-los no espirito criador do 
artista, num ir-e-vir (va-et-vien) constante.

Spitzer (1970:61) ressalta que nôs nâo nos contentamos 
com psicologizar um traço; mas nôs fundamos nossas suposiçôes 
sobre diferentes traços, agrupados e integrados com precauçâo, 
compreendendo o detalhe na globalidade do contexto. A obra 
permite lançar luz sobre uma aima singular, mas essa individuali- 
dade do escritor jâ représenta uma variaçâo diferencial que inte
gra a evoluçâo coletiva num momento histôrico.

No seu estudo do estilo, Spitzer faz uma leitura confiante 
do texto, tomando-o tal como se apresenta, como confissâo e 
testemunho completo, sem supor funçâo dissimuladora ou mistifi- 
cadora. Para ele, tudo é visivel para quem souber ver, pelo que 
se impôe o aforismo também na forma inversa: nada hé no estilo 
que nâo estivesse na aima do autor, desconsiderando as interpre- 
taçôes psicanaliticas ou marxistas. Mas observa acuradamente 
Starobinski (1970:23) que, na acepçâo moderada de Spitzer, o 
estilo nâo é nem o puro particular, nem o universal, mas um parti- 
cular em instância de universalizaçâo e um universal que se oculta 
para remeter a uma liberdade singular. Entâo,

ela implica a révolta do individuo, e sua reconci- 
liaçâo por intermédio da obra. Reconhecer um 
escritor através de seu estilo é reconhecer ao 
mesmo tempo uma consciência que se afirma 
no seu recuo irredutivel e a energia duma pala- 
vra que atravessa o intervalo. O desvio estilisti- 
co, se ele é obra da singularidade, désigna con- 
juntamente uma inefâvel liberdade que quer o 
desvio e uma atividade que cumula o desvio ao 
manifestâ-lo.

A nâo comunicaçâo conduz a uma comunicaçâo mais intensa, a 
uma ativaçâo dos poderes da linguagem.

Mas, o estilo pode nâo decorrer tanto do individuo, como 
da instituiçâo, nâo sendo o escritor o seu criador, mas um partici
pante: o estilo define o sistema lingüistico parcial dos membros
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duma comunidade - e entâo a anélise do estilo nâo remeterâ à 
personalidade do autor, mas à instituiçâo, ao gênero praticado, 
mesmo que cada autor tenha sua maneira especifica de participar 
da instituiçâo.

Assim Spitzer, depois de 1920, conforme ele mesmo ob
serva (citaçâo de Starobinski, 1970:25), renunciou mais aos obje- 
tivos psicolôgicos, preferindo uma anâlise fundamentalmente ima- 
nente à obra, visando às suas relaçôes internas, aos organismos 
poéticos em si, sem recorrer à psicologia do autor, à experiência vivi- 
da, o que é apontado como uma aproximaçâo ao New Criticism.

Nesse sentido observa Starobinski (1970:25-27) que o 
método de Spitzer nunca consistira em interrogar a existência 
empirica, os dados biogràficos, nem mesmo os indices de inten- 
çâo desvendâveis nas versôes sucessivas e as variantes do 
mesmo texto, mas era no prôprio texto, às claras, que Spitzer 
discernia significaçôes afetivas, condutas e paixôes e nâo numa 
Erlebnis anterior... Abordara, portanto, sempre os textos como 
textos e nâo como documentos. Portanto:

o centro afetivo nâo era entâo nada senâo o 
anâlogo psiquico do principio organizador da 
obra, o doublé subjetivo dum contato efetuado 
na prôpria obra. O espirito dum texto, sua quali
dade especifica uma vez reconhecida, eram 
projetados e extrapolados de forma a constituir, 
emînenter, a aima do autor, o tipo central de 
seu univero mental.

Poder-se-ia talvez encontrar nesse posicionamento uma espécie 
de correspondente ao "autor implicito" de Booth, nessa personali
dade segunda - o poder criador: pode-se atingir o autor ta! como 
ele se inventou através de sua obra e nâo taI como ele teria existi- 
do antes desta - tese contraria à biografia e ao psicologismo, de- 
fendida por Proust em Contre Sainte-Beuve.

Nâo serâ preciso, como bem élucida Starobinski, buscar 
uma Erlebnis, uma intuiçâo subjetiva em que a obra se teria pre- 
formado em estado puro, porque uma obra é reveladora nâo so- 
mente na sua semelhança com a experiência interior do autor, 
mas em razâo de sua diferença\ pois, se os documentos permitem 
reconstruir uma imagem verosslmil da personalidade do autor 
empirico, é possivel avaliar também o desvio como a obra ultra- 
passa e transmuda os dados primitivos da experiência - o princi
pio da invençâo, do desejo criador. A obra pode conter um coefi- 
ciente de negatividade em relaçâo à existência empirica do ho- 
mem, podendo diferenciar-se o centro afetivo da obra do centro
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afetivo da existência empirica, pois a obra é decentramento, nâo 
iluminando a psicologia diretamente a obra, mas tornando com- 
preensîvel a passagem para a obra, seu processo criador.

O prôprio Spitzer admite que esse seu método de circulo 
filolôgico contém fragilidade subjetiva, porque dépende muito da 
importância e da qualidade da experiência acumulada pelo lei- 
tor/crïtico e mesmo de certa fortuidade no primeiro passo dado, na 
iluminaçâo singular para perceber os detalhes, traços, desvios e 
para entrelaçâ-los. Por isso, cada texto, cada poema exige uma 
leitura individual: Cada poema demanda do critico uma inspiraçâo 
particular, uma iluminaçâo singular..., devendo o critico transfor
masse como Proteu, numa mobilidade embasada em experiência 
anteriormente acumulada. O leitor, para superar a impressâo arbi- 
trâria, deverâ situar-se no centra do processo criador e recriar o 
organismo da obra. Por isso, no ensaio "A propos de La Vie de 
Marianne (Lettre à M. Georges Poulet)" (1970:366ss.), chama seu 
prôprio método de critica como imanente à obra. E no inicio do 
ensaio "Le Style de Marcel Proust" (1970:397ss.), ao comentar o 
ensaio de Curtius que busca a aima de Proust em sua obra, uma 
lei do estilo que faça remontar aos elementos psfquicos do estilo 
de um autor, sintetiza esse método de pesquisa psicolingüistica 
como 1er, 1er e ainda 1er. Os ensaios reunidos em Études sur le 
Style comprovam mais esse método de anâlise imanente à obra, 
como na vasta exemplificaçâo aduzida em "L'effect de sourdine 
dans le style classique: Racine" (1970:208-235), interpretando o 
texto e seus traços de estilo para demonstrar os efeitos de atenu- 
açâo ou efeito de surdina, ou seja, que a lingua racineana é uma 
Ifngua à surdina, efeitos comprovados por variada diversificaçâo 
de traços estilisticos, traços responsâveis pela sensaçâo de uma 
certa frieza, distância e surdina nas suas peças teatrais, o que 
exige madureza do leitor/critico para sentir o ardor neles, pelo que 
a surdina posta por Racine no seu estilo fechou-lhe também o 
coraçâo dos Franceses de hoje... (idem:314) - isto é, os franceses 
de cultura média, nâo os dos panegiricos oficiais.

Spitzer partia, pois, da expressâo individual do autor, e 
por ela penetrava no seu mundo mental, identificando os efeitos 
de cada estilo particular corn uma manifestaçâo pessoal do autor. 
A partir da captaçâo de alguns pormenores lingüisticos que carac- 
terizam uma obra, buscava penetrar nela e alcançar sua visâo 
totalizadora. Embora o autor se manifeste na obra, ou a obra 
manifeste o autor, pelos traços do estilo, Spitzer, como bem res- 
saltou Starobinski, desenvolveu mais seu trabalho numa anâlise 
imanente dos textos, tendo mesmo observado em "A propos de
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La Vie de Marianne" (1970:392) que a pràtica de impor de fora 
categorias filosôficas (...) às obras de arte literârias corre o risco 
de violentar seu sentido. Préféré, entâo, um certo camaleonismo 
de filôlogo experimentado e sem preconceitos a um fechado sis- 
tema filosôfico.

Todorov (1971, p.30-31), na sua participaçâo a um Sim- 
pôsio americano sobre Estilo literàrio, coordenado por Seymour 
Chatman, formulou uma critica à estilistica de Spitzer. Distinguin- 
do ele duas possiveis atitudes em relaçâo ao texto literério: a 
ciência poética (a consideraçâo da obra individual como simples 
ponto de partida para o estudo da literaridade do discurso, o estu- 
do dos objetos e formas literârias) e a interpretaçâo (ou apreensâo 
do sentido duma obra, considerada apenas na sua individualida- 
de, objetivando sua descriçâo e interpretaçâo), liga o estudo do 
estilo à poética. Spitzer, juntamente corn Guiraud, considerava o 
estilo como desvio, infraçâo, transgressâo, pelo que procurava 
referir a obra individual ao conjunto dos escritos dum autor, vendo 
esse conjunto como um desvio da norma constituida pela lingua- 
gem corrente. Pode-se depreender, portanto, que o estilo revelaria 
uma personalidade estâvel por très do texto, remetendo um traço 
estilistico sempre para a mesma disposiçâo psicolôgica, indepen- 
dentemente da ocasiâo.

Entretanto, pondéra Todorov que estilo nâo é coerência 
(ou seja, uma forma, estrutura, totalidade, uma reuniâo ünica e 
harmoniosa de diversas categorias mais gérais dentro duma obra 
individual, concepçâo partilhada por Cleanth Brooks, Wolfgang 
Kayser ou Victor Vinogradov) nem desvio (como o consideram 
Spitzer ou Guiraud), considerando mesmo que

a idéia dum autor como fonte homogênea de 
seus textos, como uma invariante por trâs das 
variâveis, uma essência estâvel e primâria su- 
pervisionando acima das aparências fugitivas e 
derivadas pertence a uma filosofia que nâo é 
mais a do nosso tempo. Para o nosso modo de 
pensar o texto é escrito através do autor mais do 
que é escrito por ele,

o que mais se aproxima da posiçâo barthesiana de escritura.
Dentro da concepçâo estilistica, partindo de que hâ uma 

concordância quanto à conexâo intima existente entre a lingua- 
gem dum escritor e sua personalidade, em sentido amplo, Ste
phen Ullmann aborda, em "Style and Personality" (1965), cinco 
métodosda moderna estilistica para estudartal conexâo.

1. A anâlise estilistica ou estilistica do estilo: Embora nes-
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se método a qualidade, contexto e efeitos estéticos nâo tenham a 
dévida consideraçâo, a indicaçâo de freqüência de certos traços é 
significativa, auxiliando tal estatistica inclusive a determinar a 
autoria de obras.

2. A abordagem 'psicolôgica’ - foi aquela sobretudo des- 
envolvida por Léo Spitzer e seu cfrculo filolôgico, considerada de- 
nominaçâo infeliz.

3. A tipologia de estilo - diversificadamente concebida por 
diferentes autores, como a teoria das imagens, de G. Bachelard; a 
partir dos quatro elementos - terra, âgua, ar e fogo; a tipologia de 
Dâmaso Alonso baseada nos très ingredientes essenciais do estilo 
literério: razâo, sentimento e imaginaçâo; a teoria sofisticada de 
Henri Morier formulada em La Psychologie des Styles, distin- 
guindo oito classes de estilos correspondentes a certo tempera- 
mento e make-up mental; fraco, delicado, hésitante, positivo, for
te, hibrido, sutil e defectivo.

4. A evidência de palavras-chave - Jâ Sainte-Beuve (Por
traits contemporains, 1:162), Baudelaire (L'Art romantique, 
XXII:7) e Valéry (Variété, V:318) referiram-se à importância da(s) 
palavra(s) mais recorrente(s). O método das palavras-chave exige 
operaçâo delicada, corn avaliaçâo estatistica e qualitativa, como 
O. Nadal aplicou a Corneille corn as palavras-chave: mérite, esti
me, devoir, vertu, générosité e gloire.

5. Método das imagens recorrentes: o condicionamento da 
classe e natureza das imagens dum escritor por experiência, leitu- 
ras, meio-ambiente, circulo de amigos, ou entâo provindas de 
gostos e desgostos mais profundamente enraizados, aspiraçôes, 
fixaçôes ou obsessôes - pense-se na imagem recorrente da morte 
nos poemas de Manuel Bandeira. Assim estudou-se a recorrência 
freqüente de imagens de insetos nas obras de Sartre, muito pro- 
vavelmente ligada a experiências patolôgicas (injeçâo de mesca- 
lina) que realizou.

Tais tentativas, segundo Ullmann, podem ser validas, mas 
nâo satisfatôrias, aceitéveis corn grâo de verdade, desde que 
utilizaveis corn ponderaçâo, para nâo cair em nova falâcia biogrà- 
fica. Nâo deve ser esquecida, juntamente corn tais métodos, a 
avaliaçâo estética do texto, pois captar a personalidade do escritor 
através do estilo da sua linguagem sô terâ sentido se iluminar as 
qualidades estéticas do texto.

O estilo literârio, sendo formado pela individualidade do 
escritor em interaçâo corn seu meio, sua época, seu contexto 
cultural, foi muitas vezes visto como revelador da personalidade. 
Spitzer analisou particularmente as implicaçôes psicolôgicas do
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estilo. Ulimann sintetizou alguns métodos para investigar as rela- 
çôes entre linguagem e personalidade. Sem descartar a hipôtese, 
complexa se torna a delimitaçâo ou interfusâo de ambas as areas. 
Considerando que o estilo se liga à dimensâo imaginâria do ato 
criador e a personalidade é dimensâo do ser real, définir a intera- 
çâo nâo é fâcil.

3.8 - A PS1CÂNÂUSE DO AUTOR

A psicanâlise tem outra modo de encarar as relaçôes entre 
autor e obra. No seu livra sobre Psychoanalytic Criticism, Eliza
beth Wright dedica a primeira secçâo do capitulo 3 à psicanâlise 
do autor, referindo-se essencialmente ao estudo de Maria Bona
parte sobre Poe e examinando a psicologia do instinto (id) - a 
funçâo dos instintos sexuais como forças déterminantes na vida 
dum individuo. A estética da psicologia do id baseia-se na noçâo 
de que a obra de arte résulta como que da corporificaçâo sécréta 
do desejo inconsciente do autor. Sobrevalorando as relaçôes psi- 
colôgicas, essa forma de critica deixa de lado o aspecto essencial, 
o processo artistico da obra, mas pode trazer suas luzes ao lidar 
com uma figura de repetiçâo.

O livra de Maria Bonaparte - Edgar Poe: Étude psycho
an antique, publicado em 1933, em Paris, com prefâcio de Freud, 
pode ser tomado como exemplo da psicanâlise do autor. Observa 
Wright que na metade final do século XIX era comum estudar a 
vida dum artista para explicar suas obras e explicar sua mente. 
Mas, naquela época pré-freudiana ligava-se gênio com loucura, 
como no caso da medicina legal de Cesare Lombroso, criando-se 
uma patografia - o estudo do artista para classificar determinada 
patologia, como durante 25 anos fez o periôdico de Viena Imago. 
Mais objetivamente, desenvolveu-se uma psicobiografia, de que o 
volumoso estudo de M. Bonaparte é exemplo clâssico.

Bonaparte inicia com detalhada histôria da vida de Poe, 
de forma documentada. Depois relaciona eventos e figuras da 
vida do escritor com eventos e figuras dos textos, das histôrias de 
Poe. Sua controvérsia bâsica: Poe era necrofilista, de atraçâo 
erôtica por corpses. A sua fixaçâo à mâe o condenou à eterna 
fidelidade: casou com prima doente, sem necessidade de consu- 
mar o casamento. Bonaparte vê nas personagens de Poe imagens 
internalizadas résultantes de experiências passadas, concentran- 
do-se especialmente no estudo da figura da mâe. Seu principio de 
interpretaçâo résidé em que

Obras de arte ou literatura revelam profunda- 
mente a psicologia do seu criador e, como Freud
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mostrou, sua construçâo assemelha-se àquela 
dos nossos sonhos. O mesmo mecanismo que, 
nos sonhos e pesadelos, governa a maneira em 
que nossos mais fortes, embora mais ocultos, 
desejos sâo eiaborados, desejos que muitas ve- 
zes sâo os mais répugnantes para a consciên- 
cia, também governa a elaboraçâo duma obra 
de arte (cit por WRIGHT, 1987:40).

A ficçâo de Poe daria corpo ao desejo de reunir-se corn sua mâe 
morta. Evidencia-se, pois, um paralelo entre as histôrias e a vida 
do autor. Nessa forma de interpretaçâo sempre interfère évidente 
subjetividade.

Ao diferenciar, em 1963, as duas criticas existentes entâo 
na França, Barthes (1970, p. 154) vê a crîtica psicanalitica absor- 
vida pela linha tradicional da crîtica universitâria, recusando a 
anâlise imanente, colocando sempre a obra em relaçâo com outra 
coisa além delà mesma, recaindo na mesma relaçâo psicolôgica 
autor-obra:

a crîtica psicanalitica é ainda uma psicologia, 
ela postula um aihures da obra (que é a infân- 
cia do escritor), um segrêdo do autor, uma ma- 
téria a decifrar que continua sendo a aima hu- 
mana, mesmo que seja às custas de um vocabu- 
lârio nôvo: antes uma psicopatologia do escritor 
do que nenhuma psicologia; pondo em relaçâo 
os pormenores de uma obra e os pormenores de 
uma vida, a crîtica psicanalitica continua a prati- 
car uma estética das motivaçôes fundadas intei- 
ramente sobre a relaçâo da exterioridade...

Na sua defesa Pourquoi la nouvelle critique (Critique et 
objetivité), Serge Doubrovsky expande-se, no terceiro capîtulo, 
sobre a crîtica como psicanâlise existencial. Na busca da compre- 
ensâo iluminadora da literatura, a funçâo da crîtica transparece da 
prôpria natureza da criaçâo literâria, conforme seu conceito 
(1970:191):

Uma vez que toda expressâo é ao mesmo tem
po manifestaçâo e dissimulaçâo, a critica con- 
sistirâ em revelar o que se oculta e a unir o 
que se entrega ao que se oculta, num esfor- 
ço para resgatar a totalidade da expressâo.

Nâo é por falha do autor que a totalidade précisa ser resgatada e 
a crîtica ser feita. Nâo é por imperfeiçâo da literatura, necessitan- 
do o autor de ajuda externa. Pela natureza da linguagem e pela
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situaçâo ontolôgico-histôrica da obra, a totalidade do seu sentido 
estâ, por principio, em suspenso, nâo podendo o autor mais lücido 
formular integralmente o sentido. O critico, o leitor complementa o 
autor. E a anâlise critica se apresenta como uma psicanâlise 
existencial: o conhecimento por outro daquilo que esta oculto para 
o outro ou que ele se ocultou. Como o psicanalista, o critico busca 
fazer aparecer o liame entre significaçôes ôbvias e significaçôes 
latentes (idem;192), E a compreensâo da obra nunca pode res- 
tringir-se a tomar a obra isoladamente, como uma realidade fe- 
chada sobre si mesma, pois esta nâo existe em si, nâo tendo sido 
dada uma vez por todas como um conjunto de estruturas espe- 
cialmente coerentes, plenas em si; mas na existência da obra 
literéria convergem dinamicamente duas consciências: a criadora 
e a espectadora. A obra existe na medida tanto em que o autor 
cria como na em que o leitor/receptor a constitui.

Nos pontos de vista das consciências criadora e especta
dora, O sentido habita a obra (idem:195), mas sempre além da 
materialidade imediata, exigindo a unidade estética duma per- 
cepçâo, pelo que cabe à critica explicitar o principio unificador da 
compreensâo, a intençâo metafisica que estâ no cerne da expres- 
sâo literaria, o critério valorativo autêntico da unidade e da pro- 
fundidade da visâo do mundo proposta pela obra. O sentido duma 
obra nunca é dado totalmente, pois a obra se situa no tempo e a 
dialética entre a consciência espectadora e a consciência criadora 
acontece na mentalidade dinâmica do tempo.

A escritura reenvia à presença do escritor. Se para Buffon 
o estilo é o homem mesmo, de fato o estilo révéla o modo em que 
uma existência humana integrou e exprimiu a totalidade das suas 
relaçôes concretas corn o mundo (idem:202) e a literatura, empre- 
gando certas imagens e mitos, exprime os grandes arquétipos 
mentais. Nâo cabe ao critico rejeitar os elementos biogrâficos e his- 
tôricos, mas deve compreendê-los e organizâ-los, mostrando que 

a literatura, como a existência que ela manifes
ta, absorve e assimila em si os acontecimentos 
da vida individual e coletiva (e nâo o contrario), 
como eles sâo, de algum modo, dirigidos e as- 
similados simbolicamente para constituir a carne 
e a trama da obra (idem:202-203).

Para entender a obra nâo é indispensâvel esmiuçar toda a 
biografia, nâo resultando os sentidos da obra duma reconstruçâo 
do homem. A obra literaria reenvia nâo ao homem em gérai mas 
ao homem enquanto autor da obra em questâo. Doubrovsky cita 
J. Starobinski falando de Rousseau:
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Certo ou errado, Rousseau nâo consentiu em se- 
parar seu pensamento e sua individualidade, 
suas teorias e seu destino pessoal. É preciso to- 
mâ-lo tal como ele se dâ, nessa fusâo e nessa 
confusâo da existência e da idéia (idem:203-207).

Sendo a coesâo expressiva duma obra, através da coesâo 
de sua linguagem, sempre de ordem existencial, hâ uma certa 
coincidência, fusâo e confusâo, em certo nivel da criaçâo, entre 
sentido literârio e sentido biogrâfico. Mas a critica devera saber 
exatamente o que ela busca, para nâo sossobrar em total sincre- 
tismo. Se hâ um ir e vir entre os dois elementos, para a critica, "o 
circuito da compreensâo vai da obra ao autor, para retornar sobre 
a obra, e nâo do autor à obra, para fechar-se sobre o autor" 
(idem:205). Doubrovsky defende um primado ontolôgico da obra 
sobre o autor, pois se hâ obras sem autores conhecidos, nâo se 
pode falar em autores sem obras conhecidas. O primado absoluto 
é da obra e as significaçôes biogrâficas mediatizadas pela obra, 
para ser entendida, sô interessam à critica na medida em que a 
obra as integra. Critica nâo é biografia romanceada. Lanson tem 
razâo contra Sainte-Beuve. A critica biogrâfica, seja tradi- cional, 
freudiana ou sartreana, coloca no mesmo piano uma obra-prima 
de arte e um extrato de cartas, concorrendo todos para delinear o 
autor. Mas o interesse de rascunhos, cartas ou detaihes biogrâfi- 
cos résidé apenas em permitir melhor compreensâo da obra. Hâ 
textos que sâo simples meios para falar de um homem, enquanto 
outros constituem fins incondicionais que, atra- vés de um ho
mem, falam do homem, conferindo valor universal ao particular.

Doubrovsky chega à conclusâo de que
Na linguagem deste ensaio, eu diria que o retor- 
no a uma biografia como conjunto de aconteci- 
mentos pessoais é uma das significaçôes, ne- 
cessâria, da obra (sem autor nâo hâ obra), mas 
nâo absolutamente suficiente para delà constitu- 
ir o sentido globai que nos buscamos, uma vez 
que este exige a presença e o concurso ativo de 
Outrem (idem:208-210).

O ensaio repousa na convicçâo de que a coesâo interna 
das obras é sustentada pela coesâo da existência individual e 
concreta que se procura através delas, devendo coincidir em certo 
nivel sentido literârio e biogrâfico, consistindo o problema em 
définir o nivel.

Segundo Doubrovsky, empregar detaihes exteriores, bio- 
grâficos, para encontrar o sentido dum livra nâo é explicâ-lo, mas
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assassinâ-lo, pois na passagem do piano real ao imaginârio ocorre 
toda uma transformaçâo e reestruturaçâo do sentido. Nâo é uma 
relaçâo exterior que faz coincidir sentido literârio com sentido 
biogrâfico, mas para tal coincidência deve ser mudada completa- 
mente a natureza do sentido biogrâfico.

Qualquer vida e qualquer obra sô têm sentido enquanto 
totalmente significantes. Mas a existência humana é um movi- 
mento de busca de totalizaçâo, pois a realidade humana, segundo 
Sartre, é uma totalidade destotalizada, totalidade nunca alcança- 
da, ao projetar um certo sentido tanto para diante como para très 
de si. Assim o sentido de toda uma vida humana sô existe como 
um imaginârio, imaginârio que se relaciona com o real como o 
Virtual com o atual. A existência concreta é sempre aberta, um vir- 
a~ser heideggereano.

Nâo sâo os debates biogrâficos que podem revelar o sen
tido duma obra, mas apenas o conjunto duma vida, como conduta 
significante, pode relacionar-se com o conjunto duma obra, ex- 
pressâo dessa conduta. Entâo,

o sentido duma obra, para um escritor, nâo é 
senâo o sentido de sua vida, tal como ele se o 
dâ sintetlcamente no ato de escrever.

Transportada sua existência ao imaginârio, à linguagem, o escritor 
faz surgir sua prôpria palavra como sigla de seu Eu total. A escri- 
tura autêntica nâo é criadora de miragem e ilusâo, mas se consti- 
tui em reflexo total do sentido do ser - ela faz aflorar, na trama de 
um discurso, o sentido simbôlico que freqüenta perpetuamente a 
existência do escritor, sendo a cifra da verdade sobre um homem 
e sobre o mundo, tal quai ele lhe aparece, cifra nunca plenamente 
decifrada, pelo que a vida e a obra dum escritor aparecem ao 
critico como sistemas homôlogos de relaçôes simbôlicas, constitu- 
idos por uma mesma dialética existencial, segundo um vinculo do 
Imaginârio com oreal... (idem:215), fazendo teoricamente o critico 
ir e vir dum sistema simbôlico ao outro, empregar a biografia para 
iluminar as obras e as obras para iluminar a biografia. Na prâtica, 
a obra é privilegiada porque, por um lado, a literatura é o mais 
completo desvelamento da existência e, por outro, uma obra vâli- 
da constitui um conjunto significativo, enquanto é sempre frag- 
mentârio nosso acesso a uma vida. Mas se sâo homôlogas a 
compreensâo duma vida e duma obra, nâo sâo anâlogas, porque 
a primeira tem uma dimensâo de ser fundamentalmente histôrica 
e a segunda trans-histôrica.

A compreensâo histôrica résulta em contato fragmentârio, 
sem reciprocidade, estando o critico e o historiador diante de tex-
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tos e signos, tentando estabelecer seu sentido. Se o sentido de 
uma vida permanece irredutivelmente singular e contingente, o 
sentido de uma obra, mesmo situada cultural, geogrâfica e lin- 
güisticamente em limites estreitos, é fundamentalmente universa- 
lizâvel, sendo o escritor em sua obra um outro eu, um homem que 
se encontra ao encontrar sua imagem e ainda nos encontra - o eu 
do escritor torna-se o tu do leitor.

Fala, pois, Doubrovsky do Cogito do escritor, nâo do ho
mem real nem das suas personagens, mas que se depreende do 
conjunto do homem-escritor, do ator atuante e do leitor lendo a 
obra. A obra toma consistência pela unificaçâo sintética na tempo- 
ralidade do leitor-critico, em suas experiências descontinuas em 
que ocorre. A obra nâo esté em si nem o leitor a inventa, mas a 
constitui através de si. Como objeto estético, a obra nâo existe 
fora da consciência perceptiva, que constitui o sentido à medida 
em que o descobre. Além disso, a obra de arte é um imaginârio 
(idem:221), sendo sua materialidade ultrapassada por um sentido 
formado: a tinta seca torna-se versos do poeta e exprime angustia 
ou esperança somente quando um olhar humano transcende sua 
materialidade bruta e neles projeta seus possiveis. O sentido 
duma obra de arte nâo esta nela mesma, mas como que em sus- 
penso, potencialmente, sobre ela:

ele nâo é senâo a ressonância, o prolongamen- 
to, o eco infinito, sobre todos os pianos, do mais 
imediato ao mais sutil e ao mais longinquo, da 
experiência humana que irradia através duma 
linguagem,

sendo o critico/leitor o revelador da obra, nâo existindo a obra 
senâo nele.

Dai a funçâo criadora que contemporaneamente se atribui 
ao leitor. O leitor-critico nâo pode apagar-se para fazer aparecer a 
obra em si. Sua consciência é a ünica realidade a revelar, através 
da totalizaçâo da sua experiência (quanto mais rica, melhorl), 
uma totalidade significativa apreendida por fragmentos: a obra de 
arte é o modo particular da apariçâo de outrem e o seu sentido 
résulta da unificaçâo sintética, pela consciência do critico, das 
manifestaçôes do outro, sobre o fundo duma intersubjetividade 
comum. A comunicaçào literâria nunca é plena, nâo apreende a 
consciência do outro como tal, mas quanto maior for a abertura e 
adesâo do leitor, maior sera o grau de penetraçâo. A critica é uma 
percepçâo particular do outro, uma psicanâlise existencial. Mas 
uma psicanâlise da obra, duma existência imaginâria, nâo do ho
mem ou duma vida real, mesmo que, na medida do possivel, a
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compreensâo da obra passe pela natureza de sua relaçâo com 
seu autor. É psicanélise feita por um leitor-critico, de historicidade 
e afetividade, situadas existencialmente, nos prés e limites dum 
horizonte espedfico.

Finalmente, sem absolutamente esgotar a problematica 
extremamente complexa das relaçôes entre a crïtica literéria e a 
vida/psicologia do autor, reflita-se sobre duas passagens de um 
teôrico-crïtico e também romancista da primeira linha de vanguar- 
da na contemporaneidade. Ao referir-se à obra literéria, Michel 
Butor (1974:48 e 49) nâo se prende em absoluto à obra em si, 
mas révéla clara consciência da funçâo de autor, bem como do 
leitor, no fenômeno literârio:

Todos sabem que o romancista constrôi suas 
personagens, queira ele ou nâo, saiba ou nâo, a 
partir de elementos de sua prôpria vida, que 
seus herôis sâo mascaras através das quais ele 
se conta e se sonha, que o leitor nâo é puramen- 
te passivo mas que ele reconstitui, a partir dos 
signos reunidos na pagina, uma visâo ou uma 
aventura, usando também ele o material que 
esta à sua disposiçâo, isto é, sua prôpria memô- 
ria, e o que o sonho, ao quai ele assim chega, 
ilumina aquilo que lhe falta.

Observando que o narrador, mesmo quando narra em 
primeira pessoa, nunca é o autor ele mesmo, literalmente, ressalta 
que nâo se deve, conseqüentemente, confundir Marcel com 
Proust. O narrador, entretanto, esta intimamente relacionado com 
o autor e também com o leitor:

Ele prôprio é uma ficçâo, mas nessa multidâo de 
personagens ficticias, todas naturalmente na 
terceira pessoa, ele é o représentante do autor, 
sua persona. Nâo nos esqueçamos de que ele é 
igualmente o représentante do leitor, exatamen- 
te o ponto de vista no quai o autor o convida a 
colocar-se para apreciar, para saborear determi- 
nada seqüência de acontecimentos e tirar delà 
todo proveito.

O narrador-personagem nâo raro constitui uma transfiguraçâo do 
autor:

com relaçâo ao autor, quem nâo vê entâo que o 
herôi représenta aquilo com que ele sonha, e o 
narrador aquilo que ele é? A distinçâo entre as 
duas personagens refletira, no interior da obra, a
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distinçâo vivida pelo autor entre a existência co- 
tidiana tal quai ele a sofre, e aquela outra exis
tência que sua atividade romanesca promete e 
permite.

Teoricamente, parece nâo haver como prédéfinir ou de- 
limitar previamente até que ponto a obra literaria é criaçâo e enti- 
dade autônoma, e até que ponto o autor esta na obra, esta reflete 
aspectos, nuanças, ideologias do autor, como pessoa real, concre- 
ta, histôrica, condicionada pelos mais diversos influxos da sua 
personalidade ou contexto histôrico-social. Se, de uma parte, nâo 
é admissivel 1er e interpretar a obra à base do pano de fundo 
constituido pela vida do autor e seu contexto, como déterminantes 
radicais dos seus escritos, tudo considerado num reflexo que se 
espelha nitidamente, por outro lado nâo se pode olvidar que a 
gênese da obra de ficçâo se processa na concrétude existencial 
de um autor, corn sua personalidade especifica, sua ideologia e 
seu enraizamento num tempo-espaço especifico.
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Para Celestino Tambosi

Poder-se-ia dizer que um texto, depuis de 
separado de seu autor (assim como da in- 

tençâo do autor) e das circunstâncias con- 
cretas de sua criaçâo (e, conseqüentemen- 
te, de seu referente intencionado), flutua (por 
assim dizer) no vâcuo de um leque potencial- 
mente infinito de interpretaçôes possiveis.

UMBERTO ECO (1993, p.48)

A obra literâria é autônoma, na sua existência e no seu 
ser ontolôgico, ou dépende sua interpretaçâo de elementos exteri- 
ores a ela, como das orientaçôes e intençôes do seu autor? Longa 
controvérsia tem-se mantido, no decorrer deste século, sobre a 
problemâtica da interpretaçâo da obra artîstico-iiterâria com base 
nas intençôes do autor. Um dos modos de existência da obra lite
râria tem sido considerado a prôpria intençâo do autor: a obra 
résulta da intençâo e experiência do autor no processo da sua 
criaçâo. De fato, a obra de arte résulta da experiência do autor, 
mas nâo pode ser reduzida às intençôes conscientes que ele per- 
seguia no seu processo criador, embora tal teoria tenha grangea- 
do multiplos adeptos.
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Jâ de saida, tal teoria oferece dificil execuçâo prética, por 
existirem apenas raros e fragmentados testemunhos que permi- 
tam reconstituir as intençôes de autores desaparecidos. Quando 
tais intençôes se explicitam, resultam normalmente de comentâri- 
os do autor, ou racionalizaçôes sobre sua obra, que podem situar- 
se além do produto real da obra, constituindo seus projetos ou 
ideais abstratos. A prôpria formulaçâo das intençôes, por parte do 
autor, pode basear-se nâo tanto no seu agir concreto, mas em 
postulados de estilo de época, de situaçôes do seu contexto histô- 
rico-social ou de formulas criticas. Ao lado da possivel intençâo 
consciente do autor, concorrem inümeros impulsos inconscientes 
e fatores condicionantes, de modo a nâo ser possivel restringir a 
interpretaçâo da obra à intençâo individual do autor.

Entretanto, bem observa Chatman (1990, p.77) que o sen- 
tido de um texto esté necessariamente e para sempre sujeito a 
interpretaçâo, ou seja, é questâo de hermenêutica, variando até 
radicalmente de leitor a leitor, marcado cada um destes pelo seu 
tempo, sexo, temperamento, situaçâo do momento, enfim, segun- 
do quer Fish, pela comunidade interpretativa.

Concretamente, as intençôes do autor, seus juizos de va- 
lor, sua concepçâo de arte e mundo estâo implicitos na prôpria 
seleçâo e organizaçâo dos elementos que constituem sua obra. A 
problemâtica das intençôes do autor se formôu como possivel 
soluçâo para a critica iiterâria, pois esse centramento do interesse 
na intençâo do autor, segundo Wellek & Warren (1971:51-52) 
decorre do pressuposto de que se pudermos apurar quai foi essa 
intençâo e que o autor a atingiu, podemos entâo também conside- 
rar arrumado o problema da critica. Ora, os avanços psicolôgicos 
modernos, apôs Freud, testemunham como nâo é o consciente 
que tudo comanda no ser humano. Por outro lado, a obra nâo 
pode ser reduzida ao seu objetivo imediato e ao êxito contempo- 
râneo. Ela se toma bem mais rica se situada no contexto dialôgico 
desvendado por Bakhtin, que supera qualquer intencionalidade 
fechada do seu autor, provindo jâ de uma complexidade de textos 
nunca puros.

A teoria da intençâo do autor foi radicalmente rebatida por 
um famoso ensaio "The Intentional Fallacy" do critico literârio 
W.K. Wimsatt, Jr. e do filôsofo Monroe C. Beardsley, originalmen- 
te de 1946. O ensaio enquadra-se na corrente do New Criticism, 
corrente critica moderna que buscava, no inter-relacionamento 
entre obra de arte, criador e leitor, uma abordagem objetiva, con- 
centrando a atençâo no sentido da prôpria obra Iiterâria, nâo per- 
turbado por inquiriçôes sobre sua origem em experiência pessoal
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ou em efeitos sobre individuos especificos. Para o New Criticism, 
era o sistema de signos e estruturas do texto, em seu funciona- 
mento automâtico e impessoal, que determinava a produçâo do 
sentido, nâo assumindo pertinência para o estabelecimento de seu 
significado a maneira como a obra era lida, recebida e interpreta- 
da. À hegemonia semiôtica, deveria, logicamente, corresponder 
um enfraquecimento do autor. Revelando posicionamento radical, 
o ensaio provocou polêmica e ataques, mas sem refutaçâo plena.

Wimsatt & Beardsley (1970:431) entendiam por  intençâo o 
desîgnio ou piano na mente do autor, intençâo essa mental e pri- 
vada, tendo obvias afinidades corn a atitude do autor em relaçâo 
à sua obra, o caminho por ele encontrado, o que o fez escrever. 
Argumentavam eles que

o designio ou intençâo do autor nâo esta disponi- 
vel nem é desejével como modelo para julgar o 
sucesso duma obra de arte literâria.

Portanto, a falâcia da intençâo consiste no erro lôgico e metodo- 
lôgico de julgar e interpretar o poema ou a obra literâria funda- 
mentando-se na intençâo do autor, ao passo que o texto literârio 
deve, antes, ser concebido como uma entidade autônoma e auto- 
télica, um organismo de vida em si mesmo.

Cinco proposiçôes bâsicas sumarizavam o assunto (idem: 
431-432):

1. Um poema nâo vem à existência por acidente, vem da 
cabeça e nâo do chapéu. O intelecto originador é causa do poema 
e nâo modelo para o crïtico julgar o desempenho do poeta. Na 
noçâo de intençâo distinguem pois a Causa (cause) da obra e o 
modelo (standard) do julgamento. Ocorre a falâcia sô quando a 
intençâo é tomada como modelo, pois a intençâo nâo estâ dispo- 
nivel nem desejével para julgar o sucesso da obra, no seu sentido 
ou valor.

2. Como conhecer a intençâo? Se o poema estâ bem 
realizado, ele prôprio révéla a intençâo; se estâ falho, entâo a 
intençâo deve ser buscada fora dele.

3. O poema é um artefato, um organismo, e deve ser jul- 
gado como uma mâquina, isto é, pelo seu funcionamento. Ora, a 
intençâo estâ no seu funcionamento e nâo fora dele. Dai a formu- 
laçâo: A poem should not mean but be - Um poema nâo deve 
significar mas ser. E o poema sô pode ser através do seu sentido.

4. O sentido do poema é, sem duvida, uma expressâo 
pessoal, mas sobretudo a resposta dum locutor dramatizado 
(dramatic speaker) a uma situaçâo, nâo a um autor de carne e 
osso.
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5. Um autor pode melhor estabelecer a intençâo original, 
mas num sentido abstrato, porque importa o que o poema alcan- 
çou ou concretizou.

O poema nâo é propriedade do crïtico nem do autor - ele 
se liberta na criaçâo e sua vida pertence ao püblico, que o avalia, 
incorporado na linguagem. Embora o New Criticism o faça nor- 
malmente, Wimsatt & Beardley nâo excluem totalmente a consi- 
deraçâo biogrâfica:

O uso de testemunho biogrâfico nâo nécessita 
envolver intencionalismo, porque enquanto pode 
ser testemunho do que o autor intencionou, pode 
também ser testemunho do sentido das suas pa- 
lavras e o carâter dramâtico da sua proposiçâo 
(idem:436).

Mas é falâcia se o crîtico confunde a intençâo corn o modelo para 
determinar o sentido real do texto literârio. A falacia intencional de 
fato é romântica. Nâo se confunda crîtica do poema corn psicolo- 
gia do autor ou biografia literéria, estudo da pessoa corn estudo do 
poema. Para os ensaîstas, hâ uma diferença entre o testemunho 
interno e externo para o sentido do poema. Testemunho interno é 
a prova da lîngua, o fato lingüistico na obra, o estilo - que é pübli- 
co; externo é o testemunho privado e ideossincrâsico de revela- 
çôes (em jornais, cartas, conversas privadas) sobre o porquê e o 
como da escrita do poema. Mas hâ uma espécie intermediâria de 
testemunho sobre o carâter do autor ou sobre o sentido (semi) 
privado das palavras. Veja-se o sentido das palavras e o uso des
sas pelo autor, as associaçôes que as palavras tinham para ele. 
Os testemunhos externo e semi-privado podem lançar sombras 
um sobre o outro. O testemunho biogrâfico nâo nécessita ser in- 
tencionalista, mas pode iluminar o sentido das palavras.

A intençâo do poema résidé na sua gênese, no processo 
de constituiçâo do poema ou no resultado do processo? Falâcia da 
intençâo é versâo da falâcia genética, envolvendo a confusâo 
entre processo e resultado. Mas nâo é irrelevante considerar a 
situaçâo genética. Na fala cotidiana, é importante conhecer a situ- 
açâo contextual duma proposiçâo para compreender o sentido da 
proposiçâo. Se na linguagem prâtica a linguagem é simples meio 
para um fim, um instrumente para transmitir um sentido, entâo o 
sentido estâ ligado intimamente às intençôes do agente. Mas a 
linguagem poética, como arte, constitui um fim em si, sendo pos- 
sîvel distinguir entre o autor e sua obra, de modo que, se o sentido 
do autor se diferencia daquele que ele criou, o poema é mau e ele 
falhou, nâo estando o poema completo, um fim em si mesmo, mas
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necessitando de informaçâo adicional sobre a intençâo criadora.
Em outro ensaio - "The Affective Fallacy" (1972:345-358) 

Wimsatt & Beardsley iniciam condenando a teoria da intençâo: A 
falâcia intencional é uma confusâo entre o poema e a sua origem, 
pois ela inicia tentando derivar o modelo da critica de causas psi- 
colôgicas do poema e termina em biografia e relativismo. Em tai 
abordagem, o prôprio poema como um objeto de especifico julga- 
mento crîtico tende a desaparecer. Em resumo, é falaciosa a criti
ca baseada na intençâo, porque a intençâo do autor nâo se encon- 
tra disponivel; porque as respostas dos leitores sâo demasiado 
variâveis; porque nâo se podem confundir causas e efeitos do 
poema: o que importa é o prôprio poema. Os intencionalistas tro- 
cam objetividade por impressionismo e relativismo.

Anti-intencionalista, Monroe Beardsley rejeitou reiterada- 
mente a relevância das intençôes autorais originais, argumentan- 
do que qualquer interpretaçâo deve derivar somente, ou sobretu- 
do, do prôprio texto. Sempre muito lûcido ao debater as questôes 
da intençâo literâria, na sua obra Aesthetics, Beardsley (1981, p. 
17ss.) questiona a relevância interpretativa de estados psicolôgi- 
cos ou eventos na mente (do artista criador): o que ele desejava 
fazer, como ele imaginava ou projetava a obra antes de iniciar sua 
construçâo e enquanto ele comtinuava nesse processo de fazê-la. 
Segundo ele, no mâximo o material biogrâfico pode prover evi- 
dências apenas indiretas do que o objeto é, sendo evidência indi- 
reta obviamente secundâria para a evidência de uma inspeçâo 
direta do objeto. O poeta ou escritor é o criador mas nâo o intér- 
prete da sua criaçâo. Ele nâo pode - a nâo ser mudando o prôprio 
texto e nele integrando sua interpretaçâo - impor ou compelir a 
uma interpretaçâo idiossincrâsica. Beardsley chega a declarar es- 
pecificamente:

Se a declaraçâo (de um poeta) sobre o sentido 
intencionado em um poema conflitar corn a evi
dência do prôprio poema, nos nâo podemos per- 
mitir-lhe fazer o poema ter o sentido que ele quer 
que tenha, por um simples faça-se.

O anti-intencionalismo nâo argumenta que o estudo de 
convençôes e sentidos que predominam durante a vida do artista 
seja irrelevante ou que o crîtico esteja enganado na sua procura, 
nem nega as afirmaçôes dos artistas sobre suas intençôes; nega, 
sim, ou protesta contra, por exemplo, considerar-se fundamental o 
que Machado de Assis tinha em mente enquanto escrevia Dom 
Casmurro, a ponto de a interpretaçâo desse romance depender 
dessas intençôes do autor. Negam a atribuiçâo de relevância, por
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intérpretes, a tais pianos ou intençôes mentais do autor. Insiste, 
por outro lado, na distinçâo entre o que palavras significam e o 
que pessoas pensam. Obviamente, textos continuam a ter senti- 
do, mesmo anos ou séculos apôs a morte de seus autores, tendo- 
se consciência de que os autores por vezes pensam ou intencio- 
nam uma coisa, enquanto seus textos passam a declarar ou su- 
gerir outras.

Enfim, para o New Criticism, a obra ou o texto literério 
eram organismos autônomos e auto-suficientes, pelo que a produ- 
çâo do seu sentido decorria automaticamente do funcionamento 
impessoal de um sistema de signos. Nâo importava intençâo que 
precedesse o texto, nem conferiam eles relevância à maneira 
como um texto era lido, recebido, interpretado, pois nenhum dos 
dois elementos contribuiria para o estabelecimento do seu signifi- 
cado. Importante era o livra, sua estrutura interna de signos, ob- 
nubilando-se as figuras do autor e do leitor. Daî o close reading.

Baseado em Allan Rodway e Brian Lee, Rutven (1984: 
137ss.) afirma ser fundamental a distinçâo entre purposeful inten
tion - o designio ou intençâo declarada do escritor, e purposive 
'purporf - o sentido intencional, a intençâo ostensiva que a obra 
révéla ao leitor, progressivamente a partir do titulo. Se tal distin
çâo tivesse sido Clara para os crïticos, as maigres controvérsias 
teriam sido evitadas, embora a intençâo localizada na obra tam- 
bém nem sempre seja palpavel, nâo permita extrair traços distin- 
tivos. Chegou-se, entâo, a définir a intençâo nâo como intençâo 
psicolôgica do escritor, nem como qualidade imanente ao texto, 
mas como caracteristica das proposiçôes lingüisticas constituintes 
do texto, na linha da teoria dos atos da fala de Austin/Searle.

Para Austin (1990:85ss.), expressâo ou elocuçâo perfor- 
mativa é ato ilocucionârio, compreendendo os tipos bésicos: ato 
perlocucionario - que obtém a execuçâo do que déclara fazer; ato 
ilocucionârio - que révéla a atitude do falante para corn sua elocu
çâo. Embora Austin tenha restringido a teoria dos atos da fala à 
linguagem comum, Ruthven mostra como, aplicada metaforica- 
mente a livras, essa teoria révéla bom resultado, constituindo os 
atos perlocucionârios o elemento afetivo na literatura, enquanto os 
atos ilocucionârios correspondem ao elemento intencional. Entre- 
tanto, a obra literâria nâo se constitui de atos ilocucionârios, mas 
apenas de imitaçâo dos mesmos. Segundo muitos (também artis- 
tas), a intençâo nâo é algo predeterminado pelo artista na criaçâo, 
mas ela se forma durante e pela prôpria execuçâo da obra; nâo 
constitui uma causa ou razâo déterminante, algo que se quer rea- 
lizar, mas sim uma funçâo do produto; ela nâo esta no autor mas
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se constitui na e com a obra. Acentua Rurthven que
parece que escritores nâo iniciam com purpose
ful intençôes, que sâo subseqüentemente com- 
pletadas em maior ou menor grau, mas desco- 
brem algo chamado inîençâo somente no curso 
da escritura e que essa intençâo descoberta é 
antes mais purposive do que purposeful.

Quanto mais autônomo se considerar o heterocosmo, tanto mais 
intencionalmente expressivo ele sera em si mesmo, sendo o texto 
do livra tanto mais capaz de resistir a interpretaçôes formuladas 
pelo prôprio autor, nâo tolerando, na sua soberania, violaçôes pela 
intençâo declarada (purposeful) do autor. Nesse sentido, Ruthven 
(idem:145) cita D.H. Lawrence: Nunca confie no autor. Confie no 
relato (taie). O autor esta, nâo raro, demasiadamente envolvido 
em detalhes, estando impossibilitado de compreender as signifi- 
caçôes mais amplas da sua obra. Além do mais, existe uma vasta 
camada de intençôes inconscientes em toda manifestaçâo huma- 
na, também na criaçâo artistica. O geneticista Willemart, em 
“Intençâo do autor, vontade do autor ou lôgica do texto" (1992, p. 
128ss.) busca aproximaçâo entre a intençâo do autor e a ultima 
vontade do autor, mas acaba por concluir que talvez seja melhor 
esquecer a vontade do autor e falar em lôgica do texto, porque 
nem sempre se pode falar em vontade ou intençâo do autor, como 
atitudes conscientes no comando da sua criaçâo, impondo-se, 
porém, necessariamente, uma lôgica inerente ao desenvolvimento 
do texto.

Uma coisa é o que o autor teve em mente (o chamado 
utterer’s meaning), enquanto outra é a seqüência significativa das 
palavras que escreveu, de acordo com a convençâo lingüistica, 
tendo em vista o contexto, ou seja, o potencial semântico de atos 
de fata corretamente formados, de acordo com regras sintâticas e 
semânticas. Relevante é o sentido de uso, a seqüência significati
va das palavras no contexto, nâo o sentido intencionado pelo usu- 
ârio. O leitor se empenha e deve empenhar-se em discernir e 
compreender a seqüência significativa das palavras e tentar adi- 
vinhar um contexto apropriado para o texto. Quanto ao que o au
tor pensou ou intencionou, sô importa o que logrou de fato expri- 
mir no texto, pois intençâo deve entender-se, produtivamente,nâo 
como aquilo que o autor intencionava ou tinha em mente escre- 
ver, mas como o sentido global e amplo que decorre da obra, do 
texto escrito, inclusive seus sentidos ocultos, implicaçôes e cono- 
taçôes. John R. Searle, em “Literary theory and its discontents” 
(1994), analisando a problemâtica da interpretaçâo, discute am-
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plamente diferenciaçôes bâsicas entre sentido da estrutura formai 
da sentença e da açâo intencional da elocuçâo (utteranœ), ou entâo, 
entre o sentido da sentença e o sentido do falante, considerando a 
relaçâo entre os très aspectos: sentença, autor e leitor.

Degladiam-se, hâ muito, os adeptos da teoria momstica 
com os da teoria pluralista de sentido. Para a teoria momstica, a 
linguagem literâria nâo é tâo ambîgua como a ordinâria, porque 
aquela permanece sob o contrôle do autor, fazendo-a significar 
exatamente o que ele deseja que signifique. Em decorrência, hâ 
um sô sentido para a obra criada e cabe ao critico identificâ-lo. 
Entretanto, tal estabilizaçâo interpretativa num sentido presumi- 
damente correto aprisiona a obra para sempre ao momento histô- 
rico da sua criaçâo, permitindo aos autores falarem de fato so- 
mente aos seus contemporâneos. Jâ para a teoria pluralista de 
sentido, a linguagem é considerada sempre polissêmica, permitin
do que muitos sentidos estejam présentes ao mesmo tempo.

Wellek & Warren (1971:52) posicionam-se claramente no 
sentido de que

o significado de uma obra de arte nâo esta lirrri- 
tado à sua intençâo, nem é o équivalente desta. 
Como sistema de valores, tem uma vida inde- 
pendente. O significado de uma obra de arte nâo 
pode ser definido meramente em fûnçâo do seu 
significado para o autor e para os contemporâ
neos deste. É, sim, o resultado de um processo 
cumulativo, ou seja, a histôria das criticas de que 
foi objeto em muitas épocas.

T.S. Eliot sempre manifestou essa abertura para os senti
dos da obra literâria. Os ensaios coligidos em On poetry and 
poets bem o demonstram. Na conferência pronunciada em 1942 - 
"A müsica da poesia", Eliot (1959:19-33) discorre sobre a musica- 
lidade na métrica e rima do poema, afirmando que a müsica do 
poema nâo existe independentemente do sentido. Entretanto, se é 
trivial afirmar-se a impossibilidade de parafrasear o sentido dum 
poema, pois a parâfrase sô transmite parte do sentido,

nâo é tâo trivial assinalar que o sentido dum poe
ma pode ser mais amplo do que se propos seu au
tor, e algo remotamente afastado de suas origens.

E acrescenta em seguida que
leitores distintos podem extrair sentidos muito 
distintos de um mesmo poema, e todos esses 
sentidos possivelmente sejam diferentes do que 
quis dizer o autor,
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pois a interpretaçâo do leitor pode diferir da do autor e ser igual- 
mente vâlida - ou até ser melhor. Num poema pode haver muito 
mais do que sabe o autor (idem:23-24).

Na conferência de 1956 - "As fronteiras da critica" (1959: 
104-120), discorrendo sobre os tipos de critica literâria, Eliot ad- 
verte para o perigo da explicaçâo causal na critica biogrâfica, mas 
nâo nega a utilidade de escrever biografias de poetas. Entretanto, 

o biôgrafo desse escritor deveria possuir certa 
capacidade critica; deveria ser um homem de 
gosto e de critério, facultado para apreciar a obra 
do homem cuja biografia empreende. E, por ou
tra parte todo critico seriamente interessado na 
obra de um homem deveria saber algo da vida 
desse homem...,

nâo sendo simples averiguar até que ponto os dados acerca dum 
poeta nos ajudam a compreender sua poesia e o conhecimento 
das fontes do poema nâo contribui necessariamente para a com- 
preensâo do poema. Ousa mesmo afirmar que na criaçao do po
ema acontece algo inusitado: que em toda grande poesia hâ algo 
que deve permanecer inexplicâvel, por mais que conheçamos 
plenamente o poeta, e que isso é o que mais importa (idem:112- 
114). Para Eliot, nâo hâ uma sô interpretaçâo do poema total, pois 

o sentido do poema total nâo se esgota corn ne- 
nhuma explicaçâo, porque seu sentido é o que 
signifies para os diferentes leitores sensiveis 
(idem:115).

Nâo se pode afirmar, também, que a interpretaçâo valida dum 
poema se relaciona necessariamente corn o que o autor intencio- 
nou consciente ou inconscientemente. Observa que compreender 
esta muito ligado com gostar do poema, sendo gozo e compreen- 
sâo duas atividades - emocional e intelectual - que se unem, para 
o que a explicaçâo constitui um processo. Cabe ao critico sobre- 
tudo ajudar seus leitores a compreender e gozar o poema, reque- 
rendo-se, para tanto, que seja um homem total, com principios, 
convicçôes, conhecimentos e experiências da vida e nâo mero 
técnico de regras de composiçâo.

Em relaçâo à intençâo do autor tenha-se ainda em conta a 
afirmaçâo de poetas como Yeats e Fernando Pessoa. Segundo 
Yeats, citado por Ruthven (1984:157), se um autor interpretar um 
dos seus prôprios poemas, ele limita sua sugestividade. Por outro 
lado, conhecidos sâo os versos de Fernando Pessoa/Alberto Caeiro 
(1985:161-162) no fragmento XXXIX de "O guardadorde rebanhos":
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Porque o ünico sentido oculto das cousas 
É elas nâo terem sentido oculto nenhum

Sim, eis o que os meus sentidos apreendem sozi- 
nhos:-
As cousas nâo têm significaçâo: têm existência.
As cousas sâo o ünico sentido oculto das cousas.

Comparem-se às palavras de Fernando Pessoa as afir- 
maçôes, citadas por Ruthven (1984:161-162), de Wallace Ste- 
vens: Um poema nâo nécessita ter um sentido, e, à semelhança 
de muitas coisas na natureza, muitas vezes nâo o tem\ ao passo 
que Graham Ough é categôrico na posiçâo oposta: é somente 
através do seu sentido que o poema pode existir (can be at ail).

Wolfgang Iser, em "The reading process", incluldo em The 
im plied author (1978:274-294), sugere que 1er envolve projetar 
no texto uma interpretaçâo apos outra, sendo cada quai modifica- 
da por elementos imprescindiveis no texto - que, portanto, nâo 
pode conter um sentido ünico, intencionado pelo autor. Tais proje- 
çôes tornam-se imperiosas, porque o texto é parcialmente inde- 
terminado, ele esta permeado de lacunas (gaps); seus esquemas 
e perfis necessitam ser preenchidos pela realizaçâo de atos da 
imaginaçâo do leitor, pelas projeçôes, que fornecem respostas a 
perguntas ainda nâo formuladas, residindo a profundidade do 
crïtico nas perguntas que ele ajuda a dirigir à obra. Para Iser, 
portanto, o leitor esta no seu tempo, e o autor no dele. Sujeitos e 
objetos sâo condicionados dentro do véu integrado do que Husserl 
define como consciência intencional, que em absoluto nâo se 
identifica com intençâo do autor.

Alias, no desenvolvimento da hermenêutica, conforme res- 
salta Gadamer (1984:237-246), jâ no século XVIII Cladenius rejei- 
tava a intençâo do autor como norma para compreensâo de um livra: 

Como os homens nâo sâo capazes de compre- 
endê-los no todo, suas palavras, discursos e es- 
critos podem significar algo que eles mesmos 
nâo tiveram intençâo de dizer ou de escrever

e, portanto,
quando se intenta compreender seus escritos 
pode chegar-se a pensar, e com razâo, em coi
sas que àqueles autores nâo lhes ocorreu.

E Schleiermacher, como também Dilthey, chegaram a formular 
claramente a necessidade de compreender um autor melhor do 
que ele mesmo se havia compreendido.
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Dentro das controvérsias da falâcia da intençâo e na linha 
de Pound, tornaram-se conhecidos e badalados os versos de Ar- 
chibald McLeish: A poem should not mean/But be. Segundo cita 
Ruthven (1984:150-151), James Bridie, indagado sobre o que ver- 
sava uma das suas peças, respondeu: Como poderia eu saber? 
Eu sou a ûltima pessoa que você deveria perguntar. Eu sou ape- 
nas o autor. E Mallarmé certa vezteria confessado a Heredia: Aca- 
bei de escrever um poema soberbo, mas eu nâo sei bem o que ele 
significa; e eu vim para vê-lo e você poder explicà-lo a mim.

Mas o intencionalismo nâo foi banido com os ensaios de 
Wimsatt Jr. & Beardly ou outros. Se a teoria hermenêutica tradici
onal do século passado, com Schleiermacher e Dilthey usava a 
noçâo de reconstruçâo psicolôgica para explicar a compreensâo, 
tendo esta como objeto o sentido original do texto, como expres- 
sâo dos pensamentos e intençôes do autor (Dilthey), buscando 
uma ponte entre o autor e o leitor, transpondo-se o intérprete para 
o horizonte do autor a fim de reviver o ato criativo, tal noçâo de 
reconstruçâo psicolôgica continou com força no século XX, sobre- 
tudo com E.D.Hirsch Jr., nos seus livras Validity in interprétation  
e The aims o f interprétation.

Rebatendo Wimsatt Jr. & Beardsley, Hirsch (1967:212) se 
posiciona no sentido de que é falaciosa a doutrina metafôrica de 
que um texto comanda uma vida por si mesmo, que a teoria mo- 
derna usa para defender a idéia de que o sentido textual muda no 
curso do tempo. Hirsch quer corrigir as falhas e faltas de subjeti- 
vismo e relativismo da teoria critica, buscando o estudo literârio 
como um empreendimento associativo e uma disciplina progressi- 
va (idem:209). Buscou ele critérios para validar a interpretaçâo, 
mas sô aplicâveis no caso de o objeto bâsico de interpretaçâo ser 
a intençâo do autor. Contesta a posiçâo do New Criticism que sus
tenta ser irrelevante a intençâo do autor para o sentido dum texto 
literârio. Discorda fundamentalmente do que denomina autonomia 
semântica, de que literatura deve destacar-se do reino subjetivo 
dos pensamentos e sentimentos pessoais do autor (idem:1) e que 
toda linguagem escrita permanece independente de tal reino sub
jetivo. Contrapôe ele, sobretudo, que nâo hâ objetividade (de inter
pretaçâo) senâo quando o prôprio sentido é imutâvel (idem:214), sen- 
do que sentido é assunto de consciência e nâo de palavras (idem:4).

Para superar o ceticismo em relaçâo à possibilidade de 
interpretaçâo correta, pretende restituir a intençâo do autor a lugar 
de proeminência critica. Ergue-se contra a babel de interpretaçôes 
(idem:219) e luta contra o ceticismo decorrente da objetividade do 
historicismo radical de Heidegger e Gadamer, pois, se a importân-
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cia duma obra pode mudar com o tempo e em contextos interpre- 
tativos diversos, o sentido bâsico subjacente da obra nâo muda. 
Por isso, entre as muitas distinçôes que estabelece, é indispensâ- 
vel aquela entre sentido/meaning e significado/significance.

Sentido é aquilo que esté representado por um 
texto; é o que o autor intencionou pelo seu uso 
duma determinada seqüência de signos; é o que 
os signos representam. Significado, por outro la- 
do, indica um relacionamento entre aquele senti
do e uma pessoa, ou uma concepçâo, ou uma 
situaçâo, ou qualquer coisa imaginâvel (idem:8).

Essa significance e relevance, relacionadas com nossas experiên- 
cias individuais do sentido do texto, sâo produtos e indices de 
nossos valores e contextos culturais e nâo refletem o sentido ori
ginal do texto, pelo que devem ser suprimidos, dissolvendo nossa 
historicidade especificada para entrar no mundo reassegurado da 
intençâo do autor. Em suma, o sentido, determinado e fundamen- 
tado na vontade do autor, nâo pode ser confundido com signifi
cance, valor ou critica, as relaçôes do sentido com outras realida
des, outro tempo, imperativos de outra cultura.

Considéra Hirsch fundamental distinguir a subtilitas intelli- 
gendi - a construçâo do sentido do texto nos seus prôprios termos 
- da subtilitas expiicandi - as explanaçôes do sentido. Isso corres
ponde à distinçâo entre compreensâo (understanding) e a interpre
taçâo (interprétation) (idem: 129ss.). O que o autor intencionou 
dizer é o sentido verbal (o que chama de compreensâo) e a cons
truçâo de tal sentido pelo intérprete, enquanto a interpretaçâo 
consiste na explicaçâo daquela compreensâo. Tanto a interpreta
çâo como a compreeensâo têm por objetivo o sentido/meaning. 
Mas a interpretaçâo pode diluir-se em avaliaçâo, julgando o texto 
em termos de consideraçôes externas, podendo tal ato de julga- 
mento (a construçâo de relaçâo entre texto e algo diferente) ser 
explicado e discutido na atividade que ele denomina critica 
(criticism). A significance é o objeto do julgamento e da critica 
(idem:143). Essa significance compreende qualquer relaçâo per- 
cebida entre o sentido verbal de um texto e algo outro. Ela nâo 
consiste no sentido da intençâo, mas na resposta do autor ao sen
tido. Ele pode ter escrito com uma intençâo, mas depois teve ou
tra, que nâo é a intençâo verdadeira do texto, mas sim uma res
posta a ele. Nâo mudou entâo a intençâo nem o sentido dado pelo 
autor, mas uma situaçâo posterior, uma resposta do autor ao que 
ele intencionou no primeiro momento. Se no segundo momento 
ele quiser que sua obra seja entendida diferentemente, entâo,
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para Hirsch, hâ de fato dois textos e nâo um sô e cabe ao critico 
escolher quai deles quer interpretar.

Entende o ensafsta que interpretaçôes variantes nâo ne- 
cessitam conflitar, pois podem pressupor uma compreensâo co- 
mum do texto, sô podendo haver uma compreensâo correta do 
texto. Daf ser erro capital confundir as duas formas de subtilitas - 
compreensâo e interpretaçâo. Normalmente sâo as interpretaçôes 
que aparecem nos comentârios, sendo a compreensâo silenciosa 
(.silenf), enquanto a interpretaçâo é extremamente tagarela (extreme- 
ly garrulous) (idem:135). Como as varias interpretaçôes devem 
referir-se a uma estrutura comum, justifica ele a necessidade da 
noçâo de uma compreensâo objetiva. Em todo o ensaio de Hirsch 
é indispensâvel procéder às dévidas separaçôes (severances): O 
sentido deve ser separado de signifiante, compreensâo de avali- 
açâo, interpretaçâo de crftica, e fato de valor, conforme acentua 
Frank Lentricchia (1980, p.263).

Na sua concepçâo hermenêutica especifica, Hirsch trata 
de negar os dois erros fundamentais da crftica mais recente: o 
psicologismo e o historicismo radical (idem:31-44), erros que con
sidéra devidos ao fato incontestâvel da multiplicidade de pessoas 
(idem:258). Por isso, segundo ele, deve-se aceitar a intençâo do 
autor como critério decisivo para chegar ao que a obra significa, 
pois do contrario a interpretaçâo cai em radical subjetividade e 
nâo tem safda. O sentido de uma obra é, pois, determinado pela 
intençâo do autor: reconhecer o autor original é imprescindfvel 
como o déterminante do sentido e se um teôrico quer salvar o 
idéal de validade, ele deve salvar tambêm o autor... (idem:5-6). Se 
o intérprete procura validade, deve reproduzir em si mesmo a 
lôgica do autor, suas atitudes, seus dados culturais, em resumo, 
seu mundo (idem:242). Mas, nâo se confunda sua posiçâo corn 
envolvimento histôrico, como aquele que critica em Heidegger, 
porque, para Hirsch

o sujeito falante nâo é, contudo, idêntico corn a 
subjetividade do autor como uma pessoa histôri- 
ca real. Corresponde antes a um aspecto muito 
limitado e especial da subjetividade total do autor: 
é, por assim dizer, aquela 'parte' do autor que es
pecifica ou détermina sentido verbal (idem:242-3).

Na sua concepçâo dualista, nâo quer restaurar o autor histôrico 
real, saturado no processo e particularidade, mas o sujeito cultural.

Para Hirsch
sentido verbal é tudo o que alguém quis transmi- 
tir através de uma determinada seqüência de
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signos lingüîsticos e que pode ser participado por 
meio de tais signos lingüîsticos (idem:31).

Se varias interpretaçôes duma obra sâo lingüisticamente possi- 
veis, sô a intençâo do autor pode servir de critério déterminante 
para distinguir a interpretaçâo correta. O sentido nâo tem nenhu- 
ma dependência do critico que interpréta a obra, mas sâo as re
gras da lîngua (os principles of sharability) que constituem a ûnica 
coaçâo que orienta o crîtico ou leitor para poder interpretar apro- 
priadamente uma obra literâria. Subjaz sempre a controvertida 
posiçâo de que sô a intençâo do autor fornece uma norma genui- 
namente discriminadora para a interpretaçâo. Mas como a inten
çâo do autor nâo pode fornecer um critério decisivo, em princîpio, 
para qualquer disputa interpretativa, procédé às distinçôes entre 
meaning/significance ou as subtitlitates. A confusâo entre sentido 
e significado facilmente conduz a desentendimentos interpretati- 
vos, pois os crîticos nâo raro deixam de fazer a distinçâo entre a 
sua prôpria resposta (que é um tipo de significado) e o sentido ao 
quai eles estâo respondendo (o sentido (meanning) fundamentado 
na intençâo do autor).

Insiste o autor de Validity in interprétation  que o sentido 
é determinado e invariâvel. O sentido verbal, o sentido de uma 
obra literâria nâo pode mudar, pois, do contrario, nâo haveria 
modo de determinar o sentido real. Se a interpretaçâo é possîvel, 
o sentido deve ter duas qualidades: reprodutibilidade (o sentido é 
participâvel) e determinabilidade (reproducibility" e determinacy). 
Sentido textual é a base imutâvel de interpretaçâo valida. Todo 
sentido verbal deve ter a qualidade de reprodutibilidade para tor- 
nar possîvel a interpretaçâo, a atualizaçâo por alguém. E se um 
sentido fosse indeterminado, nâo poderia ser reproduzido, pois 
nâo teria fronteiras, auto-identidade (idem, p.44ss.). Se nâo hou- 
ver sentido determinado, nâo hâ reprodutibilidade e se hâ repro
dutibilidade deve haver sentido determinado. Quando se fala que 
uma obra literâria é inexaurîvel - que leitores diversos e de dife- 
lentes épocas podem nela encontrar algo que ilumina outros as- 
pectos, problemas e experiências de seu tempo ou de sua vida - 
isso nâo implica que seu sentido nâo seja o que o autor intencio- 
nou, e sim que o inexaurîvel numa dada obra nâo é o sentido, 
mas antes seu significado (significance).

Mas o problema crucial consiste em saber quai é o sentido 
imutâvel, o que corresponde às intençôes do autor, como obter a 
intençâo do autor. David Couzens Hoy (1982, p.18ss.) critica a 
falâcia de Cinderela em que cai o sistema de Hirsch. Cinderela, na 
fâbula, serâ identificada como aquela a quem o sapato (imutâvel!)
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servir perfeitamente. No caso da obra literaria, cai-se no cîrculo 
vicioso, porque, para encontrar a versâo ou o sentido que é real- 
mente o texto literârio, é preciso encontrar a quem ele se adapta - 
o texto imutâvel a seu autor, como o sapato imutâvei a Cinderela. 
Na fabula, tem-se o elemento definido do sapatinho com o quai 
vai-se determinar a Cinderela. No caso da obra literaria, porém, o 
chamado sentido imutâvel que corresponde à intençâo do autor na 
obra nâo esté claramente disponivel como a intençâo do autor 
nâo esta claramente disponivel. Dai, como définir um em funçâo 
do outro, se nem um nem outro sâo parâmetros fixos determina- 
dos e disponiveis?

Como constrôi Hirsch (1967, p.4) o sentido verbal e a que 
se assemelha a determinaçâo? Parte ele em suas teses de que o 
sentido é objetivo e imutâvel, e que sentido é assunto de cons- 
ciência e nâo de palavras. Visa centralmente a rebater a autono- 
mia semântica, para restaurar a intençâo do autor como principal 
critério interpretativo, e pressupôe teoria de sentido que une o 
sentido com a vontade de um agente psicolôgico. O sentido duma 
proposiçâo verbal é determinado pela inferência das intençôes do 
locutor. Para ele, sentido verbal é um sentido total intencionado, 
podendo incluir sub-sentidos individuais, conscientes ou subcons
cientes (1967:49). Mas, uma das obscuridades de Hirsch que Hoy 
critica é que ele deixou de lado a diferenciaçâo entre frase e texto, 
nâo avaliando a importância do contexto para determinar o senti
do duma frase, de modo que uma frase solta ou a mesma frase 
integrada num contexto textual continua tendo o mesmo sentido.

Hirsch adota, para sua distinçâo entre sentido e significa- 
do, a terminologia de Frege Sinn/Bedeuting. Recorre Hirsch à ter- 
minologia de Frege para sustentar que qualquer valor semântico 
diferente daquele intencionado pelo autor real nâo é sentido (sinn) 
do texto, mas sua significância (Bedeutung).Er\\retar\\o, con- trari- 
amente àquele, nâo diferencia, em principio, textos poéticos e nâo 
poéticos, enquanto para Frege a linguagem poética nâo tem Be- 
deutung, apenas Sinn, nâo sendo falsa nem verdadeira (Hoy: 
1982:22ss.). Opina Hoy que melhor séria traduzir os termos de 
Frege por sense e reference. Para Hirsch, é necessério estabele- 
cer uma compreensâo correta do texto como base formai para 
avaliar se interpretaçôes particulares sâo mais ou menos validas, 
de acordo com a compreensâo; mas chegou a ser dogmético de- 
mais nas suas intuiçôes, sobretudo na afirmaçâo do sentido imu- 
tével. De modo que, afinal, suas especulaçôes parecem mais 
teôricas do que prâticas. Hirsch rejeita a diferença précisa entre 
poesia e linguagem ordinâria, sem uma argumentaçâo necessâria
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e insiste em que a intençâo deve ser o objeto da investigaçâo 
crïtica, concordando até com os anti-intencionalistas de que nâo 
sâo acessiveis as intençôes privadas do autor, estando disponi- 
veis sô os sentidos püblicos. Mas enquanto aqueles rejeitam a 
intençâo, esse intencionalista se firma na intençâo como ünica 
busca de critério (1967:15). Hirsch conflita claramente com a tese 
de l/Vimsatt Jr. & Beardsley de que a intençâo nâo pode funcionar 
como modelo, podendo apenas ser concebida como causa na 
mente do autor e que a intençâo nâo se acha no poema, é extrïn- 
seca, nâo entrando no julgamento critico, porque séria preciso sair 
do poema para aché-la.

David J. Langston (1982) sintetiza o pensamento de E.D. 
Hirsch afirmando que ele persegue a noçâo de interpretaçào obje- 
tiva, posicionando-se contra o subjetivismo e o relativismo da 
nova hermenêutica. Distinguindo inicialmente entre dois horizon- 
tes de sentido: o interior (Sinn), que chama de sentido objetivo do 
texto, e o exterior (Bedeutung), a relevância ou valor cultural do 
seu sentido, afirma ele que a relevância do sentido textual consis
te exatamente em o prôprio sentido nâo poder mudar. Afirma 
também que, para obter interpretaçào valida, deve-se ver que o 
sentido verbal consiste numa estrutura de sentidos componentes, 
conduzindo todas as partes a um todo. Além disso, é indispensâ- 
vel considerar que um sujeito faiante articula o téxto e suas inten
çôes (nâo necessariamente as do autor ao compor o texto) estâo 
disponîveis no texto.

Hoy observa que o problema esta no sentido de intençâo. 
Se Hirsch fala da intençâo do autor como the old-faschioned idéal 
(1967:26), de fato tem outra concepçâo, aproximando-se do con- 
ceito fenomenolôgico de intencionalidade, processo de consciên- 
cia segundo o quai atos intencionais diferentes (em diferentes 
ocasiôes) tencionam um objeto intencional idêntico (idem:218). 
Assim, numa analogia, o objeto de percepçâo é o mesmo - uma 
ârvore, por exemplo - mesmo que um mesmo ou varios percepto- 
res possam vê-la sob aspectos diferentes. Hirsch nâo explicita 
bem em que sentido toma intençâo.

Dentro da perspectiva deste trabalho, impôe-se salientar 
que Hirsch inicia seu estudo Validity in interprétation  com um 
capitulo Em defesa do autor. Opôe-se frontalmente às teorias do 
banimento do autor, às concepçôes que afirmam ser o sentido do 
texto independente do contrôle do autor, associados à doutrina 
literâria de que a poesia é impessoal, objetiva e autônoma, sepa- 
rando a vida do texto da vida do seu autor, como se vem proce- 
dendo desde Eliot e Pound. Essa autonomia semântica avançou
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com Heidegger e seguidores, tendo sido assumida pela teoria da 
informaçâo, considerando irrelevante o autor. O foco deslocou-se, 
entâo, do autor para o texto. Pergunta-se Hirsch se o banimento 
do autor séria totalmente benéfico. E opina que tal procedimento 
resultou no ceticismo acadêmico, negando a possibilidade de 
validade de qualquer sentido absoluto. Banido o autor como dé
terminante do sentido do seu texto, nâo surgiu, segundo ele, outro 
principio para julgar a validade duma interpretaçâo, tendo-se con- 
centrado o interesse na leitura do cntico, individualmente.

A teoria da autonomia semântica baniu o autor e esque- 
ceu o fato de que o sentido é assunto de consciência e nâo de 
palavras. Tornou-se difundida a posiçâo de que a leitura mais 
valida de um texto é a melhor leitura. Mas isso nâo esclarece quai 
é o melhor sentido e quai o sentido do autor, pois, sempre que um 
sentido se liga a uma seqüência de palavras, é impossivel esca- 
par de um autor. Conclui esse arrazoado:

Quando criticos deliberadamente baniram o au
tor original, eles prôprios usurparam seu lugar e 
isso conduziu infalivelmente a algumas das 
confusôes teôricas da atualidade (1967:5).

No lugar de um autor, surgiram multiplos, cada quai arrogando-se 
tanta autoridade quanta o texto. Rejeitou-se o principio normativo 
que emprestava validade a uma interpretaçâo. E para o teôrico 
salvar o idéal de validade, deve salvar o autor.

Constata ser largamente aceito que o sentido de um texto 
muda nâo sô no decorrer do tempo, mas também sob o ponto de 
vista psicolôgico, de leitura para leitura. Se a teoria da mutabilida- 
de semântica fosse verdadeira, séria legitimo banir o sentido do 
autor como principio normativo de interpretaçâo, e nâo haveria 
principio para distinguir interpretaçâo valida de outra falsa.

Quem escreve jâ experienciou que suas opiniôes sobre 
sua obra e as respostas à mesma podem mudar, como o enten- 
dimento do autor em relaçâo ao seu texto pode mudar. Mas 
Hirsch quer evidenciar que, nesse caso, nâo é o sentido (meaning) 
da obra que muda, e sim o significado (significance) da mesma 
para o autor. Os autores, como quaisquer outras pessoas, mudam 
no decurso do tempo suas atitudes, sentimentos, opiniôes e crité- 
rios de valor, pelo que também podem encarar suas prôprias 
obras diversamente, em contextos diferentes. Mas nâo é o sentido 
da obra que muda e sim suas relaçôes com tal sentido 
(significance). Para sabermos que o sentido de um texto mudou, 
para seu autor, este deveria declarar que anteriormente tais pala
vras tinham para ele tal sentido, enquanto agora têm esse outro
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sentido. Nesse caso o autor revisaria o seu texto e resultariam 
dois textos com dois sentidos diversos, entre cuja validade o lei- 
tor-crïtico se posicionaria. O que se verifica, segundo Hirsch, é 
que o sentido original do autor nâo pode mudar.

Partindo ainda da afirmaçâo de que nâo importa o que uni 
autor intenciona - somente o que o texto diz (idem:10), contesta 
Hirsch que, se a autonomia semântica do texto fosse verdadeira, 
qualquer leitura séria valida. Mas, para ele, a validade implica a 
correspondência duma interpretaçâo com um sentido que esté 
representado por um texto. Se é argumento vastamente aceito 
que nâo se pode fazer equivaler o sentido do texto com mera 
intençâo do autor, pois seu desejo intencionado pode nâo ter-se 
consumado realmente, foi o polêmico ensaio de Wimsatt Jr. & 
Beardsley que simplificou o falso dogma popular de que a inten
çâo do autor é irrelevante para o sentido do seu texto. Afirmam 
eles que sentido textual é assunto püblico eo desempenho real do 
autor esta présente ho seu texto, e constituiria falsa equiparaçâo 
da intençâo pretendida com a realizaçâo concreta qualquer tenta- 
tiva de adivinhar a intençâo do autor. Mas toda avaliaçâo literâria 
esta sempre distinguindo entre intençôes e realizaçôes. Pretendem 
os anti-intencionalistas que o consenso püblico confirma a irrele- 
vância prâtica da intençâo do autor. Mas o mito do consenso pü- 
blico, afirmando que o que o texto diz é um fato püblico firmemen- 
te governado por normas püblicas nao.ê consenso püblico porque 
a prôpria discordância dos intencionalistas discorda desse con
senso. Isso é de observaçâo e lôgica (idem:13). Enfim

se um texto significa o que ele diz, entâo ele nâo 
significa nada em particular. Seu dizer nâo tem 
existência determinada mas deve ser o dizer do 
autor ou dum leitor. O texto nâo existe mesmo 
como uma seqüência de palavras até que ele é 
construido; até entâo, ele é meramente uma se
qüência de signos.

Combate igualmente a afirmaçâo de que o sentido do 
autor é inacessîvel. O sentido intencionado pelo autor evidente- 
mente nâo pode ser exatamente conhecido, por nâo ser possîvel 
penetrar na mente de outrem para comparar o sentido intenciona
do com o sentido entendido. Mas nâo se identifique exatidâo com 
impossibilidade de compreensâo. Se a exatidâo é impossivel, nâo 
o é a compreensâo, podendo-se atingir o consenso de que a com
preensâo correta provavelmente foi atingida. O problema nâo con
siste em saber se a exatidâo é acessîvel ao intérprete mas se o 
sentido intencionado pelo autor é acessîvel a ele (idem: 17). Per-
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gunta-se antes se compreensâo correta é possivel. Para a maio- 
ria, o intérprete tem acesso apenas parcialmente ao sentido do 
autor, porque os sentidos sâo conscientes e inconscientes, podem 
ser concebidos ou também veiculados, mas nunca um autor pode 
veicular todos os sentidos que tem em mente ao escrever. A 
questâo se reduz, entâo, à verificaçâo se o sentido verbal que um 
autor intencionou é acessivel ao intérprete do seu text (idem: 18).

Pode-se concluir que a maioria dos autores acredita na 
acessibilidade do seu sentido verbal; do contrario nâo escreveria. 
Mas nem autor nem intérprete pode chegar à certeza de que a 
comunicaçâo aconteceu. Nâo é porém a certeza que esté em 
questâo, sendo m ais p laus ive l que autores e interprètes possam 
conceber sentidos idênticos, do que o contrario. A prôpria lingua- 
gem tem por base a fé do falante na possibilidade de comunica
çâo. Isso, entretanto, nâo nega que certos textos, devido ao seu 
carâter ou idade, possam representar sentidos autorais presente- 
mente inacessiveis. Mas continua concepçâo generalizada de que 
o sentido verbal do autor é acessivel.

Quanto ao que se diz: o autor muitas vezes nâo sabe o 
que pensa, discute a afirmaçâo de Kant de que Platâo nâo sabia o 
que pensava, e que ele entendia melhor do que Platâo certos 
escritos seus. Admite Hirsch que Kant podia conhecer meihor o 
assunto, a matéria tratada por Platâo, mas nâo o sentido de Pla
tâo. Pode o autor nâo ter consciência de certos componentes do 
seu sentido intencionado - e a leitura critica os explicita -, mas 
isso nâo significa que o critico entende o autor melhor do que ele 
prôprio. A moral conclusiva consiste no seguinte:

O sentido é questâo de consciência e nâo de 
signos fisicos ou coisas, e consciência é questâo 
de pessoas - o autor e o leitor. Os sentidos atua- 
lizados pelo leitor ou sâo partilhados corn o autor 
ou pertencem sô ao leitor,

mas isso nâo valida o sentido autônomo da linguagem e sim o seu 
poder: todo sentido comunicado por textos esté em certa extensâo 
ligado à linguagem (language-bound), que nenhum sentido textual 
pode transcender as possibilidades de sentido e o contrôle da 
linguagem na quai estâ expresso, negando-se a mistica idéia de 
que signos lingüisticos podem de algum modo exprimir seu prôprio 
sentido (idem:23).

Entretanto, como bem observa Hoy, nâo estâ solidamente 
definida em Hirsch a noçâo de autor. se é a mesma pessoa bio- 
grâfica rejeitada como irrelevante pelos anti-intencionalistas, que 
para ele parece mais um construto lingüistico, um sujeito falante,
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do que a pessoa biogrâfica (veja idem:242ss.), pois para Hirsch, 
na construçâo e verificaçâo do sentido verbal, somente importa o 
sujeito fal ante, que nâo é idêntico com a subjetividade do autor 
como pessoa histôrica real. Entâo, sua posiçâo nâo se diferencia 
daquela dos anti-intencionalistas Wimsatt Jr. & Beardsley, asse- 
melhando-se seu sujeito falante (speaking subjecf) ao locutor dra- 
matizado (dramatic speaker) dos polemistas da falâcia da intençâo 
- uma funçâo do prôprio texto: para eles, devemos imputar os 
pensamentos e atitudes do poema imediatamente ao locutor dra- 
matizado, e se at ail ao autor, somente por um ato de inféréncia 
biogrâfica (1970:432).

Mas Hirsch argumenta que interpretaçôes sâo apenas pro- 
vâveis e sua validade é contingente, dependendo de prova, que 
nunca é compléta, sendo necessârio apoiar-se na compreensâo 
exata para fundamentar o carater correto de alguma interpretaçâo 
particular, ou seja, deve o crïtico querer medir sua interpretaçâo 
em face de uma norma genuinamente discriminadora, e o ûnico 
princfpio normativo compelidor que foi firmado é o idéal antigo (the 
old-fashioned idéal) de compreender retamente o que o autor in- 
tencionou (idem:26). Para Hirsch, o sentido nâo pode ser derivado 
sô do texto, porque sentido é um assunto de consciência e nâo de 
signos flsicos ou coisas (idem:23), mas résulta da consciência 
intencional do autor saturando e animando as palavras. Essa 
consciência é assunto de pessoas, envolvendo, pois, o autor e 
leitor, nâo podendo encontrar-se intençâo no prôprio texto. Con- 
trapôe Hoy (1982:39) que faz sentido falar de intençâo do texto, 
especialmente da intençâo do texto literârio, pois, de acordo com 
Wittgenstein, a intençâo nâo é, assim, algo diferente do poema, 
nem acompanha o poema. Ela é o poema. Ela é o que o poema 
mostra, nâo somente o que ele diz. Lembre-se que, ainda recen- 
temente, Hirsch (1994) continua ressaltando a persistência da 
intençâo, embora enverede bem mais pela ârea da alegoria.

Segundo Letricchia (1980:271), Hirsch é um romântico, 
um retôrico tradicionalista. Mistura ele fenomenologia com racio- 
nalismo, pelo que boa parte da rigidez e fraqueza da sua her- 
menêutica se apôia no seu emprego da austera teoria intencional 
de Husserl da consciência humana. Observando também que 
Hirsch refinou e sofisticou o historicismo antigo (old line), nota que 
é difîcil perceber como os principes teôricos bâsicos de Hirsch 
representam um sério e significativo avanço sobre Hippolyte Tai
ne (idem:267). Se para Hirsch hâ uma origem da expressâo - a 
consciência autoral culturalmente tipificada, o puro horizonte inte- 
rior da intençâo, o gênero intrïnseco, uma voz genérica acima do
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texto, da quai decorre o sentido, observa Letricchia que
sentido verbal é uma construçâo do intérprete do 
texto, mas (e esta é a ambigüidade) apropriada- 
mente alcançado, é uma perfeita mimese de 
sentido autoral que (Hirsch permite a implicaçâo) 
foi similarmente construido na abstençâo de 
consciência pré-reflexiva (idem:271-272).

Para Hoy (1980:33), a idéia de Hirsch de que a intençâo 
do autor é a ûnica base para définir interpretaçâo correta é ques- 
tâo antes filosôfica do que prâtica, um principio regulativo no sen
tido kantiano; ou seja, desde que o sentido do autor deve ser 
construido no processo de compreensâo, mas desde que a certe- 
za nâo é atingivel nunca, o intento é mantido como idéal. O intér
prete obtém fundamento em que basear-se para verificar se sua 
interpretaçâo é correta, enquanto ele crê que ela se aproxima da 
compreensâo reta, e que hé uma compreensâo reta de que apro- 
ximar-se. Observa ainda Hoy que Hirsch nâo supera a confusâo 
entre validade e verificaçâo: a validade duma interpretaçâo pode 
ser determinada, mas sua correçâo ültima nâo, podendo uma 
interpretaçâo ser verdadeira sem o conhecimento do intérprete. 
Enfim, o intencionalismo de Hirsch nâo acarreta, segundo Hoy, 
nenhuma conseqüência pratica positiva.

D. H. Juhl, em sua obra Interprétation - An Essay in the 
Philosophy o f Literarary Criticism  (1986) segue basicamente as 
teses de Hirsch e firma posiçâo mais radical em relaçâo à inter
pretaçâo. A linha mestra da sua convicçâo é a de Hirsch: o senti
do de um texto é determinado pela intençâo do autor. Quando um 
autor escreve uma seqüência de palavras, compôe uma obra, ele 
quer significar algo corn suas palavras, ele tem determinada in
tençâo. Quai é a relaçâo entre a intençâo e as palavras?

Juhl, apôs dedicar um capitulo a uma revisâo de Hirsch, 
dedica os capitulos III a VI a analisar as conexôes entre o sentido 
da obra e a intençâo do autor. Rebate a tese anti-intencionalista 
de Wimsatt Jr. & Beardsley de que a intençâo do autor é irrelevan
te. Para Juhl, hé uma conexâo lôgica entre o sentido duma obra 
literâria e a intençâo do autor; e entendê-la é entender o que o 
autor quis transmitir ou exprimir. Se um texto literârio pode apre- 
sentar, sob as leis da linguagem, duas ou mais interpretaçôes, a 
intençâo do autor détermina a interpretaçâo correta, sendo que a 
manifestaçâo do autor sobre o que intencionou desfaz qualquer 
possivel ambigüidade.

Para Wimsatt Jr. & Beardsley o que détermina o sentido 
duma obra sâo as regras da linguagem. Acentua, porém, Juhl que,
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quando o autor usa as palavras de determinada maneira e com 
determinadas associaçôes, também hâ uma determinada intençâo 
nesse uso e essa intençâo se imprime no texto, pelo que as cren- 
ças, sentimentos e intençôes do autor se conectam com seu uso 
da linguagem e com as associaçôes e conotaçôes das palavras.

Também conotam a intençâo do autor a ironia e a alusâo. 
Quando um texto posterior apresenta semelhanças claras com um 
anterior, fala-se em alusâo, que sô é possivel se o segundo autor 
conheceu o primeiro texto e intencionou aludiu a ele. Se poderia 
haver alguma semelhança fortuita, Juhl, entretanto, exige que, 
para haver alusâo é necessârio o conhecimento prévio e a inten
çâo do segundo autor. Também a ironia deve ser intencionada 
pelo autor. Os traços do texto, a coerência da obra, as regras da 
lingua - tudo révéla a intençâo do autor e um fato testemunha o 
sentido duma obra somente se tal fato é testemunha do que o au
tor tencionou transmitir, comprovando assim sua tese de que hâ 

conexâo lôgica entre afirmaçôes sobre o sentido 
duma obra literâria e afirmaçôes sobre a inten
çâo do autor, de modo que uma afirmaçâo sobre 
o sentido de uma obra é uma afirmaçâo sobre a 
intençâo do autor (1986:12).

Entenda-se que ele usa a palavra "sentido" no sentido da intençâo 
dum autor em escrever uma certa seqüência de palavras no senti
do que é, do quai ele intencionou pelas palavras que usou 
(idem:14). Decorre da sua tese que qualquer (e somente O) tes- 
temunho da intençâo é ipso facto testemunho do sentido da obra 
(idem: 15). Percorre toda a sua argumentaçâo o posicionamento 
fundamental que o sentido de uma obra literâria logicamente dé
pende da intençâo do autor e que entender a obra literâria envolve 
necessariamente reconhecer o que o autor intencionou transmitir 
(idem:148).

O capitulo VIII ostenta o titulo retoricamente interrogativo: 
Tem a obra literâria uma e somente uma interpretaçâo correta? 
Discutindo a problemâtica se a obra literâria tem uma e somente 
uma interpretaçâo correta, plausivel e admissivel, e como deter- 
minar a interpretaçâo correta, aduz vârias posiçôes. Assim, na 
visâo de Culler nâo se pode falar em interpretaçâo correta do 
texto, pois uma interpretaçâo pode ser admissivel, plausivel, ou 
impossivel, indefensâvel. Jâ a posiçâo de W. Iser se orienta mais 
no sentido duma interpretaçâo dependente da criatividade do lei- 
tor, da sua imaginaçâo e habilidade em preencher as lacunas e 
indeterminaçôes do texto. Umberto Eco, com sua Obra aberta, 
defende uma pluralidade de interpretaçôes. Mas Juhl jâ estabele-
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ce de saîda (idem:19) que sô hâ uma interpretaçâo correta. Dis- 
tinguindo entre interpretaçâo possivel e plausivel e correta, posi- 
ciona-se no sentido de que

embora uma obra literâria geralmente tenha 
muitas leituras possiveis ou mesmo plausîveis, 
hâ forte evidência que ela tenha uma e sô uma 
interpretaçâo correta (idem:214).

Examinando como o estudo de Jauss, propondo uma 
nova interpretaçâo para Ifigênia de Goethe, busca exatamente as 
intençôes de Goethe, Juhl vê como isso confirma que uma obra 
literâria é de fato inexaurfvel, nâo no sentido de que ela tenha um 
numéro virtualmente ilimitado de sentidos, mas antes no sentido 
de que sua significance (recorre ao termo de Hirsch), a relaçâo do 
seu sentido com as circunstâncias histôricas variâveis, é potenci- 
almente ilimitada. Nâo que o sentido das obras mude, mas sim 
nossa compreensâo da obra. Assim, na sua teoria normativa, o 
modelo de interpretaçâo é a intençâo do autor (idem:230).

Mas, dizer que uma obra tem sô uma leitura correta nâo 
significa que, de fato, possa ser determinada quai é a leitura cor
reta e sim que é inteligfvel supor que uma interpretaçâo nâo é 
apenas plausivel mas correta, como leituras plausiveis podem ser 
errôneas (idem:231). Inflexivel na convicçâo de que o sentido de 
uma obra estâ logicamente ligado à intençâo do autor (idem:236), 
nâo nega que elementos vârios duma obra possam sugerir ou 
exprimir diferentes idéias, atitudes ou sentimentos, que num poe- 
ma as palavras possam despertar mültiplas associaçôes ou cone- 
xôes, que uma obra, no seu todo, possa transmitir uma variedade 
de inferências, mas O que estou negando é que uma obra possa 
ter logicamente sentidos incompativeis. É possivel demonstrar 
que algum tipo de leitura esteja errado. Mas provar cabalmente 
que todas as demais interpretaçôes estâo erradas é impossivel. 
Apresenta consideraçôes que poderiam sustentar diversos senti
dos na obra literâria: a sobrevivência de tais obras, sua inexauribi- 
lidade, e o fato de que elas estâo geralmente construidas numa 
variedade de modos, mas tais fatos podem ser considerados sem 
abandonar a suposiçâo de que a obra tem uma e somente uma 
interpretaçâo correta (idem:238).

Aparentemente pode afigurar-se um tanto anacrônica ou 
nâo condizente com a evoluçâo dos estudos literârios, sobretudo 
com o avultamento do papel do leitor, a posiçâo de Hirsch, obsti- 
nando-se em que o sentido da obra résidé na intençâo do autor, 
ou a de Juhl de que o sentido de um texto é determinado pela 
intençâo do autor e que uma obra literâria sô tem uma interpreta-
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çâo correta. Entretanto, suas concepçôes nâo se apresentam tâo 
ingênuas nem tâo superficiais como aparentam ser. Evidentemen- 
te nâo podem ser aceitas literalmente na sua formulaçâo basica. 
Devem-se ter em conta todas as distinçôes que estabelecem e 
tomar consciência de que um texto literario nâo consiste num 
descompromissado produto espontâneo, surgido inesperadamen- 
te, mas sim num fruto duma intencionalidade, originado dum autor 
histôrica e socialmente situado.

Abordando a relevância estética das intençôes do autor e 
do pintor, Stephen Davies (1982) parte do fato de que a lingua- 
gem é meio de significaçôes mültiplas, podendo portar diversos 
sentidos. Indaga-se ele: quando um autor faz uso particuiar e es- 
pecîfico da linguagem, deve o interesse estético considerar pri- 
meiramente aquele sentido que o autor teve em vista ou aqueles 
sentidos que podem ser atribuidos às palavras empregadas? As 
intençôes do autor determinam a compreensâo e apreciaçâo esté
tica da sua obra? Para o ensaista, a declaraçâo de interesse do 
autor pode constituir uma recomendaçâo para a leitura da obra 
em determinado sentido, mas nâo é déterminante. Tem certa 
relevância, pois o autor intencionou criar o objeto estético, mas 
sua intençâo pode nâo ter obtido a dévida concretizaçâo na obra. 
Além do mais, pode haver leitores capacitados para leituras esté- 
ticas superiores àquela decorrente das intençôes’do autor. O inte
resse estético e a responsabilidade do leitor se relacionam corn o 
objeto püblico que é a obra de arte e nâo corn a reverência à 
memôria ou intençâo do autor.

Torsten Peterson, examinando as "Interpretaçôes incom- 
pativeis de literatura" (1986), considéra positiva a diversidade de 
resultados na interpretaçâo da obra de arte (literâria), pois a habi- 
lidade para suportar interpretaçôes divergentes contribui para a 
sobrevivência das obras literarias. Surgem problemas para a criti- 
ca quando varias interpretaçôes - permanecendo aceitâveis e sen- 
do coerentes, compreensiveis e confirmadas pelo texto - se colo- 
cam em incompatibilidade lôgica. Quer o ensaista (1986:147) 
mostrar que nosso conhecimento de obras literârias pode incluir 
declaraçôes incompatîveis, mas que, uma vez que tenhamos en- 
tendido o mecanismo empregado, nâo precisamos julgâ-lo pertur
bante ou despedaçador. Apresenta os seguintes enfoques para o 
problema.

Nega que interpretaçôes aceitâveis possam ser radical- 
mente divergentes, pois Beardsley afirmou que duas interpreta
çôes logicamente incompatîveis nâo podem ser ambas verdadei- 
ras, devendo uma ser inaceitâvel; mas o texto pode ser ambîguo,
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ostentando indecisâo de sentido - o que de certo modo confirma a 
posiçâo de P.D. Juhl de que hâ em principio uma e apenas uma 
interpretagâo correta da obra, esclarecendo que, se ha diversas 
interpretaçôes corretas, devem elas ser compatîveis e, conse- 
qüentemente, interpretaçôes parciais, podendo ser confirmadas 
numa interpretaçâo compreensivel. Se para Juhl diferentes inter
pretaçôes da critica sâo de fato normalmente incompatîveis, na 
prâtica, sera sempre dificil escolher a interpretaçâo correta, sendo 
aceitas muitas interpretaçôes, embora em teoria uma sô seja cor
reta. Interpretaçôes aceitâveis da obra literâria seriam antes 
complementares do que incompatîveis.

Nega também que interpretaçôes incompatîveis constitu
era um enigma (puzzle) lôgico - nâo existindo a entidade fixa obra 
de a rte.

Se Harold Bloom (1979:7) afirma, sem julgar-se incorrer 
em subjetivismo, que nâo hâ textos, mas apenas interpretaçôes, 
Torsten nâo admite que a interpretaçâo seja constitutiva da obra, 
que é pela interpretaçâo que a obra toma existência, mas sim que 
ela existe jâ como uma cadeia de possibilidades delineada por seu 
aspecto fisico e a coaçâo publica sobre nossa apreensâo de sen
tido verbal e implicaçôes. O intêrprete bem sucedido seleciona e 
exibe algumas dessas possibilidades (idem:159). Enfim, Peterson 
concebe a interpretaçâo como uma atividade cognitiva, embora 
nâo analoga ao nosso conhecimento de objetos fisicos.

Discorrendo sobre A existência mültipla duma obra literà- 
ria, Paul B. Amstrong (1986) ressalta a existência de duas corren- 
tes divergentes: por um lado, os conservadores - para os quais a 
obra literâria tem existência independente, contendo autonomia 
para coagir a determinada interpretaçâo, nâo sendo interminâvel 
construto mutâvel, mas uma entidade pré-dada que prescreve 
uma leitura correta; por outro, os relativistas - para quem a obra 
nâo tem existência autônoma, mas dépende totalmente da manei- 
ra como é interpretada, sendo a interpretaçâo um ato de criaçâo 
potencialmente sem limites.

Para o ensaista, nenhuma das posiçôes pode ser aceita 
na sua radicalidade. De certa forma, a obra esté ai, além da nossa 
compreensâo, pois outros antes de nos a interpretaram e continu- 
arâ ela a ser lida depois de nos. Existe, pois, algo corn certa exis
tência objetiva na obra. Devemos admitir certa autonomia da obra. 
Mas, seu sentido pode variar de um leitor para outro e, no mesmo 
leitor, de um momento ou situaçâo para outro. Logo nâo pode a 
obra ter autonomia plena. E o mesmo leitor freqüentemente retor- 
na à mesma obra porque nâo esgotou sua capacidade. Entâo, a
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obra nâo pode ser considerada nem dependente nem autônoma 
de interpretaçôes, mas paradoxalmente as duas coisas ao mesmo 
tempo: é heterônoma, isto é, nâo ha recepçâo puramente passiva 
nem total imposiçâo objetiva de sentido. O texto heterônomo po
de ser heterogêneo, ou seja, um campo de diferentes sentidos 
possîveis. Levanta, entâo, o ensaîsta dois postulados - opostos 
mas correlatos - para a teoria da heteronomia textual: a) Toda in
terpretaçâo é uma interpretaçâo de alguma coisa; b) Textos nâo sâo 
outra coisa senâo objetos de interpretaçôes reais ou possîveis.

A teoria das intençôes do autor, ligada de certa forma à 
interpretaçâo corn base na biografia, nâo pode ser aceita sem 
questionamento, mas também nâo pode ser radicalmente negada, 
conforme se posiciona Ruthven (1984:83). Formula ele considera- 
çôes a partir da pressuposiçâo de que nada é mais importante 
para o escritor do que suas prôprias experiências, pelo que uma 
abordagem biogrâfica corn neutralidade se justifica, segundo a 
teoria expressivista, ao que se contrapôe a teoria formalista de 
que sinceridade nâo importa, negando qualquer relevância da 
biografia.

Os elementos autobiogrâficos no texto sâo controvertidos 
e a acusaçâo de impessoalismo corrôi a literatura, desumanizan- 
do-a. Assim Ruthven (idem:98) sintetiza argumentaçâo de Walter 
J. Ong de que

como é humanamente impossîvel a um escritor 
permanecer fora da sua prôpria obra, também é 
humanamente impossîvel a um leitor erradicar 
qualquer curiosidade sobre o prôprio escritor...

Vale lembrar que o prôprio Ruthven (idem:9) jâ assinalara:
Nenhum leitor da obra de Richard Ellmann sobre 

Joyce (ou de Leon Edel sobre Henry James) de- 
sejarâ taxar de irrelevantes investigaçôes bio- 
grâficas para o empreendimento crîtico.

Jâ se tornou truîsmo que a individualidade do escritor 
détermina tanto o conteudo como o estilo de uma obra, sendo as 
diferenças de estilo entre um escritor e outra résultantes de dife- 
renças na personalidade. Mas difîcil é descobrir e provar o meca- 
nismo pelo quai disposiçôes no escritor tornam-se caracterîsticas 
de seu estilo. Observa ainda Ruthven, na busca de uma posiçâo 
mais sôbria, que o anti-intencionalismo se tornou uma nova orto- 
doxia de prédominante formalismo, havendo crîticos que reco- 
nhecem ter a prôpria falâcia intencional se tornado sintomâtica do 
erra formalista de tratar a literatura como algo bem mais puro, 
autônomo e limpo do que de fato é. Se a problemâtica da inten-
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çâo se afigura bastante complexa, o que de fato nâo se admite 
mais é a chamada inspiraçâo dos poetas, termo derivado do latim 
inspirado (significando etimologicamente soprado para dentro) e 
que, por sua vez, se dériva do grego entusiasmo: o estado de ser 
possesso por uma divindade.

Abordando a relaçâo autor-texto, Ricoeur (1987:41-42) 
insiste na importância da autonomia semântica do texto. Mas, se 
no discurso falado o tocutor pertence à situaçâo de interlocuçâo e 
entâo a intençâo subjetiva do locutor e a significaçâo do discurso 
sobrepôem-se um ao outro de tal modo que é a mesma coisa 
entender o que o locutor pretende dizer e o que o seu discurso 
significa, nâo acontece o mesmo no discurso escrito, quando a 
intençâo do autor e o significado verbal do texto deixam de coinci- 
dir, dissociando-se a significaçâo verbal do texto e (da) intençâo 
mental do autor, pois a carreira do texto subtrai-se ao horizonte 
finito vivido pelo autor. O que o texto significa intéressa agora mais 
do que o autor quis dizer, quando o escreveu. Mas, se o conceito 
de autonomia semântica é de imensa importância para a herme- 
nêutica, porque com ele começa a exegese, a despsicologizaçâo 
da interpretaçâo nâo implica que a noçâo de significado autoral 
tenha perdido a sua significaçâo.

Se a falâcia intencional denunciada por W.K. Wimsatt sus- 
tentava que o critério para qualquer interpretaçâo valida do texto 
residia na intençâo do autor, passando por alto a autonomia do 
texto, Ricoeur denuncia a falâcia do texto absoluto: a falâcia da 
hipostatizaçâo do texto como uma entidade sem autor, e que es- 
quece que num texto permanece um discurso dito por alguém, dito 
por alguém a mais alguém, acerca de alguma coisa. No texto foi 
destruida a relaçâo dialôgica e a relaçâo escritura-leitura nâo 
marca mais a relaçâo fala-audiçâo, pelo que o significado autoral 
torna-se justamente uma dimensâo do texto na medida em que o 
autor nâo esté disponivel para ser interrogado, tendo entâo o texto 
um autor e nâo mais um locutor e assim o significado autoral é a 
contrapartida dialética da significaçâo verbal e tem de construir-se 
em termo s de reciprocidade.

No segundo capitulo, relacionado com A Fala e a Escrita, 
Ricoeur caracteriza a diferenciaçâo no contexto de enunciaçâo do 
discurso oral e do texto escrito. No quarto capitulo, sobre Explica- 
çâo e Compreensâo, trata ele do ato de 1er em contrapartida ao 
ato de escrever e como, no texto escrito, o sentido verbal nâo 
coïncide mais com a intençâo do texto. Sendo o texto mudo e nâo 
a voz de alguém présente, ele se apresenta como uma partitura 
musical, devendo o leitor, como maestro, seguir as instruçôes de
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notaçâo. Jâ que a intençâo do autor esta para além do alcance, 
deve o leitor conjeturar o sentido do texto, superando a intençâo 
peio sentido, pois construir o sentido como o sentido verbal do 
texto é fazer uma conjectura (idem:88), que corresponde ao ato 
divinatôrio de Schleiermacher. Construir o sentido verbal de um 
texto consiste em construi-lo como um todo, construindo-o como 
um ser singular, implicando o texto literario horizontes potenciais 
de sentido, atualizéveis de diversos modos. À compreensâo/con- 
jectura (abordagem subjetiva) deve corresponder a busca de ex- 
plicaçâo/validaçâo (abordagem objetiva), nâo sendo iguais todas 
as interpretaçôes, pois a lôgica da validaçâo evidencia que o texto 
apresenta um campo limitado de construçôes possiveis (idem:91). 
Enfim,

o sentido de um texto nâo esta por detrâs do 
texto (o que séria a intençâo do autor), mas à 
sua trente. Nâo é algo de oculto, mas algo de 
descoberto (...). A compreensâo tem menos do 
que nunca a ver corn o autor e a sua situaçâo. 
Procura apreender as posiçôes de mundo des- 
cortinadas pela referência do texto. Compreen- 
der um texto é seguir o seu movimento de senti
do para a referência: do que ele diz para aquilo 
de que fala (idem:99).

Na dialética entre explicaçâo e compreensâo do texto, conceito 
fundamental é o da apropriaçâo do que era estranho, da atualiza- 
çâo do sentido endereçado a alguém, e isso de forma crîtica, sen
do que aquilo de que importa apropriar-se é o sentido do prôprio 
texto, concebido de um modo dinâmico como a direçâo do pen- 
samento aberto pelo texto, ou seja, o poder de desvelar o mundo, 
que constitui a referência do texto. A apropriaçâo nâo é uma es- 
pécie de posse mas o desvelamento do mundo, o projeto de mun
do, a proposiçâo de um modo de ser no mundo, para além da 
situaçâo existencial do autor, aproximando-se do que Gadamer 
chama de fusâo de horizontes. A autonomia semântica nâo rene- 
ga, pois, mas supera a intençâo do autor, desvelando-se num 
novo horizonte.

Lembre-se aqui que, respondendo, em 1963, a um questi- 
onârio de Tel Quel sobre sua definiçâo de literatura como um 
sistema de significaçâo decepcionante, em que o sentido é a um 
sô tempo colocado e desiludido, esclarece Barthes (1970, p. 173) 
que, desde o século XIX se vem escrevendo a histôria das obras, 
das escolas, dos movimentos, dos autores, mas nunca se escre- 
veu a histôria do ser literârio, do que é realmente a literatura.
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Quanto à técnica decepcionante do sentido, quer dizer que o escri- 
tor se aplica em multiplicar as significaçôes sem as preencher nem 
fechar, e que utiliza a linguagem para constituir um mundo enfati- 
camente significante, mas finalmente jamais significado.

Susan Sontag, no seu ensaio "Contra a interpretaçâo", 
incluîdo no volume de titulo idêntico (1987), denuncia que, nos 
tempos modernos, apesar de jé ter sido abandonada a teoria da 
arte como representaçâo de uma realidade exterior e substituida 
pela teoria da arte como expressâo subjetiva, ainda assim persiste 
o elemento principal da teoria mimética - a arte continua sendo 
muito vista em funçâo do conteüdo, pelo que retorna enfaticamen- 
te o eterno projeto da interpretaçâo. Mas, o intérprete traduz e 
altéra o texto, identificando, corn Marx e Freud, interpretaçâo e 
compreensâo. O projeto de interpretaçâo, em nosso tempo: tor- 
nou-se em grande parte reacionârio, asfixiante, envenenando nos- 
sa sensibilidade, tornando-se a interpretaçâo (é) a vingança do 
intelecto sobre a arte, pelo que

interpretar é empobrecer, esvasiar o mundo.
Se a obra de arte tem a capacidade de instigar, deixar nervoso, a 
interpretaçâo torna a obra de arte maleâvel, dôcil (1987:16)

Apresentando a transparência, a luminosidade da coisa 
em si, como o valor mais alto e libertador da arte, nâo pretende 
investigar intençôes nem sentidos da obra de arte, geralmente 
considerados corn demasiada redtriçâo ao conteüdo, mas acentua 
a importância de sentir a arte (lembre-se que Eliot, de sua parte, 
exigia gozar a arte), de recuperarmos nossos sentidos. Devemos 
aprender a ver mais, ouvir mais, sentir mais e, nesse sentido, nos- 
sa tarefa é reduzir o conteüdo para que possamos ver a coisa em 
si. Por isso, a funçâo da critica deveria ser mostrar como é que é, 
até mesmo que é que é, e nâo mostrar o que significa. Culmina o 
ensaio com a frase freqüentemente citada de que

em vez de uma hermenêutica, precisamos de uma 
erôtica da arte (idem:23).

Essa posiçâo nâo dista muito da tendência dionisiaca e sensual do 
gozo dos signos que fulgurou em Barthes desde O prazer do texto.

Também no ensaio sobre "O estilo" retorna grande parte 
destas idéias. A obra de arte nâo pode ser vista em seu conteüdo 
nem separadamente na sua forma estilistica: ela nâo é simples- 
mente uma resposta a uma pergunta, uma afirmaçâo, uma inves- 
tigaçâo ou diagnôstico da cultura. Ela é, antes de tudo, uma expe- 
riência, isto é,

uma obra de arte é alguma coisa no mundo, nâo 
apenas um texto ou um comentârio sobre o 
mundo (idem:31).
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Se a arte se référé ao mundo real, representando informaçôes e 
avaliaçôes, sua caracterïstica distintiva nâo é o conhecimento 
conceitual e sim algo como uma excitaçâo, um fenômeno de com
promisse), um julgamento num estado de servidâo ou encantamen- 
to (idem:32). Ressaltando a autonomia da arte, nâo busca absolu- 
tamente o homem expresso através do estilo, como queria a esti- 
lîstica psicolôgica de Spitzer, embora certas afirmaçôes suas pos- 
sam quase sugeri-lo, como: O estilo é o principio da decisâo numa 
obra de arte, a assinatura da vontade do artista (idem:44) e que 
todo estilo incorpora uma decisâo epistemolôgica, uma interpreta- 
çâo do modo como percebemos e do que percebemos (idem:47). 
Entretanto, sendo experiência e seduçâo, a arte praticamente nâo 
pode existir sem a cumplicidade do sujeito que tem a experiência, 
valorizando, pois, o leitor/receptor. Ainda assim, buscando uma 
erôtica da arte, exigindo a participaçâo ativa do receptor nessa 
experiência de seduçâo, é categôrica em afirmar que

a arte nâo excita; ou, se o faz, a excitaçâo é a- 
placada, nos termos da experiência estética. 
Toda grande arte induz à contemplaçâo, uma 
contemplaçâo dinâmica (idem:38), 

ou seja, uma espécie de imersâo nela do usufruidor, sem insis- 
têneia no seu conteudo, muito menos fixaçâo em sentidos unicos 
ou intencionalismos autorais preestabelecidos. Contra o caréter 
objetivista da intencionalidade umvoca, acentua Sontag claramen- 
te uma subjetividade mais desracionalizada.

Apôs a ditatorial intençâo do autor, e tendo-se cansado a 
insistência na estrutura textual, corn o pôs-estruturalismo de Bar- 
thes e outras, chegou-se à valorizaçâo do leitor, personagem da 
vida literâria plenamente emancipado na Estética da Recepçâo. 
Chartier (1994, p.11ss.) nâo mede palavras para afirmar que um 
texto sô existe se hou ver um leitor para lhe dar um significado, 
tendo-se em conta que a leitura é sempre uma prâtica encarnada 
em gestos, em espaços, em hâbitos. E cita Michel de Certeau, 
para quem o texto nâo tem significaçâo a nâo ser através de seus 
leitores; ele muda com eles, ordenando-se graças a côdigos de 
percepçâo que lhe escapam. Ele sô se torna texto através de sua 
relaçâo com a exterioridade do leitor.

Entretanto,embora nâo se negue o ato exegético e ativo 
do leitor, ao reconstruir o texto, de fato, anteriormente ja deve 
existir um texto que possa ser ativado, sendo que toda leitura de 
uma fieçâo narrativa nâo tem outra propôsito senâo reconstruir os 
principios e intençôes que presidiram sua invençâo.
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A problemâtica da intençâo do autor, na medida em que 
alargava controvérsias, foi-se desdobrando para produzir adeptos 
de outras intençôes. Assim, Umberto Eco coloca lado a lado a 
distinçâo duma hermenêutica tricotômica: a busca da intentio 
auctoris, a busca da intentio operis e a imposiçâo da intentio lec- 
toris (1987:13). Ao debate clâssico entre os dois programas opos- 
tos: se buscar o que o autor queria dizer ou o que o texto quer 
significar independentemente da intençâo do seu autor, passou a 
adquirir caracteristicas sobressalentes o privilégio conferido à 
iniciativa do leitor como critério de definiçâo do texto.

A estética da recepçâo faz seu o principio hermenêutico 
de que a obra literâria se enriquece no decorrer dos tempos corn 
as interpretaçôes que se lhe fazem; considéra a relaçâo entre o 
efeito social da obra e o horizonte de expectativas do destinatârio 
de acordo corn sua situaçâo na histôria. E as poéticas da descons- 
truçâo destacam visivelmente a iniciativa do destinatârio e a irre- 
dutivel ambigüidade do texto, tomado como estimulo para a açâo 
interpretativa.

Eco nâo se inclina para a intentio auctoris, mas classifica 
a intentio lectoris como passivel de recair num puro uso do texto 
(como faz a critica psicanalitica do tipo praticado por Maria Bona
parte corn Poe, usando os textos para extrair conclusôes sobre a 
vida privada de Poe), enquanto que sua interpretaçâo séria me- 
Ihor se baseada na intentio operis, em que a iniciativa do leitor faz 
uma conjetura que deve ser aprovada pelo conjunto do texto 
como um todo orgânico, coerente.

Considéra ele o texto como um artificio tenso, capaz de 
produzir seu prôprio leitor modelo. E o leitor empirico é quem faz 
uma conjetura sobre o tipo de leitor modelo postulado pelo texto. 
Entâo, o leitor empirico faz suposiçôes sobre as intençôes do au
tor modelo e nâo do autor empirico, sendo o autor modelo que, 
como estratégia textual, tende a produzir um determinado leitor 
modelo, coincidindo nesse ponto as investigaçôes sobre a intentio 
auctoris e a intentio operis. (Entender-se-ia autor modelo na linha 
do autor implicito?).

De fato, Eco nâo se define cabalmente por nenhuma das 
intenciones. Aparentemente levanta possiveis perigos para a in
tentio lectoris, nâo deixando, porém, de reconhecer que as teorias 
da recepçâo surgiram a partir dos anos 60, reagindo contra a in- 
sensibilidade dos métodos estruturalistas a dissecarem o texto 
como objeto lingüistico, contra a rigidez das semânticas formais 
anglossaxônicas que excluiam as situaçôes ou contextos de emis- 
sâo dos enunciados e contra empiricos de certos enfoques socio-
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lôgicos. Por outro lado, ressalta que toda a histôria da estética 
sempre destacou a exigência de interpretaçâo e o efeito provoca- 
do pela obra no receptor/destinatario, desde a estética aristotélica 
da catarse, a estética do sublime (do Pseudo-Longino), a distância 
estética de Kant, até as contemporâneas estéticas da fenomeno- 
logia, da hermenêutica, da interpretaçâo de Pareyson, bem como 
a sua prôpria teoria da obra aberta, a semântica de Richards e a 
percepçâo de Merleau-Ponty. Parece transparecer a exigência 
duma certa colaboraçào entre as très intentiones.

No livra In terpretaçâo e superinterpretaçâo  (1993, 
p.74ss), résultante de um conjunto de conferências pronunciadas 
em Universidade americana, volta a esse tema: no texto, falam as 
intençôes do autor ou as intençôes do prôprio texto, consolidadas 
na coerência textual e no sistema de significaçâo original subja- 
cente? Além disso, os destinatérios/leitores, em decorrência do 
seu prôprio sistema de expectativas, também descobrem e formu- 
lam interpretaçôes do texto, portadores que sâo de intençâo prô
pria, a intentio lectoris. Se a intençâo do autor praticamente nâo 
deve merecer preocupaçâo fora do texto, a intençâo do texto 
(.intentio operis) nâo se révéla pela superficie textual e somente se 
corporifica em decorrência de uma leitura por um leitor, conjetu- 
rando sobre a intençâo do texto. E retorna a insistência de Eco na 
sua teoria do leitor-modelo

Um texto pode prever um leitor-modelo corn o di- 
reito de fazer infinitas conjeturas. O leitor empiri- 
co é apenas um agente que faz conjeturas sobre 
o tipo de leitor-modelo postulado pelo texto.

E, num circulo hermenêutico vicioso, esse leitor-modelo tem a 
iniciativa de imaginar um autor-modelo, nâo o autor empirico, 
mas, no final de contas, coincidente corn a intençâo do texto. In- 
sistindo nessa intentio operis, como que corporificada na estraté- 
gia semiôtica, vê no texto aquele objeto contruido pela interpreta
çâo, a partir do todo, do conjunto de signos em sua estrutura e 
coerência interna. E termina corn a posiçâo de que

Minha idéia de interpretaçâo textual como a des- 
coberta da estratégia corn intençâo de produzir 
um leitor-modelo, concebido como a contraparti- 
da idéal de um autor-modelo (que aparece ape
nas como uma estratégia textual), torna a idéia 
da intençâo do autor empirico radicalmente inutil. 
Temos de respeitar o texto, nâo o autor enquanto 
pessoa assim-e-assim.

Na conferência seguinte, do mesmo volume, em que
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aborda o tema “Entre autor e texto”, Eco volta ao mesmo pensa- 
mento:

Entre a intençâo inacessivel do autor e a inten- 
çâo discutivel do leitor esta a intençâo transpa
rente do texto, que invalida uma interpretaçâo 
insustentâvel (1993, p.92)

Bem recentemente, Roger Chartier (1994,p.9), defensor 
do ato de leitura e da participaçâo do leitor, volta a recusar qual- 
quer autoritarismo intencional:

As obras - mesmo as maiores, ou, sobretudo, as 
maiores - nâo têm sentido estâtico, universal, 
fixo. Elas estâo investidas de significaçôes plu- 
rais e môveis, que se constroem no encontro de 
uma proposiçâo corn uma recepçâo. Os sentidos 
atribuidos às suas formas e aos seus motivos de- 
pendem das competências ou das expectativas 
dos diferentes püblicos que delas se apropriam. 
Certamente, os criadores, os poderes ou os ex
perts sempre querem fixar um sentido e enunciar 
a interpretaçâo correta que deve impor limites à 
leitura (ou ao olhar). Todavia, a recepçâo também 
inventa, desloca, distorce.

Poder-se-ia pesquisar quase que ad infinitum como os 
prôprios escritores se posicionaram quanto à problemâtica das 
relaçôes entre autor e obra, entre autor e leitor, quanto às inten- 
çôes que tinham em mente corn seus escritos, e mesmo quanto à 
situaçâo de um leitor ou critico revelar a eles seus prôprios escri
tos, destacando aspectos nâo percebidos ou nâo conscientemente 
intencionados. Embora nâo envolvido na polêmica da intenciona- 
lidade, Karlheinz Stierle (1994), praticamente contrastando os 
posicionamentos de Sartre e dos desconstrucionistas trente à obra 
de arte literâria, confronta vârios binômios, a partir do prôprio titu- 
lo “Interprétations of responsability and responsabilities of interpré
tation”: responsabilidade (d)e interpretaçâo, responsabilidade e 
generosidade, responsabilidade de autores e de leitores, entre dis- 
curso, moral e estética.

Ja Poe (1956:223-236) deixa entrever, na sua "Filosofia 
da composiçâo", que a obra literâria nâo constitui um epifenôme- 
no, mas résulta duma intençâo consciente do autor:

nenhum detalhe na sua composiçâo pode atribu- 
ir-se a um acaso ou a uma intuiçâo, senâo que a 
obra se desenvolveu passo a passo até estar 
compléta, corn a precisâo e o rigor lôgico dum 
problema matemâtico (idem:225).
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As circunstâncias que fizeram nascer o poema "O corvo" 
foram alheias a ele mesmo. Tudo foi deliberadamente pensado e 
intencionado pelo autor: primeiro considerou a extensâo que dévia 
ter; escolheu depois a impressâo ou efeito que o poema produziria 
(idem:226), optando pela beleza, pois a satisfaçâo do intelecto 
pela verdade corresponde mais à prosa, a excitaçâo do coraçâo 
pela paxâo convém mais à poesia; considerou a seguir o tom a 
ser explorado, tendendo o tom poético mais legitimo à tristeza, 
melancolia; buscando estîmulo artlstico ou recurso para a chave 
da construçâo, encontrou-o no estribilho, por sua natureza breve e 
o carater fônico das palavras a serem repetidas na monotonia.

Definida a extensâo, o tom melancôlico e o estribilho 
constante da repetiçâo do nevermore pela ave de mau agouro, 
constatou que o tema universal mais melancôlico séria o da morte 
que, para ser poética, deveria estar ligada à beleza (mulher for- 
mosa). O poema poderia, pois, resultar vigoroso se combinasse 
as idéias do enamorado deplorando a morte da amada, enquanto 
o corvo sinistro respondesse às perguntas do amante em cres
cendo dramâtico, repetindo sempre nevermore.

O poema, portanto, nâo adviria de nenhum acaso ou ins- 
piraçâo fortuita, mas de planejada intençâo do autor. E para con- 
cretizar tudo, dévia o poeta buscara melhor versificaçâo, corn seu 
métro, para criar o ritmo mais adequado. Nessa concretizaçâo do 
poema, cabia ainda définir o melhor lugar onde a cena poderia 
ocorrer. Na filosofia de Poe, portanto, a atividade do autor mani- 
festa-se essencial, nâo se comportando ele como mero inspirado 
das musas, mas artista conscientemente engajado no trabalho 
criativo. E a intençâo do autor deveria manifestar-se na prôpria 
construçâo técnica do poema.

Um escritor de atualidade incontestâvel no unlverso da 
lingua portuguesa, José Saramago, em entrevista publicada no 
Anexo dominical do Jornal A Notîcia de Joinville-SC, a 13 de 
setembro de 1992, reconhecendo que o escritor se constrôi pela 
vivência mas fundamentalmente pelas suas leituras (quem nâo lê, 
nâo escreverâ), eleva o escritor-autor a proéminente pedestal:

O autor é o senhor e dono da sua matéria, é ele 
o manipulador, o homem dos truques, o homem 
que hâ de saber encaminhar o leitor, num pro- 
cesso simultâneo de autoridade e de seduçâo. O 
leitor é, ao mesmo tempo, empurrado e convida- 
do a andar, aliciado, quer dizer, é processo muito 
complicado. A seduçâo que atrai o leitor tem al- 
guma coisa de autoritâria, porque ele vai tomar
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conhecimenîo de tudo à medida que a histôria se 
desenvolve, o que faz do autor uma espécie de 
Deus.

O controvertido romancista francês Allain Robbe-Grillet 
nâo apenas praticou a escritura do romance, mas teorizou sobre a 
nova concepçâo desse gênero e os varios textos que reuniu em 
Pour un nouveau roman (1963), escritos em épocas diferentes, 
nâo pretendem constituir uma teoria homogênea do romance, mas 
evidenciam um pouco como o autor avesso às intromissôes auto
rais na narrativa encara as relaçôes autor-obra. Posicionando-se 
no sentido de que nâo hâ obras primas na eternidade, mas sim 
obras na histôria, logo de inicio sustenta que o escritor e o roman
ce devem buscar sempre o novo e estranha que os criticos rece- 
bessem mal a idéia de que seu autor - oh escândalo! - permitia-se 
ter opiniôes sobre seu prôprio trabalho (idem: 10-11).

Détecta nessa atitude continuidade da concepçâo corrente 
no século XIX, de que o grande romancista, o gênio, é uma espé
cie de monstro inconsciente. Ao contrario, o escritor é um criador 
consciente e, para ele, nâo hé receita permanente, sendo que o 
livro cria por si mesmo suas prôprias regras. Nâo vê contradiçâo 
mas relaçâo entre a criaçâo de obras de ficçâo e a reflexâo teôri- 
ca sobre elas. E como a criaçâo é fruto de consciência critica, 
arquitetura mediada, assim uma vez acabada a obra, a reflexâo 
critica do escritor lhe servirâ ainda para tomar suas distâncias em 
relaçâo a ela, alimentando logo novas pesquisas e um novo deba- 
te (idem:13). E a obra feita constitui a expressâo do seu projeto, 
na busca da funçâo da arte que consiste em levantar certas inter- 
rogaçôes (e talvez também, a seu tempo, as respostas) que ainda 
nâo se conhecem nem a si mesmas (idem: 14). Entâo o escritor 
nâo esté atuante dentro da obra, mas através delà, e esta nâo se 
desliga nunca totalmente dele, mesmo quando terminada sua 
escritura e feita a publicaçâo, embora nâo se deva exigir que o 
escritor explique a obra.

No novo romance, a personagem tradicional desapareceu, 
despojou-se da sua individualidade e se diluiu, a intriga se desa- 
gregou, descronologizou e fragmentou, a arte revolucionéria, o 
romance de tese e de compromisso foram substituidos pela cons
ciência dos problemas da linguagem, trabalhada peio autor. As
sim, o que faz o romance nâo é seu conteüdo, o que nele aconte- 
ce, mas o estilo, a écriture (idem:50), o modo de escrever e cons- 
truir a narrativa, que é sempre ünico e especifico, e ao quai esté 
indissoluvelmente ligado o conteüdo - o que tudo décidé é a ma- 
neira de dizer. No novo romance moderno, nâo hâ como buscar
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as intençôes do autor para interpretar seus sentidos, porque 
o Novo Romance nâo propôe nenhuma signifi- 
caçâo feita a priori,

ja que o homem nâo é mais a razâo de todas as coisas, como em 
Balzac, e nâo existe uma resposta definitiva para o sentido da 
vida, da realidade. Assim

as significaçôes do mundo à nossa voita sâo a- 
penas parciais, provisôrias, contraditôrias mesmo, e 
sempre contestâveis. Como poderia a obra de ar- 
te pretender ilustrar uma significaçâo antecipa- 
damente conhecida, fosse quai fosse? (idem: 154).

A descriçâo é fundamental nesse romance, nâo apenas 
para situar linhas gérais, mas ela desempenha funçâo criadora. 
Ela nâo pode mais ser saltada pelo leitor, mas todo interesse das 
pâginas descritivas - isto é, o lugar do homem nessas péginas - 
nâo résidé na coisa descrita, mas no prôprio movimento da descri
çâo (idem:161).

Nessa nova narrativa, o espaço destrôi o tempo e o tempo 
sabota o espaço. A descriçâo se arrasta, se contradiz, dâ voitas em 
tomo de si mesma. O instante nega a continuidade (idem: 168) e 
tudo isso exige do leitor um novo modo de participaçâo, diferente 
daquele da antiga comunicaçâo,

pois, longe de negligencia-lo, o autor de hoje pro
clama a absoluta necessidade que tem de seu 
concurso, um concurso ativo, consciente, criador. 
Aquilo que o autor lhe pede nâo é mais de rece- 
ber um mundo acabado, pleno, fechado sobre si 
mesmo, mas pelo contrario, de participar numa 
criaçâo, de inventar por sua vez a obra - e o 
mundo - e aprender assim a inventar sua prôpria 
vida (idem:169).

A escritura romanesca nâo visa a informar, tal como faz a crônica, 
o testemunho ou a relaçâo cientifica; ela constitui a realidade. 
Nunca sabe ela o que procura, ignora o que tem a dizer; ela é 
invençâo, invençâo do mundo e do homem, invençâo constante e 
perpétua retomada da questâo (idem:175).

Assim, a moderna visâo deslocou-se da arte como produ- 
to para a arte como processo, como produçâo, obrigando o lei- 
tor/receptor a mais ârduo e participativo trabalho. Linguagem lite- 
râria nâo é um puro instrumente que comunica um pensamento ou 
uma intençâo dum autor a um receptor, mas é um processo, um 
ôrgâo ativo, consubstanciando-se o pensamento e a intençâo no 
processo de emissâo e recepçâo. Hâ racionalidade estética, con
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forme bem esclarece Jayme Paviani (1991), pois a obra de arte 
nâo nasce de puro acaso, inspiraçâo, mas dépende da reflexâo, 
ordenamento e utilizaçào de procedimentos técnicos.

De Milan Kundera, que constituiu um autêntico fenômeno 
de vendagens dos seus romances, existe também um conjunto de 
posiçôes teôricas, coletadas em A arte do romance (1988). Nâo 
parece ele impor nunca a intençâo do autor como paramétra ori- 
entador das suas narrativas. Na linha de Flaubert, insiste ele que 
o romancista deve desaparecer atrâs das suas obras, nâo se de- 
vendo confundir o romancista corn o homem püblico. Assim, o 
romancista nâo é porta-voz de ninguém e nem mesmo o porta-voz 
de suas prôprias idéias (idem: 140). A relaçâo romance-autor por 
vezes se manifesta mais forte nele, por vezes se atenua muito, 
projetando a proeminência do romance sobre o romancista, o que 
implicitamente desfaz qualquer imposiçâo da intençâo do autor. 
Comentando, por exemplo, que Tolstôi modificou bastante a ver- 
sâo definitiva de Ana Karenina em relaçâo à primeira, comenta: 

mas eu nâo creio que Tolstoï tenha mudado nes- 
se meio tempo suas idéias morais, diria antes 
que, enquanto escrevia, ele escutava uma outra 
voz que nâo aquela de sua convicçâo moral pes- 
soal. Ele escutava aquilo que eu gostaria de 
chamar a sabedoria do romance. Todos os ver- 
dadeiros romancistas estâo à escuta dessa sa
bedoria suprapessoal, o que explica que os 
grandes romances sâo sempre um pouco mais 
inteligentes que seus autores. Os romancistas 
que sâo mais inteligentes que suas obras deveri- 
am mudarde profissâo.

Entretanto, embora ressalte que o romancista deve desa
parecer atrâs da obra e o autor nâo deve descrever e explicar 
exaustivamente as personagens, pois o personagem nâo é uma 
simulaçâo de um ser vivo. É um ser imaginârio. Um ego experi- 
mentar(idem:35), no "Diélogo sobre a arte da composiçâo" admite 
que o autor fala na personagem:

A segunda parte de A insustentâvel leveza do 
ser começa por uma longa reflexâo sobre as re- 
lagôes do corpo e da aima. Sim, é o autor que 
fala, entretanto tudo o que ele diz nâo é vâlido 
senâo no campo magnético de uma persona
gem: Tereza. É a maneira de Tereza (embora 
jamais formulado por ela mesma) ver as coisas.
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Insiste que, às vezes, o autor intervém com meditaçôes e 
reflexôes, mas, nesse caso, é imprescindîvel ter em conta o tom 
de toda a situaçâo contextual:

Gosto de intervirde vez em quando diretamente, 
como autor, como eu mesmo. Nesse caso, tudo 
dépende do tom. Desde a primeira palavra, mi- 
nha reflexâo tem um tom lüdico, irônico, provo- 
cador, experimental ou interrogativa. Toda a 
sexta parte de A insustentâvel leveza do ser (A 
grande marcha) é um ensaio sobre o kitsch, ten- 
do por tese principal: O kitsch é a negaçâo abso- 
luta da merda. Toda essa meditaçâo sobre o 
kitsch tem uma importância totalmente capital 
para mim, existem atrés delà muitas reflexôes, 
experiências, estudos, até paixâo, mas o tom nun- 
ca é sério: é provocador. Esse ensaio é impen- 
sével fora do romance; é o que denomino um en
saio especificamente romanesco.

Observa, porém, em outra parte (idem:78-79) que, se seus ro
mances se desenvolvem num piano arquitetônico de sete partes, 
isso nâo résulta de câlculo racional ou de coqueterismo, mas de um 
imperativo profundo, inconsciente, que sempre acaba ocorrendo.

Reportando-se com freqüência a Herman Broch e a Kaf
ka, especifica nâo desejar muitas reiaçôes entre o romancista e o 
romance, invocando a

metâfora arquiconhecida: o romancista desfaz a 
casa de sua vida para, com as pedras, construir 
a casa de seu romance. Os biôgrafos de um ro
mancista desfazem portanto o que o romancista 
fez, refazem o que ele desfez. O trabalho deles 
nâo pode esclarecer nem o valor nem o sentido 
de um romance, apenas identificar alguns tijo- los.
No momento em que Kafka atrai mais atençâo 
que Joseph K., o processo da morte pôstuma de 
Kafka se iniciou (idem:130).

O romance nâo esté ligado à vida do autor, mas à vida 
em gérai, à histôria, constituindo fundamental meio de conheci- 
mento, tanto que, nos ültimos séculos, o caminho do romance é o 
caminho do homem na histôria, desvendando suas potencialida- 
des e finitudes: O romance acompanha o homem constante e 
fielmente desde o principio dos Tempos Modernos. Sempre com a 
paixâo de conhecer, irmanando-se Kundera com Herman Broch
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no sentido de que Descobrir o que somente um romance pode 
descobrir é a unica razâo de ser de um romance. O romance que 
nâo descobre uma porçâo até entào desconhecida da existência é 
imoral. O conhecimento é a unica moral do romance (idem: 10-11). 
Nesse sentido, de que o romance, talvez mais e antes da filosofia, 
tenha desvendado no decorrer dos séculos os grandes temas 
existenciais, pergunta-se: Se a razâo de ser do romance é manter 
o ’mundo da vida' sob uma iluminaçâo perpétua e nos protéger 
contra o esquecimento do ser, a existência do romance nâo é, 
hoje, mais necessâria do que nunca?'\idem:21).

Enfim, Kundera conféré importância insusbstituivel ao 
romance, na sua inesgotâvel paixâo de conhecer, na sua relaçâo 
essencial corn os caminhos do homem na histôria, mas nâo impôe 
nele a superioridade da intençâo do autor. Se, para ele, o romance 
é mais inteligente do que seu autor, nâo desfaz assim a figura do 
autor, mas reconhece a complexa erupçâo da interioridade, do 
inconsciente para além das intençôes porventura explicitamente 
perseguidas.

Contrariamente a matar o autor barthesianamente ou fa- 
zê-lo desaparecer flaubertianamente, Unamuno reconhece uma 
relaçâo estreita entre autor-personagem-leitor, quase que em 
existência dialeticamente reclproca. O estudo de Fernando Toro 
sobre "Personaje autônoma, lector y autor en Miguel Unamuno" 
(1981) evidencia como Unamuno desenvolvia em sua obra o re- 
curso literario da personagem autônoma. Nessa concepçâo de 
personagem autônoma, que, criada, se impôe ao autor, depen- 
dendo apenas do leitor como co-criador, o autor cria as persona- 
gens a partir da sua ânsia de imortalidade, introduz-se na narrati- 
va como personagem (veja-se o pôs-prologuista em Niebla) e, 
corn as personagens, Unamuno/autor-implicito/personagem-ficcio- 
nal pode atingir a ansiada imortalidade.

A autonomia da personagem se estabelece de très mo- 
dos: primeiramente, concebendo o ente de ficçâo como alguém 
que se impôe ao autor. Se o criador concebe a personagem, esta, 
pelas caracterîsticas inerentes à sua natureza, vai-se impondo 
imediatamente ao autor, por sua lôgica interna. De um lado, o au
tor a cria, mas, de outro, é a prôpria personagem que se faz atra- 
vés da narraçâo, pelo seu constante dialogar e monologar, como 
o prôprio Unamuno confessa em relaçâo a Augusto Pérez, de 
Niebla, segundo cita Toro (idem:360): foi meu pobre homunculo, 
meu Augusto Pérez - assim o cristianizei ou batizei - que rebuliu 
nas entranhas da minha mente, pedindo existência de ficçâo. E se 
empenhou na luta.
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Criada a personagem, na sua autonomia, nâo dépende 
mais do autor e sim do leitor como co-autor, pois é o püblico que 
vai configurando a existência da personagem. O leitor é funda- 
mental na recriaçâo da personagem, tendo Unamuno escrito em 
Très novelas ejemplares y un prôlogo: nem Dom Quixote nem 
Sancho sâo de Cervantes nem meus, senâo que sâo de todos os 
que os criam e recriam. Ou, melhor, de si mesmos, e nôs, quando 
os contemplamos, somos deles. Em outra parte afirma que se 
Dom Quixote é filho de Cervantes, Cervantes é filho de Dom Qui
xote. Segundo cita Navajas (1988:515), em La agonia del cristi- 
anismo Unamuno afirma que a arte literâria é entidade mais se- 
gura que a vida real: Estou mais seguro da realidade histôrica de 
Dom Quixote do que da de Cervantes, ou que Hamlet, Macbeth, o 
rei Lear, Otelo... criaram a Shakespeare mais do que este àque- 
les... Criada, pois, a personagem, nâo pode o autor mudar mais 
nada nela, porque estaria criando outra.

Entâo, em Unamuno, autor histôrico, autor implicito e 
personagens parecem conviver como que num mesmo nivel. Se o 
autor cria as personagens a partir da sua ânsia de imortalidade, de 
nâo morrer como homem de carne e osso, também é precisamen- 
te desta atitude existencial que emerge a personagem autônoma, 
tendo Unamuno afirmado em Quijotismo y cervantismo:

Dom Quixote e Sancho sâo homens de carne e 
sangue e ossos espirituais, histôricos, imateriais, 
graças a Cervantes, e este o é, histôrico, imate- 
rial, imortal graças a eles. E se Cervantes existiu 
é porque existe, como por sua vez, Dom Quixo
te, pois que existe, existiu nem mais nem menos 
de outro modo que seu Cervantes.

Afirma Fernando de Toro (1981:361) que a personagem 
autônoma nâo é um mero recurso literârio que permite a Unamuno 
dar-lhe uma vida substancial, mas a personagem autônoma nasce 
da complexa problemâtica existencial de Unamuno, ou seja, a 
personagem autônoma lhe permite transformar-se em persona
gem ficticia jâ que a voz narrativa (Unamuno autor implicito) nâo 
tem nenhuma autoridade sobre sua criaçâo ao colocar-se a seu 
prôprio nivel. Se Unamuno histôrico nâo tinha possibilidade de ser 
imortal, tiveram-na sim suas criaçôes e, entre elas, o Unamuno- 
autor-implicito-personagem-ficticia, pois personagem e autor exis- 
tem dialeticamente sustentando-se em interaçâo mütua.

No prôlogo à segunda ediçâo de Abel Sanchez (1985:10), 
afirma Unamuno que nâo baseou esse romance no Caim de 
Byron, como nâo tirou suas ficçôes novelescas de livros, mas da
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vida social que sinto e sofro - e gozo - em meu redor e de minha 
prôpria vida, porque todos os personagens que cria um autor, se 
os cria com vida, todas as criaturas de um poeta (...) sâo filhos 
naturais e legitimos de seu autor, isto é, sâo partes dele. Aqui nâo 
explca ou fecha o sentido interpretativo da obra, mas antes ex
plicita sua origem. Sustenta ainda Fernando de Toro (ldem:362) 
que Unamuno nâo se contetou com essa forma de imortalidade; a 
consideraçâo de que a figura da personagem ofuscava seu autor, 
o levou por um lado a criar personagem de ficçâo que tivesse 
todas as caractensticas de Unamuno-histôrico, e, por outro, a 
partir da dita criaçâo, fazer sua prôpria legenda na quai esperava 
sobreviver.

Unamuno transtorna os niveis tradicionais da realidade 
narrativa ao criar a personagem-ficticia-autor-implicito, com per
sonagens comentando suas obras e sendo seus leitores ou admi- 
radores. Assim, em Teresa, a personagem Rafael, morta a noiva 
Teresa, résolve iniciar dialogo epistolar com Unamuno-autor-impli- 
cito, de quem era leitor e admirador. Morto Rafael, Unamuno-autor- 
implicito, contra os desejos do morto, décidé publicar as poeisas 
dele. Assim, observa o ensaista (idem:362), o autor implicito se 
situa dentro do acontecimento e do espaço narrativo, assumindo a 
posiçào de leitor, editor, comentarista e personagem. Dessa for
ma, Unamuno, além de criar as personagens Teresa e Rafael, 
com as poesias deste, cria também um ente ficticio para recriar- 
se, o Unamuno-autor-implicito, ambos Rafael e Unamuno, escre- 
vendo para nâo morrerem, para alcançarem imortalidade. Entâo o 
Unamuno-autor-histôrico como que se destrôi criando um Unamu- 
no-literârio, personagem ficticia na quai poderé viver eternamen- 
te, nela adquirindo realidade histôrica por ela viver na histôria.

É o leitor que torna possivel a relaçâo entre o autor histô- 
rico e a personagem ficticia, dai ser o leitor preocupaçâo constan
te de Unamuno, concebendo ele uma estética orientada para o 
leitor, que é coautor da obra e também um certo portador da pro- 
blematica do autor histôrico (ou sera nele que, efetivamente, se 
processa a imortalidade/perpetuaçâo do autor na obra?). Observa 
o articulista que, segundo Unamuno, na criaçâo literâria a tarefa 
do autor é a c/e dar um certo tema, colocar algumas personagens, 
uma problemâtica, dar certas pautas e o resto deve deixar-se nas 
mâos do leitor. Este deve entremeter-se e fazer sua a noveia. Na 
estética de Unamuno, a funçâo da cocriaçâo consistia em instalar 
no leitor a problemâtica do autor histôrico, transladando sua visâo 
do mundo e sua angüstia existencial. Na concepçâo que Una
muno tinha do leitor, conforme expressou em Como se hace una
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novela, este lê para transcender-se: as novelas lhe agradam e as 
busca para viver em outro, para ser outro, para eternizar-se em 
outro. É pelo menos o que ele crê, mas na realidade busca as 
novelas a fim de descobrir-se, a fim de viver em si, de ser ele 
mesmo. Ou ao menos, a fim de escapar de seu eu desconhecido 
e incognosclvel para si mesmo, conforme citaçâo de Fernando de 
Toro (idem:364),

Jé no estudo "El yo, el lector-otro y la duplicidad en Una- 
muno", Gonzalo Navajas (1988:513) tenta mostrar como, contra- 
riamente a ser um propugnador da teoria da recepçâo, destacando 
a colaboraçâo essencia! do leitor, como Iser ou Fish, a teoria do 
leitor de Unamuno tem como premissa fondamental a minimizaçâo 
do leitor, sua reduçâo a um componente secundârio e disponlvel 
da obra, vendo ele no leitor uma figura ameaçadora. Para Una
muno, indubitavelmente a ficçâo é superior à vida e à histôria.

Se o pensamento pôs-estruturalista, reelaborando Kant, 
descobriu a textualizaçâo do mundo, a natureza mediada da reali
dade, que nâo tem substância prôpria mas sô adquire forma atra- 
vés da deformaçâo criadora daquele que a observa, de certa for
ma Unamuno pressentis a textualizaçâo de toda a realidade, nâo 
aceitando a textualizaçâo da realidade pessoal e, nâo querendo 
ver-se textualizado, quer desrealizar os outras, textualizé-los.

Unamuno locupleta suas narrativas de prôlogos e epilo- 
gos, de importância essencial para o texto; mas se estes em gérai 
contribuem para fixar ou fechar a interpretaçâo e o sentido do 
texto, os de Unamuno tornam o texto indefinido e aberto, a ponto 
de em lugar de encontrar uma fonte de maior segurança nessas 
formas, o leitor vê aumentar sua incerteza ante um autor desejoso 
de assegurar seu dommio (...) sobre todos os elementos de signi- 
ficaçâo do texto (idem:517). Defraudam eles a expectativa e 
acentuam a desorientaçâo do leitor.

Ressalta ainda Navajas (idem:519-520) como em Una
muno a figura do autor assume dimensôes excepcionais: Em 
Unamuno a audibilidade da voz do autor nâo é sô claramente per
ceptive! (...) senâo que se magnifica, silenciando outras vozes 
possîveis, como as do narrador ou das personagens. E assim, por 
sobrepor-se e até subjugar o leitor, a obra de Unamuno apresenta 
um desafio considerâvel à crftica moderna em que o autor é nega- 
do ou ignorado.

Se no ensaio de Fernando de Toro transparecia uma con- 
cepçâo de Unamuno valorizando o leitor como cocriador, coautor 
e perpetuador da existência do autor, Gonzalo Navajas apresenta 
a funçâo do leitor como muito ambigüa para Unamuno: percebe
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nele urn instrumente) de sua busca de autopreservaçâo e imortali- 
dade, mas também o leitor représenta um outro, uma figura ame- 
açadora que deve ser minimizada. Sabe-se que, em Unamuno, a 
questâo do outro marcou profundamente sua visâo do mundo e 
sua obra literâria. Entretanto, no contexto deste ensaio, é inevitâ- 
vel concluir que a questâo do autor assumia retevâneia bâsica em 
Unamuno, nâo admitindo ele, como autor, que este fosse conside- 
rado morto, sem voz nem vez, mas, pelo contrario, autor textual 
ou implicito se sobrepunha e irmanava com autor real e histôrico, 
dentro da concepçâo gérai de que a fieçâo nâo é independente da 
histôria e da vida, um epifenômeno em sua autonomia e desliga- 
mento, e sim profundamente ligada à vida e histôria e mesmo 
superior a elas. A questâo do autor literârio assume, pois, uma 
questâo de vida.

Autran Dourado, escritor considerado insuspeito quanto ao 
carâter artistico da sua produçâo dentro da literatura brasileira, 
praticou também o ensaîsmo, refletindo sobre seu prôprio trabalho 
literârio e as funçôes do autor na criaçâo das suas obras de fie
çâo. Em 1973, ao completar 25 anos de trabalho, produziu um 
primeiro ensaio sobre o seu fazer ficcional: Uma poética do ro
mance. Solicitado a discutir o assunto em curso de pôs- 
graduaçâo, ampliou o depoimento em 1976: Poética de roman
ce: Matéria de carpintaria. Finalmente, em 1982, ampliou sua 
anâlise-depoimento em O meu mestre imaginârio.

Numa concepçâo aberta de literatura e arte, encara-as 
como construçâo e jogo, destacando o aspecto lüdico da monta- 
gem, com sua decorrente multiplicidade de leituras. Ressalta, en
tretanto, que a concepçâo firmada por Eco de obra aberta nâo 
coïncide com o conceito ja tradicional que ele adotou de estrutura 
aberta do barroco, de acordo com os principios de Wôlflin, che- 
gando mesmo a lançar agudas alfinetadas à concepçâo recente 
de leitura/produçâo:

Em Umberto Eco, no seu conceito operacional 
de arte, o leitor ou espectador, ouvinte ou vedor, 
da obra de arte, é solicitado abertamente a cola- 
borar na montagem da obra, se permitindo che- 
gar mesmo ao arbitrârio e absurdo - o leitor 
como co-autor. Co-autor nâo como imagem, 
mas de fato.

A estrutura aberta, por montagem e jogo, na concepçâo barroca, 
permite mültipla leitura, mas o autor continua comandando o espe- 
tâculo... (1976:26-27). Confessa praticar o romance de estrutura 
desmontâvel, que rompe a linearidade, técnica jâ utilizada por
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Graciliano Ramos quando, estando a escrever o romance Vidas 
secas, editores argentinos lhe solicitaram contos e ele construit) o 
romance de tal maneira que as partes poderiam ser consideradas 
distintas e autônomas.

Para Autran Dourado, dentro da poética moderna, o autor 
nâo pode mais ser considerado como présente dentro da obra e 
esta como direto refiexo seu. Entretanto, o autor nâo pode ser 
ignorado, nem, muito menos, como alguém alienado da realidade: 

A idéia de que os romancistsa, como os poêlas, 
sâo seres aéreos e desligados da realidade, essa 
sim é que é uma idéia aérea, desligada da reali
dade, alienada; nenhum ser é mais da terra e 
dos homens do que o escritor (1976:31).

O romancista investido de reflexâo crïtico-analitica nâo faz nem 
propôe nunca uma interpretaçâo da sua obra, nâo insiste no seu 
sentido e nâo toca sequer na intençâo do autor. Apenas tenta 
explicar o seu processo de criaçâo, como foi escrita e composta 
sua obra, especialmente O risco do bordado, deixando o traba- 
Iho interpretativo aos criticos, analistas e leitores, nâo interferindo 
nem considerando, pois, tal empreendimento. Insiste até mesmo 
que importante nâo é o ato de exprimir ou o que o romancista tem 
a dizer, mas o ato de criar, o impulso criador (1976:86).

Estabelece ele uma certa distinçâo entre o homem e o 
escritor, sem insistir na évidente outra instância que é o narrador.

... nâo hâ artista que nâo sinta que à medida que 
se realiza como artista perde como homem. A 
arte e a técnica que ele adquire sâo à custa da 
vida; e a vida que ele vive é apesar da arte 
(1976:89).

Para Autran, o romancista nâo é dono do sentido da sua 
obra. Segundo ele, quando se emite urn sinal ou se cria um sim- 
bolo, nâo se pode saber, com certeza, como serâo recebidos ou 
sentidos, dependendo da sensibilidade, da riqueza interior e da 
vivência social do receptor, sendo mesmo viével a situaçâo em 
que o receptor pode receber mais do que emitiu o emissor. Quem 
cria uma obra, um simbolo, nâo deve querer transmitir tal ou tal 
emoçâo, mas deve preocupar-se com o objeto, a obra, e neles é 
que se transmite a emoçâo:

a obra produz emoçâo em quem a lê. A obra de 
arte literâria como produtora e nâo transmissora 
de emoçâo. Pronta, ela se fecha ao prôprio autor 
(1976:114).

O ensaio O meu mestre imaginârio discute abertamente,
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num capitulo, "Proposiçôes sobre o autor e sua obra", em que a 
questâo do autor é explicitamente defrontada (182:24 ss.). De 
saida, posiciona-se o romancista-ensaista no sentido de que o 
autor é autor enquanto escreve, nâo depois:

Um autor sô é autor no momento exato em que 
escreve. Depois, passa a ser um leitor a mais de 
sua prôpria obra. Nâo sei mesmo se um leitor 
privilegiado, leitor ou gerente de si mesmo.

Terminada a obra, ou as varias obras, nâo hé de comum 
senâo sô um fazer-se, nem sequer o autor, porque ele jà terâ sido 
expulso da obra. Pronta, a obra a ele se fecha: é como sair dum 
labirinto. Escrita a obra, nâo cabe ao autor dizer alguma coisa 
sobre o que escreveu, e, se o fizer, nada mais estarâ fazendo do 
que um novo escrever. De fato, Autran se pronunciou extensa- 
mente e explicou até detalhadamente seu modo de trabalhar, sua 
técnica, a composiçâo e estrutura da sua obra em Uma poética 
de romance, mas nunca propôe uma interpretaçâo, impondo in- 
tençôes.

Deixando ressoar as idéias de Bakhtin e da inevitâvel 
intertextualidade, afirma ele que

a ünica coisa que um autor tem de verdadeiramen- 
te prôprio é o corpo; o seu texto talvez nâo passe 
de parodias entrelaçadas, acumuladas, expandidas 
ou superpostas, pando.

Entretanto, o autor, reconhecendo sua posiçâo, nâo deixa de ser o 
autor e ter sua importância. Se a narrativa moderna constitui um 
labirinto e o prôprio escrever é labirintico - incluindo ele todo um 
capitulo de "Proposiçôes sobre o labirinto" (1982:66-77) - assegu- 
ra que

por mais intrincado que seja o labirinto (a obra 
pronta e acabada; melhor - durante e depois 
principalmente), ha todavia um autor. Por mais 
que ele se disfarce, procure desaparecer na prô
pria obra;

e afirma mesmo, ambiguamente, em outras passagem que o au
tor, por mais variada e ignota que seja a sua obra, é ele que pos- 
sui as chaves das muitas portas. Nesse capitulo, em que nem 
tudo se define delimitadamente, mas nâo raro subjaz perplexida- 
de, ambigüidade, alguns parâgrafos sâo constituidos de puras 
indagaçôes retôricas, nâo comportando respostas definidas, como: 
Quem é que se escolhe, o autor ou a obra? ou a obra escreve o 
seu autor? ou ainda: O autor lê sempre a (sua) mesma obra?

Falando do prôprio oficio, Austran Dourado sagazmente
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sustenta a contribuiçâo inegâvel do autor que tem consciência 
literâria nîtida em relaçâo à composiçâo estrutural da obra. Insi
nua claramente que, se a obra é criada, hé um autor que a cria; 
mas também deixa entrever que nâo ha como negar que a obra 
cria seu autor. Entretanto, se toda obra tem um autor e esse autor 
possui as chaves de muitas portas, nâo cabe ao autor ditar, inter- 
pretar e impor intençôes, porque, pronta a obra, desaparece a 
funçâo do autor e inicia a do leitor, inclusive a do autor-leitor da 
prôpria obra.

O que représenta o autor em relaçâo à sua obra, à sua 
criaçâo ficcional continuarâ sempre um instigante questionamento, 
embora nâo mais possa ser aceitâvel que a intençâo do autor, 
independentemente do texto literârio, continue a impor-se como 
norma a ser seguida na leitura e interpretaçâo da mesma. O prô- 
prio texto deve manifestar uma intençâo e esta, sim, deve ser 
examinada na sua verossimilhança e consistência interna.
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Para memôria de  Verônica e Leonardo, meus pais,

O autor nâo pode, nem deve, deter- 
minar-se para nos como pessoa, pois es
ta m os nele, vivemos sua visâo ativa; é 
somente no térm ino da contemplaçâo 
artistica, ou seja, quando o autor deixar 
de d ir ig ir ativamente nossa visâo, que 
poderemos ohjetivar nossa prôpria ativi- 
dade vivida sob a sua direçâo (nossa ati- 
vidade é sua atividade), objetivâ-lo como 
um rosto, como uma face individual de 
auto r que alojamos como prazer no mun- 
do dos herôis criado po r ele. (...). Para o 
teitor, no in terior da obra, o autor cor
responde ao conjunto dos princip ios cria- 
dores que devem ser realizados, à uni- 
dade dos constituintes da visâo exotôpi- 
ca que sua atividade relacionou com o 
herôi e seu mundo...

Mikhail Bakhtin (1992, p. 220)

Se no século XIX as criticas extrinsecas destacavam de- 
masiadamente o autor e a dimensâo psicolôgico-biogrâfica na 
compreensâo da obra literâria, contrapuseram-se a elas as criticas 
do século XX, considerando crescentemente a autonomia do texto 
literârio, cada vez mais liberto de quaisquer laços, com os forma- 
lismos, estruturalismos e o amplo desenvolvimento do foco narra- 
tivo, centralizando sua atençâo no narrador, aborrecendo qualquer
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presença autoral. Entâo, autores como Wayne Booth, Mikhail M. 
Bakhtin e também Wolgang Kayser, recuperaram a noçâo de au- 
tor, mantendo uma posiçâo que, de certo modo, contentava as 
duas facçôes antipodas.

Sugeriu Booth o termo autor implîcito para caracterizar a 
imagem do escritor que o leitor forma no seu encontre corn o texto 
e à luz da quai o leitor avalia a obra literéria e récupéra suas nor- 
mas. O autor impllcito conserva a ilusâo de parecer uma entidade 
puramente textual - embora constitulda e resgatada pelo leitor - e 
pode ser distinguido do criador real do texto. Como elemento do 
texto, mas representando o autor extra-textual, satisfaz o intrinse- 
co e o extrinseco.

Na estrutura do ato narrativo ficticio, distinguem-se o re- 
lato em primeira pessoa e aquele em terceira pessoa, embora a 
lôgica lingüistica assegure que nâo pode existir um locutor e/e, 
mas apenas um eu falante que dé origem ao texto; dai Genette ter 
proposto a nomenclatura mais adequada de narrador homo e he- 
terodiegéticos, conforme participa ou nâo do universo ficticio. O 
narrador homodiegético diz eu\ deixa no texto, além dos sinais da 
enunciaçâo, também sinais da sua personalidade até na sua di- 
mensâo avaliatôria do mundo. O narrador heterodiegético, como 
nâo falante, nâo-eu, carece de personalidade,. aventando-se a 
possibilidade de negar-lhe existência, segundo teoria de Banfield. 
Entretanto, logicamente considerado, todo texto tem um enuncia- 
dor, um eu, mesmo que nâo explicito. Dai ser esse narrador con
siderado impessoal por M.L. Ryan (1981:513), ou seja, um cons- 
truto abstrato, privado duma dimensâo humana. Desprovido da 
condiçâo humana, tal narrador impessoal é facilmente confundido 
corn o autor de carne e osso, atribuindo-se ao autor o estilo, a 
visâo do mundo, a ironia - o que acontece em casos de transpa- 
rência quase total do narrador, havendo apenas ténues sinais da 
sua enunciaçâo, sendo ele fantasma ou imagem quase coinciden
te corn o autor. Mas ainda entâo deve-se postular um falante de 
condiçôes humanas.

Quanto à importância do principio do autor implicite, 
Chatman (1990,p. 87) se pronuncia:

Cada vez mais importante, a teoria reconhece a 
copresença de autor implicito e narrador em to- 
dos os textos, mesmo naqueles em que nâo exis
ta ironia ou duplo sentido, mesmo onde a ideo- 
logia implicita no texto esté consoante com a ex- 
pressa pelo narrador ou, mesmo, com aquela do 
autor real.
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Genette no Nouveau discours du récit parece admitir a 
existência de um autor implîcito, mas do tipo desantropomorfiza- 
do. O binômio autor-narrador parece ter-se imposto quase que 
unanimemente nas ultimas décadas, como entidades distintas. 
Entretanto Susan Lanser (1981), no capîtulo IV, apôs distinguir 
entre narrador püblico, semipüblico, semiprivado e privado, e res- 
saltar que os atos narrativos pûblicos sâo os mais prôximos aos 
atos autorais de fala e vincular uma püblica condiçâo do leitor e, 
como os atos privado s de narraçâo sâo ostensivamente nâo 
conscientes de um contexto püblico, entâo

Narraçâo privada pode mais facilmente levar em 
conta autoconsciência por parte do narrador e 
comentério sobre ato narrativo; narraçâo publica, 
por outro lado, esta mais prôxima a empreendi- 
mento de contar e pode prever importantes indices 
do re lacionam ento do autor com o ato literârio 

Mais adiante, jâ no capîtulo “Poética do ponto de vista”, 
reivindica uma identidade potencial entre um certo tipo de narra
dor - que é, em ültima anâlise, um construto ficcional - e a voz 
autoral. Mas esclarece que por autor eu entendo uma voz textual- 
mente codificada, historicamente autoritativa aparentada mas nâo 
idêntica com a pessoa biogrâfica que escreveu o texfo(p.151). E 
no capîtulo VI, ao distinguir “Ponto de vista como ideologia e téc- 
nica”, analisa um texto de Kate O’Flaherty Chopin, narrado por um 
narrador püblico individual, heterodiegético que nâo faz parte da 
histôria, tendo certos privilégios oniscientes, pois a autoridade 
mimética do narrador estâ prôxima do grau zéro. Evidencia-se, 
entâo, como Lanser busca aproximar claramente narrador e autor 
(feminino), pois déclara:

Por virtude de convençôes ligando a identidade 
social do autor com a da voz narrativa heterodie- 
gética (3a pessoa), o narrador é feminino. De 
modo mais importante, pelas convençôes de equi- 
valência autoral, esse narrador pode ser suposto 
partilhar a personalidade e os valores - a cons- 
ciência imaginativa e ideolôgica - da voz autoral 
(P- 250).

A voz autoral ou a voz que ressoa no texto, embora em 
surdina e veladamente, nâo é a voz do autor real, mas a da ima- 
gem autoral imanente ao texto, ou seja, a do autor implîcito. Dian- 
te dessa referência bastante gérai a essa entidade, alguns pergun- 
tam-se, com certa inquietaçâo, por que entre autor real e narrador
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se quer introduzur um terceiro elemento, de figura fantasmética, o 
autor implicite», aceito por muitos, mas sobre cujo sentido preciso 
muitos narratologistas nâo chegam a um acordo. Chatman (1990, 
p. 74) é decisivo:

Eu acredito que a narratologia - e teoria do texto 
em gérai - nécessita do autor implicito ( e sua 
contraparte, o leitor implicito) para explicar cer- 
tos traços que, de outra forma, permaneceriam 
inexplicados, ou explicados insatisfatoriamente.
O autor implicito é a agêneia dentro da prôpria 
fieçâo narrativa que guia qualquer leitura da 
mesma. Toda fieçâo contém tal agêneia. Ele é o 
principio (source) - em cada leitura - da invençâo 
da obra. Ele é igualmente o locus da intençâo 
(intenf) da obra

Leitor e autor implicitos se complementam mutuamente, podendo- 
se considerar o leitor implicito como o espelho que reflete a ima- 
gem do autor implicito. Chatman esclarece que minha defesa é 
estritamente pragmàtica, nâo ontolôgica, ou seja, a questâo nâo 
consiste em saber se o autor implicito existe, mas em saber o que 
obtemos a partir de tal conceito. E o que obtemos é um meio de 
indicar e analisar a intençâo textuel da fieçâo narrativa sob um 
termo individual mas sem recorrer ao biogrâfico. Em textos que 
afirmam uma coisa mas implicam outra, tal conceito assume rele- 
vâneia. Até mesmo na conversaçâo, o tom irônico pode enqua- 
drar-se nesse campo: Que bêla jogada! - a afirmaçâo é clara, mas 
a intençâo pode ser opostal.

Na narrativa ficcional, desde o momento em que o livro 
esté terminado, editado e colocado a püblico, o autor real se reti
ra, desaparece. Entretanto, dentro do texto persistem os principios 
da invençâo e intençâo. Quando, em cada leitura, eles sâo re- 
construidos - corn évidente participaçâo do leitor - eles informam 
e controlam a mensagem do narrador, ocupando um piano de 
existência diferente daquele do narrador. Assim, invençâo e trans- 
missâo devem ser, convenientemente, consideradas principios 
textuais distintos, mesmo que autor implicito e narrador nâo dis- 
cordem.

E considera-se autor implicito a funçâo originadora de 
toda a estrutura de significaçâo de um texto narrativo, incluindo, 
além da denotaçâo, as implicaçôes, conotaçôes e dimensôes 
ideolôgicas. Nâo se confunda nunca autor implicito corn voz nar
rativa ou fonte imediata de transmissâo do texto, pois a voz é 
exclusiva do narrador. Em Dom Casmurro, por exemplo, o autor
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implicito nâo pode ser identificado à voz do Bentinho/Casmurro, 
pois o fato destruiria toda a ambigüidade do enigma de Capitu.

A admissâo do autor implicito inibe presunçâo bastante 
generalizada de que o leitor, através do texto ficcional, tenha 
acesso direto às intençôes e ideologia do autor real, sem que, 
com isso, se radicalize a distinçâo entre autor implicito e autor 
real, pois conexôes relevantes podem permanecer entre as pers- 
pectivas do autor real e as do texto. Nâo é admissivel um pressu- 
posto implicito como seja o de que, de alguma forma, o leitor este- 
ja em comunicaçâo direta nem com o autor real, nem com a voz 
narrativa, o falante ficcional. Se tal comunicaçâo direta ocorresse, 
como séria possivel distinguir os pianos de denotaçâo e conota- 
çâo, o que o falante diz e o que o texto significa, quando isso é 
necessârio?

Segundo Chatman, o conceito de autoria implîcita surgiu 
no debate sobre a relevância da intençâo autoral para interpreta
çâo, polêmica ainda nâo terminada. E a defesa de tal conceito 
dépende de entendimento das duas posiçôes intencionalistas: a 
tradiçâo intencionalista, desde Goethe ou Croce, argumentando 
que tal interpretaçâo pode ser provida pelo apelo às intençôes do 
autor real (intençâo como o piano do autor, o que ele tinha em 
mente no momento da composiçâo), ou a posiçâo mais sofistica- 
da de Hirsh, entendendo intençâo como processo de consciência. 
Sempre, a ünica fonte de interpretaçâo objetiva permanece sendo 
a intençâo do autor real, para que o texto nâo oscile carregado 
pelos ventos caprichosos.

Se, no clima do contexto intencionalista, Booth fala do 
autor implicito como encarregado da invençâo unificada e da in
tençâo do texto, sendo a obra o produto de alguém que seleciona 
e avalia, Chatman préféré considerar a obra como um repositôrio 
de escolhas, umas feitas e outras alternativas possiveis mas nâo 
aproveitadas. Autor implicito nâo é algum substituto humano ou 
imagem do autor real, mas deve ser distinguido do narrador.

Inegavelmente, no discurso literario existe uma presença 
marcante - a do autor, embora dificil de reduzir a uma voz ou 
momento. Sem düvida, o autor real é a ünica origem do texto; 
entretanto, manifestar-se-â ele como pessoa histôrica, emitindo 
afirmaçôes sobre o mundo? Na teoria literâria moderna, figura o 
autor como entidade silenciosa, nâo como elemento textual, sen
do a literatura estilizaçâo, transformaçâo, declaraçâo sobre o 
mundo, cujo sentido supera segmentos histôricos do mundo. Se o 
autor permanece situado fora do texto, leitores e criticos lhe atri- 
buem discursos, intençôes, estilos e erros. Pelo que se passou a
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falar num autor transformado na obra, numa imagem que a leitura 
oferece do autor, numa versâo da pessoa que escreve - o que 
tomou, com Booth, o nome de autor implicite.

A categoria de autor implîcito constitui uma das contribui- 
çôes essenciais de Wayne Booth. Para distinguir o autor no texto 
do autor fora do texto, Booth instituiu essa categoria de autor im
plîcito, que é uma espécie de segundo Self, uma imagem sua que 
o autor cria na obra, nela imprime, ou seja, é um termo técnico 
que remete a todas as indicaçôes literérias da atitude autoral.

No terceiro capitulo de A retôrica da ficçâo (1980), ao 
discutir a libertaçâo da subjetividade pela objetividade, impessoa- 
lidade, distanciamento, desinteresse e neutralidade do autor, Bo
oth introduz a noçâo de autor implîcito ou alter ego do autor, dife- 
renciado do autor real e normalmente também distinto do narra- 
dor. Numa certa escala, dir-se-ia que o autor real cria uma ima
gem sua, imanente na totalidade da obra, e que poderé ser re- 
constituîda pelo leitor - é o autor implîcito, e este, encarregado de 
toda a organizaçâo da narrativa, cria, entre todos os outras ele- 
mentos, também um doador da narrativa, que é o narrador. Para 
Sharon R. Wilson (1976:85), o conceito de autor implîcito, criado 
por Booth, é considerado insubstituîvel ao discutir narradores au
toconscientes e para ela a expressâo parece referir-se tanto a nar
radores como a efeitos totais de romances. Mais adiante (1976: 
101) torna a referir-se a esse conceito muito proveitoso. Booth 
(1980:88) é bastante explicito ao apresentar esse conceito:

Enquanto escreve, o autor nâo cria, simples- 
mente, um homem em gérai, impessoal, idéal, 
mas sim uma versâo implicita de si prôprio, que 
é diferente dos autores implicitos que encontra- 
mos nas obras de outras homens. Na verdade, 
pareceu a alguns romancistas que se estavam a 
descobrir ou a criar à medida que escreviam.

E cita a esse propôsito Jessamyn West, para quem o escritor, ao 
escrever, é que descobre o escriba oficial da narrativa que escre
ve, pois escrever é um meio de desempenhar papéis, de experi- 
mentar mâscaras, de assumir funçôes. Cita também Kathleen 
Tillotson, que fez circular o termo alter ego do autor. Sharon R. 
Wilson (1976:101) nâo concorda com os que identificam o sentido 
de autor implîcito com o de alter ego (second self). Continua Booth 
(1980:89-92) afirmando que o escritor sempre cria ou projeta uma 
imagem implicita do autor como artista:

Por mais impessoal que ele tente ser, o leitor 
construira, inevitavelmente, uma imagem do es
criba oficial que escreve desta maneira.
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O autor real pode elaborar varias versôes oficiais de si prôprio, 
nas varias obras que escrever, ordenando de maneira especifica 
os valores em cada uma, tal como quem escreve cartas a corres- 
pondentes diversos e com finalidades distintas também projeta 
diferentes versôes de si. Essa imagem implfcita é sempre distinta 
do autor real. Assim, por exemplo, Fielding cria um autor implicito 
com ar de solenidade silenciosa em Amelia , bem diferente do 
autor implicito despreocupado e com ar de brincadeira de Tom 
Jones. Essas imagens diversas decorrem tanto dos comentarios 
explicites do narrador, como do tipo de histôria que escolheu. 
Alias, o prôprio narrador é também criaçâo do autor implicito. O 
autor implicito se révéla pelos valores, pelo conjunto de normas e 
escolhas com que se compromete na obra:

O sentido que temos do autor implicito inclui 
nâo sô os significados que podem ser extraidos, 
como também o conteüdo emocional ou moral 
de cada parcela de açâo e sofrimento de todos 
os personagens.

Booth préféré o termo autor implicito para a invençâo 
gravada do texto, baseada num centro de normas e escolhas que 
a informam, sendo pois um construto. Normas e escolhas podem 
ser também chamadas côdigos e convençôes. Porque um texto 
narrativo, implicita ou explicitamente, contém dentro de si infor- 
maçôes sobre como deve ser lido. Tais meios auxiliares de inter- 
pretaçâo constituem uma necessidade.

Entâo, a afinidade do autor real com certos côdigos e 
convençôes deixa marcas na invençâo gravada, no texto. Essa 
invençâo gravada difere, por sua vez, do ato do autor real de criar 
o texto. A série de açôes do autor real no ato de composiçâo da 
obra - reflexôes, organizaçâo das anotaçôes, versôes prelimina- 
res, revisôes - diluiu-se no tempo de modo complexo, recuperâvei 
pela critica genética, mas a gravaçâo daquela invençâo permane- 
ce no texto e se torna recuperâvei a qualquer momento pelo re- 
ceptor. Distingue-se, pois o ato do produtor-autor (real) do produto 
daquele ato (texto). E précisa Chatman (1990,p. 83s.) que

como um principio inscrito de invençâo e inten- 
çâo, o autor implicito é a fonte de instruçôes di- 
retivas sobre como 1er o texto e como fornecer 
uma explicaçâo para a seleçâo e ordenaçâo de 
seus componentes. Sâo esses principios que os 
leitores reconstituem, nâo a atividade original do 
autor real.

Em outra passagem, autor implicito nâo é nada outrem a nâo ser
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o prôprio texto no seu aspecto invencional (p. 86) Ou ainda:
O autor implicite» indica a convençâo pela quai 
nos naturalizamos a experiência de leitura como 
um encontre pessoal com um autor individual, 
historicamente identificâvel, dirigindo-se ao pü- 
blico, mesmo que nada conheçamos sobre a 
vida da pessoa. (p. 91)

Manifesta-se, pois, emergente a informaçâo sobre como 
1er o texto. Eis a razâo de falar-se em autor implicite, ou melhor 
talvez séria autor implicado ou inferido: permanece somente la
tente ou Virtual no texto até ser atualizado pelo ato de leitura. Os 
leitores podem inferir um intento textual autoconsistente, nâo 
tentando adivinhar diretamente o estado mental do autor real. 
Podemos reconstituir as intençôes de Machado de Assis (autor im
plicite) em Dom Casmurro, mas nâo recompor as intençôes do es- 
critor real Machado de Assis no momento de compor o romance.

Em sintese, a instâneia fundamental que, em principio, 
tudo décidé, tenciona, escolhe e ordena é o autor real. Entretanto, 
narratologicamente, passou-se a distinguir uma entidade dentro 
do prôprio texto, um principio de planejamento, de ordenaçâo e 
normas, reconstituivel de forma diferente em cada leitura (por 
interferêneia da enciclopédia pessoal e do estado psico-social do 
leitor) - que é o autor implicite. Igualmente dentro do texto, como 
construto de natureza ontolôgica ficcional à semelhança do autor 
implicite, distingue-se o narrador, com a funçâo explicita de nar
rer, mostrar, comunicar o conjunto de eventos que constituem a 
narrativa, ou seja, o narrador é quem fala no texto, é a voz que 
narra, enquanto o autor implicite é o principio que inventou todo o 
texto, seus componentes e estrutura.

Se, através do relato do narrador, o autor implicite tencio
na produzir efeitos de comicidade, dramacidade ou de algum mo- 
ralismo, essa tonalidade é auferida nâo apenas do que e como o 
narrador exprime em alguma passagem, mas do efeito conjunto 
da narrativa, de acordo com o seu principio bâsico que é o autor 
implicite. Esse autor implicite nunca tem voz direta, nâo fala ou 
narra, mas constitui uma agêneia que é responsâvel pela consti- 
tuiçâo do prôprio narrador e que coloca na boca deste tal lingua- 
gem para narrer ou mostrar os fatos. Nâo tendo voz, mas sendo 
fonte silenciosa de informaçâo, o autor implicite conféré a outres o 
poder de falar. E nesse poder silencioso, o autor implicite pode 
comunicar algo diferente do que dizem as palavras do narrador, 
pode mesmo fazer o narrador perder a confiabilidade - pelo que 
transparece das entrelinhas. É esse autor implicite que inventa
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tudo, tanto o narrador e seu discurso como as personagens e seus 
discursos, sem ser personagem nem narrador, pois sô a este ülti- 
mo cabe comunicar o inventado.

Chatman (1990, p. 86) sugere que, se parece desconfor- 
tével o termo autor implicite, pode ele ser substituîdo por implica- 
çâo textual, instância textual, piano do texte ou simplesmente 
intençâo do texte, ressalvando-se que intençâo nâo se référé ao 
que o autor tinha em mente ao criar, mas ao que esta dentro do 
texto agora à sua trente, ou seja, o propôsito reconstituivel a partir 
do texto que se lê, vê ou ouve,

É, portanto, o autor implicito que seleciona tudo aquilo 
que vai ser narrado, pelo que, inferimo-lo como versâo criada, 
literâria, idéal dum homem real - ele é a soma das opçôes deste 
homem. Falar em sinceridade ou seriedade implica referência à 
imagem implicita do autor na obra e nâo ao autor real, pois tal 
sinceridade sô pode ser buscada na obra, ocorrendo quando as 
escolhas do autor implicito estâo em harmonia corn seu carâter 
narrativo explicito. O autor implicito se révéla na obra, por exem- 
plo, através de valores com que se compromete, enquanto o autor 
real esta totalmente fora. Em relaçâo ao autor implicito nâo existe 
a neutralidade perfeita. Ao reelaborar o sexto capitulo de A retô- 
rica da ficçâo  no ensaio "Distance and point of view" (1967, p. 
92), observa Booth que

esse segundo eu é geralmente uma versâo al- 
tamente refinada e selecionada, mais sâbia, 
mais sensitiva, mais perceptiva do que qualquer 
homem real poderia ser,

podendo o autor implicito em certas obras identificar-se com o 
narrador nâo dramatizado.

No quinto capitulo de A retôrica da ficçâo (1980, p. 153), 
ao discutir a questâo das crenças do autor e do leitor, retoma Bo
oth a distinçâo entre autor real e autor implicito, o alter ego criado 
na obra. As posiçôes e crenças do autor real têm valor periférico 
para o leitor dos seus romances.

Mas o autor implicito de cada romance é al- 
guém com cujas crenças tenho que concordar, 
em grande medida, para apreciar a obra.

No capitulo nove, todo dedicado ao romance Emma, de 
Jane Austen, Booth (1980, p. 279-281) afirma que, nesse roman
ce, o autor implicito esta representado por um narrador fidedigno. 
Ele reforça dupla visâo no livra: a visâo interna do valor de Emma 
e a visâo externa que ressalta os seus grandes defeitos. O sumé- 
rio nâo dramatizado do narrador prépara e orienta o leitor, adver-
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tindo sobre erros e defeitos delà, para depois deixar sua perspec- 
tiva coincidir com a de Emma, deixando ao leitor o discernimento. 
Em outros pontos, Emma e narrador distanciam-se e o leitor é 
levado a entender as ironias. Numa seçâo do capitulo explicita o 
autor implîcito como amigo e guia: ele intervém como autor dra- 
matizado no pape! de amigo e guia, com seu comentârio ou iden- 
tificando-se com a visâo interna dos personagens para définir os 
valores e mantê-los em foco, para ajudar a orientar as nossas 
reaçôes a Emma. A onisciência torna-se, assim, mais notâvel e 
Jane Austen esté naturalmente em tudo e por très de tudo:

a ilusâo dramâtica da sua presença como per- 
sonagem é, portanto, tâo importante como a de 
qualquer outro elemento da histôria. Quando ela 
se intromete, nâo destrôi a ilusâo.

Evidencia-se, assim, como é forte a imagem implicita do autor na 
obra.

Finalmente, no ültimo capitulo, Booth (1980, p. 411) pro- 
pôe que o autor deve criar uma imagem implicita de si capaz de 
grangear a simpatia do leitor:

Em resumo, o escritor dévia preocupar-se me- 
nos com a realidade dos seus narradores do que 
com a imagem que cria de si prôprio, o seu au
tor implîcito, tentando que ele seja de molde a 
merecer a admiraçâo dos leitores mais inteligen- 
tes e perspicazes. Nada condenaré mais uma 
obra ao esquecimento final do que um autor 
implîcito que detesta os leitores, ou pensa que a 
sua obra é melhor do que, na realidade, é. E 
nada levarâ tanto um autor a apresentar essa 
imagem de si prôprio quanto o esforço de se 
mostrar mais esperto, mais esotérico ou menos 
comercial do que realmente é.

Booth parece sugerir que a decantada imortalidade do escritor 
dépende fundamentalmente do autor implîcito, da imagem de si 
prôprio que deixa impressa na obra, imagem que, nâo sem razâo, 
é chamada de alter ego ou segundo eu. E se constitui erro buscar 
o autor real na obra, essa imagem segunda, esse autor implîcito 
pode, sem düvida, ser reconstituîdo na prôpria obra. Conhecer 
Machado de Assis nâo consiste em pormenorizar dados da vida 
desse autor, mas em reconstituir as imagens implîcitas desse 
autor nas varias obras, seus vérios autores implîcitos.

A origem da questâo do autor implîcito em Booth révéla 
que, para ele, hé um leitor implîcito entre leitor real e texto, bem

196



como um autor implicite» entre o autor real e a obra, pois nâo se 
pode atribuir automaticamente ao prôprio autor os pontos de vista 
expressos através da obra. Na situaçâo discursiva singular da 
narrativa, de acordo com Leech & Short (1984:261), um autor 
implîcito comunica uma mensagem liberta dum contexto situacio- 
nal imediato a um destinatârio (leitor implîcito) que nao pode res- 
ponder (talk back). Na narraçâo em terceira pessoa, autor implici- 
to e narrador praticamente se fundem, como também o narratério 
nâo emerge ostensivamente, fundindo-se com o leitor (implîcito). 
Pode-se entender que narradores em terceira pessoa sejam facil- 
mente oniscientes por estarem no lugar do autor implîcito. Posici- 
onam-se ainda esses autores no sentido de que tom autoral signi- 
fica a postura ou atitude tomada por um autor (implîcito) para com 
seus leitores, e para com (parte de) sua mensagem (idem, p. 
280), acrescentando-se o postulado da comunhào sécréta entre os 
pontos de vista do autor e dos leitores, numa simetria de atitudes 
expressas do autor com as atitudes extraîdas pelo leitor, como se 
a situaçâo deste fosse uma imagem refletida do autor. A simetria 
nâo é compléta, sendo a noçâo de distâneia a chave para ta! si
metria de tom. Por um lado, o endereçamento do autor ao leitor 
pode ser relativamente distante, püblico, formai, ou relativamente 
întimo, coloquial, individual. Por outro, a relaçâo entre autor e 
assunto pode ter variada distâneia, sendo esta uma funçâo da 
diferença entre o conhecimento, simpatia e valores do autor im
plîcito e aquelas das personagens e da sociedade que retrata. O au
tor esta sempre présente, ressaltam Leech & Short (idem, p. 287): 

A diferença entre o autor interferente e o que 
desaparece nâo é que um existe no romance 
enquanto o outro nâo, mas antes que um expri
me sua presença diretamente, enquanto o outro 
o faz apenas através de interferêneias que inevi- 
tavelmente extraîmos do modo como a fieçâo é 
apresentada.

Portanto, a perceptibilidade mais ou menos acentuada da presen
ça do autor provém, sobretudo, de uma diferença de estilos do 
discurso. Todorov (1977:308) se posiciona claramente sobre a 
existência do autor implîcito:

desde que o narrador é representado no texto, 
devemos postular a existência de um AUTOR 
IMPLÎCITO ao texto, aquele que escreve e que 
nâo se deve em caso algum confundir com a 
pessoa do autor, em carne e osso: apenas o 
primeiro esta présente no prôprio livra. O autor

197



implicito é aquele que organiza o texto, que é 
responsâvel pela presença ou ausência de de- 
terminada parte da histôria, aquele cuja instân- 
cia a crîtica psicolôgica esmaga identificando-o 
com o homem. Se nenhuma pessoa se interpôe 
entre esse autor inevitavel e o universo repre- 
sentado, é que o autor implicito e o narrador 
estâo confundidos.

Também Shlomith Rimmon (1976, p. 58), na sua tentativa 
de critica ao famoso ensaio de Genette Figures III, aponta a rele
vante omissâo do autor implicite, omissâo infeliz em si mesma e 
responsâvel por falsear parcialmente a simetria entre narrador e 
narratario. O autor impllcito esta em paralelo com o ieitor impllcito 
e sem o autor implicite torna-se dificil analisar as 'normas' do tex
to, especialmente quando elas diferem daquelas do narrador.

Graciela Reyes (1984, p. 103-104) conceitua o autor im
pllcito numa dupla perspectiva: enquanto voz citada e enquanto 
figura do autor:

O autor impllcito é o autor tal como se mostra, 
se constrôi, ou se denuncia na sua obra, mas é 
também, mais estrita e menos dramaticamente, 
o conjunto de normas sobre as quais esta cons- 
trulda a obra, o 'conjunto de opçôes' - de temas, 
de técnicas, de pontos de vista - que fazem da 
obra o que é: nesse sentido o autor impllcito é 
coexistente com cada fragmento da sua obra, 
com cada palavra, com cada destino ficticio e 
com todo o sistema de idéias que dâ coerência 
ao conjunto de entidades ou indivlduos.

Observa que o termo melhor séria autor implicado, pois é o texto 
que implica tal autor, pelas opçôes lingiilsticas e técnicas de esti- 
lo, pela ideologia que sustenta tais opçôes e conforme os temas e 
a resoluçâo dos conflitos. O autor impllcito é o responsâvel por 
valores e perspectivas, constituindo a origem de afirmaçôes - pelo 
que pode ser considerado um certo falante.

O autor impllcito tanto cita outros com palavras prôprias 
(polifonia), como se expressa distintamente do narrador, por meio 
de comentârios à margem do discurso daquele, no romance tra
dicional. Por isso Reyes (idem, p. 104-105) ousa afirmar que esta 
figura coextensiva com sua obra é mais verdadeira para o Ieitor do 
que a figura verdadeira e mortal do autor empirico. Se o autor real 
nâo pertence à obra, mas dâ origem a ela, a comunicaçâo ocorre 
entre autor e Ieitor implicitos, desde o titulo e paralelamente a toda
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a construçâo do sentido do texto, mesmo que a transmissâo mais 
direta se dê entre narrador e narratario. Entretanto, destaca Reyes, o 
processo contém suas exigências:

O leitor percebe o autor implicito na medida em 
que é capaz de desdobrar-se e adotar o papel 
de leitor do autor e narratario do narrador.

No romance, o discurso do autor funciona como um texto 
subjacente, ora emergindo ora nâo, capaz de receber diversifica- 
da atençâo, importância ou interpretaçôes em leituras histôricas 
distintas da obra. Se o narrador é autorizado, de certo modo, 
como enunciadordo autor e dono da palavra, para Graciela Reyes 
(idem, p. 106-107), o autor implicito é um falante do texto, mas 
um falante citado ou suscitado pelo narrador - que por sua vez é 
citado enquanto fictîcio pelo autor empirico que escreve:

O autor empirico inventa um narrador e se in
venta a si mesmo (uma versâo de si mesmo) no 
discurso desse narrador, que é seu discurso e o 
discurso do outro: ironia (esquizofrenia?) da cri- 
açâo, que acarreta faltas de contrôle, persona- 
gens que dominam seu criador (porque domi- 
nam o narrador) e imagens nâo deliberadas do 
autor no seu prôprio discurso, imagens criadas 
apesar de si mesmo.

Para Reyes, a obra literaria funciona como metonimia do 
seu autor, e como metéfora do mundo. O autor hoje é facilmente 
conhecido na sua vida, idéias politicas e poéticas, circunstânciass 
de composiçâo da obra, opiniôes pessoais sobre obra, persona- 
gens, situaçôes e intençôes - através de entrevistas, pesquisas, 
prôlogos, depoimentos, que sâo elementos a circundarem o texto 
fictîcio (a paratextualidade), enquanto Booth queria que autor 
implicito fosse conhecido apenas no texto. Tal informaçâo extrali- 
terâria nâo restringe a liberdade de 1er e de imaginar, mas até am- 
plia, por novos incitamentos, e corrige interpretaçôes pouco plau- 
siveis. Distanciando-se do autor, melhor e mais elementos vêem- 
se em sua obra, podendo discordar das suas opiniôes e interpre
taçôes. A interferência entre mundo fictîcio e mundo real do autor 
pode obrigar-nos a reconsiderar a noçâo de autor implicito.

O autor implicito é um enunciador corn sua posiçâo ava- 
liativa suscetivel de independizar-se do sistema avaliatôrio do 
autor histôrico. Entretanto, se as afirmaçôes e posiçâo num ro
mance constituem ficçâo, sâo ficticias, isto nâo significa que nâo 
possam coincidir corn objetos e situaçôes do mundo fenomênico 
(do contrario a ficçâo séria aliénante!). Nesse sentido, Reyes
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(idem, p. 113) estabelece bem maior aproximaçâo possivel entre 
autor implicito e autor real:

A figura do autor implicito nâo é uma figura teô- 
rica supérflua, nem tampouco pretende eximir o 
autor real da responsabilidade de suas afirma- 
çôes, posto que o autor real deve assumir o im
plicito criado deliberadamente ou nâo. Do ponto 
de vista da anâlise literâria, deixar de lado o 
autor histôrico como fonte de significado de sua 
obra, anula-lo como instâneia que comunica di- 
retamente, tem a vantagem de que podem rea- 
lizar-se suas normas, valores, interesses, méto- 
dos, tal como sâo perceptiveis no texto, mas, e 
isso é sem düvida o mais importante, a figura do 
autor implicito garante que o texto literârio tem o 
status lôgico de texto citado, desprendido de 
uma situaçâo comunicativa concreta entre duas 
pessoas histôricas, o autor e o leitor, 

pelo que insiste a ensaista
que a leitura de uma obra literâria se enriquece 
corn a reconstruçâo das circunstâncias histôrico- 
sôcio-biogrâficas em que foi composta, e das 
normas literarias que lhe deram forma; uma 
obra literâria é um produto histôrico porque o é a 
enunciaçâo, porque o é a intertextualidade e as 
instituiçôes ou gêneras textuais criados por essa 
intertextualidade; retirar uma obra literâria da 
histôria é negar-lhe o carâterde artefato cultural.

Nâo obstante isso, a obra literâria significa para além do seu tem
po, contexto e autor empirico. A imagem do autor histôrico e seu 
discurso permanecem inscritos na obra. De certo modo o autor 
implicito é o citador dos discursos do narrador e das personagens, 
constituindo-se no conjunto de manipulaçôes de tais discursos. 
Comunica-se ele ao fazê-los comunicarem-se e ao mostrar os 
discursos deles, mostra o seu.

A critica da consciência francesa, corn G. Poulet e Hillis 
Miller (veja-se Hillis Miller, 1966) parece encarar o autor mais na 
obra do que como seu ego estàvel, sendo que para eles, segundo 
a citaçâo que Ruthven (1984, p. 101) faz de Sarah N. lavall: 

o autor nâo é precisamente um homem que es- 
creveu o livra mas o ser implicito que gradual- 
mente assume forma enquanto sua obra é cria- 
da. O prôprio texto delineia esse autor, como um
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fotôgrafo representaria o autor histôrico, (pelo 
que) o autor esta encarnado no livro porque ele 
nâo existe fora deste.

Nâo obstante essa posiçâo rejeitar conscientemente tes- 
temunho extrinseco coligido por biografistas e liberar o critico para 
desconstruir o livro, Ruthven observa que

o autor histôrico é muitas vezes uma presença 
residual na obra literâria, bem conhecido por 
seus feitos e opiniôes e nâo podemos fazê-lo 
desaparecer declarando testemunho inadmissi- 
vel nosso conhecimento dele. Se os laços entre 
estilo e personalidade merecem investigaçâo, é 
certamente com o autor histôrico que devemos 
inquietar-nos.

O prôprio Barthes (1970, p. 153), que assumiu tâo decisi- 
va posiçâo em favor do leitor na produçâo do texto, nâo nega, em 
seu texto de 1963 - "As duas crîticas", uma relaçâo entre autor e 
obra; mas adverte:

se existe uma relaçâo entre o autor e sua obra 
(quem o negaria; a obra nâo desce do céu: sô a 
critica positivista acreditaria ainda na Musa), 
nâo é uma relaçâo pontilhista, que somaria se- 
melhantes parcelas, descontinuas e ’profundas', 
mas pelo contrario uma relaçâo entre todo o au
tor e tôda a obra, uma relaçâo das relaçôes, 
uma correspondência homolôgica e nâo analô- 
gica.

No entendimento de Shlomith Rimmon-Kenan, o autor 
implicito de Booth parece nâo ser sô uma instância textual, mas 
uma entidade antropomôrfica, o chamado segundo eu do autor e, 
como tal, a consciência que governa a obra como um todo, a 
fonte original das normas embutidas na obra. A relaçâo entre au
tor implicito e autor real parece nâo ter sido ainda devidamente 
estudada ou explicitada, na sua grande complexidade psicolôgica, 
percebendo-se que o autor implicito pode nâo raro ser considera- 
do muito superior em inteligência e padrôes morais ao ser de car
ne e osso real. Devido a isso, embora por vezes pareçam confun- 
dir-se, nâo necessitam ser idênticos. Rimmon-Kenan (1983, p. 87) 
assim expôs seu entendimento do autor implicito:

Um autor pode embutir na obra idéias, cren- 
ças e emoçôes diversas e até mesmo opos- 
tas às que tem na vida real; ele pode igual- 
mente incorporar diferentes idéias, crenças e 
sentimentos em diferentes obras,
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pelo que, nâo estando sujeito às vicissitudes da vida real, como o 
autor de carne e osso, o autor implicite duma obra determinada é 
concebido como uma entidade estâvel, idealmente consistente con- 
sigo mesmo dentro da obra, distinto do autor real e do narrador.

O autor implicito é diferente do autor real, tendo ele 
(juntamente com o leitortambém implicito) representaçâo imanen- 
te no texto, sendo um construto da transaçâo narrativa. É ele que 
seleciona todos e sô os elementos e eventos que julga suficientes 
para obter a sensaçâo necessaria de um continuo. Se o autor real 
comunica de fato algo ao leitor real, isso sô acontece através de 
suas contrapartes implicadas: autor e leitor, pois o autor e leitor 
reais mantêm-se fora da transaçâo narrativa, sendo representados 
no texto por agentes substitutos, chamados autor implicite e leitor 
implicite.

O autor implicite ou implicado corresponde a uma imagem 
reconstruida pelo leitor a partir da narrativa. Nâo é o narrador, 
mas antes o principio que inventou o narrador e tudo o que existe 
na narrativa, que organizou os incidentes e todos os elementos de 
um modo preciso, fez as coisas acontecerem de um determinado 
modo às personagens, através de dadas palavras e imagens.

Para Seymour Chatman (1983, p. 148), o autor implicito 
nâo pode contar nada, ao contrario do narrador. Ele (Chatman 
seleciona sintomaticamente o pronome: he or 'if) nâo tem voz, 
nem meios diretos de comunicaçâo. Instruindo silenciosamente o 
leitor implicito através do conjunto da obra, o autor implicito é, de 
fato, um construto inferido e formado pelo leitor a partir dos com- 
ponentes do texto. R. Kenan considéra mais apropriado conceber 
o autor implicito como um construto baseado no texto, do que 
imaginâ-lo como uma consciência personificada ou um segundo 
eu. Mesmo em silêncio, o autor implicito instrui tudo e todos, ma- 
nejando o todo, através das vozes e meios que escolheu para 
comunicar-se. Apreende-se melhor a noçâo de autor implicito 
através da comparaçâo de narrativas diversas do mesmo autor, 
mas que pressupôem autores impiicitos diferentes. Booth exem- 
plifica isso com o caso de Fielding, um sô autor real, assumindo 
très diferentes imagens de autores implicitos nos seus romances: 
Jonnathan Wild, Joseph Andrews e Amelia.

O autor implicito estabelece as normas da narrativa, nâo 
sendo necessârio especificar como morais tais normas, conforme 
Booth faz. As normas sâo mais geralmente côdigos culturais, de 
relevância para a histôria. Sendo mais um principio estrutural, a 
aceitaçâo ou récusa do universo do autor implicito é estética e 
nâo ética, nâo podendo ser confundido com determinada figura
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histôrica moral ou politicamente, admirada ou nâo. Mesmo que 
nâo haja um autor real individual (como em filmes, romance a 
varias mâos ou composiçâo de computador), ainda assim persiste 
sempre um autor impllcito, ou melhor, depreende-se a imagem, o 
construto dum autor impllcito.

Para Chatman, narrador e narratârio podem estar ausen- 
tes ou nâo explicitos, posiçâo de que R. Kenan discorda, afirman- 
do existir sempre um narrador, nâo sendo opcional, quando a 
comunicaçâo esta confinada à relaçâo autor implicito-leitor im
plicite). Kenan levanta séria dificuldade: se o autor implicito é 
mero construto, sem voz nem meio direto de comunicaçâo, séria 
contradiçâo em termos transformâ-lo em emissor ou destinador na 
situaçâo comunicativa. Entretanto nâo pretende corn isso negar a 
significância do conceito de autor implicito, conceito crucial mes
mo para determinar a atitude do leitor para corn o narrador. Para 
ela (1983, p. 88),

a noçâo de autor implicito deve ser despersona- 
lizada e é melhor considerâ-lo como um conjunto 
de normas implicitas do que como um falante ou 
uma voz (i.é. um sujeito),

nâo podendo pois ser literalmente um participante na situaçâo de 
comunicaçâo narrativa. O problema do narrador digno de confian- 
ça relaciona-se com o autor implicito. Se o narrador partilha os 
valores e normas (morais) com o autor implicito, entâo ele merece 
confiança - embora seja complexo définir os valores do autor im
plicito. Pode acontecer de o texto conter lacunas entre as normas 
do autor implicito e as do narrador. É o autor implicito que conféré 
poderes ao narrador e pode limitar tais poderes e conhecimentos. 
Assim em H. James o autor implicito nega aos seus narradores 
qualquer acesso absoluto às mentes das personagens no seu 
conjunto, exceto à do protagonista. Mas as fronteiras entre onis- 
ciência e limitaçâo nâo se definem tâo claramente. Conhecer tudo 
e tudo narrar se diferenciam, pois o narrador pode ocultar infor- 
maçôes, quer por astücia enganadora, quer por simples esqueci- 
mento ou por deficiência mental, o que Genette denominou para- 
lipse. A autoridade do narrador pode permitir-lhe onisciência, pe- 
netrando as consciências de personagens ou nâo. Espacialmente, 
pode o narrador restringir-se ao registro do que acontece em de- 
terminado local (com a personagem), ou ter o poder de deslocar- 
se livremente para outros lugares, para o passado ou o futuro, 
harmonizando açôes simultâneas, reminiscências ou projeçôes, 
ou entâo sumarizando panoramas, omitindo individualidades - 
como, alias, a câmara cinematogrâfica, na sua visâo exterior e
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limitada faz naturalmente.
Se Booth evidencia bem como nos romances Tom Jones, 

Pride and Préjudice ou Nostromo o autor implicito molda cren- 
ças, ao manipular valores, Chatman (1983, p. 229) ressalta que 
pode haver um autor implicito irônico, quando a comunicaçâo se 
dé entre autor implicito e leitor implicito, às custas do narrador, 
que nâo é confiâvel. O autor implicito também transparece nas 
generalizaçôes, havendo muitas citaçôes de verdades gérais, 
pois, em ficçâo nem todas as sentenças sâo ficcionais. Generali
zaçôes factuais ou retôricas têm as funçôes bésicas de ornamen- 
taçâo e verossimilhança.

Aguiar e Silva (1983, p. 227-228) préféré falar em autor 
textual a autor implicito devido a possiveis confrontos, pois o au
to r textual, se é sempre uma entidade imanente ao texto, pode 
apresentar todavia uma figuraçâo explicita. O autor textual é uma 
entidade ficcional que existe no âmbito de qualquer texto, imagem 
reconstruivel pelos leitores desse texto. Ele pode criar um ou mais 
narradores como instâncias enunciadoras. Se o narrador nâo esté 
representado como um eu no texto, assim mesmo existe um nar
rador, como no caso anônimo e nâo personalizado, identificado 
corn o autor textual. Esse autor textual é o emissor que assume 
imediata e especificamente a responsabilidade da enunciaçâo de 
um dado texto literârio, podendo estar representado e afirmado 
explicitamente esse eu do autor textual, ou estar ausente ou oculto 
na aparência.

O autor textual (e seu narrador) manifesta sua presença 
explicita de modo fundamental e imediato pelos dêiticos dos 
enunciados - elementos lingüisticos com funçôes de localizaçâo e 
identificaçâo de personagens, fatos, atividades a que se faz refe- 
rência. Pronomes, advérbios de tempo e lugar, modos e tempos 
verbais articulam-se nesse sentido, em funçâo do autor textual e 
narrador, nâo do autor empirico.

A noçâo de autor implicito pode ser percebida, anterior- 
mente a Booth em ensaios de Mukarovsky. Por exemplo, em "A 
personalidade do artista" (1981, p. 185) ele fala do sujeito (que) é 
o prôprio principio da unidade artistica da obra, ou seja, que a 
obra de arte dâ-nos a sentir a presença de uma personalidade. 
Em outras termos, sentimo-la como feita, como intencional.

E a intencionalidade précisa de um sujeito do 
quai surge, que constitui a sua fonte: ou seja, 
pressupôe o homem. O sujeito nâo é dado, pois, 
fora da obra, mas pela prôpria.

Esse sujeito nâo é o artista real, mas sua imagem. Jâ em "O indi-
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viduo e a arte", de 1937 (1981, p. 270), termina com considera- 
çôes sobre a

reiaçâo entre o individuo concreto, autor ou re- 
ceptor, e o sujeito abstracto, contido na prôpria 
estrutura da obra.

Toda obra artistica contém indicios reveladores de tal sujeito, nâo 
sô um poema Ifrico que exprima sentimentos, mas também um 
quadro, ou um drama naturalista. Esse

sujeito nâo se identifica - nem pode plenamente 
identificar-se - com nenhuma pessoa concreta, 
nem com o autor nem com o receptor da obra; 
na sua abstraçâo, représenta unicamente a 
possibilidade da projecçâo dessas pessoas na 
estrutura interna da obra. Existem obras que 
obrigam o receptor a perceber o sujeito como a 
personalidade do autor, outras que o conduzem 
a aceitar para si o pape! de sujeito e outras ain- 
da em que o sujeito parece ausente. A escolha 
de uma destas possibilidades nâo dépende do 
receptor, é determinada pela estrutura da obra.

Susan S. Lanser, num estudo fondamental sobre The 
narrative act também enfatiza a identidade autoral e vê ne- 
cessidade de reconhecer a existência nâo apenas de um narrador 
ficcional, rnas também de uma voz extraficcional, uma presença 
autoral que se situa dentro do prôprio texto e que tradicionalmente 
se ignorou. Deve ela ser cuidadosamente diferenciada do narra
dor, mas sua existência ilumina a espinhosa reiaçâo entre o autor 
histôrico e o narrador do texto. É questâo que nâo se soluciona 
facilmente.

Entre as varias opçôes, na diversidade terminolôgica, 
Kuiper & Small (1986, p. 498ss.), no ensaio “Constraints on ficti
ons”, propôem que a entidade pretendida por Booth seja denomi- 
nada reader’s author, ou seja, autor do leitor.

Devemos postular um autor que tenha as cren- 
ças que o leitor possa atribuir a um autor a partir 
da leitura da ficçâo e devemos separar as cren- 
ças desse autor daquelas do narrador ou do au
tor real. Chamamos tal autor de autor do leitor 
(reader’s author) e ele é similar ao autor implicito 
de W.C. Booth.

Esse autor do leitor constitui uma psique cientemente ma- 
nipulada (p. 517), um ser de ficçâo, semelhante a uma persona- 
gem na ficçâo, um construto, uma teoria, diferenciando-se do
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narrador por nâo ter voz para narrar e diferenciando-se também 
do autor real pelo fato de todas as suas crenças serem inferidas 
da ficçâo. Nâo pode haver, pois, identificaçâo entre os dois tipos 
de autor, pois, autores do leitor tencionam escrever ficçâo por 
definiçâo e, em certos casos, pode ser uma forma de falâcia bio- 
grâfica atribuir as mesmas intençôes aos autores reais. Enquanto 
o autor real nâo pode ter conhecimento pleno de tudo sobre esse 
mundo que a ficçâo narra como um fato, o autor do leitor pode ter 
tal conhecimento, bem como de todas as normas que regem esse 
universo criado e narrado. A necessidade desse tipo de autor é 
demonstrada pelo seguinte:

Declaraçôes metaficcionais em ficçâo nos for- 
çam, igualmente a colocar um autor adicional, 
que aparece no texto e esclarecendo seus leito- 
res sobre sua criaçâo. Tal autor pode contar a 
seus leitores sobre problemas tidos na escolha 
do nome de uma personagem ou sobre a opçâo 
em escrever a histôria por um narrador em pri- 
meira ou terceira pessoa (p. 513)

Enfim, o fato de a narradores nâo confiâveis serem atribu- 
Idas contradiçôes também parece exigir evidência adicional e, se 
tal evidência faltar, os leitores tendem a atribuir. a inconfiabilidade 
ao autor do leitor (nâo-onisciente), mesmo que inferirmos que 
narradores inconfiaveis sejam também criados pelo autor do leitor, 
assumindo que tal criaçâo é consciente.

Reinterpretando o esquema comunicativo de Jakobson, 
Lanser (1981, p. 118) demonstra como o autor histôrico nâo se 
comunica diretamente com o leitor. Se um escritor envia um texto 
a um püblico, de fato acontece que o texto cria uma VOZ (ou série 
de VOIES) autoral(ais) e uma imagem dum LEITOR ou LEITO- 
RES. A(s) voz(es) textual(ais) envia(m) uma MENSAGEM para os 
leitores criadores. Ora, a voz do texto nâo é o autor histôrico nem 
o leitor do texto é o leitor real, como a prôpria mensagem engloba 
a estrutura da comunicaçâo textual. Entâo,

a comunicaçâo entre autor histôrico e püblico 
reduz-se a ser essencialmente indireta, é medi- 
ada pela comunicaçâo entre voz(es) e ouvin- 
te(s), textuais codificados. Esse construto textual 
de falante-ouvinte é homôlogo mas nâo nécessi
ta ser idêntico ao autor e püblico histôricos. De 
toda maneira, o acesso apenas textual do leitor 
aos comunicadores histôricos ocorre através da 
mediaçâo dessas personae.
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O discurso escrito cria uma estrutura de intersubjetivida- 
des, representando valores mais de comunidades do que de indi- 
viduos singulares. Lanser (idem, p. 119-120), incorporando a po- 
siçâo de Roger Fowler em Linguistics and the novel (1977) se 
posiciona no sentido de que a linguagem transcende o individual e 
exprime valores comunitârios no texto. Tanto o escritor como o 
leitor (reais) constituem repositôrios dos valores culturais lingüisti- 
camente codificados. E o leitor, como o produtorde sentido, 

cria uma imagem da voz do autor, e de outras 
vozes, substituindo o discurso do autor real por 
uma voz convencional, compreensivel dentro 
das expectativas partilhadas pela comunidade.

Nâo hâ o individual em si valorizado, nâo se impôe o eu autoral 
privado, nem o leitor individual, embora ambos sejam relevantes 
e se caracterizem por suas marcas especificas, mas trazem tam- 
bém as marcas do seu contexto e a propria linguagem é a propri- 
edade duma comunidade social, impregnada de seus valores. Ao 
escrever, o autor histôrico perde certo grau de contrôle pessoal na 
seleçâo de estruturas lingüîsticas disponîveis, e sua expressâo 
pessoal vai-se qualificando por significados sociais. Assim, a no- 
çâo de autor nâo se desfaz, porém uma autoridade comunitâria, 
além da individual, se incorpora à voz textual.

Se S. Chatman (1983, p. 149) estabeleceu divorcio bas- 
tante amplo entre o autor implîcito e a responsabilidade do autor 
histôrico, Susan S. Lanser nâo compartilha de tal concepçâo, jus- 
tificando em nota (1981, p. 50) que negar todo relacionamento 
entre autor e 'autor implîcito', contudo, é reduzir a noçâo de autor 
implîcito àquela duma voz narrativa nâo confiâvel e negar a pos- 
sibilidade de recuperar quaisquer valores autorais duma obra lite- 
rària. Persiste uma relaçâo do autor real corn o autor implîcito. E a 
variaçâo do autor implîcito, de obra para obra do mesmo autor 
real, résulta, entâo, da interaçâo dinâmica constante do autor in
dividual, em seu desenvolvimento (suas mudanças), corn o com- 
plexo das suas relaçôes ativas no tempo e no espaço (sociais) em 
seu evoluir: como se, nesse fluir ininterrupto e inevitavel, se regis- 
trassem de tempos a tempos certos instantâneos - se nâo tâo 
instantâneos, pelo menos registradores de certa fase do desen
volvimento no modo de ser, de pensar, da cosmovisâo do autor 
real, histôrica e socialmente situado.

Também Roger Fowler (197, p.: 79-81), discordando de 
Booth - que distingue corn muita precisâo o escritor biolôgica e 
biograficamente real do autor do texto e insiste que a narrativa 
nâo deve ser considerada em termos de vida, experiência ou
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pontos de vista do autor real -, julga inevitâvel o relacionamento 
entre ambos. Nâo concorda ele em o autor do texto sofrer disso- 
ciaçào absoluta com a biografia, pois,

o que quer que conheçamos sobre a experiência 
e o contexto social de D.H. Lawrence e sua psi- 
que é relevante para um entendimento dos te- 
mas e figuras centrais de seus romances, e sé
ria absurdo discutir os romances de Solzheni- 
tsyn sem referência às suas posiçôes politicas e 
sua experiência pessoal na Rüssia de Stalin.

Em lugar de banir totalmente o autor, préféré que o autor implîcito 
seja entendido em termos do principio composicional, como des- 
envolve em seu estudo: o piano (design) dum texto situa o escri- 
tor, e assim o seu leitor, numa certa posiçâo relativa a seu conte- 
ûdo representado - a estrutura do texto contribui para a definiçâo 
do seu autor. Dessa forma,

selecionando as estruturas lingüisticas disponi- 
veis para seu trabalho de representaçâo, o ro- 
mancista perde certo grau do contrôle pessoal - 
os valores da cultura (incluindo expectativas so
bre tipos de autor implîcito) infiltram-se, pene- 
tram sua expressâo, de modo que.a expressâo 
pessoal é necessariamente qualificada pelo sen- 
tido social que esté ligado às expressôes que 
se- leciona.

A noçâo de autor, dessa forma, nâo se desfaz, nâo desaparece, 
mas até se expande, a ponto de a voz textual nâo representar 
apenas um individuo, mas como que uma autoridade comunitaria. 
Transcendendo o individuo, a linguagem imprégna o texto com 
valores comunitérios, permitindo que se os depreenda do texto. 
Assim sendo,

entre outros valores, o leitor cria uma imagem 
da voz do autor, e de outras vozes, suplantando 
o discurso do autor real por uma voz convencio- 
nal subjacente, provinda das expectativas parti- 
Ihadas pela comunidade.

Nâo que desapareçam de todo as crenças, experiências e contex
to do autor - que permanecem composicionalmente relevantes - 
mas o eu codificado no discurso nâo coincide necessariamente 
com o eu autoral privado. O prôprio discurso narrativo apresenta- 
se, pois, complexo e rico, resultando da interaçâo das convençôes 
da cultura, do desdobramento expressivo do autor dessas con
vençôes ao serem codificadas na llngua, e da atividade do leitor
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ao extrair sentido do texto. Observe-se como as perspectivas 
abertas vâo complexificando cada vez mais a questâo do autor, jâ 
nâo mais um determinado e definido ser histôrico, mas como que 
uma bakhtineana voz poiifônica a ressoar ecos de todo um con- 
texto comunitârio-cultural.

Na comunicaçâo oral ou no texto oral, normalmente hâ 
coincidência entre o falante e a pessoa biogrâfica, enquanto no 
texto escrito o emissor pode assumir maior variabilidade de fun- 
çôes e posturas, podendo o texto codificar funçôes emissoras, 
comunicadoras, narradoras muito diversas da imagem do escritor 
real. Assim a narrativa de ficçâo pode dar corpo a uma figura de 
autor e a um narrador ficcional. E o leitor reconstrôi convencio- 
nalmente uma imagem do autor, de acordo corn as possibilidades 
textualmente codificadas. Lanser évita o termo implied author, 
reconhecendo que hâ coincidência fundamental dele corn autho- 
rial voice ou textual voice, embora haja entre eles alguma diferen- 
ça ontolôgica. As razôes do evitar sâo mais ligadas à histôria do 
termo, pois seu uso, sobretudo nos circulos formalistas, foi com- 
plementado por um esquivamento de questôes de autoridade 
textual ou acarretou implicaçôes de nâo-realidade. Préféré entâo 
o termo extra ficcional voice - voz extraficcional.

Essa voz extraficcional, correspondante ao autor implicito, 
é uma voz que nâo desaparece quando se pénétra no mundo 
ficcional, mas permanece como uma presença significativa, mes- 
mo que oculta, no decorrer de toda a leitura do discurso ficcional. 
Entretanto, a significaçâo bâsica dessa noçâo ainda nâo foi devi- 
damente assimilada, pois, seja quai for a separaçâo que alguns 
criticos fizeram entre autor e autor implicito, os leitores normal
mente nâo estabelecem tal distinçâo ou brecha, atribuindo eles ao 
autor implicito o peso de autor. Mas Lanser (1981, p.151-152) frisa 
que a voz extraficcional é a contra parte textual para o autor histô
rico. Destacando que, mesmo quando nâo hâ marcas especificas 
do narrador, sendo a voz narradora equiparada ao autor textual ou 
autor implicito ou voz extraficcional, deve-se ter présente a sepa
raçâo entre os dois, sendo autor uma voz textualmente codificada, 
historicamente autoritativa, familiar (kin) mas nâo idêntica corn a 
pessoa biogrâfica que escreveu o texto.

Tanto o narrador ficcional como a voz extraficcional de- 
vem ser distinguidos do autor real, pois aqueles nâo se fundamen- 
tam necessariamente em experiências reais. Mas, no caso de nar
rador nâo marcado ou representado, pode ele ter equivalência 
corn o autor implicito, como pode a voz num poema ter equiva
lência corn a voz do poeta. O autor, também um elemento do
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texto, um ente ficcional, nâo uma pessoa real, pode identificar-se 
com o narrador, pois opéra nào no nivel da referencialidade, mas 
no da imaginaçâo, ideologia e mesmo de estilo narrativo (idem, p. 
152).

O texto escrito presume-se mais definitivo do que o dis- 
curso oral e a publicaçâo da obra escrita incorpora formalmente a 
codificaçâo da voz e dos valores da comunidade, o que conféré 
um valor adicional à obra escrita, confirmando o processo de pré- 
seleçâo por avaiiaçâo social. Entâo,

a voz dum texto é favorecida pela autoridade do 
seu criador e da comunidade na quai é produzi- 
do e publicado (idem, p. 122).

Lanser sustenta entâo que, mesmo sendo a ausência do 
autor do texto uma marca da ficçâo e tendo a voz narradora pou- 
co em comum com a personagem autorai,

em todo texto, contudo, mesmo um texto ficcio
nal, uma voz autoral comunica informaçâo his- 
tôrica. Essa voz autoral é uma entidade extra- 
ficcional, cuja presença explica, por exemplo, a 
organizaçâo, titulaçâo e apresentaçâo da obra 
ficcional. Essa voz extraficcional, a mais direta 
contraparte textual do autor histôrico, encerra 
toda a autoridade diegética do seu (publica- 
mente autorizado) criador e tem o estatuto onto- 
lôgico de verdade histôrica.

Deve-se admitir que o autor implicito também remete ao autor 
histôrico.

A presença do autor implicito, reconstruida pelo leitor, é 
quem inventou o narrador e seu carâter é estabelecido pelas nor- 
mas (morais) do texto como um todo. Para Lanser (idem: 132) ele 
permanece a autoridade ûltima, a voz textual par excellence. 
Traços do autor implicito transparecem na organizaçâo do discur- 
so, nos titulos dos capitulos, sobretudo na estrutura profunda do 
ato verbal, em opçôes da sintaxe e do léxico. Entâo,

a leitura convencional da ficçâo, em outras pala- 
vras, sempre implica uma presença autoral que 
nos mantemos como ûltima responsâvel pelo 
texto.

Essa voz extraficcional é quem organiza, apresenta, es- 
creve, intitula o discurso e ela sera mais ou menos similar à voz 
do autor histôrico, de acordo com o grau de mascaramento a que 
chegou o autor histôrico, de modo consciente ou inconsciente. 
Cada texto publicado fornece ao leitor acesso à voz extraficcional
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que, à semelhança do autor implicite de Booth, pode nâo ser uma 
presença narradora dentro do texto, mas é a voz responsâvel pela 
prôpria existência do mundo ficcional, pelas personagens e pela 
organizaçâo do enredo.

Ainda outros elementos remetem ao autor, como a voz do 
editor (que représenta a comunidade literâria). O nome do editor, 
autor e coleçâo constituem credenciais que garantem a pré- 
seleçâo do texto. A voz extraficcional estabelece expectativas 
textuais através do tîtulo do texto, informaçôes sobre seu gênero, 
propôsito e nome do autor, permitindo ao leitor localizar o texto 
dentro de apropriado contexto convencional. Outras informaçôes 
e estruturas extraficcionais podem adicionar-se ao texto,como 
prefâcio ou posfâcio, dedicatôria ou epigrafes, informaçôes bio- 
grâficas ou publicaçôes anteriores de autor, e a partir de tais ele
mentos, pode o leitor esboçar uma imagem da identidade, ativi- 
dade e intéressés do autor. Existe pois, relaçâo aproximativa en
tre voz extraficcional, autor implicite e autor real.

Em Leitura  e critica literâria, Elvo Clemente (1990, p. 
45) alerta que, quanto ao estatuto da enunciaçâo do prefâcio, é 
preciso estar atento às diferentes instâncias enunciativas das 
mobilizaçôes de pessoa, distinguindo as modalidades:

tanto a do escritor em seu papel quase abstrato 
e impessoal de autor - guia moral, filosôfico e 
testemunha do seu tempo; tanto a da pessoa 
concreta, situada no tempo, submetida a cir- 
cunstâncias psicolôgicas e sociais particulares; 
tanto a de autor como escritor, isto é, narrador, 
contador; historiador (romancista).

Esclarece o Professor da PUC que prefâcio é sempre um meta- 
discurso no quai prédomina a funçâo conativa, buscando unir um 
modelo de produçâo do gênero e um modo de leitura. Nele evi- 
denciam-se os très elementos essenciais do processo literârio - o 
autor como produtor, ao mesmo tempo, nâo rare, o autor tornado 
seu primeiro leitor, tendo ambos como objeto a obra na quai o 
prefâcio se insère. E como o prefâcio constitui alguma forma de 
esclarecimento ou orientaçâo para o leitor, afirmou Elvo Clemen
te, jâ no imcio do livre, que o melhor de um autor esté, muitas 
vezes, no que silenciou, o que destaca a importância da leitura 
(idem; 6).

Posiçâo idêntica, quanto ao prefâcio, consta na introduçâo 
à coletânea organizada por Gilberto Mendonça Telles, Ir. Elvo 
Clemente, Heda Maciel Caminha e Alice Terezinha Campos Mo- 
reira: Prefâcios de Romances Brasileiros. Das origens ao mo-
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dernismo, Voi.l (1986). O prefâcio, portante», vem marcado pela 
ambîgua interfusâo entre autor e leitor, ou seja, do autor como seu 
primeiro leitor, marcando orientaçâo mais ou menos explicita para 
uma compreensâo do texto, denunciando o autor implicito no texto.

Se Susan S. Lanser fez aflorar a questâo do prefâcio, 
observando que este constitui marca da entidade do autor implici- 
to, aspecto que se explicitou mais corn Elvo Clemente, o ensaio 
de Dominique Jullien - "La préface comme auto-contemplation" 
(1990) faz sobreporem-se concomitanernente as funçôes de autor 
e leitor, ressaltando a ambigüidade. O ensaio direciona, inicial- 
mente, a atençâo para a ambigüidade da prâtica prefacial:

nem de todo distinto do texto, nem de todo 
idêntico ao texto, nem de todo critico, nem ver- 
dadeiramente criador, o prefâcio coloca o autor 
na posiçâo paradoxal de leitor de sua obra. Lei
tor privilegiado e intérprete autorizado (todas as 
leituras se determinarâo em relaçâo à interpre- 
taçâo autoral, seja para conformarem-se a ela, 
seja para se lhe oporem), primeiro porque sô ele 
possui o privilégio duma visâo totalizante da 
obra (idem, p. 499).

Dominique depreende do prefâcio um duplo movimento: 
retrospectivo e prospectivo. Assim era importante o "Avant-pro
pos" de Balzac, de 1842, corn o quai nascia a Comédia Humana, 
embora antes jâ existissem partes isoladas. Quer redimensionan- 
do o passado, quer abrindo novas perspectivas para o futuro, o 
prefâcio do autor constitui ato de autoridade. Salienta a ensaista 
que o prefâcio afirma a unidade da obra narrando uma nova gêne- 
se que inverte a cronologia (idem, p. 504). Em casos como o pre
fâcio de Balzac, a gênese (retrospectiva) do conjunto acontece 
apôs a escrita de obras individuais. Mas afirma uma origem ünica 
e totalizante da obra, no caso da Comédia Humana. Assim, o 
prefâcio constitui um tipo de retrospecto e pode explicitar alguma 
falha na obra, um sentido nâo realizado nem pensado inicialmente 
pelo autor. Como ato de autoridade, o prefâcio é como que uma 
reescritura da obra conjunta num outro encadeamento de vârias 
obras anteriormente existentes como individuais.

Quando tal fato ocorre,
a recomposiçâo das obras individuais (como fez 
Balzac) desenha em ültima instâneia a figura do 
autor - nâo autobiografia, mas antes biografia 
mîtica - ela cria o Autor, constituido simultane- 
amente em primeiro leitor da obra.
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O prefâcio remete ao estatuto do Autor, fazendo vislumbrar uma 
complexa dialética entre autor e leitor: evidencia que nâo existem 
prioridades absolutas, mas que jâ foi leitor o autor criado pela obra 
que ele interpréta e reescreve no seu retrospecto. Assim

é a obra que engendra o autor, da quai o prefâ
cio constitui ato de nascimento (idem, p. 504)

Observe-se, nesse sentido, o caso de Érico Verïssimo. 
Publicou ele, em 1941, o romance O resto é silêncio. Em 1966 
acrescentou-lhe um prefâcio, situando esse romance dentro do 
conjunto, prenunciando a evoluçâo posterior do autor. Nesse pre
fâcio ele se situa como um leitor crltico do seu prôprio romance, 
explicando a motivaçâo inicial que deu origem à narrativa e boa 
parte da origem das personagens.

O ensaio de Dominique Jullien refere-se ainda aos prefâ- 
cios de Chateaubriand, Hugo, Proust, Michelet, para ressaltar 
como o prefâcio estabelece uma unidade do texto individual no 
conjunto da obra e corn isso delineia linhas de interpretaçâo, en
trelaça as funçôes autor/leitor e comentârio. Busca no texto explo- 
rar a relaçâo entre unidade e autoridade e seus paradoxos. De- 
preende-se de todo esse arrazoado que o prefâcio se apresenta 
sempre como um indiciador bastante explicito do autor implicito, 
pois no prefâcio, nâo raro, o autor/narrador oferece elementos que 
denunciam suas intençôes, linhas de interpretaçâo, enfim a sua 
imagem na obra.

Francisco Ayala (1984), em seus ensaios, também aborda 
a questâo do autor e sua presença no texto ficcional. Em 
"Reflexiones sobre la estructura narrativa", nâo negando que a 
ficçâo literâria se nutre sempre da experiência pràtica, admite que 
o prôprio autor se transféré de certo modo para o piano imaginâ- 
rio, convertendo-se por sua vez, por arte de magia poética, em 
personagem ficticia, dando-se a ficcionalizaçâo do autor que se 
imortaliza dessa forma (1984:17-19). Exemplifica corn Cicero, que 
nâo é para nos o cidadâo romano de atividade politica, homem 
real que nos nunca conhecemos, mas, para nôs, Cicero é, nem 
mais nem menos, o autor das catilinârias, famosissimas peças 
oratôrias. Mesmo que ele tenha pronunciado as catilinârias corn 
uma intençâo prâtica definida, procurando eficâcia concreta no 
mundo politico do seu tempo, passadas essas circunstâncias, se 
esvaziou de sua intençâo prâtica o discurso, e se ainda subsiste, é 
jâ graças à sua qualidade artistica, convertida em estrutura imagi- 
nâria.

Nesse sentido pode-se entender como Unamuno afirmava 
paradoxalmente que nâo foi Cervantes o criador do Quixote, mas
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foi don Quixote o criador de Cervantes, tendo desaparecido o 
homem real Cervantes, mas permanecido aquele que o romance 
Dom Quixote projeta, pois

a obra de arte literâria absorve a seu autor, o 
assimila e o incorpora como elemento essencial 
de sua estrutura.

Assim também Borges gostava de ficcionalizar-se como 
personagem em suas obras, até mesmo corn o prôprio nome civil 
e circunstâncias reais. O autor de fato permanece ficcionalizado 
dentro da estrutura imaginâria que ele criou, transferindo para ela 
algo de sua individualidade essencial. Por isso hâ, realmente, dois 
autores: o homem contingente, fora da obra, mas que lhe deu 
origem, desintegrando-se no tempo, e o autor que se inclui e pro
jeta dentro da obra. No ensaio "Presença e ausência do autor na 
obra", de 1979, Ayala assume um posicionamento um pouco di- 
verso. Inicia reconhece que teoria e critica literâria têm feito ulti- 
mamente respeitâvel esforço

por afirmar a substantividade da obra de arte, 
sua autonomia e auto-suficiência, trente ao nexo 
de circunstâncias que concorrem para sua pro- 
duçâo, e entre essas, sobretudo, trente à pessoa 
real do escritorde cuja peça sairam... (1984:49).

Segundo ele, tal reaçâo valorizadora da autonomia da 
obra literâria foi saudâvel para coibir abusos de uma critica pura- 
mente baseada em circunstâncias externas - biogrâficas, psicolô- 
gicas, esquecendo o objeto artistico. De fato, foi um homem con- 
creto, num concreto ato de sua vida que deu origem à obra, ex- 
pressando nela conteüdos de sua consciência, com o propôsito de 
que outros homens concretos - os possîveis leitorees - recebes- 
sem a comunicaçâo pretendida. Mas, criada, a obra nâo é mais 
uma referência biogrâfica ao autor, pois sua virtualidade résidé na 
textura inamovîvel de palavras e frases que a constituem, em seu 
texto, e esse dispositivo verbal, o texto, jaz em mera potencialida- 
de, inerte e mudo, apagado como uma lâmpada elétrica cuja cor- 
rente foi desconectada; porém, sempre apto e disponivel para a 
operaçâo reatualizadora por parte do leitor, que é essencial. Pois 

toda obra literâria clama pelo leitor, e dele dé
pende. Nas prateleiras da biblioteca, o livra a- 
guarda que alguém venha abri-lo. Com sua 
perfeita autonomia, é contudo um instrumente 
de mediaçâo entre duas consciências humanas; 
um artefato, fruto do engenho humano e desti- 
nado a que o manejem, a que o ponham a fun- 
cionar homens vivos (idem:49-50).
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Concebida como um artefato, com sua autonomia, a obra traz 
incorporados elementos subjetivos e a prôpria imagem do autor, 
enquanto sujeito real que a concebeu e redigiu se desprende delà 
e se dirige a outras ocupaçôes (idem, p. 56). Entâo, a obra é au- 
tônima, porém, nâo algo fechado em si, sem ligaçâo marcada 
com o autor, que Ayala denomina ficcionalizado.

Alexandre Nehamas (1981:145ss.) préféré falar em autor 
postulado e relaciona a interpretaçâo da obra com as intençôes do 
autor. Para ele, interpretar um texto ê considerâ-lo como produçào 
do seu autor e se hâ um agente que produz um texto literârio, 
assim deve ser ele entendido. Mas, observa que autor nâo é idên- 
tico a narrador ficcional do texto, como é distinto do escritor histô- 
rico:

O autor é postulado como o agente cujas açôes 
consideram, dâo razâo aos traços do texto; ele é 
uma personagem, uma hipôtese que é aceita 
provisoriamente, orienta a interpretaçâo e é 
modificado à sua luz.

O autor, diferentemente do escritor, nâo é uma causa eficiente do 
texto, mas, por assim dizer, sua causa formai, manifestado no 
pensamento, nâo idêntico a ele. Esse autor postulado nâo esta 
desvinculado do autor impllcito de Booth nem do apparent artist 
de Kendall Walton.

O autor postulado deve ser historicamente plausivel, se- 
gundo o principio de que um texto nâo significa o que seu escritor 
nâo podia, historicamente, significar por ele (nâo se pode atribuir 
a determinadas palavras sentidos que elas adquiriram apôs a 
morte do autor): O sentido por isso dépende das intençôes do 
autor, mesmo se um escritor nâo tem consciência disso, ou seja,

Desde que as intençôes do autor dependem 
do que o escritor podia ter pensado, o sentido 
dum texto é nesse sentido uma coisa do pas- 
sado, embora seu entendimento seja uma 
coisa do futuro.

Um exemplo seriam os elementos sexuais da tragédia Édipo Rei: 
sô foram eles percebidos apôs Freud, mas fazem parte intégrante 
da peça desde que foi composta, mesmo sem a consciência de 
Sôfocles. Portanto, é um tanto arbitrârio construir uma figura his
toricamente plausivel do autor dum texto. Ele nunca esta comple- 
to, porque leituras posteriores poderâo ampliar o seu sentido e 
com isso a imagem do autor implicito. Se o texto pertence ao 
passado quanto à composiçâo, pertence ao futuro quanto à com-
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preensâo. A hermenêutica e recepçâo do texto estâo preocupadas 
com o horizonte do tempo da sua produçâo e primeira recepçâo. 
A critica nâo deve buscar o que o püblico receptor contemporâneo 
pensava que o texto significava, mas o que o texto significa, e o 
que o texto significa é o que ele podia significar para o escritor, 
nâo o que significou para ele nem para o primeiro receptor. Entâo, 
o sentido de qualquer texto torna-se dinamicamente manifesto 
sempre, e relacionado a esse sentido esta o autor postulado.

Francis Sparshott (1986:148-149) comentando o livra de 
Anthony Purguess: Earthly Powers - em seu ensaio "The case of 
the unreliable author" - se référé à voz autoral que aparece nas 
narrativas, nos casos em que nôs somos feitos cientes duma inte- 
ligência autoral manipulando palavras dum narrador, bem como 
casos em que um tom caracterfstico da voz narrativa nâo é atribu- 
îvel a nenhum narrador. Tentando explicar como surge a questâo 
da confiabilidade autoral, Sparshott diz que a voz autoral, vista 
como a fonte da ficçâo, nâo é parte dessa ficçâo, nâo sendo con- 
fiâvel ou nâo confiâvel, mas autoritiva. Pode-se, segundo ele, 
sugerir que a questâo da inconfiabilidade autoral surgiria do fato 
de considerar-se o romance como forma impura de arte.

Se um romance como tal envolve um pacto en
tre a pessoa que escreve e a pessoa que lê, 
acima das cabeças, por assim dizer, do envol- 
vimento da voz autoral e do ouvido do leitor, 
entâo é possivel, em principio, à voz autoral ser 
minada pelo que acontece no interior da obra 
mas fora da ficçâo, como significando trair uma 
ignorância que as pessoas ao lerem conhecerâo 
que a pessoa que escreve nâo pode estar espe- 
rando que elas nisso acreditem.

Entâo, a fantasia pode ser tomada como o aspecto da ficçâo em 
que, em principio, o leitor é excluido de colocar seu prôprio julga- 
mento contra aquele do autor implicito ou do autor real, de modo 
a nâo poder ser minada a voz autoral, porque nada hâ a fazer 
para minâ-la. A fantasia pura nâo pode informar nem desinformar, 
nâo mente nem afirma. A voz autoral nâo pode ser minada, por 
ser ela prôpria o nivel fundacional.

No romance de Purgess, o narrador Toomey é dado como 
inconfiâvel jâ no primeiro parâgrafo. Como personagem do livra, o 
narrador se dirige àqueles que participam daquele mundo, nâo 
estando livre para inventar o que narra, havendo muitas persona- 
gens reais e situaçôes especificas da II Guerra Mundial e do mo- 
vimento de aggiornamento na Igreja Catôlica. Entâo, na situaçâo
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inconfiâve! do narrador, é o autor que projeta aquele mundo e 
torna impossîvel estabelecer qualquer relaçâo Clara entre o mun
do do livra e o real. Observa, por exemplo, Sparshott (idem:158- 
159) que hâ e nâo ha identificaçôes possîveis entre o narrador 
Toomey e Somerset Maughan, entre o papa Gregôrio XVII e Joâo 
XXIII.

Assim,
Earthy Powers levanta a questâo que eu de- 
nominei o problema do autor inconfiâvel porque 
aparece carregado corn uma intensidade de jul- 
gamento que desafia um simples leitor. O autor 
implicito aparece para gesticular-nos sobre o 
ombra do narrador, mas nâo podemos 1er seus 
sinais.

Por isso,
minha posiçâo é que o autor implicito parece 
necessitar de um autor real para explicâ-lo. Nos 
precisamos saber se Purgess é um catôlico, e se 
sim, de que espécie; precisamos saber especial- 
mente o que ele supôe que cada pessoa de 
mente correta deve pensar sobre o aggiorna- 
mento no seu mundo e no nosso.

Trata-se, pois, de romance-moral e teolôgico e a complexidade de 
suas implicaçôes requer a segurança de contrôle autoral em que, 
enfim, quase estamos incapazes de acreditar. Parece insincero na 
sua excentricidade.

Numa narrativa, ao lado do narrador, em adiçâo à hierar- 
quia das vozes narrativas, pode haver a intrusâo de vozes auto
rais e tais editores figurar nâo como contando ou recontando uma 
histôria, mas como fornecendo para seu pûblico uma histôria jâ 
presumidamente contada, e comentando-a se necessârio (idem, 
p. 160-162). Se a voz narrativa forma parte da estrutura manifesta 
duma narrativa, acima delà existe uma voz autoral no texto como 
um todo. Segundo Sparshott,

a presença autoral pode fazer-se sentir em pelo 
menos très modos distintos: como uma voz dis
tinta através da quai um escritor personalizado é 
projetado para o que esta escrevendo; como 
uma inteligência manipuladora percebida como 
skewing ventriloquamente a versâo suposta- 
mente intégral dos eventos do narrador; ou, 
descoloridamente, como a inteligência postulada 
quando nos concordamos corn um conjunto de 
marcas, o estatuto dum texto escrito.
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A voz autoral pode endereçar-se ao leitor, apelar a ele, sendo ela 
também um artifïcio e podendo ser mais ou menor consciente- 
mente assumida. Deve-se ter em conta que qualquer conexâo 
entre a voz autoral numa obra e as qualidades pessoais da pessoa 
que a escreveu, ou entre o autor e o que nos fala como a voz do 
autor, é contingente, nâo um fato estritamente literârio.

Posiçâo bastante diferente da costumeira adota Wladimir 
Krysinski, no substancial ensaio "The Narrator as a Sayer of the 
Author" (1977, p. 44-45), no quai examina a problemética comple- 
xa das relaçôes entre autor e narrador. Ressalta que, historica- 
mente, na narrativa do século XIX, o narrador assumia posiçâo 
proéminente e o autor era indicador da reduçâo do texto narrativo 
à fonte ou principio da sua criaçâo e estrutura:

O autor é tratado como a totalidade do texto re- 
duzido à presença viva, definivel, verificâvel e 
indubitâvel dum ser de carne e osso, que coloca 
sua assinatura no texto.

A presença do autor como categoria histôrica restou atestada pelo 
estilo, suas marcas individuais deixadas. Desaprova ele atitudes 
como a de Booth e outros, por limitarem o conceito de autor ao de 
autor implicite, sem considerar o fato que a apresentaçâo de um 
narrador especifico por um autor révéla um complexo de proble- 
mas, que tratam, num modo mais complicado, corn o problema de 
representaçâo. O autor nâo é o ünico vaso de sentido, mas sua 
presença détermina a forma do narrador e o autor parece delegar 
o que se pode denominar visôes metonimicas de sua prôpria tota
lidade axiolôgica e ideolôgica, seja ela positiva ou negativamente 
manifestada. E se essas visôes sâo delegadas ao narrador esco- 
Ihido, é de fato o autor que é o narrador do narrador, perfazendo o 
narrador a funçâo de mediador e, como tal, ele aponta para o 
autor que lhe esté dando existência na linguagem.

Para Krysinski, a relaçâo autor-narrador torna-se operatô- 
ria na funçâo de oposiçôes estruturais entre très niveis do texto 
romanesco: o verbal, o de representaçâo e o de simbolizaçâo e 
deve-se considerar a hermenêutica do narrador numa perspectiva 
axiolôgica em que o autor aparece mesmo antes de escolher as 
estruturas narrativas como os seus andaimes indispensâveis para 
a narraçâo.

Considéra que a narraçâo é o ato de selecionar e articular 
determinadas estruturas discursivas e, por très da voz falante, 
sempre existe uma inteligência central que organiza os signifian
tes da narrativa e os esquemas narrativos implicam alguém que 
os trace, uma consciência simbolizante. Krysinski considéra, en-
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tâo, apoiando-se em Jerzy Pelc, que, por trâs da voz do narrador, 
esta a inteligência central organizadora, ou entâo, que o narrador 
é sempre alguém criado sobre quem o narrador real narra; enfim, 
que na narrativa o narrador real é sempre o autor da obra. Dife- 
rentemente da distinçâo sempre enfatizada entre autor e narrador, 
Krysinski aproxima muito essas entidades, sendo o narrador quem 
fala em nome do autor, quase que voltando à identificaçâo entre 
narrador e autor.

Segundo Krysinski (idem, p. 51-53), Bakhtin fala do narra
dor como de alguém localizado no contexto, operando como uma 
voz narrativa que funciona dentro do texto. Tal narrador possui 
todas as caracteristicas de uma presença humana engajada na 
açâo de compor e executar em skaz. Mas para ele, Bakhtin deixa 
entrever certa forma de incompatibilidade entre a concepçâo de 
romance polifônico (estrutura sobredeterminante de narraçâo) e 
as instâncias narrativas subjetivas aparentes no texto, pelo que, 
ao explicar o funcionamento do dialogismo e polifonia, refere-se 
nâo raro ao prôprio nome de Dostoievski, como que identificando 
Dostoievski corn o narrador real. Também em Lukâcs vê o ensais- 
ta a linha interpretativa da narraçâo como uma forma estruturada 
ativamente por uma inteligência central.

Para anâlise duma dimensâo semântica, opunham-se dois 
sistemas de valores, desinstitucionalizando-se o conceito de autor 
e fazendo-o mediaçâo operativa entre o sistema de valores postu- 
lado pelo(s) narrador(es) aparente(s) dialeticamente oposto(s) ao 
sistema de valores do autor, dado como informaçâo suplementar. 
Considerando que, modernamente, em paralelo ao aumento do 
numéro de romances, cresceu o numéro de comentârios e meta- 
textos produzidos pelos prôprios romancistas, constituindo os sis
temas axiolôgicos dos autores, como os de Dostoievski, Flaubert, 
James, Machado de Assis, Autran Dourado, o confronto do texto 
ficcional corn o comentério ou metatexto do mesmo ficcionista 
permite melhor aproximaçâo do conceito de autor. Conduz o en- 
saista (idem, p. 57-58) sua exposiçâo no sentido de que

o real narrador, entâo, é o narrador semiôtico, o 
sujeito que se autoconstitui, o inventor e trans- 
missor de signos, o reservatôrio e emissor de 
discurso orientado. O narrador é a estrutura de 
ressonâncias mültiplas, mediatizadora, que fun
ciona tanto textualmente como extra-textual- 
mente,

sendo devido ao narrador que o romance é uma forma subversiva 
e um reservatôrio de referência. Acrescenta, ainda, que, ao nlvel
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côsmico, o narrador é mais que um conceito estrutural, aprisiona- 
do dentro do texto. Ele corporifica a necessidade e a prâxis de 
sîmbolos e mitos. O narrador é a voz do simbolo. Sua funçâo é 
mediar a consciência individual e a consciência coletiva, sîmbolos 
de realidade e aqueles de utopia.

Krysinski desenvolve o embasamento do seu ensaio nes- 
sa linha, sempre preocupado basicamente com a hermenêutica 
interpretativa da narrativa, trabalhando o texto romanesco especi- 
fico Recurso del método, de Alejo Carpentier, tentando provar 
que o problema do narrador no texto romanesco é acima de tudo 
de estruturas posicionais de visôes verbalizadas em relaçâo com o 
todo da representaçâo romanesca e com seu reexame tenta re- 
conciliar o ponto de vista poético ou forma lista com o ponto de 
vista hermenêutico ressaltando como nas narrativas de Carpentier 
o autor exerce certo contrôle sobre seus narradores, por um lado 
autônomos, mas, por outro, dependentes do seu criador (idem, p. 
45-46).

No entender de Jean Rousset (1977) de certo modo o 
autor esta todo inteiro em uma obra sô, como Machado de Assis 
em Dom Casmurro. Mas, para aparecer ao leitor em toda a sua 
inteireza, para ser lido e percebido em toda a sua potencialidade, 
é quase indispensâvei que o leitor tenha conhecido e contactado 
com o autor pleno das outras obras todas, para entâo percebê-lo 
inteiro numa sô obra, onde ainda melhor percebe o autor quando 
o conheceu através de pronunciamentos, entrevistas, diàrios, 
correspondências, etc. Portanto, elementos extra-literârios auxili- 
am na melhor concepçâo do autor implîcito.

Gérard Genette, nome saliente nos estudos narratolôgi- 
cos, nâo abordou nem de passagem o problema do autor no seu 
Figures III (1972) ou Discurso da narrativa (s.d ). Mas no Nou
veau discours du récit (1988:94-102) nâo o esqueceu, mesmo 
preferindo apenas considerar a questâo da sua existência. Para 
ele, a narratologia deve restringir-se à instância narrativa, conside- 
rando as questôes de autor implîcito e leitor implîcito como situa- 
das além dessa instância. Mesmo nâo sendo da alçada da narrato
logia, pertence à poética e deve sertratada.

Acentuando que Booth construiu essa noçâo como oposta 
à de autor real, identificando-a largamente com a de narrador, 
opina que Booth a teria criado numa época em que nâo era ainda 
comum a dissociaçâo entre autor(real) e narrador, marcando 
entâo autor implîcito tal diferença e proporcionando, afinal, a dis- 
tinçâo entre autor real e sua imagem que o leitor pode construir a 
partir do texto. Embora poste ri orm ente a ênfase tenha-se concen-
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trado na atividade do narrador, vârios ensaîstas desenvolveram 
variantes do quadro completo da cadeia comunicativa!

[Autor real [Autor implîcito [Narrador
[Texto]

Narratario] Leitor implîcito] Leitor real]
quadro com tantas especificaçôes que Genette considéra muita 
gente para uma sô narrativa, levantando a questâo: o autor impli- 
cado constitui uma instância necessâria e (portanto) vâlida entre o 
narrador e o autor real?

Nâo como instância efetiva, segundo ele, pois uma narra
tiva ficcional é produzida fictivamente pelo seu narrador e efeti- 
vamente por seu autor (real), nâo havendo lugar nem razâo para 
interpor atividade de uma terceira entidade. A partir de Booth, 
introduziu-se entre os dois, essencialmente com funçâo de ordem 
ideolôgica, o autor implicado, definido como uma imagem do au
tor (real) que o texto constrôi e o leitor pode perceber como tal. 
Tendo funçâo ideolôgica e permitindo, a partir delà, analisar as 
normas do texto, tal noçâo permite condenar um texto sem con- 
denar seu autor ou vice-versa, Genette admite essa noçâo corres- 
pondente à experiência de leitura que concebe uma voz por trâs 
do narrador que nâo é bem a do autor.

Mas faz ele depender essa imagem do autor implicado de 
dois fatores, ligados à sua produçâo e recepçâo: um deles é a 
competência do leitor, pois leitor incompetente ou estüpido pode 
formar imagem infiel do autor (citando observaçâo de Balzac). 
Devendo ter competência perfeita, o leitor nâo nécessita ter inteli- 
gêneia sobreumana, mas dominar a lîngua, os côdigos e dispor de 
um mînimo de perspicâcia. Quanto ao outro fator, que é a perfor
mance do autor (real), pergunta-se: em que circunstâncias um 
autor pode produzir uma imagem in fiel de si mesmo, no seu texto? 
Tais circunstâncias, segundo as tendências do autor, podem com- 
portar duas ordens: de um lado, pode ocorrer a revelaçâo involun- 
târia duma personalidade inconsciente - assim Proust fala da pro
duçâo do livro por um outro eu, um eu mais profundo, enquanto a 
anélise marxista (Lukâcs) evidencia como Balzac, que era politi- 
camente legitimista, teria, pardoxalmente e sem querer desmas- 
carado, na Comédia Humana, a França feudal e da realeza, ilus- 
trando opiniôes polîticas e sociais contrarias às que professava 
em vida. Para Genette, pode-se concluir, a partir de tais casos, 

evidentemente que a imagem do autor construî- 
do pelo leitor (competente) é mais fiel do que a 
idéia que esse autor faz de si mesmo.
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Observa Genette que, em casos como o de Proust, que fala do eu 
profundo como aquele que produziu o livra, o autor implicado é 
o autêntico autor real, sendo inütil a instância do autor implicado, 
por ser imagem fiel e transparente do autor real.

Por outra lado, o autor real, na sua obra, pode incorrer em 
simulaçâo voluntâria (lembre-se o fingimento de Fernando Pes- 
soa), impondo uma personalidade diferente da sua real ou idéia 
diversa da que faz de si. Negligenciem-se aqui os casos em que 
um narrador homodiegético se apresenta explicitamente distinto e 
dramatizado: sô leitor incompetente poderâ assimilar o narrador 
Tristram a Sterne (em Tristram Shandy) ou Zeitblom a Thomas 
Mann (Doutor Fausto). Por très do narrador, nâo hâ por que dis
tingué o autor implicado do autor real. Nos casos de narradores 
heterodiegéticos, a sutileza é maior, havendo um narrador-autor 
anônimo mais impllcito, e de personalidade efetivamente distinta, 
geralmente irônico: o narrador ingênuo de Tom Jones ou o devo- 
to de Joseph Andrews.

Nesses casos temos duas instâncias implîcitas, mas uma 
é o narrador extradiegético, a outra é a imagem do autor que o 
leitor apreende do texto por decodificaçâo da ironia, e eu nâo vejo 
nenhuma razâo para que essa imagem seja infiel, pelo que se 
identificam autor impllcito (Al) corn autor real, eliminando-se o 
primeiro.

Conclusâo gérai de Genette:
Al parece-me, pois, em gérai, uma instância 
fantasma (residuaf., diz Mieke Bal), constituida 
por duas distinçôes que se ignoram reciproca- 
mente: 1) Al nâo é o narrador, 2) Al nâo é o autor 
real, sem ver que em 1) se trata do autor real, e 
em 2) do narrador, e que em nenhuma parte hâ 
lugar para uma terceira instância que nâo séria 
nem o narrador, nem o autor real.

Exceçôes posslveis seriam o caso do escritor apôcrifo (em que o 
leitor nâo conta com indlcios para desvelar o autor real) ou o de 
obras escritas a varias mâos, por escritores colaboradores - nes
ses casos o texto nâo remete ao autor real. Afora esses casos, 
minha posiçâo sobre o autor implicado permanece, pois, num 
sentido, negativa no essencial. Mas eu a diria de bom grado, em 
outro sentido, essencialmente positiva. Tudo dépende do estatuto 
que se atribui à noçâo. Querendo significar que o texto narrativo, 
além do narrador, induz certa idéia do autor, tal evidência deve 
ser admitida, pois, sendo o autor implicado tudo o que o texto nos 
dâ a conhecer do autor, nâo pode ser negligenciado. Mas Genette
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recusa-se a erigir tal idéia do autor em instància narrativa. Con- 
siderando a narrativa em si, hâ como mediadora da mesma al- 
guém que a conta - o narrador- e além do narrador, alguém que a 
escreve - o autor, o que é suficiente no processo narrativo, se- 
gundo ele.

Genette, entâo, nâo é tâo radical como Carlos Reis e Ana 
Cristina Lopes o interpretam, isto é, excluindo terminantemente do 
campo da narratologia essa instància fantasma que é o autor 
implicado. Para esses ensaistas portugueses, este é um conceito 
problemâtico e complexo que foi objeto de vastas discussôes, sem 
chegar a especificar seu teor um tanto difuso, pelo que o considé
rant! desnecessârio.

Mais decidida parece a critica que formulou P.D. Juhl 
(1986) em Interprétation. Segundo este, a teoria da ficçâo récen
te tem tendência a separar a pessoa real (autor histôrico) da sua 
obra, o que levou a ficçâo a certo divôrcio da realidade. É a dis- 
tinçâo entre o autor histôrico e sua persona poética, entre o ho- 
mem carne e osso e a mascara estética. O fundamento desse 
segundo eu, dessa versâo ou imagem criada do homem real, esta 
em Booth, que os diferencia. Mas Juhl vê distorçâo nesse posicio- 
namento de Booth, pois o que esta numa narrativa ficcional é 
determinado nâo por nosso senso do autor implîcito (Booth), mas 
por nosso senso da pessoa real, histôrica (1986, p. 158), ou seja, 

implîcita no nosso trato corn literatura esté uma 
convençâo para corn o efeito de que, como em 
sério discurso nâo ficcional, as crenças, atitudes 
ou valores expressos ou sugeridos por uma obra 
sâo propriamente atribuiveis ao autor real.

Intencionalista ardente, Juhl argumenta radicalmente pela 
rejeiçâo do conceito de autor implîcito

Como nos vemos a histôria, a situaçâo, os even- 
tos apresentado na obra, ou o que consideramos 
ser expresso ou sugerido por ela, é determinado 
nâo pelo nosso quadro mental do assim chama- 
do autor implîcito, mas antes pelo nosso quadro 
mental da pessoa real, histôrica. Se uma obra 
literaria transmite ou expressa certas proposi- 
çôes, entâo - ou assim eu arumentarei - o autor 
real esta obrigado à verdade daquelas proposi- 
çôes e às crenças correspondentes; isto é, as 
proposiçôes que uma obra expressa ou transmite 
sâo expressas ou transmitidas por, e por essa ra- 
zâo atribuiveis a, nâo o autor implîcito, mas an
tes o autor real, histôrico (p. 13).
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Juhl contesta a posiçâo de Booth: para a teoria deste, 
uma obra literâria nâo pode conter ou fazer autênticas declara- 
çôes ou afirmaçôes, porque fazer uma declaraçâo envolve, além 
de outras, a representaçâo de que se acredita no que se diz. Por- 
tanto, se um conjunto de frases constituir uma declaraçâo, deve- 
se inferir que o autor delas acredita no que diz. Juhl posiciona-se 
entâo no sentido de que obras literârias podem e geralmente fa- 
zem genuinas declaraçôes, pelo que pergunta-se ele: quem ex- 
pressa a proposiçâo, o autor real ou o implicito?

Teoricamente Booth sustenta que nâo é o autor real e sim 
o implicito que se expressa na obra, mas na prética parece recor- 
rer às crenças do autor real, inclusive nâo especificando as rela- 
çôes entre crenças, valores e atitudes do autor real e as do autor 
implicito. Entâo, ao escrever uma obra que expressa certas cren
ças ou aspiraçôes, o autor real nâo esta representando seriamente 
a si mesmo como possuidor de tais crenças ou aspiraçôes, pelo 
que séria logicamente impossivel para o autor real ser sincero ou 
insincero numa determinada obra. Ao contrario, Juhl se empenha 
em demonstrar que

é nossa imagem do autor real e histôrico que 
détermina como construimos uma obra literâria,

ou seja,
se uma obra expressa ou implica certas proposi- 
çôes, entâo o autor esta comprometido corn as 
verdades de tais proposiçôes e com as corres- 
pondentes crenças, 

seguindo-se que
as proposiçôes que uma obra expressa ou impli
ca sâo expressas ou implicadas nâo por um fic- 
ticio autor implicado, mas pela pessoa real, his- 
tôrica (idem, p. 185-188).

Entretanto, dâ-se conta Juhl que uma obra literâria pode 
exprimir crenças que o autor nâo sustenta ou entâo, se uma obra 
claramente exprime certas crenças, nâo é necessârio imediata- 
mente buscar a prova de que o autor sustenta tais crenças, mas 
sim presumir que ele as sustenta; nem que, se um autor sustenta 
certas crenças, cada obra individual sua as expressa: é possivel 
que determinada obra expresse certas crenças que o autor nâo 
exprimiu em qualquer outro lugar ou que sejam inconsistentes 
com as crenças que ele expressou em outra ocasiâo (pois o artis- 
ta, como qualquer pessoa, pode mudar de opiniâo), mas nem por 
isso 'deixa-se de presumir que o autor sustenta tais crenças.

Juhl intitula uma seçâo de capitulo com a seguinte inter-
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rogaçâo: Por que supor que uma obra literâria tenha um autor 
impifcito? (idem:189). O que teria levado Booth e outros ensaistas 
a suporem que o autor, com quem se trata ao 1er ou interpretar 
uma obra literâria, nâo é a pessoa real e histôrica e sim uma ver- 
sâo fictîcia delà, denominada autor implîcito?

Uma possfvel razâo séria o fato de que crenças que o 
autor manifestou em determinadas situaçôes da vida possam nâo 
coincidir com aquelas constantes em determinada obra literâria. 
Por outro lado, sabe-se que muitos elementos da personalidade e 
vida do autor nâo têm relaçâo com as conclusôes que tiramos da 
sua obra, mas é ilusôria a diferenciaçâo entre autor real e autor 
implîcito para solucionar o problema complexo de distinguir quais 
aspectos da vida do autor sâo relevantes e quais nâo para a com- 
preensâo da sua obra e, nesse sentido, falar em autor implîcito 
(personalidade autoral, segundo Louis Rubin) e autor real. A dou- 
trina é ainda atraente porque, enquanto o autor real é irrevoga- 
velmente expelido da obra, o autor implîcito é inteiramente incor- 
porado a ela, de certo modo colocando o autor (implîcito) como 
uma personagem na sua fieçâo.

Segundo Juhl, subjaz a essa atitude a concepçâo de que a 
obra (de arte) literâria é um organismo auto-suficiente, que cria 
um mundo totalmente à parte e completo em si mesmo - como 
sugerem Ingarden e outros - e permitir ao autor real penetrar nes
se mundo séria profanâ-lo, corrompê-lo no seu carâter de arte 
absolutamente pura. A doutrina do autor implîcito preservaria tal 
ilusâo (idem, p. 192-193). A doutrina do autor implîcito, diferente- 
mente da posiçâo de radicais anti-intencionalistas, admite a ne- 
cessidade da presença do autor, como alguém que estâ por detrâs 
do que a obra significa e expressa. Entâo, diante da obra literâria, 
experimenta-se um dilema: por um lado, sente-se necessidade da 
presença do autor (onde o autor quer que nos posicionamos, no 
mundo dos valores, segundo Booth) e, por outro, na medida em 
que o autor faz parte do mundo real, sua presença na obra destrôi 
a essência da fieçâo. A doutrina do autor implîcito parece resolver o 
dilema:

Incorporando o autor à fieçâo parece alcançar 
algo de uma sîntese maior; dâ-nos a ilusâo de 
haver reconciliado a presença do autor e a fun- 
çâo comunicativa da literatura com um mundo 
ficcional que satisfaz a exigêneia por pureza ab- 
soluta (idem, p. 194).

Mas, como conclusôes, Juhl se posiciona no sentido de 
que, se a obra literâria exprime certas proposiçôes, o autor estâ
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comprometido com as correspondantes crenças e sua verdade; a 
literatura (ficcional) nâo é autônoma; na literatura, nas proposi- 
çôes que expressa, nâo esté cortada a conexâo entre a linguagem 
e o mundo; e, em gérai, as crenças e atitudes que uma obra ex
prime sâo expressas nâo pelo autor implîcito ou pelo falante, mas 
pelo autor real e histôrico.

A problematica do autor implîcito tem merecido constante 
interesse. Genette nâo descartou valor ou importância desse con- 
ceito, apenas nâo julgou adequada sua inclusâo como instância 
narrativa. Juhl formulou toda uma argumentaçâo para desfazer 
sua consistência, porque, para ele, o autor real e histôrico é a 
entidade fundamental a decidir o texto e sua interpretaçâo. Entre- 
tanto, considerando as explanaçôes de Graciela Reyes, Susan S. 
Lanser, Roger Fowler, Seylour Chatman, entre outras, esse con- 
ceito de autor implîcito, parece constituir uma das contribuiçôes 
fundamentais de Wayne Booth para esclarecer a relaçâo entre 
autor real e obra literaria. Da competente leitura e correta com- 
preensâo da obra depreende-se inegavelmente uma imagem do 
seu autor, sem necessidade de exigirem-se correspondências 
estritas entre o autor de carne e osso e sua imagem implicita na 
obra.
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BÀKHTIM
Para Julieta e Martinho Bruning

Cada ohra é como uma presença escon- 
dida na sombra que a luz de outras 
obras procura e liberta.

Gaëtan Picon (1969, p.81)

Ensaista, lingüista, teôrico da literatura - uma das inteli- 
gências mais brilhantes e originais do nosso século nos estudos 
lingüistico-literarios, o russo Mikhail Bakhtin manifestou freqüente 
preocupaçâo corn o autor em seus escritos, pelo que requer uma 
seçâo à parte que analise suas contribuiçôes.

Mikhail Bakhtin (1895-1975) constitui, segundo observa 
Todorov no Prefàcio à coletânea de seus trabalhos Estética da 
criaçâo verbal (1994), uma das figuras mais fascinantes e enig- 
mâticas da cultura européia de meados do século XX. Ampliando 
largamente os horizontes dos estudos lingüisticos e literârios, abor- 
dou também o problema do autor e de sua relaçâo corn o texto, 
deixando formulado um esboço duma teoria do texto em seu en- 
saio incompleto de 1959-61: "O problema do texto" (1984:309- 
338). Posiciona-se ele radicalmente no sentido de que o texto nâo 
é um objeto, algo plenamente completo, nâo podendo ser analisa- 
do em si mesmo, mas tem ele sempre um autor, ocorre sempre 
na fronteira entre duas consciências, encerra especial carâter dia- 
lôgico, nâo podendo neutralizar nem desconsiderar quem o recebe.

O texto, representando uma realidade imediata do pen- 
samento e da emoçâo, é um dado primeiro, no quai nâo hâ objeto 
de estudo ou de pensamento, Enfocando basicamente o texto 
verbal, conceitua o texto em sentido lato como qualquer conjunto
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coerente de signos. Parte da convicçâo de que
todo texto tem um sujeito, um autor (que fala, 
que escreve) (idem:312),

mesmo que o ato de autoria assuma formas e aspectos diversos, 
podendo a anélise lingüistica, dentro de certos limites, abstrair do 
autor. Podem manifestar-se tipos particulares de autores em tex- 
tos imaginérios, textos construldos experimentaimente, textos como 
modelo. Na prâtica, é a enunciaçào que conféré autoria ao texto.

Considerando o texto como enunciado, dois fatores o de- 
terminam para tanto: o desîgnio (a intençâo) e a realizaçâo desse 
designio, fatores de interaçâo dinâmica, lutando entre si, conver- 
gindo ou divergindo. O texto, além de manter potencialmente 
relaçôes dialôgicas inesgotâveis corn outras textos, encerra uma 
bipolaridade: se o texto, como enunciado, é indivisivel, ûnico e 
nâo reprodutîvel (idem:313) - nisso consiste seu projeto e sentido - 
tem ele sempre por trâs de si o sistema da lîngua (repetitivo e 
reproduzivel), um sistema de signos compreensivel a todos (con- 
vencional no interior de certa coletividade). Composto de signos 
lingüîsticos, todo texto compreende elementos técnicos (grafia, 
elocuçâo), como também considerâvel quantidade de elementos 
heterogêneos, estranhos ao signo, mas tomados em consideraçâo 
(falhas no manuscrito, dicçâo defeituosa...). Nâo podem, entâo, 
existir textos puros. O texto, ligado à ciência do espirito e nâo 
objeto imediato das ciências naturais, nunca esta completo, nâo é 
um objeto. O ser autêntico de um texto ocorre sempre nas frontei- 
ras entre duas consciências, dois sujeitos. O estenograma do pen- 
samento humano consiste sempre num diâlogo especlfico - 

a interdependência complexa que se instaura 
entre o texto (objeto de anélise e de reflexâo) e 
o contexto que o élabora e o enquadra (contexto 
interrogativo, contestativo, etc.), através do quai 
se realiza o pensamento do sujeito que faz ato 
de cogniçâo e de julgamento (idem:315).

Tal encontro de dois textos - o que jé esta feito e o que se élabora 
em reaçâo ao primeiro - também exige o encontro de dois sujei
tos, dois autores.

Nâo sendo, pois, o texto um objeto (coisa), nâo se pode 
eliminar ou neutralizar a segunda consciência - a daquele que 
dele toma conhecimento e o recebe. Como o homem sempre esta 
expressando, isto é, criando textos, ele é sempre estudado nesses 
textos, sendo objeto das ciências humanas estudar o homem na 
sua especificidade, que é exprimir-se. Todo ato humano é um 
texto (em) potencial e, como ato humano, distinto da açâo fisica,
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sô pode ser entendido no contexto dialôgico de seu tempo.
Pode-se estabelecer certo princîpio de identidade entre 

lîngua e fala (discurso) e mesmo a identidade absoluta entre duas 
proposiçôes (se coincidem como duas figuras geométricas sobre- 
postas) é possîvel, se a proposiçâo pode ser repetida ilimitadas 
vezes no fluxo ilimitado da fala (discurso), sob forma perfeitamen- 
te idêntica; nenhuma proposiçâo (oraçâo), na qualidade de enun- 
ciado, mesmo constituîda de uma sô palavra, nâo pode nunca ser 
reiterada, repetida, porque résulta sempre um novo enunciado 
(mesmo na forma de citaçâo). Segundo Bakhtin (idem:317-318), 

o autor, nos o encontramos (o percebemos, o 
compreendemos, o sentimos, o tornamos a sen
tir) em toda obra de arte.

Assim, na obra pictôrica nôs o percebemos, mas nunca o vemos 
da mesma forma como vimos as imagens representadas por ele, 
e sim como um princîpio ativo de representaçâo (sujeito represen- 
tador) e nâo como imagem representada (visîvel). A imagem do 
autor é, estritamente falando, contradictio in adjecto. A imagem do 
autor é de tipo particular, distinto, mas é uma imagem, tendo um 
autor.

A imagem do narrador em primeira pessoa, do protagonis- 
ta na obra autobiogrâfica, o herôi lîrico - pode ser medida e de- 
terminada em funçâo de sua relaçâo corn o homem-autor (que é 
objeto especîfico de representaçâo), mas ela é imagem represen
tada que tem um autor, depositârio do princîpio representativo.

Nâo é possîvel falar de um puro autor a nâo ser 
na condiçâo de distingui-lo do autor parcialmen- 
te representado, mostrado na obra da quai faz 
parte intégrante (idem:318).

Observe-se como, sem recorrer aos termos posteriormente torna- 
dos mais especîficos, Bakhtin aqui alude à interfusâo dos autores 
real e implîcito..

No enunciado cotidiano estandardizado, podemos constru- 
ir a imagem do locutor, perceber a palavra como objeto, mas o 
locutor nâo intenciona tal imagem-objeto, nâo a cria como autor 
de seu prôprio enunciado. Contudo, nâo se contesta a existência 
de uma voz que conduz do autor puro (autor intrînseco do enunci
ado) ao homem-autor (pessoal real). Hâ relaçâo entre os dois e 
essa voz ilumina o autor real profundamente.

O autor (pessoal, real) esta no todo da obra - e 
ele la esta no mais alto grau - mas ele nunca po- 
derâ tornar-se parte intégrante delà no nîvel das 
imagens (objetos). Nâo é natura creata, nem
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natura naturata et creata, mas puramente a natu- 
ra creans et non creata (idem:318).

Em literatura, conforme Bakhtin insiste também em "O dis- 
curso no romance" de Questôes de literatura e estética (1988), a 
palavra pura, sem objeto, monovocal, uma palavra na quai um 
autor nâo percebesse a voz de outrem, na quai se refletisse sô ele 
e ele todo, tal palavra nâo é possivel - ela séria ingênua e inepta à 
criaçâo autêntica. Na palavra, uma voz criadora nâo pode jamais 
ser senâo a segunda voz (idem:319). Somente tal segunda voz, a 
relaçâo pura pode deixar de projetar a sombra da sua imagem, da 
sua substância e o escritor deve situar-se fora da lingua, detendo 
o dom do dizer indireto. Entâo

ver e compreender o autor duma obra é ver e 
compreender uma outra consciência - a cons- 
ciência de outrem e seu universo, ou seja, um 
outro sujeito (um tu) (idem:320),

pois na explicaçâo sô atua uma consciência, um sujeito, e o obje
to nâo suscita atitude dialôgica, ao passo que a compreensâo 
exige duas consciências ou dois sujeitos, sendo ela sempre, em 
certa medida, dialôgica.

Para compreender um enunciado, é necessârio estabele- 
cer suas fronteiras, a mudança (altemância) dos sujeitos falantes, 
a atitude que présumé sua resposta, pois o ato de compreender 
traz inerente a responsividade. Em decorrência da atitude mais ou 
menos dialôgica do autor em relaçâo às personagens, na literatura 
o homem representado é objeto e sujeito. Se os romances nor- 
malmente apresentam debates que sâo arrematados pela pers- 
pectiva do autor, Dostoïevski abriu caminho para o debate inaca- 
bado e inconclusivel e, depois de Dostoïevski, a polifonia irrom- 
peu na literatura universal, torriando-se as personagens sujeitos, 
nâo puros objetos, conforme Bakhtin bem demonstra em Proble- 
mas da poética de Dostoïevski (1981).

Ao escrever uma obra literâria (um romance), o autor cria 
um produto verbal que é um todo ünico (um enunciado), mas ele o 
cria corn a ajuda de enunciados heterogêneos, de outrem\ seu 
prôprio discurso direto vê-se infiltrado de palavras dos outras e a 
relaçâo do autor corn o que ele représenta entra sempre na com- 
posiçâo da imagem, sendo constitutiva da imagem essa relaçâo 
complexa (idem:324). Por isso,

um autor nâo pode ser dissociado de suas ima- 
gens e de suas personagens, na medida em que 
ele entra na composiçâo dessas imagens de que 
ele é parte intégrante, inalienâvel (as imagens 
sâo bivalentes e às vezes bivocais) (idem:325).
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Evidentemente a imagem do autor pode ser separada da imagem 
das personagens, mas essa ültima imagem é bivalente (em para- 
lelo aos seres vivos), emanada do autor. Se os dois discursos de 
personagens e autor se situam em niveis diversos - dentro e fora 
do universo representado, os pianos discursivos de ambos podem, 
entretanto, entrecruzar-se, pode instaurar-se a relaçâo dialôgica, 
como as personagens defensoras de idéias (ideôlogos), em Dos
toïevski, se encontram no mesmo piano do autor, embora perma- 
neça diferença essencial entre autor e personagens quanto ao 
contexto dialôgico e as instâncias discursivas.

Mas se discursos de personagens sô participam de diâlo- 
gos representados dentro da obra, nâo participando diretamente do 
diâlogo ideolôgico da realidade contemporânea,

o autor se situa no interior do diâlogo real e se 
détermina em funçâo da atitude real que ele 
ocupa na contemporaneidade. Diferentemente 
do autor real, a imagem do autor (e que émana 
do prôprio autor) nâo toma parte direta alguma 
no diâlogo real (do quai ele sô participa por in- 
termédio de sua obra que constitui um todo), 

embora possa participar do assunto da obra e do diâlogo repre
sentado das personagens (como o autor se entretém corn One- 
guine). Se existir um discurso do autor (real) que opéra a repre- 
sentaçâo, tal discurso serâ de tipo particular, nâo do mesmo esta- 
tuto daquele das personagens: É precisamente este discurso que 
détermina a unidade ûitima da obra e constitui sua ûitima instância 
de sentido, constitui, por assim dizer, sua ültima palavra (idem:326).

A relaçâo dialôgica surge da confrontaçâo do sentido en
tre enunciados diversos no intercâmbio verbal, na comunicaçâo 
ou justaposiçâo discursiva, fugindo da pura anâlise lingüistica. No 
enunciado verbal hâ o dado e o criado. O enunciado nunca reflete 
ou expressa simplesmente algo preexistente, dado e concluido.

O enunciado cria sempre alguma coisa que, 
antes dele, nunca existiu, algo de novo e de nâo 
reprodutlvel e algo que estâ sempre relacionado 
corn um valor (a verdade, o bem, o belo, etc.). 
Entretanto, toda coisa criada se cria sempre a 
partir duma coisa que é dada (a lingua, o fenô- 
meno observado na realidade, o sentimento vi- 
vido, o prôprio sujeito falante, o que na sua vi- 
sâo do mundo pertence ao concluido, etc.). O 
dado se transfigura no'criado (idem:329).

O diâlogo aqui se instala. E mais fâcil estudar o dado no criado,
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do que o prôprio criado. A ciência estuda o dado. Na obra literâria, 
age-se, por vezes, como se tudo estivesse dado: os objetos, os 
meios de representaçâo lingüistica, o prôprio artista com sua vi- 
sâo do rnundo. Nesse contexto, o poeta reflete o mundo dado. 
Mas, observa Bakhtin,

o que se passa, é que o objeto se edifica no cur- 
so do processo criador, e o poeta também se 
cria, bem como sua visâo do mundo, e seus 
meios de expressâo (idem:330).

Em certo sentido, corresponde a essa posiçâo de Bakhtin 
a insistência em Unamuno (veja-se o ensaio de Fernando de 
Toro, 1981), como ele bem acentuou em relaçâo a Dom Quixote 
e Cervantes, que, se o autor cria a obra, é a obra que cria o seu 
autor. Em semelhante linha de idéias, nosso Autran Dourado 
(1982:22) afirma que um autor sô é autor no momento exato em 
que escreve. Depois, passa a ser um leitor a mais de sua prôpria 
obra.

A palavra entre aspas, alheia, citada (apropriada) estabe- 
lece gradaçôes infinitas de distância com o falante, o autor - dai 
decorrendo inter-relaçôes de linguagens e estilos, sendo sempre 
dialôgica a atitude para com o sentido (compreensâo) e nâo para 
com a coisa. Palavras e signos sâo sempre interindividuais. O au
tor tem direitos inalienaveis sobre a palavra, mas também os tem 
os ouvintes, como aqueles cujas vozes ressoam nas palavras que 
o autor encontra jâ como dados.

O enunciado se apresenta como um todo de sentido, ele 
possui uma atitude imediata com o real e com o locutor vivo 
(sujeito). Pode-se adiantar que fazer ato de compreensâo é fazer 
parte intégrante do enunciado, do texto (idem:333). O que com- 
preende chega a ser participante do diâlogo, em nivel particular. 
Nâo se pode compreender os enunciados de fora. A compreensâo 
sô pode ser de natureza dialôgica:

compreender é, necessariamente, tornar-se o 
terceiro num diâlogo

numa posiçâo particular (idem:336). Todo enunciado implica exis- 
tir um destinatârio e o autor da produçâo verbal espera e présumé 
que o destinatârio tenha uma compreensâo responsiva (de respos- 
ta). O destinatârio é o segundo do diâlogo.

Anota ainda Bakhtin que,
além desse destinatârio (desse segundo), o au
tor dum enunciado, de modo mais ou menos 
consciente, pressupôe um sobredestinatârio su- 
perior (o terceiro) cuja compreensâo responsiva
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absolutamente exata é pressuposta seja num 
distante metafisico, seja num tempo histôrico dis- 
tanciado.

Variando por épocas histôricas e percepçâo do mundo, tal sobre- 
destinatârio varia na sua identidade ideolôgica concreta, corn sua 
compreensâo responsiva, idealmente correta.

Entâo,
um autor nâo pode nunca entregar-se todo intei- 
ro, e entregar toda a sua produçâo verbal uni- 
camente à vontade absoluta e definitiva de des- 
tinatârios atuais e prôximos (sabe-se que mes- 
mo os descendentes mais prôximos podem en- 
ganar-se) e sempre se pressupôe (corn consci- 
ência maior ou menor) alguma instância de 
compreensâo/resposta que pode ser diferencia- 
da em direçôes variadas. Todo diâlogo se de- 
senrola, dir-se-ia, na presença do terceiro, invi- 
sivel, dotado duma compreensâo responsiva, e 
que se situa acima de todos os participantes do 
diâlogo (idem:337).

Esse terceiro nâo é um mistico ou metafisico, mas é momento 
constitutivo da totalidade do enunciado.

A palavra sempre quer ser ouvida, requer compreensâo 
como resposta, nunca se contenta corn compreensâo no imediato, 
mas busca mais, nâo existindo para ela nada pior do que ausência 
de resposta (irresponsividade). A prôpria audiçâo instaura uma 
relaçâo dialôgica: A palavra quer a audiçâo, a compreensâo, a 
resposta, e ela quer, por sua vez, responder à resposta, e assim 
ad infinitum. Tal diâlogo pode ser fisicamente interrompido, mas 
nele, de fato, o sentido nunca tem fim. Entâo a palavra que busca 
um nivel profundo nâo terne o terceiro nem busca apenas ser 
reconhecida no imediato.

Finalizando o ensaio, Bakhtin retoma a posiçâo de que a 
produçâo verbal (o enunciado) résulta num todo historicamente 
individual e ünico, irrepetivel. Mas isso nâo exclui os gêneros 
discursivos, as tipologias estilistico-composicionais, os modelos 
estandardizados de construçâo dum todo verbal. As unidades da 
lingua, de que se ocupa a lingüistica, sâo reprodutiveis mas nâo 
podem ter relaçôes dialôgicas entre si. Mas as unidades de inter- 
câmbio verbal, os enunciados, nâo sâo reprodutiveis (embora 
possam ser citados), estando vinculados entre si por relaçôes 
dialôgicas.

Na parte final de outro e longo ensaio - "O autor e o he-
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roi” , incluido no mesmo volume Estética da criaçâo verbal 
(1994), escrito nos idos de 1920 mas deixado incompleto, Bakhtin, 
apôs estabelecer vmculo indissolüvel entre autor e herôi, compre- 
endidos no piano da estética filosôfica gérai e como participantes 
do acontecer estético, ocupa-se mais detidamente do autor. Inclui 
o ensaio também explanaçâo do conceito de exotopia, a extrapo- 
laçâo do eu e do outro no acontecimento real da comunicaçâo, do 
autor e do herôi no acontecer estético.

Para Bakhtin, o centro do conteûdo-forma a partir do quai 
se organiza a visâo artistica é o homem, um homem dado, real, 
concreto, na sua existência e valoraçâo do mundo. Ao redor do 
homem, o mundo assume uma ôtica axiolôgica e consistência que 
criam uma realidade estética, distinta da realidade cognitiva e 
ética. Também encontra, na distinçâo entre o eu e o outro, cate- 
gorias fundamentais de valores (1984:192).

Distingue ele na obra de arte très elementos: o conteudo, 
a matéria e a forma, nâo se podendo entender a forma indepen- 
dentemente do conteudo, nem da natureza do material: O autor é 
depoisitàrio da visâo artistica e do ato criador (idem:194). O artista 
précisa conhecer a lîngua, mesmo que ele nâo a trabalhe lingüis- 
ticamente e sim como um meio de expressâo artistica. A lîngua é 
matéria e a funçâo do artista consiste em superar esse material:

A consciência criadora do autor-artista nâo co
ïncide jamais corn sua consciência lingüistica; a 
consciência lingüistica é governada pelo desig- 
nio artistico (idem:198).

A consciência lingüistica é apenas uma fase passiva da criaçâo e 
nâo supera a consciência criadora. A relaçâo do artista corn a 
palavra é, pois, secundaria, funcional, condicionada pela sua rela
çâo corn o conteudo - corn a vida e o mundo da vida na sua ten- 
sâo ético-cognitiva:

O artista se serve da palavra para trabalhar o 
mundo...

O estilo artistico résulta, entâo, menos da palavra do que dos com- 
ponentes (valores) do mundo e da vida, podendo ser definido 
como o conjunto dos procedimentos de informaçâo e de acaba- 
mento do homem e do seu mundo (idem: 199).

A forma literâria nâo é algo imposto ao conteudo, mas até 
o inverso:

sâo as formas duma visâo artistica e duma 
apreensâo do mundo que determinam os pro
cedimentos literârios exteriores, e nâo o inverso, 
é a arquitetura do mundo artistico que détermina
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a estrutura duma obra (a ordenaçâo, disposiçëo, 
acabamento, combinaçâo das massas verbais) e 
nâo o inverso (idem:20-21).

Entâo, acima da luta contra as formas literârias rotineiras e arcai- 
cas, e sua substituiçâo por combinaçôes novas, figura a luta artis- 
tica primâria com a orientaçâo ético-cognitiva da vida e da sua 
tenacidade significante - ponto mais forte na tensâo do ato criador.

O artista nunca débuta plenamente, na qualidade de artis- 
ta. A obra de arte é governada por dois sistemas de leis: as leis do 
herôi e as leis do autor - as do conteüdo e as da forma. Nenhum 
autor inventa ou cria plenamente um herôi, mas o autor-artista 
encontra seu herôi jâ preexistindo, o herôi possivel, aquele que 
ainda nâo recebeu sua forma estética, mas vai-se definindo no ato 
criador da obra, identificando-se o herôi com a outra consciência, 
objeto da visâo artlstica. Nessa complexidade da criaçâo artistica, 

chamamos estilo a unidade que constituem os 
procedimentos que servem para estruturar c dar 
acabamento ao herôi e a seu mundo e os pro
cedimentos que, em funçâo destes elementos, 
servem para elaboraçâo e adaptaçâo (supera- 
çâo de modo imanente) dum material (idem:205).

Um grande estilo abraça todos os dominios da arte, représenta 
uma visâo do mundo e assim é um meio de tratar um material. 
Ele exclui toda novidade na criaçâo dum conteüdo e toma apoio 
sobre a unidade estâvel dum contexto ético-cognitivo dos valores 
da vida:

Um renovamento do conteüdo assinala, geral- 
mente, uma crise na criaçâo estética. A crise do 
autor: é a retomada em questâo do prôprio lugar 
da arte no todo cultural, no acontecimento exis- 
tencial; o lugar tradicionalmente adquirido nâo 
sera mais fundado: o artista é qualquer coisa de 
determinada - nâo se saberâ ser artista, nâo se 
saberé entrar nessa estera delimitada; trata-se 
de ultrapassar a prôpria arte (idem:206).

A unidade de estilo sô é possivel se existe unidade da 
tensâo ético-cognitiva da vida. Entâo nâo pode ser casual. Um 
grande estilo abarca todos os dominios da arte ou nâo existe - ele 
excetua a novidade na criaçâo do conteüdo ao apoiar-se na uni
dade estâvel do contexto ético-cognitivo da vida. A intensidade e 
novidade da criaçâo do conteüdo sâo, geralmente, o sinal da crise 
da atividade estética. A crise do autor implica a revisào do prôprio 
lugar da arte na totalidade da cultura, no acontecimento do ser.
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A crise de autoria pode ter outre direcionamento: contesta- 
se ao autor o direito de situar-se fora da vida e de trabalhar para 
seu acabamento. No mundo lirico, a crise do autor tem sempre 
uma importância menor. A crise de autoria pode provir de a posi- 
çâo de exotopia poder inclinar-se para uma exotopia ética, per- 
dendo sua especificidade puramente estética. A crise da vida, por 
oposiçâo à crise da funçâo do autor, ainda que ela acompanhe 
muitas vezes, résidé no que a vida se povoa de herôis literârios 
sem coro e sem autor (idem:209). Entâo, para Bakhtin,

o ato verdadeiramente criador (além de todo 
ato) evolui nas fronteiras (nas fronteiras dos va- 
iores) do mundo estético, da realidade do dado 
(a realidade do dado é uma realidade artistica), 
nas fronteiras do corpo, nas fronteiras da aima, 
evolui no espirito; quanto ao espirito, ele nâo 
existe ainda; para o espirito, tudo é ainda devir e 
o que jà  é, para ele, jâ foi.

Hé, pois, uma correlaçâo entre espectador e autor. O au
tor faz ou tem autoridade e o leitor tem necessidade delà, como 
um principio ao quai é necessârio conformar-se.

A individualidade do autor, enquanto criador, é 
uma individualidade criadora duma ordem parti- 
cular, nâo estética; e a individualrzaçâo ativa 
duma visâo, duma estruturaçâo e nâo individua
lidade que é visivel e que tem uma forma, (por- 
que) o autor nâo se torna uma individualidade 
propriamente dita senâo quando nos referimos a 
ele o mundo individual do heroi (idem:209-10).

Nâo se détermine o autor sob a forma duma pessoa, por- 
que o leitor-espectador vive nele, vive corn ele sua visâo ativa. Sô 
terminada a contemplaçâo artistica, quando o autor nâo mais 
dirige a visâo, pode o leitor objetivar sua prôpria atividade, antes 
vivida sob direçâo do autor; pode objetivé-lo sob a forma dum 
rosto, duma face individual de autor. Entâo o autor é objetivado, 
nâo mais principio de visâo, e sim objeto de visâo, distinguindo-se 
do autor como herôi de biografia. (Atente-se para o que constitui 
autor implfcito e autor real). Na biografia o autor deve ser compre- 
endido a partir do acontecimento que é a obra, em sua qualidade 
de participante, de guia autorizado para o leitor. Compreenda-se o 
autor no mundo histôrico da sua época, no seu lugar na comuni- 
dade social, na sua condiçâo social. Sai-se, entâo, do dominio da 
obra para o dominio da histôria:

Para o leitor, no interior duma obra, o autor cor
responde ao conjunto dos principios criadores
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que devem ser realizados, a unidade dos consti- 
tuintes duma visâo exotôpica, que sua atividade 
terâ ligado a urn herôi e a seu mundo. Sua indi- 
vidualidade, enquanto homem, é um ato criâtivo 
segundo, um ato do leitor, do crïtico, do historia- 
dor, um ato que é independente do autor en
quanto princîpio ativo duma visâo - e é um ato 
que faz a ele mesmo passivo (idem:210).

Insinua-se Clara a imagem de autor implicite.
Note-se que em Bakhtin nem sempre se delineia distinta- 

mente o autor-criador e o (autor)-narrador, noçôes mais radical- 
mente distinguidas em décadas recentes. Além do mais, o autor 
real, histôrico e exterior à obra, figura em paralelo corn a imagem 
interna, implicita. Finalmente, aponta ele para a diferença entre o 
autor-guia, aquele corn quem o leitor-espectador vive ativamente 
a visâo duma realidade, isto é, o autor que dirige a visâo na obra, e 
o autor objetivado, como um ser independente, no mundo histôrico.

No ensaio "Contribuiçâo à metodologia dos estudos literâ- 
rios" (1982, p. 97-105), trabalho escrito em 1940/1970, a questâo 
do autor é retomada. Bakhtin inicia definindo que

o autor da obra literâria sô esta présente no todo 
da obra, nâo esta em nenhum aspecto separado 
desse todo e, menos que nada, no seu conteudo 
desarraigado do todo. Ele se encontra nesse as
pecto inseparâvel da obra em que o conteudo e 
a forma se fundem indissoluvelmente.

O autor nâo esta separadamente no conteudo, confundindo-se 
uma imagem do autor corn a imagem do homem real, tanto que o 
autêntico autor nâo pode tomar-se uma imagem, porque ele é o 
criador de toda imagem, de todo o imaginârio que hâ na obra, pelo 
que a imagem do autor, assim chamada, sô pode ser uma ima
gem especial das imagens da obra dada. Como num auto-retrato 
dum pintor nâo vemos o autor como tal, mas apenas o autor que 
se révéla neste como nos outros quadros, pois ele, como criador, 
nâo pode ser criado ao mesmo nivel em que é criador, ele é natu- 
ra creans e nâo natura naturata. Entâo

ao criador sô o vemos em sua criaçâo, e de ne- 
nhuma outra maneira fora delà (idem:97).

O autor, ao criar, nâo destina sua obra à ciência literâria, 
pressupondo ser dissecada na compreensâo cientifica, como fa- 
zem os cientistas estruturalistas, definindo o receptor imanente à 
obra literâria como um receptor idéal, que tudo compreende, 
como precisamente se postula na obra. Este receptor idéal nâo é
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um receptor empirico, mas uma formaçâo quase abstrata, à quai 
se opôe um autor igualmente idéal e abstrato.

À luz de tal concepçâo, o ouvinte idéal é, em 
essência, um reflexo especular do autor, é seu 
duplo (idem:98),

situando-se no mesmo tempo e espaço do autor (ou seja, fora do 
tempo e do espaço), nâo podendo introduzir nada de novo, de seu 
prôprio na compreensâo idéal da obra. Nâo pode, entâo, ser outro 
para o autor, nâo pode manter nenhuma margem de outridade, 
tornando impossivel qualquer interaçâo ou relaçâo dramâtica ati- 
va entre ele e o autor, sendo ambos conceitos abstratos iguais.

Diverso completamente é o conhecimento da coisa, exte- 
rior - que existe sô para o outro e pode ser totalmente revelada e 
conhecida pelo outro - e o conhecimento da pessoa, sô cognosci- 
vel pela auto-revelaçâo livre, no interrogar e no dialogar, em seu 
nücleo interior e inabsorvivel - o dominio individual das revela- 
çôes, descobrimentos, comunicaçôes, sendo complexo tal ato 
bilateral do conhecimento-penetraçâo, pois nessa dialogicidade 
ambas as partes têm caréter ativo, combinando-se também as 
habilidades de conhecer e de expressar-se, na dialética do interior 
corn o exterior, interagindo os horizontes do cognoscente corn os 
do conhecido. Eu e outro se complementam e se exigem na auto- 
consciência, existindo o eu para o outro e corn a ajuda do outro. 
Também

os problemas concretos da ciência literâria e da 
ciência da arte estâo vinculados corn a inter- 
relaçâo entre os respectivos ambientes e hori
zontes do 'eu' e do outro. A penetraçâo no outro 
(a fusâo corn ele) se combina corn manter a dis
tancia (do prôprio posto) que garante o restante 
do conhecimento (idem:99).

Quem se auto-revela deve ser livre, mas entâo também o conhe
cimento nada pode garantir em exatidâo, ou seja, a coincidência 
da coisa consigo mesma, pelo que a pessoa difere da coisa.

Nas ciências exatas, a exatidâo chega à identificaçâo. Na 
ciência literâria, a exatidâo esta na superaçâo da alienidade do 
alheio, na profundidade do fundir-se corn o nücleo criador da pes
soa. Se, nas ciências exatas, hâ um sô sujeito que conhece e fala 
- ao que sô se opôe a coisa sem voz numa forma monolôgica, na 
pessoa, ao sujeito que conhece se opôe outro sujeito também 
corn voz, pelo e o conhecimento sô pode ser dialôgico, num en
contre dialôgico, na dialética da pergunta e da resposta, que se 
supôem uma fora da outra, gerando toda resposta a outra pergun-
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ta. Na ciência literâria estruturalista, nâo raro hâ um sô sujeito - o 
do investigador. Mas o texto nâo tem fronteiras estanques, nâo se 
encerra em si mesmo: Toda compreensâo é um correlacionamen- 
to do texto dado com outros textos e uma atribuiçâo de um novo 
sentido (pereosmyslenie) num novo contexto (no meu, no contem- 
porâneo, no futuro) - os contextos da atualidade, do passado, do 
futuro, pois o texto sô vive entrando em contato com outro texto (o 
contexto) (idem:100), sendo que tal contato de textos ilumina para 
a trente e para trâs, estabelecendo o diâlogo, porque nos estudos 
literârios a autêntica compreensâo sempre é histôrica e personifi- 
cada (idem:101).

Sustenta, mais adiante, o ensaîsta (idem:104) que o texto 
nâo constitui toda a obra em seu conjunto ou o objeto estético, 
mas ela compreende também o contexto extratextual: a obra esté 
como que envolta pela müsica do contexto valôrico-entonacional 
em que é compreendida e valorizada, contexto que se modifica de 
acordo com as épocas de percepçâo, no grande tempo pelo que 
nâo hâ primeira nem ûltima palavra e nâo hâ fronteiras para o 
contexto dialôgico (idem: 105), nâo havendo nunca sentido defini- 
do e estâvel para o texto, que se altéra sempre no processo dia- 
lôgico-contextual.

A esse carîipo da dialogicidade e do - plurilingüismo esta 
indissociavelmente ligado o nome de Bakhtin. No seu famoso 
ensaio "O discurso do romance", incluido no volume Questôes de 
literatura  e estética (1988), ressalta ele que, nos estudos estilîsti- 
cos (que, como a lingüistica e a filosofia da linguagem, vinham de 
tendências centralizadoras, buscando a unidade), a obra literâria, 
o romance, era considerado, em sua totalidade, como

um monôlogo do autor independente e fechado 
que pressupôe além dos seus limites apenas o 
ouvinte passivo (1988:83).

Contudo, por um lado, o romance é manifestaçâo constante de 
plurlingüismo e plurivocidade, nâo podendo ignorar a orientaçâo 
dialôgica do discurso e, por outro, o discurso pressupôe uma res- 
posta ativa do leitor, ele estâ aberto para o ouvinte e para a res- 
posta, como jâ vem carregado da voz do outro. Estando sempre 
voltado para a linguagem como fato social e considerando a litera
tura dentro do contexto social, para Bakhtin a dialogicidade é 
componente social inevitâvel. Na seçâo A pessoa que fala no 
discurso, ressalta que entre todas as palavras pronunciadas no 
cotidiano nâo menos que a metade provém de outrem (idem:140). 
Destaca reiteradamente que nâo hâ mais palavras puras, lîngua 
pura, individualizaçâo absoluta, mas o outro invade o eu, a pala-
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vra do outro esté constantemente ressoando na prôpria palavra. 
Assim, no romance o discurso monolôgico tende a ser suplantado 
pelo diâlogo. Nâo é o autor ou o narrador que impôe em tudo a 
sua palavra e a sua visâo, sendo muito diversificada essa formali- 
zaçâo do tipo de representaçâo desses discursos de outrem no 
romance - um grande amâlgama qulmico corn suas transforma- 
çôes. Dai ser sempre importante distingué quem fala e em que 
circunstâncias, e ainda como se deu tal incorporaçâo no discurso 
do romance. Observa o ensaista, alias, perspicazmente, que a 
prôpria evoluçâo ideolôgica do homem é um processo de escolha 
e de assimilaçâo das palavras de outrem: quando a palavra de 
outrem nâo é pura informaçâo ou modelo, mas

ela procura définir as prôprias bases de nossa 
atitude ideolôgica em relaçâo ao mundo e de 
nosso comportamento, ela surge como a palavra 
autoritâria e como a palavra interiormente per- 
suasiva (idem: 142).

Nesse ensaio, mesmo sem explicitar a expressâo boothe- 
ana de autor impltcito Bakhtin admite e supôe a sua presença no 
prôprio texto - uma voz e um discurso que persistem no texto, ao 
lado ou subjacente ao discurso do narrador. Graciela Reyes 
(1984:L105) se référé ao fato como hâ em toda narraçâo um ponto 
de vista que se poderia chamar metadiscursivo ou metanarrativo, 
e que é o ponto de vista regente do autor implîcito.

Na dificuldade de chegar ao autêntico pensamento de 
Bakhtin, as traduçôes nâo raro desencaminham o estudioso. No 
que se référé à passagem de tipica referência ao autor impllcito, a 
traduçâo brasileira (1988:118-119) omite até um periodo todo. A 
traduçâo francesa (1978:134-135) parece mais fiel e a traduçâo 
americana (citada por Graciela Reys, 1984:106, como de p. 314 
da ediçâo americana) parece captar mais profundamente o origi
nal. O parâgrafo todo merece transcriçâo:

O autor se realiza e realiza seu ponto de vista 
nâo somente no narrador, em seu discurso, em 
sua linguagem (que sâo, em graus mais ou me- 
nos grandes, objetivados, mostrados), mas tam- 
bém no objeto da narraçâo, segundo um ponto 
de vista que difere daquele do narrador. Por très 
da histôria do narrador nos temos uma segunda 
histôria: a do autor; é ele quem nos conta como 
o narrador conta histôrias e também nos conta 
sobre o prôprio narrador (texto francês: ele narra 
a mesma coisa que o narrador e que, de acrês-
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cimo, se référé ao prôprio narrador). Percebe- 
mos agudamente dois nîveis (pianos) a cada 
momento da histôria; um, o nivel do narrador, 
um sistema de crença preenchido com seus ob- 
jetos, sentidos e expressôes emocionais (fran- 
cês: no piano do narrador, segundo a perspecti- 
va objetal, semântica e expressiva), e o outro, a 
nivel do autor, que fala (embora de modo refra- 
tado) por meio desta histôria e através desta 
histôria. O narrador mesmo, com seu prôprio 
discurso, pénétra nesse sistema de crença auto- 
ral juntamente com o que esta sendo atualmente 
contado. Nos adivinhamos a ênfase do autor 
que subjaz ao assunto da histôria, enquanto nos 
adivinhamos a prôpria histôria e a figura do nar
rador como ele é revelado no processo de narrar 
seu relato. Falhar em perceber esse segundo 
nivel, as intençôes e ênfases do prôprio autor, é 
falhar em compreender a obra.

Nessa perspectiva de Bakhtin, como eliminar radicalmente o autor 
do texto, do romance?

Irene A. Machado (1988) analisa as relaçôes entre os 
formalistas russos e a poética sociolôgica de Bakhtin e seu circu- 
lo, ressaltando como os primeiros trabalhavam fundamentalmente 
o material verbal e Bakhtin privilegiou a enunciaçâo, que concebe 

como a sintese da habilidade individual no uso 
dos elementos lingüisticos para fins comunicati- 
vos, inclusive artisticos, realizada conjuntamen- 
te pela personalidade do autor, pelos valores 
éticos e pelo contexto social,

sendo "fruto da interaçâo social dos individuos num dado momen
to da Histôria". Centralizando-se no discurso, interessa-lhe estudar 
a ideologia através de sua manifestaçâo mais évidente na lingua- 
gem, o dialogismo, pois todo discurso se dirige a alguém, pressu- 
pôe o outro e jâ  que todo discurso pressupôe um outro, intéressa 
a Bakhtin explorar os traços da alteridade do discurso, indicados 
pelo discurso citado. Mudando os rumos dos estudos lingüisticos, 

7para Bakhtin, o contexto extra-verbal deve ser 
um objeto de anâlise tâo primordial quanto a ex- 
pressâo verbal, embora sua representaçâo nâo 
se comporte nas estruturas lingüisticas (1988: 
40-41).

Enfim, na perspectiva de Bakhtin, a presença-atuaçâo do
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autor é fondamental no texto literârio, pelo que nâo pode ele dei- 
xar de ser considerado numa abordagem lücida, consciente e 
histôrica do texto. Entretanto, o conceito de autor apresenta-se, 
pois, de modo bastante complexo em Bakhtin. Por um lado, nâo 
distingue especificamente as concepçôes de autor real e de autor 
implicito, como também nâo delineia claramente as fronteiras 
entre autor e narrador. Por outro lado, o autor como principio cria- 
dor-ordenador nunca pode desvincular-se do seu contexto histôri- 
co-social, nem pode servir-se do material lingüistico, da palavra, 
como objeto autônomo, e sim como material ideologicamente 
saturado, em inevitavel situaçâo dialôgica. Além do mais, essa 
dimensâo dialôgica abarca todas as relaçôes entre autor, texto, 
material pretextual e compreensâo-recriaçâo do leitor.

Passando a constituir uma das figuras basilares dos estu- 
dos lingüistico-literârios modernos, mas por longos anos confinado 
no silêncio do isolamento soviético, e por isso defraudado em 
suas contribuiçôes por apossamentos indevidos de suas teorias 
por parte de outros, aspectos fundamentais dos estudos de 
Bakhtin impôem maior atençâo, sobretudo porque seu debruça- 
mento sobre a obra romanesca de Dostoïevski o levou à concep- 
çâo e convicçâo de que nâo existem nem palavras virgens e pu- 
ras, mas inevitaveis citaçôes intertextuais, nem enunciados numa 
perspectiva ünica, mas permanente interfusâo de pontos de vista 
nas ressonâncias do discurso alheio no enunciado prôprio, carac- 
terizando a polifonia romanesca, o que acarretou uma carnavali- 
zagâo em qualquer tentativa de fixar focos narrativos muito estan- 
ques e permanentes. Pode-se convir que Bakhtin provocou uma 
autêntica revoluçâo copernicana dentro da milenar tradiçâo da 
poética classica. À centralizaçâo no herôi aristocrâtico da epopéia 
e da tragedia, comum nos estudos literérios da linha aristotélica, 
opôs Bakhtin todo um estudo valorativo do popular, dos gêneros 
menores da sâtira, da comédia, para culminar no romance. Mas 
nesses estudos literarios concentrados no romance, sempre per- 
manece essencial a perspectiva lingüistica: a palavra, o discurso. 
Na base da sua teoria literâria esta sua concepçâo de lingua e de 
linguagem, tudo ligado a uma epistemologia, uma teoria do co- 
nhecimento.

Bakhtin analisou todo o universo do romance dentro do 
principio de que ele résulta da palavra. Por isso, no estudo es
sencial sobre "O discurso no romance", que integra o livro Ques- 
tôes de literatura  e de estética (1988), îrabalho escrito em 1934- 
1935, estabelece ele logo de inicio que o romance, tomado como 
um conjunto, caracteriza-se como um fenômeno pluriestilfstico,

242



plurilingüe e plurivocal, acrescentando logo a seguir que o estilo do 
romance é uma combinaçâo de estilos e ainda: o romance é uma 
diversidade social de linguagens organizadas artisticamente, às 
vezes de linguas e de vozes individuais, devido ao que o discurso 
do autcr, os discursos dos narradores, os gêneros intercalados, os 
discursos das personagens... formam o seu plurilingüismo (1988: 
73-74).

Intéressa aqui investigar sobretudo très conceitos interli- 
gados em Bakhtin: o dialogismo, o plurilingüismo e a polifonia, 
que se integram numa complementaçâo.

Na base de todo o sistema teôrico e analltico de Bakhtin 
situa-se necessariamente o seu dialogismo. Bakhtin nâo toma a 
llngua

como um sistema de categorias gramaticais abs- 
tratas, mas como uma llngua ideologicamente 
saturada, como uma concepçâo de mundo... 
(1988:81),

pelo que ele résisté radicalmente à concepçâo de lingua ûnica. Na 
vida lingülstica vê atuarem forças centrlpedas e centrlfugas, pro- 
cessos de centralizaçâo e de descentralizaçâo, de unificaçâo e 
desunificaçâo, tudo cruzando-se em cada enunciaçâo concreta do 
sujeito do discurso. Em cada enunciaçâo existe uma tensâo que 
participa tanto da tendência centrlpeda para uma lingua ûnica, 
como das forças centrlfugas para o plurilingüismo social e histôri- 
co. Entâo,

o verdadeiro meio da enunciaçâo, onde ela vive 
e se forma, é um plurilingüismo dialogizado, anô- 
nimo e social como linguagem, mas concreto, sa- 
turado de conteüdo e acentuado como enuncia
çâo individual (1988:82).

Nessa linha desenvolve sua polêmica distinçâo entre o 
discurso na poesia e o discurso no romance, posicionando-se no 
sentido de que os gêneros poéticos desenvolvem-se na tendência 
centrlpeda da vida verbo-ideolôgica, enquanto que o romance e 
os gêneros literârios prosaicos se fundamentam na corrente das 
forças centrlfugas e descentralizadoras.

Para Bakhtin, o discurso tem naturalmente uma orienta- 
çâo dialôgica, pelo que é essencial considerar a palavra do outro. 
Entre qualquer discurso e seu objeto, nâo existe apenas a precari- 
edade expressiva da palavra e a inefabilidade do objeto, mas 
entre o discurso, a personalidade do falante e o objeto visado 
interpôem-se também os discursos de outrem sobre o mesmo 
objeto ou tema, que muitas vezes os tornam jâ desacreditados.
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Qualquer enunciado sobre um objeto jâ o encontra envolto em 
milhares de fios dialôgicos e o novo enunciado também se une a 
esse ativo diâlogo social. Por isso, o novo discurso, na sua inten- 
çâo e orientaçâo sobre o objeto, praticamente nâo chega direta- 
mente a este. A intençâo do discurso é como um raio, e esse dis- 
curso/raio sofre refraçôes nâo no prôprio objeto, mas naquele 
meio de discursos alheios, de apreciaçôes e entonaçôes através 
de que passa o raio na direçâo ao objeto. Todo e qualquer objeto 
ja se encontra envolto por toda uma atmosfera social do discurso. 
A imagem artisticamente prosaica, a imagem da prosa romances- 
ca surge do discurso que, nesse processo dialôgico, irrompe 

com seu sentido e com sua expressâo através do 
meio de expressôes de acentos estrangeiros, 
harmonizando-se e dissociando-se com ele em 
diversos aspectos (1988:87).

Nâo hâ mais, portanto, palavras virgens e novas palavras 
nunca sâo novas - elas vivem da tensâo/resposta nesse necessâ- 
rio relacionamento eu-outro, em que milhares de vozes, até secu- 
lares, ressoam simultaneamente em cada palavra. Cada enuncia
do carrega em si vozes, intençôes e entonaçôes mültiplas vindas 
de outrem. Sô o Adâo mitico se deparou com objetos aos quais 
ele podia aplicar palavras novas, virgens,sem. nenhuma carga 
semântica, enquanto posteriormente a orientaçâo dialôgica per- 
tence a todo e qualquer discurso:

O discurso nasce no diâlogo como sua réplica 
viva, forma-se na mütua orientaçâo dialôgica do 
discurso de outrem no interior do objeto. A con- 
cepçâo que o discurso tem de seu objeto é dia
lôgica (1988:88-89).

Em outro trabalho - "Os gêneras do discurso", escrito em 
1952-1953 e incluido no livra Estética da criaçào verbal (1992) - 
Bakhtin discute amplamente a questâo da enunciaçâo, da comu- 
nicaçâo discursiva, dos gêneras discursivos, nâo podendo omitir, 
nesse processo, o aspecto dialôgico. Assim, coloca ele claramen- 
te que a comunicaçâo discursiva nâo termina com a enunciaçâo, 
porque a bilateralidade dinamiza a participaçâo do outro:

o ouvinte que recebe e compreende a significa- 
çâo (lingüistica) de um discurso adota simultane
amente, para com este discurso, uma atitude 
responsiva ativa: ele concorda ou discorda (total 
ou parcialmente), compléta, adapta, apronta-se 
para executar, etc, e esta atitude do ouvinte esta 
em elaboraçâo constante durante todo o proces-
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so de audiçâo e de compreensâo desde o imcio 
do discurso, às vezes jâ nas primeiras paiavras 
emitidas pelo locutor. A compreensâo de uma 
fala viva, de um enunciado vivo é sempre acom- 
panhada de uma atitude responsiva ativa (con- 
quanto o grau dessa atividade seja muito variâ- 
vel); toda compreensâo é prenhe de resposta e, 
de uma forma ou de outra, forçosamente a pro- 
duz: o ouvinte torna-se o iocutor (1992:290).

Essa resposta nâo précisa ser Clara, imediata e em voz alta. A 
resposta pode consistir na açâo. Toda compreensâo real e intégral 
jâ tem um carâter de resposta ativa. Em todo processo de comu- 
nicaçâo discursiva, o papel ativo do outro é muito importante.

Deixando claro que o discurso sô existe vestido em forma 
de enunciado que pertence a um sujeito discursivo determinado e 
que as fronteiras de cada enunciado se determinam pela mudança 
dos sujeitos discursivos, os falantes, Bakhtin volta a insistir que o 
diâlogo é a forma clâssica e mais sensivel da enunciaçâo discur
siva. É clara neste a mudança de sujeitos discursivos, determi- 
nando os limites do enunciado. Em gêneros cientlficos e literârios 
também ha mudanças de sujeitos discursivos, manifestando o 
sujeito discursivo (o autor) sua individualidade pelo estilo, visâo 
do mundo em todos os momentos, intencionados da sua obra. 
Também a obra, como a réplica do diâlogo,

visa a resposta do outro (dos outros), uma com
preensâo responsiva ativa, e para tanto adota 
todas as espécies de formas: busca exercer uma 
influência didâtica sobre o leitor, convencê-lo, 
suscitar sua apreciaçâo crïtica, influir sobre êmu- 
los e continuadores, etc. (1992:298).

Sendo um elo na cadeia de comunicaçâo discursiva, cada obra se 
relaciona corn outras obras-enunciados, corn as que ela contesta 
e corn as que a contestam, separando-se delas pela mudança de 
sujeitos discursivos.

Mas insiste o estudioso russo sobretudo no dinamismo 
semântico da palavra, devido ao dialogismo. As paiavras da lin- 
gua nâo sâo de ninguém e o dicionârio sô registra significados 
neutros. É no discurso que a palavra se torna viva e

a utilizaçâo da palavra na comunicaçâo verbal 
ativa é sempre marcada pela individualidade e 
pelo contexto. Entâo, a palavra existe para o lo
cutor sob très aspectos: como palavra neutra da 
lingua e que nâo pertence a ninguém; como pa-
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lavra do outro pertencente aos outros e que pre- 
enche o eco dos enunciados alheios; e, finalmen- 
te, como palavra minha, pois, na medida em que 
uso essa palavra numa determinada situaçâo, 
com uma intençâo discursiva, ela jâ se impreg- 
nou de minha expressividade.

A expressividade da palavra nasce desse ponto de contato delà 
com a situaçâo real, no enunciado individual. A experiência dis
cursiva de cada um se forma por interaçâo com enunciados indi- 
viduais alheios:

Nossa fala, isto é, nossos enunciados (que inclu- 
em as obras literârias), estâo repletos de pala- 
vras dos outros, caracterizadas, em graus variâ- 
veis, pela alteridade ou pela assimilaçâo, carac
terizadas, também em graus variâveis, por um 
emprego consciente e decalcado. As palavras 
dos outros introduzem sua prôpria expressivida
de, seu tom valorativo, que assimilamos, reestru- 
turamos, modificamos (1992, p. 313-314).

Os enunciados nâo sâo indiferentes uns aos outros, nem 
auto-suficientes, mas se refletem mutuamente:

O enunciado esta repleto dos ecos e lembranças 
de outros enunciados, aos quais esta vinculado 
no interior de uma estera comum da comunica- 
çâo verbal (1992:316).

Todo enunciado é resposta a enunciados anteriores, esta cheio de 
reaçôes/respostas a outros enunciados. Assim, enunciados alhei
os podem ser introduzidos diretamente no contexto de novo 
enunciado, podem introduzir-se sô palavras, conservando a ex
pressividade alheia, ou podem sofrer mudança na intencionalida- 
de (caso da parodia). Deste modo, por mais monolôgico que seja o 
enunciado (obra cientîfica ou filosôfica), ainda assim nâo deixa de 
ser certa respos- ta ao que jâ se disse sobre o mesmo objeto. Por 
isso, as tonatidades dialôgicas preenchem um enunciado. O objeto 
que qualquer falante versar no seu discurso jâ se encontra antes 
multiplamente discutido, analisado, com entrecruzamento de vâri- 
os pontos de vista. Sô para Adâo os objetos e as palavras eram 
virgens (idéia que também Walter Benjamin desenvolveu na sua 
teoria da linguagem, diferenciando a palavra como nome e a pa
lavra como signo). Entâo,

em todo enunciado, contanto que o examinemos 
com apuro, levando em conta as condiçôes con- 
cretas da comunicaçâo verbal, descobriremos as

246



palavras do outro ocultas ou semi-ocultas, e com 
graus diferentes de alteridade. Dir-se-ia que um 
enunciado é sulcado pela ressonância longmqua 
e quase inaudivel da altemância dos sujeitos fa- 
lantes e pelos matizes dialôgicos, pelas frontei- 
ras extremamente tenues entre os enunciados e 
totalmente permeàveis à expressividade do au- 
tor. Enfim, todo enunciado, além do objeto de 
seu teor, sempre responde (no sentido lato da 
palavra), de uma forma ou de outra, a enuncia
dos do outro anteriores - dai seu carâter dialôgi- 
co (1992:317-319).

O enunciado nâo sô considéra discursos anteriores, mas 
prevê e toma em conta possîveis reaçôes de resposta:

O indice substancial (constitutivo) do enunciado 
é o fato de dirigir-se a alguém, de estar voltado 
para o destinatàrio,

ou seja, tem autor e tem destinatàrio. A prôpria composiçâo e o estilo 
do enunciado dependem daquele a quem se destina:

Cada um dos gêneros do discurso, em cada uma 
das areas da comunicaçâo verbal, tem sua con- 
cepçâo padrâo do destinatàrio que o détermina 
como gênero.

O destinatàrio pode coincidir com quem se contesta. O destinatâ- 
rio do discurso é importante para a histôria literaria:

Cada época, cada movimento literàrio, cada esti
lo artistico-literàrio, cada gênero literàrio, nos 
limites de uma época e de um movimento, se ca- 
racteriza por sua concepçâo particular do desti- 
natârio da obra literâria, por uma percepçâo e 
uma compreensâo particulares do leitor, do ou- 
vinte, do püblico, da audiência popular (1992: 
320-324).

Esse dialogismo da linguagem, essa necessidade da con- 
sideraçâo da palavra do outro, essa carga de tensâo/resposta que 
imprégna toda palavra, todo esse universo destacado por Bakhtin 
aponta precursoramente para as tendências da ciência hermenêu- 
tica, que insiste no fato de que compreender nâo se limita a de- 
codificar lingüisticamente, mas requer a capacidade ativa de 
transpor-se para o horizonte do outro, de fundir-se com ele, de ver 
com ele, de apreender a palavra dele. Tenha-se em consideraçâo 
o dialogismo, a consideraçâo do outro em passagens de Gada- 
mer, como as seguintes: para compreender algo é preciso consi-
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derar a tradiçâo e o ponto de vista em que nos é mostrado, pois 
o que satisfaz a nossa consciência histôrica é 
sempre uma pluralidade de vozes nas quais res- 
soa o passado (1984:353);

ou entâo:
compreender deve pensar-se menos como uma 
açâo da subjetividade do que como um deslocar- 
se de si mesmo ao encontro de um acontecer da 
tradiçâo, em que o passado e o présente se en- 
contram em continua mediaçâo (1984:360).

Dai chegar ele ao conceito fundamental de horizonte, esse
âmbito de visâo que abarca e encerra tudo o que 
é visivel desde um determinado ponto (1984:
373)

e a partir do qua! se processa a interaçâo corn o horizonte do ou
tre, do texto, num diâlogo indispensâvel para fundir horizontes e 
compreender tendo em consideraçâo o outre. Na linha da conside- 
raçâo do outre, essencialmente do destinatario, dirigir-se-â tam- 
bém a estética da recepçâo de Jauss.

Voltando a Bakhtin e ao seu "O discurso no romance", 
demonstra ele que, além do discurso, na sua dialogicidade inter
na, encontrar-se com o jâ dito, com o discurso de outrem,

todo discurso é orientado para a resposta e ele 
nâo pode esquivar-se à influência profunda do 
discurso da resposta antecipada.

'sto é, o discurso jé vem determinado pelo discurso-resposta futu- 
ro, pois ele mesmo provoca esta resposta, pressente-a e baseia- 
se nela. Se no caso do diâlogo cotidiano ou mesmo no discurso 
retôrico a orientaçâo para a resposta é aberta, manifesta e concre- 
ta, de modo gérai a orientaçâo para a resposta participa da forma- 
çâo do discurso (1988:89).

O sentido atual de uma enunciaçâo é conhecido somente 
sobre o fundo de outras enunciaçôes concretas do mesmo tema.... 
Qualquer enunciaçâo se encontra com o discurso alheio, com o 
meio plurilingüe dos discursos de outrem, complicando o acesso 
ao seu objeto. A compreensâo nâo pode ser passiva, compreen- 
sâo do significado neutre, simplesmente receptiva. Toda compre
ensâo deve ser ativa, deve ligar o que se busca compreender com 
seu prôprio circulo e fundir-se a uma resposta. Ou seja:

A compreensâo amadurece apenas na resposta.
A compreensâo e a resposta estâo fundidas diale- 
ticamente e reciprocamente condicionadas, sendo 
impossivel uma sem a outra.
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Assim pode Bakhtin distinguir a relaçào dialôgica para com o dis- 
curso de outrem no objeto e para com o discurso de outrem na 
resposta, antecipada do ouvinte, formas diferentes e de efeitos 
estilfsticos diversos, mas também estreitamente entrelaçadas 
(1988:90-91).

Nâo existe, pois, de fato, uma lingua ûnica no dinamismo 
da realidade lingüistica concreta, pelo que Bakhtin esclarece 
como essa dialogizaçâo necessâria e permanente da palavra pro
cessa uma rede constante de estratificaçâo da linguagem. A lin
gua sô abstratamente é uma e unica, uma vez que se constata 
como nela coexistem, em diâlogo permanente, como o romance 
comprova, uma infinidade de linguagens estratificadas -

dialetos sociais, maneirismos de grupos, jar- 
gôes profissionais, linguagens de gêneras, falas 
das geraçôes, das idades, das tendências, das 
autoridades, dos circulos e das modas passagei- 
ras, das linguagens de certos dias e mesmo de 
certas horas... (1988:74)

- cada uma delas em interaçâo dinâmica com a outra, cada uma 
delas carregando-se de visées do mundo, ideologias, intençôes, 
avaliaçôes, confirmaçôes ou réplicas. Sendo o discurso sempre 
social, vindo saturado da vida social da linguagem, nele ressoam 
milhares de vozes e linguagens da vida social cotidiana interagin- 
do mutuamente. Também o que se chama linguagem literâria nâo 
é uma linguagem fechada, permanente, imutâvel e superior, mas 
o resultado em processo de permanente diâlogo, nutrindo-se das 
vozes sociais do tempo-lugar em que se inséré o artista.

Se o poeta utiliza uma linguagem mais ûnica, nâo media- 
da por outrem, dispensando perspectivas, intençôes e a palavra 
de outrem, para privilegiar uma tendência mais centripeda da vida 
verbo-ideolôgica, para o prosador a palavra do outra é indispen- 
sâvel e ele percebe o objeto pela voz do outra, saturado de mûlti- 
plas vozes sociais. A prosa romanesca é uma caixa de ressonância 
com mültipla dialogizaçâo interior.

Dai a linguagem do romance ser o plurilingüismo (isto é, 
as outras linguagens sôcio-ideolôgicas) (1988:94). A lingua nâo é 
ûnica porque a vida social e a evoluçâo histôrica criam a plurali- 
dade, dando-se a estratificaçâo nos gêneras e nos jargôes profis
sionais:

cada época histôrica da vida ideolôgica e verbal, 
cada geraçâo, em cada uma das suas camadas 
sociais, tem a sua linguagem: ademais, cada 
idade tem a sua linguagem, seu vocabulârio, seu 
sistema de acentos especificos...
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e isso nâo sô diacronicamente, mas igualmente
em cada momento dado coexistem linguas de 
diversas épocas e perlodos da vida sôcio-ideo- 
lôgica, e pelo que em cada momento da sua 
existência histôrica, a linguagem é grandemente 
pluridiscursiva, a ponto de que todas as lingua- 
gens do plurilingüismo, qualquer que seja o 
princîpio bâsico de seu isolamento, sâo pontos 
de vista especificos sobre o mundo, formas de 
sua interpretaçâo verbal, perspectivas objetais, 
semânticas e axiolôgicas (1988:97-98), 

todas podendo coexistir e confrontar-se no romance, sendo que o 
aspecto objetal, semântico, expressivo, ou seja, intencional, é a 
força que estratifica e diferencia a linguagem literâria gérai.

Por isso, como todas as palavras sëo povoadas de inten- 
çôes, nâo havendo palavras neutras, de ninguém, e como o dis- 
curso vive fora de si mesmo, na sua orientaçâo viva sobre o objeto 
(1988:99-100), é absurdo estudar o discurso em si, fora da sua 
orientaçâo externa. A consciência lingüistica, literariamente ativa, 
sempre tem diante de si, para escolher, um plurilingüismo, encon- 
tra-se com iinguagens e nâo corn uma sô linguagem, como mes
mo na vida comum elegemos Iinguagens diferentes para ocasiôes 
e objetivos diversos. Essas Iinguagens mültiplas, com correspon- 
dentes sistemas ideolôgicos e abordagens do mundo, nâo sâo 
estanques, mas se contrapôem na sua pluridiscursividade. Sendo 
fenômeno social e ideolôgico, a essência da lingua consiste no 
fenômeno da interaçâo verbal, pelo que ela nâo pode ser vista 
restritamente na enunciaçâo monolôgica isolada, mas toda enun- 
ciaçâo comporta o discurso de outrem, num entrecruzamento de 
pontos de vista, intençôes, avaliaçôes, e todas as formas do dis
curso citado. Dai seu carâter dialôgico e sua forma plurilingüistica, 
que se fundem com a polifonia.

Bakhtin, no estudo do romance, trata muito da questâo do 
locutor, ligada ao problema da enunciaçâo e da tipologia do dis
curso. Na sua teoria, o locutor do romance é sempre um ser so
cial, concreto e definido historicamente, e seu discurso é uma 
linguagem social, porque nele ressoa a fala de outrem, nâo é puro 
dialeto individual. Esse locutor do romance é também, em certo 
grau, um ideôlogo, e suas palavras sâo sempre um ideologema, 
sendo que sua linguagem particular représenta um ponto de vista 
particular sobre o mundo, aspirando à significaçâo social.

O discurso do locutor do romance, como qualquer fala do 
cotidiano, envolve constantemente o aspecto social, incorpora
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palavras de outrem. Entâo é preciso estar atento como se proces
sa essa transmissâo do discurso de outrem - se literalmente, se 
por forma de interpretaçâo, se por algum tipo de deformaçâo, 
como a parodia. Por isso Bakhtin acentua que, para bem-apreciar 
palavras de outrem é

decisivo saber-se quem fala e em que précisas 
circunstâncias (1988:141).

Isso relaciona-se corn o problema central da estilfstica do roman
ce, que é o problema da representaçâo literâria da linguagem, o 
problema da imagem da linguagem (1988:138). O problema de 
como no discurso do autor se unem outras vozes, que sâo pala
vras de outrem numa linguagem de outrem, constitui a prôpria 
polifonia. Jâ em "O discurso no romance" Bakhtin levantou como 
problema central da prosa romanesca o discurso bivocal:

O plurlingüismo introduzido no romance (...) é o 
discurso de outrem  na linguagem  de outrem, que 
serve para refratar a expressâo das intençôes do 
autor. A palavra desse discurso é uma palavra 
bivocal especial. Ela serve simultaneamente a 
dois locutores e exprime ao mesmo tempo duas 
intençôes diferentes: a intençâo direta do perso- 
nagem que fala e a intençâo refrangida do autor. 
Nesse discurso hâ duas vozes, dois sentidos, 
duas expressôes (1988:127).

Esse discurso bivocal é sempre intensamente dialogizado: hâ 
duas vozes dialogicamente correlacionadas, como que conhecen- 
do-se uma à outra.

Mas é no livro Problemas da poética de Dostoievski 
que Bakhtin desenvolve extensamente a teoria do romance poli- 
fônico. Nesse livro o autor déclara que

Dostoievski é o criador do romance polifônico 
(1981:3)

e por romance polifônico entende aquele em que o herôi e mesmo 
outras personagens assumem voz tâo plena como a palavra co- 
mum do autor. Mais adiante a polifonia é conceituada como a 

ocorrência de interaçâo de consciências eqüipolen- 
tes e interiormente inacabadas (1981:153).

A independência excepcional das vozes dessas personagens faz 
corn que elas nâo se objetifiquem mas dialoguem em pé de abso- 
luta igualdade entre si. Nesse romance participa, segundo 
Bakhtin, uma multiplicidade de vozes e consciências indépendan
tes e imisciveis ou uma multiplicidade de consciências eqüipolen- 
tes, porque essas vozes e consciências representam personagens
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nâo simplemsente manipuladas e objetificadas nas mâos e pala- 
vras do autor, mas de vida autônoma, de excepcional indepen- 
dência,

nâo apenas objetos do discurso do autor mas os 
prôprios sujeitos desse discurso diretamente si
gn ifian te  (1981:2).

A consciência do herôi nâo se reduz a objetificaçâo pelo autor, 
mas permanece sempre a consciência do outro e o romance poli- 
fônico constrôi um mundo de sujeitos investidos de plenos direitos 
e nâo um mundo de objetos.

Uma vez que a polifonia sera, a seguir, amplamente ex- 
plicada, convém delinear um pouco, em contraposiçâo, o romance 
monolôgico. Esse é aquele em que a consciência e a voz do autor 
tudo domina e objetifica as personagens, de quem oferece ima- 
gens acabadas. Aqui o autor situa-se em superioridade, corn pleno 
poder decisôrio sobre tudo e todos. As personagens sâo objetos 
para quem ele constrôi, à revelia, carater, imagem.temperamento, 
tipo definidos, nâo lhes reservando autonomia e liberdade interna, 
pelas quais possam decidir e transformar suas vidas. Dai mante- 
rem elas comportamento uniforme, procedimento convencional, 
nâo lhes cabendo mudanças nem surpresas, seu ser e seu mundo 
estâo predefinidos racionalmente pelo autor. Dai serem figuras de 
contornos cabalmente delineados, rigidas, estévéis e estâticas, de 
atitudes previsiveis, dependentes do meio em que vivem, de 
modo que as coisas lhes acontecem de fora. Enfim, sâo delinea- 
das a uma sô voz, a do autor, por quem sâo manejadas, corres- 
pondendo mais ou menos à categoria plana de Forster.

Em contraposiçâo, pode-se colocar o fundamento do ro
mance polifônico na maneira como sâo elaboradas de modo dife- 
rente e tratadas as personagens. Segundo Bakhtin, para Dostoievski 
nâo interessava descrever ou caracterizar a personagem previa- 
mente, como um ser no mundo, como um fenômeno da realidade, 
enfim, définir a determinaçâo do seu ser. Objetivava, sim, focali- 
zar a personagem como um ser de relaçôes - relaçôes consigo, 
corn os outros e corn a realidade circundante. Dai a personagem 
interessar no seu aspecto da consciência, enquanto ponto de vista 
especifico sobre o mundo e sobre si mesma, ou enquanto

resultado definitivo da sua consciência e auto- 
consciência, em suma, a ültima palavra da perso
nagem sobre si mesma e seu mundo (1981:39-40).

A personagem dostoievskiana nâo é um objeto manipula- 
do pela voz ünica e dominadora do autor/narrador. Essa persona
gem normalmente se situa em momentos criticos, de limiar, e o
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que nela intéressa é a consciência, campo em que se entrecruza 
o diâlogo corn os outres:

Na autoconsciência do herôi penetrou a consci
ência que o outre tem dele, na auto-enunciaçâo 
do herôi esta lançada a palavra do outre sobre 
ele; a consciência do outre e a palavra do outre 
suscitam fenômenos especificos, que determi- 
nam a evoluçâo temâtica da consciência de si 
mesmo, as cisôes, evasivas, protestos do herôi, 
por um lado, e o discurso do herôi com interfe- 
rências acentuais, fraturas sintâticas, repetiçôes, 
ressalvas e prolixidade, por outre (1981:182),

De fato, essas personagens dostoievskianas nâo sâo ilhas, seres 
isolados, acabados em si, delineados na visâo unitâria do autor. 
Dostoïevski

obriga os seus herôis a reconhecerem a si, a sua 
idéia, a sua prôpria palavra, a sua orientaçâo, o 
seu gesto noutra pessoa, na quai todas essas 
manifestaçôes mudam seu sentido intégral e de- 
finitivo, nâo soam de outre modo senâo como 
parodia ou zombaria (1981:189).

Por isso o duplo, o sôsia é tâo importante nesse romance. Mesmo 
no discurso interior de alguma personagem infiltram-se e ressoam 
vozes mültiplas, questionando, replicando, apelando, polemizando 
- como no caso de Memôrias do subsolo.

No romance polifônico de Dostoïevski, a personagem 
como consciência esta sempre relacionada com o elemento valor. 
Entâo a realidade toda nâo é simplesmente apresentada pelo 
autor/narrador, mas é a autoconsciência pura da personagem que 
tudo introduz em seu campo de visâo, de valoraçâo e tudo filtra. A 
prôpria pesonagem nâo é vista como ela é, mas do modo como 
ela toma consciência de si mesma e, atente-se para o fato de, ao 
tomar consciência de si, ela incorporar os juizos e atitudes dos 
outres em relaçâo a ela. Assim o autor/narrador nâo é mais o 
demiurgo todo poderoso que tudo manipula. Para Bakhtin até 
mesmo ocorreu em Dostoïevski uma revoluçâo copernicana, in- 
vertendo-se a relaçâo autor-narrador/personagem. O dominio e a 
visâo superior do autor/narrador se transferem para a visâo da 
personagem: é ela que agora tudo percebe, valora, relaciona, 
filtra. Buscando tais autoconsciências fortes, Dostoievski as en- 
controu principalmente no sonhador e no homem do subsolo 
(1981:42).

No mundo do romance polifônico, essa forte e absorvente
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consciência e autoconsciência da personagem sô pode contrapor- 
se a outra autoconsciência igual. Tal personagem nâo pode ser 
previamente criada e definida pelo autor, nâo é uma imagem ob- 
jetiva mas um discurso pleno, uma voz pura, isto é, o autor réser
va efetivamente ao seu herôi a ultima palavra, ou seja, constrôi 
precisamente a palavra do herôi sobre si mesmo e sobre o seu 
mundo (1981:45). Dai essas personagens normalmente estarem 
em permanente anélise e auto-anâlise, verem-se submetidas à 
tortura moral que perquire sua autoconsciência. Tudo passa pelo 
seu interior e, afinal, tudo o que intéressa se reduz à verdade da 
prôpria consciência do herôi (1981:47), consciência sempre for- 
mada em interaçâo corn o outro, integrando a palavra do outro.

E se em Tolstôi, por exemplo, é o autor/narrador que as
sume as palavras e os pensamentos das personagens, numa vi- 
sâo ünica que domina, monologicamente, em Dostoïevski é a 
autoconsciência das personagens e sua palavra plenivalente que 
se tornam a dominante artistica na construçâo do modelo do he
rôi. Isto porque o ser humano nâo pode ser reduzido a simples 
objeto mudo, mas

no homem sempre hâ algo, algo que sô ele 
mesmo pode descobrir no ato livre da autocons
ciência e do discurso, algo que nâo esta sujeito a 
uma definiçâo à revelia, exteriorizante (1981:49). 

Assim, o herôi esté sempre cutucado pelas palavras dos outros 
em relaçâo a si mesmo, mas nâo aceita submeter-se às palavras 
redutoras dos outros, à revelia, que o tornariam acabado e fecha- 
do. No fundo é a negaçâo à coisificaçâo do homem, substituida 
por uma posiçâo dialôgica que respeita a autonomia e liberdade 
da personagem como alguém nâo acabado, mas em processo, e 
enfocado quase sempre em situaçâo de limiar.

Para Bakhtin, a situaçâo de enfoque da personagem em 
crise ou no limiar tem base no carnaval:

Todos os encontros decisivos do homem com o 
homem, da consciência com a consciência sem
pre se realizam nos romances de Dostoïevski no 
'infinito'e 'pela ultima vez' (nos ültimos minutos 
de crise), ou seja, realizam-se no espaço e no 
tempo do carnaval-mistério (1981:155).

Até mesmo
a palavra do autor sobre o herôi é organizada no 
romance dostoievskiano como palavra sobre al
guém présente, que o escuta (ao autor) e lhe 
pode responder.
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Essa orientaçâo dialôgica é tâo permanente porque
na idéia de Dostoievski, o herôi é o agente do 

discurso autêntico e nâo um objeto do discurso 
do autor (1981:54).

O autor/narrador esta fora e o que sempre intéressa é o dentro, a 
consciência que domina a prôpria construçâo da imagem do herôi. 
Como no romance convivem varias consciências e autoconsciên- 
cias, essas consciências alheias sô podem abrir-se e comunicar- 
se através do diâlogo, quando sâo interrogadas e provocadas, ou 
quando na sua prôpria consciência repassam e reavaliam as pa- 
lavras dos outros.

Para exemplificar a construçâo monolôgica em contrapo- 
siçâo à polifonia que ressoa nas consciências, Bakhtin alude às 
As très mortes, de Tolstôi, que retrata très vidas independentes, 
fechadas em si, ignorando-se mutuamente, nâo havendo relaçâo 
entre as consciências. É o autor que retrata seu mundo exterior. 
Este é o sujeito cognoscente e os demais sâo puros objetos. Se o 
tema fosse tratado por Dostoievski, este nâo descreveria sim- 
plesmente as mortes, mas retrataria as vidas no limiar, corn suas 
crises e reviravoltas dramatizadas nas consciências.

No romance e no universo monolôgico, o autor é o ünico 
que sabe e entende e, portanto, ele nega ou afirma alguma idéia, 
desconhecendo ou desconsiderando a idéia viva, o pensamento 
em proceso do outro. Sô o autor é ideôlogo. No romance do Dos
toievski, ao contrario, a idéia do outro é preservada em sua pleni- 
valência e representada na dévida distância, nâo sendo afirmada 
nem fundida corn a ideologia representada do autor. Se hé uma 
fusâo, entâo artisticamente se fundem a vida do individuo/herôi 
corn a visâo do mundo. Suas personagens sâo herôis ou homens 
de idéias. Essas idéias sâo dinâmicas, nâo se mantendo enclausu- 
radas na consciência individual, mas contraem especiais e es- 
senciais relaçôes dialôgicas corn as idéias dos outros. Para Dotoi- 
evski-artista, a idéia

nâo é uma formaçâo psicolôgico-individual sub- 
jetiva, mas é interindividual e intersubjetiva, a 
estera de sua existência nâo é a consciência in
dividual, mas a comunicaçâo dialogada entre as 
consciências. A idéia é um acontecimento vivo... 
(1981:73).

Assim, idéia e palavra formam uma unidade dialética - ambas 
queremser ouvidas, entendidas e respondidas por outras cons
ciências e vozes e de outra posiçâo. As idéias se relacionam corn 
as personagens e como essas nâo sâo objetificadas e acabadas
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monologicamente, mas sâo antes consciências que interagem, 
dialogam e se aclaram mutuamente, o que acontece também com 
o enfoque ideolôgico. Bakhtin vai buscar na Antigüidade classica 
a base dos gêneros do cômico-sério, sendo que uma das suas 
particularidades é a pluralidade de estilos e a variedade de vozes 
de todos esses gêneros (1981:93). A variedade romanesca da 
iinha carvanalesca tem nas suas origens os gêneros do diâlogo 
socràtico e da sàtira menipéia, ambos longamente analisados no 
capîtulo 4 do livra sobre Dostoïevski. Na quinta parte do "O dis- 
curso no romance", ao historiar as Duas linhas estilisticas do ro
mance europeu, também vai até as fontes antigas:

Foi na Antigüidade que se constituiram os mais 
importantes elementos do romance bivocai e 
ambigüïdade (1988:168),

em passagens das sâtiras de Horâcio com auto-retratos irônicos, 
na Apologia de Socrates, em gêneros epistolares como as cartas 
de Cicero a Aticus, no romance de Petrônio e outras obras que 
marcaram influência na Idade Média e Moderna.

Deve-se observar que, em Bakhtin, polifonia e plurilin- 
güismo nâo podem ser confundidos simplesmente. O romance 
polifônico nâo consiste na variedade da linguagem, na diversidade 
de estilos de linguagem, na inclusâo de dialetosterritoriais e soci- 
ais ou jargôes profissionais, que podem também ser incorporados 
ao romance monolôgico. No romance polifônico nâo é esse o 
problema, mas "o problema esta em saber sob que ângulo dialôgi- 
co eles se confrontam ou se opôem na obra" (1981:158). E as 
relaçôes dialôgicas sâo extra-lingüisticas e objeto da metalingüis- 
tica.

A questâo do diâlogo précisa ser retomada como base da 
polifonia. O diâlogo é fundamental em Dostoïevski:

no centra do mundo artistico de Dostoïevski deve 
estar situado o diâlogo e a propria autoconsciên- 
cia do herôi em Dostoïevski é totalmente dialo- 
gada: em todos os seus momentos esté voltada 
para fora, dirige-se intensamente a si, a um ou
tra, a um terceiro (1981:222).

Como o eu nâo vive e nâo tem sentido sem o outra, assim 
dentro do eu de qualquer personagem sempre se trava um diâlo
go, mesmo que velado, pelo entrecruzamento polifônico de vozes. 
Em sintese, Bakhtin define os traços e principes de construçâo 
desse diâlogo:

Em toda parte é o cruzamento, a consonância ou 
a dissonância de réplicas do diâlogo aberto com

256



as réplicas do diâlogo interior dos herôis. Em 
toda parte, um determinado conjunto de idéias, 
pensamentos e palavras passa por vârias vozes 
imiscfveis, soando em cada uma de modo dife- 
rente. O objeto das aspiraçôes do autor nâo é, 
em hipôtese nenhuma, esse conjunto de idéias 
em si mesmo, como algo neutro e idêntico a si 
mesmo. Nâo, o objeto é precisamente a passa- 
gem do tema por muitas e diferentes vozes, a 
polifonia de principio e, por assim dizer, irrevo- 
gâvel, e a dissonância do tema (1981:235).

Na criaçâo do romance polifônico consiste,para Bakhtin, o 
grande mérito de Dostoïevski como artista, porque suas novas 
formas de visâo artistica permitiram revelar novas facetas do 
homem e de sua vida, uma vez que

a consciência pensante do homem e o campo dia- 
lôgico do ser dessa consciência, em toda a sua 
profundidade e especificidade, sâo inacessiveis 
ao enfoque artistico monolôgico (1981:238).

Pode-se dizer que Bakhtin sempre considerou a lingua na 
sua existência concreta, como fala, como discurso enunciado, 
pelo que ela esta sempre ideologicamente saturada, isto é, ela é 
entendida como uma visâo do mundo. Na sua concepçâo da lin
gua, projeta-se seu vigoroso conceito de heteroglossia, entendida 
como o conjunto de circunstâncias sôcio-ideolôgicas que caracte- 
rizam a fala de determinado grupo social numa época especifica, 
controlando a heteroglossia o significado de um enunciado. Se 
cada grupo social tem seu modo peculiar de pensar e de conceber 
o mundo, isto se manifesta na linguagem. Como esclarece 
Bakhtin (1988:92-95), em Marxisme e filosofia da linguagem , 
cuja autoria oscila entre Bakhtin e Volochinov, no uso da lingua
gem pelo locutor, a forma lingüîstica nâo tem importâneia enquan- 
to sinal estàve! e sempre igual a si mesmo, mas o que importa é 
aquilo que permite que a forma lingüîstica figure num dado contex- 
to, aquilo que a torna um signo adequado às condiçôes de uma 
situaçâo concreta dada. Na sua utilizaçâo concreta, o falante nati- 
vo nâo toma a palavra como um item de dicionârio, ou seja,

na prética viva da lingua, a consciência lingüisti- 
ca do locutor e do receptor riada tem a ver corn 
um sistema abstrato de formas normativas, mas 
apenas com a linguagem no sentido de conjunto 
dos contextos possiveis de uso de cada forma 
particular.
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Por isso, para o locutor, a forma lingüistica nâo constitui realidade 
abstrata, mas se apresenta no contexto de enunciaçôes précisas, 
implicando um contexto ideolôgico preciso:

Na realidade, nâo sâo palavras o que pronunci- 
amos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, 
coisas boas ou més, importantes ou triviais, agra- 
déveis ou desagradâveis, etc. A palavra esté 
sempre carregada de um conteûdo ou de um 
sentido ideolôgico ou vivencial,

porque ela nâo existe pura nem abstratamente, mas dialogica- 
mente relacionada corn o outro.

A heteroglossia, atuando com o dialogismo, explica a 
polifonia. Devido à heteroglossia, nâo existe mais palavra pura e 
transparente, mas qualquer voz é hibrida, porque a palavra é du- 
pla ou plural e dialôgica, impregnada sempre de um dialogismo 
interno, jé que nela ressoam os usos e as concepçôes dos que 
delà se serviram anteriormente. Nâo pode subsistir, lingua pura e 
ünica, pois, conforme bem explicita Bakhtin (1988:110ss.) em "A 
interaçâo verbal", o ser humano, mesmo na sua reflexâo indivi- 
dual e no seu mundo interior, tem sempre um auditôrio social e 
sua palavra tem orientaçâo para o interlocutor, determinando-se 
tanto por procéder de alguém como por dirigir-se a alguém. Assim 
sendo,

a situaçâo social mais imediata e o meio social 
mais amplo determinam completamente e, por 
assim dizer, a partir do seu prôprio interior, a es- 
trutura da enunciaçâo.

A heteroglossia nâo é categoria formai mas é hetero- 
social, ou seja, canaliza para o corpo discursivo os sentidos diver- 
sos que adquiriu na sociedade. Insiste Bakhtin em que a realidade 
social nâo constitui algo fora do discurso ou da narrativa roma- 
nesca, podendo ser neles refletida, mas esté sempre présente, 
porque o romance sô dispôe dessa unica espécie de linguagem 
existente.

Em Bakhtin, a teoria lingüistico-literâria se emparelha com 
sua concepçâo humanistica. Assim, se no estudo da linguagem 
exige como fundamental a consideraçâo da palavra do outro, 
sempre numa interaçâo de tensôes, sendo o discurso sempre 
bivocal, porque o discurso prôprio esté orientado para o discurso 
de outrem, assim também o prôprio sujeito se constitui na alteri- 
dade, na orientaçâo para e na interfusâo com o outro pelo diélogo. 
Comunicaçâo é relaçâo de alteridade na interfusâo dum eu com 
um tu. E ser é comunicar-se, relacionar-se com o outro. Nessa



relaçâo de intersubjeiividade o sujeito adquire consciência de si 
mesmo, constituindo-se, pois, ele na alteridade, no jogo de refle- 
xividade comunicativa.

Aproximando Imgua/discurso e sujeito humano, Bakhtin os 
fundamenta na orientaçâo dialôgica - homem algum é uma ilha e 
a lingua/palavra nâo pode existir pura e ünica numa condiçâo 
abstrata. O discurso sempre tem orientaçâo dialôgica, entrecru- 
zando-se inevitavelmente mütiplos discursos ou vozes na direçâo 
de um mesmo objeto. Por isso, a intertextualidade se impôe como 
incontomâvel. Transpondo-se da teoria lingüîstica para o mundo 
literârio, Bakhtin afirma ser o romance o gênero especifico de 
discurso constituido por numerosos discursos. Se o mundo poético 
vem marcado por apenas um discurso unitârio, sendo expressâo 
direta da intençâo do prôprio poeta (concepçâo que a modernida- 
de nâo aceita tâo pacificamente!), o romance é pluri-estilîstico e 
plurivocal, havendo constante confronto ideolôgico entre as lin- 
guagens do eu/narrador e do outro/personagem. É o discurso 
mültiplo a condiçâo do romance. Acolhendo a heteroglossia, o 
romancista nâo purifica as palavras das intençôes do outro, mas 
respeita a linguagem social estratificada, funcionando como uma 
espécie de ventriloquo, deixando transparecer através de si os 
horizontes culturais sôcio-ideolôgicos projetados pela refraçâo da 
linguagem heteroglôssica.

Se, para Bakhtin, a linguagem nâo pode retratar o carâter 
unico da experiência pessoal, mas toda linguagem esta pré- 
estratificada em dialetos sociais, comportamentos grupais carac- 
teristicos, jargôes profissionais, linguagens de geraçôes ou da 
moda impostas pela midia, o romance se apropria de e reproces
sa tais gêneras discursivos. E o discurso de outrem, ao integrar-se 
no contexto da narrativa (romanesca), traz o reflexo das tendênci- 
as sociais da interaçâo verbal da época e do grupo social especi- 
ficos, o que ocorre sobretudo através do discurso indireto livre.

O romance, portanto, integra num sistema estilistico estru- 
turado as vozes sociais e histôricas (os pontos de vista!) que po- 
voam a lîngua. Como esses gêneros/vozes de discursos constitu
era a forma estruturante essencial do romance, a forma de qual- 
quer romance é determinada pelos diversos gêneras de discurso 
em que é escrito. Ou entâo, sendo hetero-social a heteroglossia, o 
dialogismo por ela produzido historiciza ipso facto o romance, pois 
o tempo histôrico do romance satura seu discurso. Assim as lin
guagens emprestadas ou retrabalhadas pelo romance identificam 
o tipo de cultura em que este se engaja (popular, erudita...).

Foi Dostoievski, segundo Bakhtin, que soube integrar a
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heîeroglossia no romance e constituir assim sua polifonia. Em 
Dostoïevski as personagens, com suas vozes independentes, se 
entrecruzam ou se confundem, numa autêntica estrutura polifôni- 
ca de consonâncias e dissonâncias. Por isso também suas perso
nagens nâo sâo seres pianos e prontos, mas seres dinâmicos, 
com sua autoconsciência e seus pontos de vista especificos, em 
constante diélogo com o narrador. Nâo sâo objetos na mâo do 
autor/narrador e nâo sofrem o dominio unidirecionalizante deste, 
mas sâo sujeitos conscientes que se criam, interagem e des- 
envolvem num permanente diélogo intersubjetivo.

Quando, num romance, for intencionalmente podado ou 
filtrado o discurso mültiplo, abstraindo-se dos interlocutores, e 
predomlnar a voz unica do autor/narrador, numa visâo idéologies 
esquematizante e empobrecedora, résulta o romance monolôgico, 
de estrutura fechada - como o romance didâtico ou o roman à 
thèse, a exemplo de Ressurreiçâo, de Tolstoi. Tal romance vem 
marcado pela coerçâo do seu discurso autoritârio. Mas quando no 
romance se combinam, integram ou degladiam vârias vozes de 
personagens, em sua autonomia, sem contrôle autoritârio, castra- 
dor ou redutor, do autor/narrador configurando-se o registro con- 
frontador de ideologias, surge o romance polifônico. Esse roman
ce caracteriza-se como dialôgico, por ser construido sem o pre- 
dominio decisivo de uma voz e tem estrutura aberta na sua natu- 
reza inconclusiva, permitindo ao leitor espaço e liberdade mâxi- 
mos para interferir pela recepçâo/interpretaçâo/produçâo. Para 
Bakhtin, o romance monolôgico pertence à Primeira Linha Estilis- 
tica e o polifônico à Segunda Linha Estilistica, distinçâo que con- 
siderava de relevância na sua estética, destacando Maria She- 
vtsova (1992:753) que, na estrutura polifônica, discurso mültiplo 
interpenetrante e mutuamente transformador no romance simulta- 
neamente atrai para e cria heteroglossia no romance.

Por très de toda a teoria lingüistico-literâria de Bakhtin 
percebe-se um vivo humanismo. Ligou ele vivamente a literatura 
e a linguagem com a vida. E através da vida, a figura essencial 
do ser humano. Ressaltando o aspecto social da linguagem e 
promovendo sua fundamental orientaçâo dialôgica, encontrou ele 
o homem como um ser construido pelo diélogo e necessitando 
insaciavelmente desse diélogo, no seu entrecruzar polifônico de 
vozes. O ser humano é social, a linguagem é social e esse caréter 
social, condiçâo da reaiizaçâo humana, acontece essencialmente 
através do diélogo, que também é necessariamente transposto 
para o romance, onde pode manifestar-se também veladamente, 
na polifonia que ressoa na consciência. As personagens constitu-
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em esse campo vivo da manifestaçâo polifônica, pois homem 
algum é uma ilha, todos têm carência social, todos interagem 
com o outro e, por isso, a palavra do outro sempre ressoa em 
qualquer ser humano, logicamente transpondo-se também para 
esse ser de palavras que é a personagem do romance.

Enfim, Bakhtin desvendou a riqueza do complexo entre- 
cruzar de visôes e vozes no interior do mesmo romance, dentro 
da concepçâo ampla do dialogismo, como. encontrou demonstrado 
no romance de Dostoïevski. As categorias bakhtineanas de dialo
gismo, plurilingüismo, heteroglossia e polifonia constituem instru
mentes indispensaveis para as teorias da linguagem e do roman
ce, no seu dinamismo praticado sobretudo em tempos mais récen
tes.
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Para Regina Zilberman

Se a teoria do texto tende a abolir a se- 
paraçâo dos gêneros e das artes, é por~ 
que ela nâo considéra mais as obras co- 
mo simples mensagens ou mesmo enun- 
ciados (isto é, produtos acabados, cujo 
destino estaria encerrado logo que tives- 
sem sido emitidos), mas como produçôes 
perpétuas, enunciaçôes, através das quais 
o sujeito continua a debater-se; esse su- 
jeito é aquele do autor, sem duvida, mas 
também aquele do leitor.

Roland Barthes (1994, p.1686)

Se na crïtica mais antiga, na critica com base no autor, 
este era tido como nâo sô o originador do texto, mas também o 
falante e o pai todo-poderoso, dependendo praticamente dele o 
sentido da obra e sendo ele considerado, essencialmente no Ro- 
mantismo, como gênio, cuja subjetividade provia a unidade subja- 
cente à obra, na pôs-modernidade, sobretudo entre teôricos fran- 
ceses no final dos anos 60, levantou-se a questâo da morte do 
autor, do seu desaparecimento, questionando-se o alcance da voz 
do autor no texto. Barthes, Foucault, Sollers e Derrida situam-se 
tipicamente nessa linha.

Entretanto, antes desse estruturalismo, a questâo da pre-
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sença autoritâria do autor na obra ja havia sido muito enfocada no 
New Criticism, com a controvérsia da intencionalidade, bem como 
Wayne Booth tentara dissecar a questâo. Convém, assim recordar 
algumas posiçôes deste ültimo, definidas em The rhetoric o f 
fic tion , publicado em 1961 e que oonquistou vasta projeçâo no 
estudo da narrativa e do narrador.

Nos primeiros e ültimos capitulos de A Retôrica da Fie- 
çâo (1980), Booth se ocupa com a problematica do autor, sua 
presença e presumido desaparecimento na/da obra literâria.

Desvenda Booth o artificio da onisciência do contador de 
histôrias, a capacidade do autor nos diz(er) aquilo que, na chama- 
da vida real, ninguêm poderia saber, devido ao truque de passar 
além da superficie da açâo, de modo a obter uma visâo fidedigna 
do que vai na mente e coraçâo do personagem (1980:21-24). Tal 
artificio merece plena confiança e aceitaçâo submissa na fieçâo, 
nâo na vida real. Essa é forma de autoridade artificial, muito pré
sente na narrativa. Tal retôrica direta e autoritâria do autor, que 
intervém, comenta, opina, traz informaçôes cabais e certas, sem- 
pre esteve présente na fieçâo, até na modernidade, embora as 
personagens estejam agora à vista no palco, revolvendo seus 
prôprios destinos, sem voz orientadora que traga avaliaçâo ex
plicita ao leitor.

Se desde Flaubert os modos de narraçâo objetivos, im- 
pessoais ou dramàticos foram considerados superiores ao apare- 
cimento direto do narrador, muitas vezes, desde Lubbock, ques- 
tôes complexas ligadas a essa problematica foram simplificada- 
mente reduzidas à distinçâo entre mostrar (considerado artistico) 
e contar (pouco artistico).

Essa oposiçâo tradicional assumiu muita relevância em 
relaçâo ao ponto de vista nos sistemas de Henry James, P. 
Lubbock, N. Friedman. No contar, o autor/narrador se faz présente 
e tudo domina, falando em seu prôprio nome, intervindo direta- 
mente para avaliaçâo explicita, penetrando na intimidade e nos 
segredos mais reservados das personagens. Desse modo, o nar
rador manipula todos os elementos da histôria, transmitindo ao 
leitor o que ele quer. Ja na técnica do mostrar, o narrador nâo fala 
em seu prôprio nome, desaparece, se apaga, renunciando a privi- 
légios de conhecimento e intervençâo superior. Sâo as persona
gens e açôes que se mostram a si mesmas, como que na atuali- 
dade do palco. Em conseqüência, o autor nâo pode resumir pas- 
sagens, nâo tem direito a fazer apelos diretos ao leitor nem a 
emitir comentârios e juizos de valorque apontem para o leitor.

Booth sustenta a tese de que o autor nunca desaparece
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de todo, permanecendo sempre présentes seu juizo e sua organi- 
zaçâo. Buscando um exemplo em Boccaccio, evidencia como o 
narrador onisciente conta e mostra e, em tudo, a narrativa assu
me vida e prazer, graças à habilidosa construçëo dum enredo vivo 
(idem, p.31-33), de forma concentrada na sua força cômica. O 
autor manipula a narrativa para levar o leitor ao fim que ele dese- 
ja. Isso evidencia como radicalmente inadequada é a distinçëo 
contar-mostrar.

Para eliminar e apagar a voz do autor, saiba-se que hé mui- 
tas vozes do autor, podendo mencionar-se entre elas (idem, p. 34- 
38):

a) os apelos directos ao leitor, todos os comentârios feitos 
em nome do autor, devendo-se estar atento ao que é comentârio 
do autor e como ele viola seus principios de impessoalidade;

b) mesmo que nâo haja juîzos explicitos do autor, a pré
senta do autor serâ ôbvia sempre que ele entrar ou sair da mente 
dum personagem - quando desloca o seu ponto de vista. Entâo 
Flaubert também intervém e todas as visôes internas sâo intrusâo 
do autor;

c) o autor estâ présente em todos os discursos de qual- 
quer personagem a quem tenha sido conferido o emblema de 
credibilidade;

d) o toque pessoal do autor esta também nas alusôes 
literârias ou metâforas coloridas, no recurso a mitos e sîmbolos, 
que conferem juizo de valor,

e) ha muitos indicios da interferência do autor na seqüên- 
cia natural, proporçëo e duraçëo dos acontecimentos, nos resu- 
mos e condensaçôes, na distribuiçâo determinada e estruturada 
de episôdios no enredo.

Concluindo o primeiro capitulo, afirma Booth que, 
em resumo, o juizo do autor estâ sempre présen
te, é sempre évidente a quem saiba procuré-lo, 

sendo complexo définir se a forma particular que assume vem 
prejudicar ou auxiliar. Por isso, o autor pode

escolher os seus disfarces, (mas) nâo pode nun- 
ca optar por desaparecer.

No II capitulo ironiza e critica profundamente a distinçâo 
contar/mostrar, bem como o generalizado clamor pelo desapare- 
cimento do autor. Se geralmente se estigmatiza a presença do 
autor no comentârio, preconizando-se a técnica de deixar a histô- 
ria contar-se a si mesma, Booth préféré posicionar-se diferente- 
mente e distinguir bons e maus comentârios, ao invés de rigida 
aprovaçâo ou reprovaçâo a qualquer comentârio. Segundo Booth,
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os que afirmam ser mau em si todo comentârio, especialmente 
quando abundante, nâo observam a qualidade deste. E mesmo 
que seja facil provar que um episodio é mais eficaz quando mos- 
trado do que quando contado, e admitindo que muitos romances 
contêm intromissôes descuidadas e préjudiciais (idem:46), ainda 
assim nâo convém ater-se rigidamente a qualquer dos dois ex- 
tremos exclusivos. É tendenciosamente falsa a oposiçâo taxativa 
de que a técnica de mostrar e apresentar impessoalmente e com 
objetividade é boa e artistica, ao passo que a de contar subjeti- 
vamente, com marcada presença do autor, seja método mau e 
desastroso. O problema esta na tendência moderna a erigir crité- 
rios gérais constantes, que devem estar em toda arte, literatura, 
ficçâo, sem considerar-se cada obra como individual. Segundo 
Booth, o padrâo deve existir como ponto de referência, mas nâo 
pode ser norma rigida e exclusiva. Se o abandono da distinçâo 
entre espécies, face às exigências no sentido de qualidades uni- 
versalmente desejâveis, é um dos elementos mais intéressantes 
da histôria literâria moderna... (idem:153), levanta-se a questâo de 
como aplicar o padrâo gérai a romances individuais.

Levanta, entâo, Booth très fontes de critérios gérais em 
relaçâo ao fenômeno literârio (idem:55-56):

a) qualidades gérais requeridas na prôpria obra: a dialética 
da critica moderna contrapôe os que querem que a ficçâo seja 
real, représente a realidade e os que buscam a ficçâo pura, a sua 
pureza artistica;

b) atitudes requeridas do autor. hâ os que exigem que o 
autor seja objetivo, distanciado, imparcial, enquanto outras que
rem autor engajado, apaixonado por sua causa;

c) atitudes requeridas do leitor. da mesma forma que em 
relaçâo ao autor, para uns o leitor deve ser objetivo, distanciado, 
preferindo outras que seja capaz de compromisso e compaixâo.

Observa Booth como, na busca da intensidade da ilusâo 
realista (idem:57), se fizeram constantes ataques à voz do autor, 
por a intromissâo do autor diminuir a intensidade narrativa, exi- 
gindo-se da ficçâo uma retôrica complexa de dissimulaçâo, se
gundo H. James (idem:61). Mas analisando amplamente o pro- 
cesso criador do mesmo H. James, Booth evidencia como ele 
nunca foi radical: O interesse de James pelo realismo nunca o 
levou a assumir a noçâo de que todos os sinais da presença do 
autor nâo sâo artlsticos. Nâo buscava ele o intéressé negativo - 
como ver-se livre do autor - mas o positivo - como conseguir uma 
intensa ilusâo de realidade, incluindo as complexidades da reali
dade mental e moral (idem:67). De fato, use o romancista a técni-
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ca e o ponto de vista que quiser,
a verdade é que nunca se pode silenciar a voz 
do autor (idem:77).

Se James buscava sempre a intensidade de ilusâo antes que a 
prôpria realidade ilusôria, para obter tal ilusâo no leitor podia sa- 
crificar qualquer outro expediente, mas nâo pretendia evitar toda 
infrusâo. Quando ele enfatiza o modo dramético ou cênico, tal 
ênfase é determinada pelo desejo de obter intensidade de ilusâo e 
esta exige que o autor se apague, nâo esteja présente, comentan- 
do, evidenciando conhecimentos nâo naturais. Se James exigia re- 
fletores lücidos, mentes polidas como espelhos para transmitirem 
a narrativa, nâo negava ele radicalmente uma certa presença do 
autor por trâs de tais mentes refletoras. Vitoux (1975) evidenciou 
a presença do autor no romance The ambassadors, de H. James.

A conclusâo gérai a que Booth conduz nos dois primeiros 
capîtulos é que nem a busca da objetividade, da ilusâo realista, da 
sobrevalorizaçâo do mostrar sobre o narrar logram apagar intei- 
ramente a presença do autor. Para que a ficçâo pareça real, deve 
ela livrar-se dos sinais de artiflcio, livrar-se das impurezas retôri- 
cas, mas alguma voz do autor sempre persiste.

Na terceira parte do ensaio - "Narraçâo impessoal” - os 
très ültimos capîtulos voltam a enfocar a problemâtica do autor. O 
décimo capîtulo pode, assim, tecer consideraçôes em torno dos 
usos do silêncio do autor.

Nas obras ficcionais modernas, desaparece o contrôle 
orientador do autor e o leitor tem diante de si a personagem de 
visâo confusa, que apalpa no escuro. Desaparece o autor/narrador 
como orientador metôdico. Mas continua uma presença do autor, 
através de outros processos que revelam julzos e moldam respos- 
tas, processos de revelaçâo e avaliaçâo. Pela sua aparente au- 
sência, pelo seu silêncio, pela maneira como delega a persona
gem a tarefa de narrarem e resolverem seus destinos, pode o 
autor obter melhores efeitos do que por intervençâo direta. Apon- 
ta-se mais freqüentemente o efeito de naturalidade na apresenta- 
çâo da histôria. Mas um narrador representado pode também alte- 
rar qualidades gérais da obra, como o suspense e o interesse: as 
nossas reacçôes emocionais e intelectuais ao narrador enquanto 
personagem afectam as nossas reacçôes aos acontecimentos que 
relata (idem:289). Dépende de o narrador ser herôi, vilâo, simpâti- 
co, idiota, suspeito, mais ou menos digno de confiança na sua 
funçâo de personagem, pois, afinal, reagimos a todos os narrado- 
res como pessoas. (Mostrarâ o ensalsta, no final do livro, como 
também o autor faz os seus leitores (idem:413). No décimo capitu-
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lo Booth trata também das relaçôes do autor com o leitor, pelo 
contrôle da simpatia, da clareza e da confusâo. E Booth conclui o 
capîtulo sem uma resposta taxativa e sem regras gérais sobre se 
a voz do autor é defeito ou nâo, julgando mesmo melhor aceitar 
que o comentârio é melhor para uma obra e a impessoalidade 
melhor para outra (idem:323), o que confirma que cada obra deve 
ser vista na sua individualidade, embora à luz de principios gérais.

Os capîtulos 11 e 12 constituem essencialmente anélises 
prâticas que examinam o problema da presença do autor em 
obras concretas, buscando avaliar o preço da narraçâo impessoal. 
Dedicam-se os capîtulos a apontar os perigos que pode apresen- 
tar a narraçâo impessoal, analisando sobretudo o romance de 
Joyce Retrato do artista quando jovem, bem como varias obras 
de H. James, com seu método de consciências refletoras, o que 
nâo raro fez com que rejeitasse certos narradores dignos de con- 
fiança mas se envolvesse em outros que acabam desviando do 
tema original, pelo que a narraçâo impessoal pode levar à confu
sâo ou ambigüidade nâo intencional (idem:393).

Evidenciando como, pragmaticamente considerada, Booth 
nâo assume a literatura como inofensiva ficçâo, mas como uma 
espécie de retôrica influente sobre o leitor, examina no ültimo 
capîtulo a moralidade da narraçâo impessoal. Adverte que a nar
raçâo impessoal e irônica fazem o autor cair em expressôes de 
esnobismo disfarçado, tais como nunca usaria em comentârio 
aberto. Deve-se, pois, examinar a obra em si e verificar se o autor 
a tornou fundamentalmente acessîvel, se lhe imprimiu existência 
prôpria, desligada do seu prôprio ego, ou se, para ser visto como 
sério, nâo ofereceu ao leitor a ajuda que dévia, evidentemente 
tendo em vista um leitor inteligente e perspicaz.

Uma objetividade maior e mais profunda exige que o au
tor embase sua obra com valores universais capazes de interes- 
sar verdadeiramente aos seus leitores. Além disso, tem que ser 
suficientemente humilde para buscar meios de ajudar o leitor a 
aceitar a sua visâo desse campo (idem:410), sendo um artista 
vidente e revelador. O autor nâo deve constituir simplesmente um 
hébil prestidigitador de palavras, um criador de labirînticas estrutu- 
ras narrativas que desafiam o leitor. Deve, sim, revelar o mundo e 
escalonar valores. E, como tal, é indispensâvel que se faça en- 
tender pelo leitor. Por isso, Booth acentua que nem todas as con- 
ceçôes feitas ao publico sâo nocivas, como nâo deve o püblico 
ser considerado tâo interior que o autor nâo possa ser membro 
dele. Como conclusâo final, Booth coloca que

o problema essencial da retôrica da ficçâo é deci- 
dir para quem é que o autor escreve (idem: 11),
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pois esse para quem acaba decidindo o que e como escreve. As 
respostas possîveis dadas a essa interrogaçâo nem sempre satis- 
fazem. Se a resposta é que o autor escreve para si mesmo, eia sô 
tem sentido se esse eu que escreve para seu prôprio eu constitui 
como que um eu püblico. Se a resposta consiste em e'screver pa
ra seus iguais, atente-se para o fato de que nunca o leitor é igual e 
se fosse igual, se o autor nada tivesse para trazer como contribui- 
çâo, melhor séria deixar o leitor como esta e nâo escrever.

Booth entâo reafirma que literatura implica moralidade. 
Compete ao autor emitir juizos sobre seus materiais, mesmo fic- 
cionais, e assim nâo simplesmente fazer o registre* do homem ou 
da realidade, mas auxiliar na transformaçâo do ser, para este 
tornar-se cada vez mais plenamente homem. Para tanto, o autor 
nâo cria simplesmente estruturas narrativas desafiadoras, mas 
deve mesmo esforçar-se para tornar sua mensagem acessivel. 
Em funçâo do leitor, deve o autor repudiar as arbitrârias distinçôes 
entre pura forma e conteüdo moral e buscar os meios retôricos 
para melhor unir conteüdo e forma. Cabe ao escritor o esforço de 
tornar acessivel ao leitor a sua obra:

o romance existe como algo comunicével, e os 
meios de comunicaçâo nâo sâo intrusôes vergo- 
nhosas a menos que sejam feitos corn vergo- 
nhosa incompetência (idem:412).

Entâo, também, o autor faz os seus leitores, e os farâ mal 
se simplesmente ficar esperando que venham leitores com per- 
cepçôes e normas iguais às suas. Mas os farâ bem, e entâo, sim, 
iguais a si, se lhes fizer ver aquilo que nunca viram antes, e os 
levar a uma ordem completamente nova de percepçâo e experi- 
ência (idem:413).

Enfim, a presença ou nâo do autor, as suas intrusôes ou o 
seu apagamento na obra narrativa constituem questôes comple- 
xas que nâo podem ser simplificadas unilateralmente. Se, por um 
lado, é praticamente impossivel apagar todo e qualquer sinal da 
voz do autor, por outro lado, para Booth, nâo é este um problema 
fundamental para o ficcionista, que tem mais sérios compromissos 
com o leitor.

Um aspecto modernamente considerado pouco natural 
dentro do romance é a presença de muito comentârio, pois este 
normalmente aviva a presença do autor. Booth nâo se posiciona 
muito radicalmente contra o comentârio e, entre outras passagens 
em que a ele se référé, dedica o capitulo 7 aos usos do comentâ
rio fidedigno. O comentador tem por tarefa fazer chegarem ao 
leitor sumârios de fatos de menor pertinência no decorrer da his-
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tôria. Pode fornecer sumârios entre cenas. Assim pode o autor 
controlar as expectativas do leitor em relaçâo a situaçôes futuras. 
Mais que fatos, o comentério traz carga de avaliaçôes com que 
ordena as partes e opéra sobre crenças do leitor. O romancista 
sente especial tentaçâo por intrusôes sobre valores e crenças.

Aqui entra o que Todorov (1971) chama de discurso ava- 
liatôrio - o narrador faz uso direto do juizo, através de adjetivos 
descritivos e qualificativos. Booth destaca que mesmo no objetivo 
Maupassant, ao caracterizar Pierre, em Pierre et Jean, como 
entusiâstico, inteligente, leviano mas obstinado, cheio de utopias e 
noçôes filosôficas, révéla Clara intromissâo do autor. Muitas ve- 
zes, em lugar de comentar diretamente os acontecimentos, pode 
o autor tecer comentérios a qualidades intelectuais e morais de 
personagens, com eles afetando o modo como sâo vistos os 
acontecimentos em que essas personagens se envolvem. Às ve- 
zes nâo hé nenhuma personagem em condiçôes de passar além 
dos seus problemas e chegar a uma visâo global, pelo que os 
vérios tipos de comentérios podem prestar serviços ao leitor para 
moldar seu juizo generalizado sobre a obra.

Também pode o autor imiscuir-se para dirigir-se direta
mente ao estado de espirito e emoçâo do leitor. Menos aceitâveis 
sâo os comentérios diretos sobre a obra em si, entre desculpas e 
louvores. Booth (1976:96) também especifica que o comentério 
pode versas sobre qualquer aspecto da experiência humana, e 
pode estar relacionado ao assunto principal de inûmeros modos 
ou graus. Ele nâo constitui um elemento à parte e por isso nâo se 
pode

ignorar importantes diferenças entre comentério 
que é meramente ornamental, comentério que 
serve a proposito retôrico mas nâo é parte da 
estrutura dramética e comentério que integra a 
estrutura dramética, como em Tristram Shandy 

Nesse sentido, no capitulo 8 de seu substancioso ensaio, 
Booth valoriza o comentério de certos narradores e chega mesmo 
a mostrar como pode o autor de certo modo dramatizar-se nos 
comentérios. Evidencia como em Tristram Shandy hé o narrador 
dramatizado Tristram que conféré coerência formai à aparente 
salada cômica do romance: o narrador ocupado com a prôpria 
tarefa de narrar e com o material da sua histôria, nâo havendo 
mais distinçâo entre o narrador dramatizado e o tema que relata. 
Um herôi desastrado e incompetente, de natureza ridicula mas 
simpética, acaba traçando um retrato global consistente da mente 
inconsistente de um homem (1980:244). Sterne faz seu narrador
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entremear de tal modo o contar e o comentar que séria impossivel 
e absurdo querer eliminar o segundo. Booth observa que Sterne 
alargou de tal modo o comentârio, em quantidade e qualidade, até 
dominar todo o livro, e de ter criado um novo tipo de unidade 
(idem:248). Isso evidencia que o comentârio nâo é mau e negati- 
vo em si. Praticamente o comentârio deve ser avaliado em cada 
caso particular, de acordo corn sua adequaçâo, sendo dois requisi- 
tos do sucesso apresentados por Booth: propriedade num contex- 
to e utilidade dentro desse mesmo contexto (idem:249). O carâter 
do narrador, o tipo de histôria e o contexto, sâo fatores decisivos 
no comentârio.

O comentârio aparece destacado por Sharon R. Wilson 
(1976, p.104-110) numa seçâo bastante longa, diferenciando co- 
mentârios impllcitos (indiretos) e comentârios explicitos (diretos): 

obras corn narradores que estâo cônscios de esta- 
rem contando nâo sâo conscientes de si a nâo 
ser que pelo menos um dos narradores comente 
sobre a histôria, a obra literâria, o gênero ou al- 
gum aspecto relacionado com a situaçâo de es- 
crever (idem:1Q4-5).

O comentârio indireto abrange qualquer referência técnica à obra 
ou às relaçôes entre personagens, autor e leitor. E as narrativas 
que se apresentam como obras objetivas - como Germinal de 
Zola ou As vinhas da ira de Steinbeck - podem incluir comentârio 
indireto, através de ironia, caracterizaçâo, substitutos do autor e 
motivos. Geralmente o comentârio direto ou explicita tem sido 
considerado como intrusâo no romance (Lubbock, Friedman e 
outros), variando os tipos de comentârio e/ou efeitos que exerce 
sobre os leitores de acordo com a consciência que o comentador 
tem de si, se ele estâ dramatizado, se é digno de confiança, se se 
apresenta como narrador-agente. Mas o comentârio direto e 
consciente de si nâo é necessariamente intrusivo, nem sempre é 
digno de confiança e nem necessariamente de um narrador que 
parece situar-se fora da histôria.

Sharon R. Wilson (idem:111) observa também que, se a 
tradiçâo documentâria direta em literatura estâ ainda muito viva, 

a presença de comentârio na literatura narrativa, 
incluindo romances modernos, em si mesma 
nâo é nem atributo nem falta, nem é necessaria
mente intrusâo autoral.

O comentador nâo pode ser simplesmente identificado com o 
autor. Para as intrusôes serem de fato intrusivas, o leitor deve 
senti-las assim e, portanto, o carâter de intrusividade dépende em
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grande escala do tipo de leitor - aberto ou nâo a apreciar devida- 
mente todos os aspectos da situaçâo narrativa. Segundo Sharon, 
os comentârios (de narradores) conscientes de si podem versar 
sobre os mais diversos assuntos: a) a histôria sua ou de outrem, a 
arte prôpria ou de outrem; b) a obra literâria que o leitor tem dian- 
te de si, ostente ela um autor assumido, um mero descobridor ou 
simples editor; c) o confronto entre a obra em apreço e a literatura 
em gérai, o escrever, o gênero, a arte, outros escritores; d) os 
prôprios narradores; e) procedimentos dos escritores, contadores, 
artistas; f) leitores ou crïticos; g) um amalgama de tudo. Muito apro- 
priadamente S.R. Wilson (idem:115) destaca que o comentério 
nâo constitui aspecto isolado: o comentârio variarâ de acordo com 
todos os outros aspectos da narrativa, o ponto de vida da obra 
individual e o grau em que existe na obra. Obviamente comentârio 
dramatizado nâo digno de confiança terâ efeito muito diferente de 
comentârio digno de confiança, nâo dramatizado. A integraçâo 
das particularidades no conjunto global é sempre decisiva.

Enfim, se Bakhtin exigia o autor como presença originado- 
ra fundamental do texto, Booth retoma constantemente a afirma- 
çâo de que a retôrica é inevitâvel e que é inviâvel apagar total- 
mente do texto a presença do seu autor, nâo se posicionando 
também, em principio, contra a presença de comentârios no texto 
ficcional, sempre de. alguma forma relacionados com seu autor. 
Expulsar ou matar o autor constitui, pois, tentativa infrutifera tanto 
para Bakhtin como para Booth, pois todo texto se liga a um autor.

Retomando o grupo mais radical do estruturalismo, no 
grupo Tel Quel, a eliminaçâo do autor foi conduzida a estâgio 
quase radical. O conhecimento mesmo tardio de Bakhtin no oci- 
dente evidenciou como seu dialogismo e plurilingüismo nâo com- 
portam mais o eu puro e incontaminado, mas manifestam sempre 
a interaçâo com o outro. A psicanâlise, sobretudo a lacaniana, 
evidencia o conflito do eu coerente e estâvel com a interferência 
conflitante do outro, o inconsciente. A destruiçâo da personagem 
no romance vem ocorrendo desde Joyce até o nouveau roman. 
Na filosofia, o sujeito cartesiano sofreu gradativa destruiçâo. Des- 
sa forma, o sujeito passou a ser visto em crise por toda parte. O 
sujeito-autor nâo constitui exceçâo, sobretudo na França. Jacques 
Derrida e Jean-Louis Baudry apresentam a escritura nâo como 
causada por um sujeito; ela nâo é propriedade nem représenta 
criaçâo de um sujeito isolado, apagando-se o autor, o escritor. A 
escritura, ao contrârio, constitui manifestaçâo particular da escritu
ra gérai, sendo o texto individual parcela atualizada do texto infini- 
to, nâo sendo o autor que subscreve a obra, mas um texto que
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subscreve um nome.
Se Roland Barthes esta mais diretamente envolvido como 

autor do crime da morte do autor, invertendo a ênfase da extremi- 
dade do autor para aquela do leitor, tique a ele reservada a posi- 
çâo de chave de ouro desta seçâo, cedendo precedência a outras 
manifestaçôes sobre a funçâo do autor e o processo da escritura.

Jacques Derrida, em A escritura e a diferertça (1971:28- 
31) define-se numa linha plenamente estruturalista, ao comentar o 
livra de Jean Rousset - Forme et signification, ponderando que 
estrutura é na verdade a unidade de uma palavra e de uma signifi- 
caçâo. Mas reconhece também que o estruturalismo parece mais 
vulnerâvel no ponto em que trata a forma da obra ou a forma en- 
quanto obra, isto é, como se nâo tivesse origem e como se tam
bém o destino da obra nâo tivesse histôria. Sabe questionar o 
estruturalismo quando a estrutura torna-se o prôprio objeto, a prô- 
pria coisa literâria ou o esquema de construçâo, a correlaçâo 
morfolôgica. Mas é principalmente no ensaio “Edmond Jabes e a 
questâo do livro”, comentando livra de poemas de Jabes, que 
Derrida aborda o problema do sujeito, da escritura e do autor, da 
identificaçâo ou traça entre o escritor e o escrito, da geraçâo lenta 
do poeta pelo poema, sendo que

o poeta é na verdade o assunto do livro, a sua 
substância e o seu senhor, o seu servidor e o 
seu tema. E o livro é na verdade o sujeito do 
poeta, ser falante e conhecedor que escreve no 
livro e sobre o livro,

tudo dentro da concepçâo do judaismo, em que a escritura deslo- 
ca-se numa linha quebrada entre a palavra perdida e a palavra 
prometida. A diferença entre a palavra e a escritura é a falta, a 
côlera de Deus que sai de si, a imediatidade perdida e o trabalho 
fora do jardim, ou seja, nas palavras de Jabes O jardim ê a pala
vra, o deserto a escritura (idem:55 e 59). O deserto e a ausência 
da escritura entendem-se também ao escritor:

Escrever é retirar-se. Nâo para a sua tenda para 
escrever, mas da sua prôpria escritura. Cair lon
ge da sua linguagem, emancipâ-la ou desampa- 
ré-la, deixâ-la caminha sozinha e desmunida. 
Abandonar a palavra. Ser poeta é saber aban- 
donar a palavra,

ou entâo,
abandonar a escritura é sô la estar para lhe dar 
passagem, para set o elemento diâfano à sua
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procissâo: tudo e nada. Em relaçâo à obra, e 
escritor é ao mesmo tempo tudo e nada.

É o escrito que faz existir o escritor, o escrever que da o nome. E 
o iivro é repositôrio de sentido jamais acabado. A escritura conduz 
para além de si mesma, nâo pode contentar-se em si mesma, no 
prazer de escrever por escrever, como o escritor também nâo 
esta no Iivro mas no seu limiar: O escritor, o construtor e sentinela 
do Iivro, permanece à entrada da casa. O escritor é um passante e 
o seu destino tem sempre uma condiçâo liminar (idem:61 e 69).

Na posiçâo estruturalista, Derrida centraliza tudo no Iivro, 
irmanando-se corn o poeta Jabes, para quem nâo é o Iivro que 
esta no mundo, mas o mundo no livra, como Deus esta no livra e 
a ünica ameaça do livra é o nada, o nâo-ser, o nâo-sentido.

Trazendo mais lenha para a fogueira das controvérsias 
entre pôs-estruturalistas (presos ao contexto puro da textualidade) 
e historicistas (acreditando num contexto sôcio-politico para a 
obra literéria), no que se référé à funçâo cultural do autor, Michel 
Foucauld, numa conferência pronunciada em 1969, depois trans- 
formada em ensaio escrito com reformulaçôes, refletiu densamen- 
te sobre a questâo "Qu'est-ce qu'un auteur?’VO que é um autor? 
(1992, p. 28-87) Sua anâlise contribui para a dissoluçâo da noçâo 
de sujeito como origem e centra do discurso, pois, em em Fou
cault, como bem observa Hansen (1992, p. 34), a noçâo de autor 
nâo se relaciona, primeiramente, com um individuo, mas um ser 
de razâo, sendo o termo proposto para designar nâo um indivi
duo, mas um princfpio de agrupamento de discursos, como origem 
e unidade de suas significaçôes, o autor é um princfpio que classi- 
fica e descreve; logo, que comunica, restringe, exclui e inclui.

Foucault mostra como o escrever consiste na ativaçâo 
duma multiplicidade de forças e que o texto se apresenta como o 
lugar e o meio em que a luta entre essas forças acontece. Levanta 
ele, sobretudo, a questâo do poder discursivo: de que modo é 
exercido concretamente, seu campo de aplicaçâo, sua especifici- 
dade, suas técnicas e suas tâticas. Nesse sentido, na observaçâo 
de Hansen (1992, p. 32),

Michel Foucault apresenta a hipôtese de que, em 
toda sociedade. a produçâo dos discursos é si- 
multaneamente controlada, selecionada, ordena- 
da e redistribuida por certo numéro de procedi- 
mentos, cuja funçâo é conjurar-lhe os poderes e 
perigos, dominar o acontecimento aleatôrio, apa- 
garsua materialidade.

Très espécies desses procedimentos sâo propostos pelo
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ensafsta francês, em parte no livro A ordem do discursor.a) o de 
exclusâo, na forma mais freqüente do interdito, aplicado especi- 
almente nas regisôes da sexualidade e da polistica; b) o de parti- 
Iha e rejeiçâo - que consiste na oposiçâo razâo/loucura; c) o de 
partilha na oposiçâo verdadeiro/falso, a partir da vontade de ver- 
dade que atravessa os discursos.

Entâo, para Foucault, persiste o autor como uma funçâo 
agente crucial na vida material de uma cultura. O que aconteceria 
se autores realmente desaparecem da cultura? Nâo haveria ga
ranti^ para a crïtica, porque as palavras perderiam sua fonte bâsi- 
ca. É o nome do autor que conféré ao discurso estatuto de pro- 
priedade legal, sobre a quai recaem deveres, direitos, liberdades e 
responsabilidades. Para Foucauld, a afirmaçâo da noçâo de autor 
constitui um momento privilegiado da individualizaçâo na histôria 
das idéias, dos conhecimentos, das literaturas..., na linha de valo- 
rizaçâo da vida dos autores e nâo dos herôis, dentro da crltica do 
homem e da obra. Na relaçâo do texto corn o autor, o texto 
aponta para essa figura, mas, e pelo menos na aparência, ele esta 
fora e antecede ao texto. Para Foucault .enfirn, o autor nâo é um 
individuo existente separadamente da prârica discursiva, nem um 
sujeito atuando dentro de alguma prética especifica, mas o que 
pode ser chamado de funçâo subjetiva . O autor é quem supervi- 
xiona e régula todas as situaçôes e diversificaçôes em que pode 
atuar qualquer sujeito cultural.

A escritura contemporânea se situa numa certa indiferen- 
ça, de acordo corn a colocaçâo de Beckett: Que importa quem 
faia?. E Foucauld ataca a questâo candente: na atualidade, escre- 
ver tem mais familiar relaçâo corn a morte, pois a narrativa jâ nâo 
é mais como era - um desviar da morte. A escrita, hoje, tendo-se 
libertado do tema da expressâo, refere-se somente a si prôpria, 
jogo ordenado de signos, extravasando infalivemente as regras, 
sem fixar-se num sujeito, que tende a desaparecer, pelo que 

a escrita esta agora ligada ao sacrificio, ao sa- 
crificio da prôpria vida, apagamento voluntério 
que nâo tem de ser representado nos livras, jé 
que se cumpre na prôpria existência do escritor.
A obra que tinha o dever de conferir a imortali- 
dade passou a ter o direito de matar, de ser a 
assassina do seu autor. Veja-se os casos de Flau
bert, Proust, Kafka (1992, p. 36),

sendo que esta relaçâo da escrita com a morte manifesta-se tam- 
bém no apagamento dos caractères individuais do sujeito que 
escreve, cancelando este os signos da sua individualidade particu-
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lar, permanecendo na singularidade da sua ausência, no papel de 
morto. Na realidade vem-se processando lentamente a morte ou 
desaparecimento do autor.

Algumas noçôes que pretendiam substituir a posiçâo privi- 
legiada do autor parecem atualmente preservar tal privilégio e 
suprimir o sentido do seu real desaparecimento, como Foucauld 
ressalta em duas observaçôes. Primeiramente: a noçâo de obra, 
estando a critica essencialmente preocupada em analisâ-la nas 
suas estruturas, arquitetura ou forma intrinseca, no jogo de seus 
relacionamentos internos. Mas, o que é uma obra e que elemen- 
tos a compôem? De fato, ainda nâo existe uma teoria sobre a 
obra, como defini-la em relaçâo aos vestigios deixados por al- 
guém. Estudar, entâo, a obra sem o autor nâo é soluçâo, pois a 
palavra obra e a unidade que ela désigna sâo provavelmente tâo 
problemâticas como a individualidade do autor.

Outra noçâo que dificultou a medida exata do desapare
cimento do autor é a noçâo de escrita. Tal noçâo, aplicada rigoro- 
samente, deveria permitir a dispensa de referência ao autor, dando 
estatuto à sua ausência como escrita:

De acordo com o estatuto que se dâ actualmen- 
te à noçâo da escrita, esté fora de questâo, com 
efeito, quer o gesto de escrever, quer qualquer 
marca (sintoma ou signo) do que alguém terâ 
querido dizer (1992, p. 39)

No caso corrente, a noçâo de escrita parece transpor para um 
anonimato transcendental os caractères empfricos do autor. Privi- 
legiar o escrever sobre o autor parece meio de retransferir, em 
termos transcendentais, tanto a afirmaçâo teolôgica do seu cara- 
ter sagrado como a afirmaçâo critica do seu carâter criativo. En
tâo um tal uso da noçâo de escrita arrisca-se a manter os privilé- 
gios do autor sob a salvaguarda do a priori.

Para falar em desaparecimento do autor, deve-se localizar 
o espaço vazio ou a lacuna deixada por tal desaparecimento. 
Esclareçam-se, primeiro, os problemas surgidos do uso do nome 
do autor. O que é e como funciona o nome do autor? O nome do 
autor é nome prôprio, com problemas como qualquer nome prô- 
prio, mas o nome prôprio tem outras funçôes do que a de autor. 
Ele nâo é pura e simples referência, sendo o équivalente a uma 
descriçâo, com mais de uma significaçâo. O nome prôprio nâo 
pode ser desconsiderado, porque engloba as operaçôes de desi- 
gnar um individuo e descrevê-lo, especificando sua relaçâo com o 
discurso, no caso de autor. Situa-se a meio termo entre designa- 
çâo e descriçâo.
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Entâo, o nome do autor nâo é um nome prôprio como 
qualquer outro. Se alguém disser que Antonio tem olhos azuis e 
outro contestar que sâo castanhos, seu nome continua o mesmo. 
Mas, se alguém descobrisse que Machado de Assis nâo escreveu 
Dom Casmurro ou que também escreveu Grande Sertâo: Vere- 
das, isso modificaria inteiramente a funçâo do nome do autor. 
Entâo, dizer que Antonio Silva nâo existe nâo significa o mesmo 
que dizer que Homero nâo existiu. No primeiro caso, afirma-se 
que nâo hâ quem tenha o nome Antonio Silva, enquanto que, no 
segundo, significa que muitas pessoas foram envolvidas no mes
mo nome, sendo a obra coletiva e nâo de um indivfduo.

Se for provado que o individuo Homero nâo existiu, altera- 
se a questâo da autoria da ///acte e Odisséia. Se for provado que 
sô escrevei a liiada  e nâo a Odisséia ou se forem descobertos 
outros poemas seus, o nome do autor Homero altéra seu funcio- 
namento. Mas, se a conclusâo for que Homero nasceu no Pelopo- 
neso ou que nasceu na Tessâlia, o que nâo estava claro anterior- 
mente, o funcionamento do nome autor nâo sofrerâ alteraçâo. 
Portanto, ao définir discursos e textos, incluir uns ou excluir ou
tros, delimitando-os e agrupando-os, indicando o modo de ser do 
discurso, o nome do autor constitui funçâo classificatôria. A funçâo- 
autor indica, pois, bem mais do que a simples origem e redaçâo 
de qualquer texto escrito. Caracteriza, sim, o modo como um dis
curso especifico teve existência e como passa a circular na socie- 
dade, sujeito à responsabilizaçâo, referindo-se ao ser de razâo, o 
autor. Por conseguinte, o nome dum autor nâo é simplesmente 
um elemento num discurso, capaz de sofrer substituiçâo, mas 

ele exerce relativamente aos discursos um certo 
papel: assegurar uma funçâo classificativa; um 
tal nome permite reagrupar um certo numéro de 
textos, delimitâ-los, selecionâ-los, opô-los a outros 
textos (1992, p. 44-45),

estabelecendo uma relaçâo entre os textos, sendo que textos 
atribuidos a certo autor estabelecem entre eles relaçôes de ho- 
mogeneidade, filiaçâo, autenticidade e iluminaçâo redproca:

O nome do autor serve para caracterizar um 
certo modo de ser do discurso

sendo que, para ter nome de autor, o discurso nâo pode ser coti- 
diano, indiferente, consumivel, mas deve manifestar-se como ten- 
do dono, encerrando certo estatuto particular, conferindo-lhe a 
capacidade de ser recebido de modo prôprio. Acrescenta, ainda, 
Foucauld:

Chegamos finalmente à idéia de que o nome de 
autor nâo transita, como o nome prôprio, do in-
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terior de um discurso para o indivîduo real e 
exterior que o produziu, mas que, de algum 
modo, bordeja os textos, recortando-os, delimi- 
tando-os, tornando-lhes manifesto o seu modo 
de ser ou, pelo menos, caracterizando-lho. Ele 
manifesta a instauraçâo de um certo conjunto de 
discursos e refere-se ao estatuto desses discur- 
sos no interior de uma sociedade e de uma cul- 
tura.9(1992, p. 45-46).

O nome do autor se caracteriza pela ruptura capaz de 
instaurar certo grupo de discursos. Se uma carta privada, um 
contrato ou um texto anônimo encerram necessariamente um 
enunciador, ou escritor, nâo comportam um autor. Foucault esta- 
belece, enîâo, uma das suas noçôes essenciais: a de funçâo autor. 

A funçâo autor é, asssim, caracterîstica do modo 
de existência, de circulaçâo e de funcionamento 
de alguns discursos no interior de uma socieda
de (1992, p. 45)

Se nâo é qualquer discurso banal que tem autor, o dis
curso que contém a funçâo autor vem marcado por quatro carac- 
terîsticas:

A) Discursos se ligam a sistemas institucionais que os 
determinam e articulam, eles podem ser objeto de apropriaçâo. 
Se os textos passaram a ter autor quando se tornaram passiveis 
de puniçâo, o discurso de um autor - corn suas implicaçôes lîcitas 
ou iltcitas, sacras ou profana, possivelmente transgressivo e sujei- 
tando o autor à puniçâo - passou a constituir-se numa apropria
çâo. E passaram a ser considerados os diferentes tipos de propri- 
edade, as relaçôes entre autor-editor, os direitos de reproduçâo, 
por finais do século XVIII e inicios do século XIX. O Copyright - 
direito de propriedade do autor sobre a obra que produziu - tornou- 
se termo e prética utilizados a partir de 1728. Tem-se destacado, 
aliâs, bastante, sobretudo na crïtica marxista, a condiçâo do autor 
como um trabalhador. E se a atividade de escrever uma obra 
constitui autêntico trabalho, justifica-se o direito de propriedade do 
autor sobre a obra produzida. Chartier (1994, p. 40) cita, a pro- 
pôsito, palavras de William Enfield, transcrevendo argumento dos 
livreiros londrinos do séc. XVIII:

O trabalho dé ao homem um direito natural de 
propriedade sobre o que ele produz: as composi- 
çôes literârias sâo o resultado de um trabalho, 
portanto os autores têm um direito natural de pro
priedade sobre as suas obras.
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B) Mas a funçâo autor nâo chega a afetar universalmente 
e de forma constante qualquer discurso, nâo se exerce uniforme- 
mente em todos os discursos, através de épocas e culturas. Hou- 
ve tempos em que nâo se atribula autoria a textos literârios, nâo 
causando dificuldades sua anonimidade. Jé textos cientlficos, 
relacionados com cosmologia, medicina, ciências naturais, sô 
eram aceitos como verdadeiros, na Idade Média, quando marca- 
dos com o nome do autor, sendo as marcas Hipôcrates disse, 
Plînio narra - recebidas como afirmaçâo da verdade demonstrada. 
Numa reversâo, durante os séculos XVII e XVIII, discursos cienti
ficos eram recebidos na anonimidade, como verdade estabelecida 
em si e redemonstrâvel. O indivlduo foi substituldo pela comuni- 
dade cientlfica, apagando-se a funçâo de autor. Jé discursos lite
rârios somente eram aceitos quando dotados da funçâo de autor, 
indagando-se: quem, quando e sob que circunstâncias os escreve- 
ram? Devido a essas modificaçôes ocorridas, ressalta Foucauld:

O anonimato literârio nâo nos é suportâvel; ape- 
nas o aceitamos a tltulo de enigma. A funçâo 

•autor desempenha hoje um papel prépondérante 
nas obras literârias... (1992, p. 49-50).

C) A funçâo autor nâo se desenvolve espontaneamente, 
como a atribuiçâo de um discurso a um indivlduo, mas constitui o 
resultado de operaçâo complexa, que constrôi um certo ser racio- 
nal que denominamos autor.

D) Enfim, a funçâo autor nâo se identifica ou se relaciona 
puramente com um indivlduo emplrico, podendo dar lugar, simul- 
taneamente, a muitos eus, a mültiplas posiçôes-sujeitos, a serem 
ocupadas por diferentes classes de indivlduos.

Foucault, trabalhando com préticas discursivas, governa- 
das por regras, resgatou para o autor um poder cultural, identifi- 
cando o mecanismo fundamental em açâo no processo de escre- 
ver. Se reduziu, aparentemente, o autor no seu relacionamento 
com a obra, de fato conferiu a ele a funçâo essencial de instaura- 
dor de discursividade, Lembre-se que Foucault (1992, p.80), no 
debate que seguiu à sua conferência, ressaltou que o autor deve 
desaparecer ou ser apagado em proveito das formas prôprias aos 
discursos, tese fundamental do seu pronunciamento, para que 
esse desaparecimento permitisse descobrir o jogo da funçâo au
tor.

Procédé, assim, à negaçâo do sujeito individual - nâo é o 
indivlduo o autor ültimo do texto. O sujeito é transindividual. O 
sujeito individual nâo existe, porque tem por tras de si todas as 
estruturas, sejam elas lingülsticas, mentais ou sociais, porque o
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ser humano é sempre um ser de relaçôes, um ser dentro da histô- 
ria, o que sempre implica coletividades e interinfluências. Além 
disso, o patrimônio do inconsciente coletivo, apontado por Jung, 
bem como toda a incorporaçâo das heranças intercorrentes que 
Bakhtin coloca como essenciais e inevitâveis na linha da intertex- 
tualidade, da poiifonia e do dialogismo contribuem decisivamente 
para desfazer a noçâo de puro sujeito individual.

Foucauld dériva a maneira de a critica literâria définir o 
autor ou construir sua figura do modo como a tradiçâo cristâ au- 
tenticava os textos e provava seu valor. Sâo Jerônimo jâ julgava 
insuficiente a simples homommia para legitimar a autoria, mas 
propunha quatro critérios mais exigentes: a) a constância no nivel 
de valor, excluindo obras inferiores; b) a coerência conceptual e 
teôrica do autor, excluindo obras que contradiziam sua doutrina; c) 
a unidade estilistica do autor, excluindo obras de estilo diverso do 
seu; d) a inserçâo do autor como figura histôrica em seu tempo, 
excluindo mençâo a fatos ocorridos apôs sua morte ou passagens 
citando afirmaçôes posteriores.

Relembrando tais critérios, Foucauld afirma que a critica 
modema define o autor normalmente de modo semelhante:

o autor é aquilo que permite explicar tanto a 
presença de certos acontecimentos numa obra 
como as suas transformaçôes, as suas deforma- 
çôes, as suas modificaçôes diversas (e isso a- 
través da biografia do autor, da deiimitaçâo da 
sua perspectiva individual, da anàlise da sua 
origem social ou da sua posiçâo de classe, da 
revelaçâo do seu projecto fundamental) (1992,
P- 53).

O autor é também o principio duma certa unidade de es- 
crita e serve para neutralizar as c-ontradiçôes possivelmente 
emergentes numa série de textos (resolvidos em algum nivel do 
seu pensamento ou anseio, consciente ou inconsciente), e consti- 
tui a origem de certas expressôes. Na verdade, os critérios de 
autenticidade de S. Jerônimo sâo insuficientes na exegese hodi- 
erna, mas definem as quatro modalidades em que a a critica mo- 
derna trata a funçâo de autor. Aprofundando essa noçâo bâsica, 
Foucauld ressalta:

Mas a funçâo autor nâo é, corn efeito, uma pura 
e simples reconstruçâo que se fez em segunda 
mâo a partir de um texto tido como material 
inerte. O texto traz sempre consigo um certo 
numéro de signos que reenviam para o autor.
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Esses signos sâo muito conhecidos dos gramâ- 
ticos: sâo os pronomes pessoais, os advérbios 
de tempo e de lugar, a conjugaçâo verbal. Mas 
importa notar que esses eiementos nâo actuam 
da mesma maneira nos discursos providos da fun- 
çâo autor e nos que delà sâo desprovidos.(p. 54).

Em discursos sem funçâo autor, tais traços ou embraiadores se 
referem ao prôprio falante, bem como às coordenadas espaço- 
temporais do seu discurso, enquanto no discurso provido funçâo 
de autor seu papel é mais complexo e variado - pois numa narra- 
tiva ficcional quem fala nâo é o autor, nem as circunstâncias sâo 
as suas.

Séria tâo falso procurar o autor no escritor real 
como no locutor fictîcio; a funçâo autor efetua- 
se na prôpria cisâo - nessa divisâo e nessa dis
tancia (p. 55).

Nâo sô os quase-discursos novelisticos ou poéticos, mas todos os 
discursos que sâo providos da funçâo autor comportam esta piu- 
ralidade de eus. Assim, num tratado de matemâtica o eu que fala 
no prefâcio, explicando as circunstâncias da composiçâo do livra 
(essa é a funçâo autor) nâo é o mesmo eu que demonstra durante 
a exposiçâo ou que conclui.

Em smtese, as quatro caracterïsticas da funçâo autor sâo: 
a funçâo autor esté ligada ao sistema jurïdico e 
institucional que encerra, détermina, articula o 
universo dos discursos; nâo se exerce unifor- 
memente e da mesma maneira sobre todos os 
discursos, em todas as épocas e em todas as 
formas de civilizaçâo; nâo se define pela atribui- 
çâo espontânea de um discurso ao seu produtor, 
mas através de uma série de operaçôes especi- 
ficas e complexas; nâo reenvia pura e simples- 
mente para um individuo real, podendo dar lugar 
a vârios eus em simultâneo, a varias posiçôes- 
sujeitos que classes diferentes de individuos po- 
dem ocupar. (p. 56-57)

Enfim, analisando como se relaciona um texto corn a figu
ra exterior a este, propôe a funçâo autor, ligada a sistemas legais 
e funcionais, como prôprio para circunscrever, determinar e articu- 
lar o dominio dos discursos.

Foucauld reconhece que distinguiu o tema autor em senti- 
do muito estreito.no senso limitado duma pessoa a quem pode ser 
atribuida legitimamente, a produçâo de um texto, livra, obra.
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Mas, na ordem do discurso, alguém pode ser autor de mais de um 
livro, além de autor de uma teoria, de uma tradiçâo, de uma dis
ciplina, e no seu interior outras autores e livras podem tomar lu- 
gar; sâo autores que se encontram numa posiçâo transdiscursiva 
- funçâo ocupada por um Homero, um Aristôteles, primeiros ma- 
tematicos e outras. Além disso, no século XIX apareceram na 
Europa tipos de autor diferentes, nâo apenas especificos autores 
de suas prôprias obras, mas produtores das possibilidades e re
gras para a formaçâo de outras textos - tais como Freud e Marx, 
espécie de fundadores de discursividade.

De fato, se um importante romancista se torna algo mais 
do que simples autor de um romance, pois orienta e comanda 
mais do que isso, abrindo certas frentes estilisticas, abrindo cam- 
po a um certo numéro de semelhanças e analogias, na obra e 
estas contêm signo caracteristicos, figuras, relaçôes, estruturas 
que puderam ser reutilizadas por outros, entâo auto res como Marx 
e Freud assumiram a posiçâo de instauradores de discursividade, 
tornaram possivel tanto certo numéro de analogias, como também 
de diferenças, abrindo espaço para outra criaçâo diferente deles. 
Supera-se a condiçâo de fundador de ciência, introduzindo pos
sibilidades de transformaçâo, porque agora a instauraçâo de dis
cursividade nâo faz parte das transformaçôes ulteriores e sua vali- 
dade teôrica é definida em funçâo da obra dos seus instauradores 
( p. 62-63).

Pode-se conciuir que Foucault qualificou uma espécie de 
autor fundamental. Certas figuras (Aristôteres, Marx, Freud), cuja 
obra esta em descontinuidade com o dominio cultural, exigem 
diferente espécie de autor: nâo funcionam dentro de prâticas dis- 
cursivas jâ existentes, mas fundam disciplinas e produzem prâti
cas de escrituras descontinuas com as que lhe seguem. Finalmen- 
te, caracteriza esse autor fundamental como aquele que inicia 
uma disciplina que esta em descontinuidade com o estabelecido, 
abre novas regras, satisfaz o impulso fundamental da prâtica de 
escritura, mas nâo torna esse impulso um imperativo normativo, 
pois o autor morre numa descontinuidade.

Josué V. Haradi ("Critical factions/Critical fictions"), na 
introduçâo à coletânea americana de ensaios que incorporou o 
trabalho de Foucauld, assegura que

o autor, de acordo com Foucauld, nâo é sim- 
plesmente um individuo com um particular sta
tus social, nem o supervisor dum discurso. O au
tor é uma certa dimensâo, ou mais precisamen-
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te, uma funçâo pela quai certos discursos numa 
dada sociedade sâo caracterizados (1981, p. 42)

Ele instaura um certo modo de funcionamento do discur- 
so, é uma funçâo acrescentada ao discurso, uma dimensâo do 
discurso e nâo o originador absoluto do discurso. A funçâo autoral 
sô pode ser entrevista da perspectiva relativista. Indaga-se quai é 
a funçâo do autor no discurso ficcional. Ele é o princtpio que intro- 
duz na obra ficcional principios de realidade, de verdade, de nâo- 
contradiçâo, de causalidade, de ordem. Foucauld busca a anâlise 
interna e arquitetônica de uma obra, destacando a funçâo do su- 
jeito fundador, sem prender-se em referências biogrâficas ou psi- 
colôgicas, questionando assim o carâter absoluto, a funçâo funda- 
dora do sujeito, propondo um reexame dos privilégios do sujeito, 
destituindo o sujeito da sua funçâo de originador e analisando-o 
como uma funçâo variâvel e complexe do discurso. Indaga-se: 

como é que a liberdade de um sujeito se pode 
inserir na espessura das coisas e dar-lhe senti- 
do, como é que ela pode animar, a partir do in- 
terior, as regras de uma linguagem e tornar des- 
se modo claros os designios que lhe sâo prô- 
prios? Colocar antes as questôes seguintes: co
mo, segundo que condiçôes e sob que formas, 
algo como um sujeito pode aparecer na ordem 
dos discursos? Que lugar pode o sujeito ocupar 
em cada tipo de discurso, que funçôes pode 
exercer e obedecendo a que regras? Em suma, 
trata-se de retirar ao sujeito (ou ao seu substitu- 
to) o papel de fundamento originârio e de o ana- 
lisar como uma funçâo variâvel e complexa do 
discurso. (p. 69-70)

Entâo o sujeito nâo detém mais o papel de fundamento 
originârio, mas serâ analisado como uma funçâo variâvel e com
plexa do discurso, sendo a funçâo autor apenas uma das especifi- 
caçôes possiveis da funçâo sujeito.

Na parte final do ensaio de Foucault, existem alguma 
diferenças, em acréscimo, na versâo revista. Sabe-se que a ver- 
sâo original foi apresentada, como conferência, na Société Fran
çaise de Philosophie, em 1969. Entretanto, uma versâo expandida 
e revista, foi apresentada, também como conferência, em SUNY- 
Buffalo e, traduzida para o inglês, foi inc lu ida por Josué V. Haraki 
no volume de ensaios por ele organizado Textual Strategies 
(1981, p.141-160). Apenas na parte final o ensaista acrescentou 
algumas idéias, pelo que serâo aqui expostas de acordo corn essa
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versâo americana.
Ressalta Foucault, entâo, que também o estatuto ideolôgi- 

co do autor tem suas implicaçôes. O perigo com que a ficçâo 
ameaça o mundo pode ser reduzido com o autor:

O autor permite uma limitaçâo da proliferaçâo 
cancerosa e perigosa de significaçôes dentro de 
um mundo onde se é frugal (thrifty) nâo sô com 
os prôprios recursos e riquezas, mas também 
com os prôprios discursos e suas significaçôes.
O autor é o principio da frugalidade na prolifera
çâo do sentido (1981, p. 159).

Entâo deve reverter-se a idéia tradicional de autor como o 
criador génial duma obra, na quai ele deposita um inexaurlvel 
mundo de significaçôes, um ser totalmente diverso dos demais, 
transcendente na proliferaçâo indefinida de significados, um gê- 
nio, uma perpétua fonte de invençôes. Ao contrario,

O autor nâo é indefinida fonte originadora de si
gnificaçôes, que preenchem uma obra; o autor 
nâo précédé as obras, ele é um certo principio 
funcional, pelo quai, na nossa cultura, se limita, 
exclui e seleciona; em slntese, pelo quai se im- 
pede a circulaçâo livre, a livre manipulaçâo, a 
livre composiçâo, decomposiçâo e recomposi- 
çâo de ficçâo (...). Pode-se dizer que o autor é 
um produto ideolôgico, desde que nos o repre- 
sentemos como o oposto da sua funçâo histori- 
camente real. (Quando uma funçâo historica- 
mente dada é representada numa figura que a 
inverte, tem-se uma produçâo ideolôgica). O 
autor é, por isso, a figura ideolôgica pela quai se 
marca a maneira na quai tememos a prolifera
çâo de significados (1981, p. 159).

O ensaio finaliza enfocando como, embora o autor tenha 
funcionado, desde o século XVIII, como regulador da ficçâo - um 
papel caracterlstico da nossa era industrial e sociedade burguesa, 
do individualismo e propriedade privada, pelas modificaçôes his- 
tôricas ocorrentes, nâo se impôe a permanência da funçâo autor 
de modo constante na forma, complexidade e existência. Mudan- 
do a sociedade e desaparecendo a funçâo autor, a ficçâo e seus 
textos polissêmicos funcionarâo de outro modo, mas ainda com 
um sistema de constrangimento, nâo mais do autor, mas outro a 
ser determinado.

Todos os discursos, seja quai for seu estatuto, 
forma, valor, e seja quai for o tratamento a que
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estejam sujeitos, se desenvolveriam entâo no 
anonimato dum murmürio. Nâo mais ouviriamos 
perguntas que têm sido retomadas até agora: 
Quem realmente falou? É realmente ele e nâo 
algum outro? Com que autenticidade ou origina- 
lidade? E que parte do seu eu mais profundo 
expressou ele no seu discurso? Em seu lugar, 
haveria outras questôes como: Quais sâo os 
modos de existência deste discurso? Onde ele 
foi usado, como pode circular e quem pode 
apropriar-se dele? Quais sâo os lugares nele em 
que hâ espaço para sujeitos possiveis? Quem 
pode assumir essas vârias funçôes-sujeito? E 
para aiém de todas estas questôes, dificilmente 
ouviremos aigo além do incitamento de uma 
indiferença: Que diferença faz quem estâ falan- 
do? (1981, p. 160).

Foucault questiona a raiz da situaçâo do autor, contribui 
para a dissoluçâo da noçâo de sujeito individual, mas nâo o des- 
faz na sua morte radical. Insiste que a fonte originadora de infin- 
das significaçôes que possam ocupar a obra nâo résidé no autor. 
Este nâo précédé as obras, mas constitui certo principio funcional, 
pelo quai se limita, exclui e seleciona e pelo quai se impede a 
circulaçâo livre. Focaliza ele o discurso como apropriaçâo juridica 
de objetos. O que significa para ele discurso? Primeiramente, é 
um veiculo ou um instrumento de conhecimento e, em seguida, a 
verdade desse discurso résidé tanto no que ele diz como nas es- 
tratégias que usa - pelo que se deve buscar as intençôes do dis
curso. De alguma forma, o discurso estâ ligado ao poder: quem 
fala possui o poder de falar. Além disso, o discurso, como tudo na 
sociedade, é objeto de luta pelo poder. A funçâo autoral nâo pas
sa de um instrumento adicional para o exercicio dum conhecimen
to, cuja ünica politica é a do poder. Autor, enfim, é principio de 
ordem, relaçâo e poder, mas costuma ser sempre apresentado 
como um instrumento de conhecimento.

Roger Chartier (1994, p. 39) formula o seguinte juizo ava-
liativo:

Deslocando para cima a figura do autor e articu- 
lando-a com os dispositivos que visam controlar 
a circulaçâo dos textos ou dar-lhes autoridade, 
seu ensaio convida a uma investigaçâo retros- 
pectiva, na quai a histôria das condiçôes de pro- 
duçâo, de disseminaçâo e de apropriaçâo dos 
textos tem uma pertinência particular.
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Dentro do mesmo espîrito estruturalista de Tel Quel, Phili
ppe Sollers escreveu o ensaio-conferência "O romance e a expe- 
riência dos limites", pronunciada em Paris em 1965 e incluida no 
livra Logiques (1968), começando a afirmar que a nossa socie- 
dade nécessita do mito do romance, pois o romance é a maneira 
pela quai essa sociedade se fala, a maneira pela quai o indivi- 
duo deve viver-se para a i ser aceito, e

o romance, com seu mutismo da ciência, é o 
valor de nossa época, dito de outra forma, seu 
côdigo de referência instintivo, o exercicio do 
seu poder, a chave da sua inconsciência cotidi- 
ana, mecânica, fechada (1968, p. 228).

Discorrendo sobre a condiçâo do livra no nosso tempo, 
volta a esclarecer que o chamamos romance discurso incessante, 
inconsciente, mitico dos individuos (idem:232). O romance nâo 
pode mais ser aceito como uma forma imanente e todos têm o 
direito de exigir do escritor uma atitude critica no tempo e no es- 
paço, que supere o individualismo. Nâo aceitando a face mitolôgi- 
ca no autor nem o fetichismo na obra, observa, em relaçâo aos 
dois aspectos autor sem obra e obra sem autor, que um autor nâo 
é verdadeiramente a causa do que ele escreve, mas antes seu 
produto, que uma obra nâo existe por si mesma senâo virtualmen- 
te e que sua atualizaçâo (ou sua produçâo) dépende de seus leito- 
res e dos momentos em que essas leituras se efetuam ativamente 
(idem:235). Chega à conclusâo que a questâo essencial hoje nâo 
é mais aquele do escritor e da obra (ainda menos da obra de 
a rte) mas aquela da escritura e da leitura, sendo necessârio 
définir um novo espaço para compreender esses dois fenômenos 
como redprocos e simétricos.

Acentua que a escritura foi fundamental em Proust, Joyce, 
Kafka. Para eles, escritura nâo era atividade de narrar ou produzir 
algo, mas experiência abrupta e por defmiçâo interminàvel que 
nâo podia senâo engajar sua vida num risco fundamental (idem: 
242). Para Sollers, o autor se apaga e a obra se récusa a ser mero 
objeto para afirmar-se como experiência. Escrever/ler literatura 
nâo sâo etapas d is tin tas, m as constituem  um processo, pois a 
obra nâo é um objeto acabado e morto, e sim a escritura condu- 
zindo a interrogaçôes infinitas, porque

a escritura escrita nâo é senâo um fragmento da 
escritura vivida e pensada e elas estâo entre si 
numa relaçâo de contestaçâo permanente, o 
que pode conduzir o leitor a compreender que 
ele deve nâo como se lhe diz demasiadas vezes
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fabricar um livro por sua leitura, mas torriar-se a 
cada instante sua prôpria escritura...: 
a literatura nâo tem por objetivo constituir obje- 
tos, mas uma relaçâo calculada (chiffrée), um es- 
corregamento (glissemenf) que, abrindo as dife- 
rentes sugestôes para além dos seus limites, 
desvela os objetos do pensamento e do mundo 
(idem, p. 243).

O ensaista é entâo conduzido a indagaçôes fundamentais: 
aprendemos a 1er e escrever? Estamos certos de 1er e escrever 
nossa vida? Vida e escritura se confundem, pois nos nada mais 
somos do que nosso sistema de escritura/leitura. Escrever consis
te em fazer aparecer a escritura. Mas nâo se confunda escritura 
corn texto escrito; ela nâo é redutivel a este, pois ela sô escreve 
parte minima de si mesma. Ela é experiência inesgotâvel.

A problemética da funçâo de autor, bâsica em Foucauld, 
foi também considerada por Robert Weimann (1988) no seu en- 
saio "Text, Author-function, and appropriation in modem narrative: 
Toward a sociology of représentation". Se Foucauld coloca o estu- 
do de discursos, na dimensâo juridica, como objetos de apropria
çâo, Weimann çomplementa-os no seu estudo como sujeitos de 
apropriaçâo, ou seja, agências histôricas de conhecimento, prazer, 
energia e poder. O conceito de apropriaçâo é central em Wei
mann. Reconhece ele que em Foucauld ocorre como que extrema 
hegemonia do discurso, diametralmente oposta à hegemonia do 
sujeito em Lukâcs e Auerbach, que, na representaçâo da realida
de, tendem a igualar o estudo de extrema vulnerabilidade e recor- 
rente risco no quai a representaçâo sempre se encontrou - como a 
hegemonia do discurso de Foucauld oblitéra ou desloca um bom 
numéro de invioladas prâticas representacionais intemporais 
(1988:431). Examinando a contradiçâo entre sistema e evento, 
entre predeterminaçâo e desempenho como possivelmente afe- 
tando a atividade representacional, contradiçâo formulada em 
termos de Erkenntnissinteresse, Weimann coloca a necessidade 
de discutir-se o problema de histôria em mais de um nivel: tanto 
no do que é representado como no de quem e do que esté repre- 
sentando. Segundo ele, busque-se a interconexâo entre

a problemética semiôtica da representaçâo e a 
dimensâo extratextual da representatividade, co
mo envolvendo relaçôes repletas de mudanças 
de escrever, 1er, produçâo social e poder politico 
(idem:432).

Desenvolve o ensaista toda uma teoria dos usos de apro-
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priaçâo. A apropriaçâo compreende a intersecçâo da atividade de 
apropriaçâo do texto (valor de mudança da obra dum autor) e da 
apropriaçâo do mundo (funçôes de mudança e efeitos da sua pro- 
duçâo literâria como agência apropriadora). Distingue ele a apro
priaçâo do mundo no livro e do livro no mundo (idem:433). Nas 
sociedades precapitalistas era menor a distância entre o ato do 
poeta apropriar-se de determinado texto ou tema e seu prôprio 
produto intelectual e propriedade, sendo que o produto do poeta 
nâo atingia o estâgio de coisa prôpria ou propriedade pessoal. 
Considerava maiores as fontes, os topoi, e o poeta épico aceitava 
como certa a autoridade anterior, a validade das obras de prede- 
cessores. Jâ na era modema, decrescendo a predeterminaçâo 
pelo estado da propriedade comunal,

o processo da Aneignung discursiva na forma 
representacional assume uma qualidade alta- 
mente dinâmica e imprevista,

pelo que
o ato de representaçâo emerge sob condiçôes 
em que escritores se defrontam corn a necessi- 
dade crescente de se apropriarem para si mes- 
mos dos meios e formas de produçâo literâria; 
eles devem fazê-los seus prôprios,. precisamen- 
te porque eles confrontam as condiçôes e meios 
de produçâo literâria e recepçâo como algo 
alheio, como produzido por outros, como algo 
que eles nâo podem questionavelmente consi- 
derar como parte da existência do seu eu social 
e intelectualmente auto-amoldados (idem:435).

Em seguida, Weimann historia variados usos de represen
taçâo, tanto em escritores mais antigos, como Flaubert e H. James, 
como em autores modernos.

Preocupada mais com a perspectiva feminista,. Cheryl 
Walker (1990) também examina a questâo do autor em "Feminist 
literary criticism and the author". Observa a ensaista que, tempos 
antes dos teôricos franceses, no final dos anos 60, levantarem a 
questâo da morte do autor e questionarem sua(s) voz(es) no texto, 
na critica do autor, este era tido como o originador do texto, um 
gênio, cuja subjetividade provia a unidade subjacente à obra lite
râria. Tendo com Barthes, Derrida e Foucauld, entre outros, desa- 
parecido tal presença autoral, resta, para Foucauld, a funçâo au
tor, nâo uma presença subjetiva, mas uma assinatura, na quai o 
nome do autor serve para caracterizar um certo modo de ser do 
discurso, pelo que se pode falar de romance de Machado de Assis
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dife rente mente de romance de Guimarâes Rosa.
A referência à morte do autor direciona-se mais, no século 

XIX, a S. Mallarmé ou F. Nietszche. Os estruturalistas franceses 
questionavam mais a noçâo global do sujeito unificado, dentro do 
eu. Segundo eles, o indivfduo nâo podia ser autor e criar. O eu e o 
outro constituem, segundo Derrida, oposiçôes binârias, nâo ha- 
vendo um centro integrado do quai émana a obra literâria. O eu, 
ao contrario de ser um demiurgo criador, é um mecanismo estru- 
turador, nâo pode originar, apenas traduzir e imitar. Foucauld nâo 
é tâo radical como Barthes e Derrida na visâo do texto construido 
como campo de discurso - sem nenhuma fronteira para limitar o 
livre jogo do signifier, mas desvia a atençâo das intençôes do 
texto para os modos de circulaçâo, valorizaçào, atribuiçâo e apro- 
priaçâo de discursos, ou seja, para sua recepçâo, de acordo com 
os m odos de distribuiçâo estabe lecidos por relaçôes de poder. A 
tendência dominante é no sentido de colocar de lado a presença 
do autor para melhor liberar o texto para usos mültiplos.

Examinando procedimentos e posicionamentos da crïtica 
feminista, para quem o autor nunca desapareceu da sua prâtica, 
C. Walker pretende reanimar o autor, preservando a sua funçâo 
nâo sô em termos da teoria da recepçâo, mas também em termos 
duma politica de reconhecimento do autor. Destaca que, para 
Foucauld, o nome do autor nâo é simples nome prôprio como 
qualquer outro, mas que pode ser conseqüência de ideologia bur- 
guesa, significando que o texto pertence a um individuo como 
peça de propriedade privada. Observa Walker que hâ necessida- 
de, em relaçâo à teoria da morte do autor, de um novo conceito 
de autoria, conceito que nâo déclaré ingenuamente ser o autor um 
gênio originador que cria objetos estéticos fora da histôria, mas 
que considéré o autor numa linha de respostas dentro da forma- 
çâo histôrica.

No contexto do pôs-estruturalismo dos anos 60, para 
Barthes, o que a morte do autor significava era que, com ele, ha- 
via morrido toda e qualquer subjetividade histôrica especîfica, 
como um fator déterminante na textualidade. O prôprio Barthes 
nâo negava haver autores (os escritores), como também nâo ne- 
gou que leitores reais tinham personalidade ou circunstâncias 
histôricas. Mas uma teoria adequada do texto nâo fazia seu senti
do depender de autores como subjetividades unificadas ou entâo 
de leitores de caracterîsticas individuais. Em termos de teoria do 
texto, a unidade deste emergia das leituras, podendo sempre de 
novo ser reinterpretado. A interpretaçâo autoritâria nâo era mais 
admissivel, pois o sentido real dum texto nâo podia ser decifrado
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em termos duma concepçâo unificada da subjetividade do autor 
ou em termos duma espécie determinada de leitor.

A posiçâo de Foucauld parece mais aceitâvel, segundo 
Walker. Praticamente concorda corn Barthes em tudo, menos em 
que nâo hâ modo de faiar-se do autor, preservando Foucauld a 
funçào autor. Se o autor nâo tem funçâo e carâter absolutos de 
fundador, na sua subjetividade, deve-se retomé-lo para prender os 
pontos de inserçâo do sujeito, os modos de funcionamento e sis- 
temas de dependências.

Se autores nâo originam textos no sentido como Deus cria 
do nada, eies conservam subjetividades possîveis corn presença 
contraditôria e flutuante no texto. Walker (1990, p. 368) cita como, 
para Cora Kaplan, concordando em quase tudo corn Barthes e 
Foucauld, pode-se

falar sobre autores como agentes histôricos de 
critica cultural e mudança. O autor existe fora 
da escrita, tem uma vida (como Browning tem 
uma famîlia).

Chery nâo discorda de Barthes ou Foucauld no fato de 
nâo podermos fixar um sentido ultimo através da interpretaçâo, 
mas nâo aprecia que eles sô falem de autores e leitores masculi- 
nos. Responde ela a Barthes que escrever nâo.é a destruiçâo de 
qualquer voz, mas a proliferaçSo de possibilidades de ouvir. Tam- 
bém é de parecer que,

embora nâo haja uma presença atrés do texto, hâ 
um numéro infinito de presenças ou traços num 
dado texto. Uma dessas presenças é o autor...

Walker conclui seu ensaio defendendo a légitima relaçâo 
entre o autor que é uma mascara, originada duma configuraçâo 
social, e o leitor, sem restabelecer a presença subjetiva précisa do 
autor a fixar o sentido do texto ou a tomar os textos como proprie- 
dade particular sua. Corn Kaplan concorda que textos literarios 
têm autores, mas esses autores nâo sâo nunca presenças subjeti- 
vas plenas, devido à natureza sempre fluida da subjetividade. 
Embora as criticas psicanalitica ou sôcio-politica - que engajam a 
experiência do autor na cultura - possam ser üteis para a interpre
taçâo de textos, esses textos nâo sâo redutiveis a tais interpreta- 
çôes, segundo a ensaista.

Foi Roland Barthes quem forneceu um texto diretamente 
esclarecedor sobre esta problemâtica, intitulado "A morte do au
tor", de 1968, considerando morto o autor porque ele foi afastado 
como sujeito ou voz detentora do sentido do texto, pelo que este 
nâo mais deve ser decifrado, mas cabe ao leitor protagonizar o
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processo de produzir o sentido do texto. Chegou, pois, segundo 
Barthes (1988, p. 70) o tempo em que é preciso inverter o mito: o 
nascimento do leitor deve pagar-se com a morte do Autor. Entre- 
tanto, para evitar interpretaçôes errôneas do pensamento barthe- 
siano, convém sintetizar suas principais concepçôes quanto a esta 
area, a partir da linguagem, passando pelo conceito de texto e 
obra, para atingir os aspectos de escritura e leitura.

Poder-se-ia talvez iniciar com a distinçâo que Barthes 
estabeleceu, em 1960, entre "Escritores e escreventes" (1970, p. 
31-39). Afirma o ensaista que, se houve um tempo em que o es- 
critor era o detentor da palavra, o unico a falar, apareceram, so- 
bretudo apôs a Revoluçâo, homens que se apropriam da lingua 
dos escritores com fins politicos, constituindo os chamados escre
ventes. Escrever nâo é algo simplesmente instrumental, um veicu- 
lo para propôsitos posteriores, um meio para açâo ou uma veste 
da linguagem. Escritores autênticos sâo aqueles que realizam 
uma funçâo: trabalhar a palavra, tornando-se sua açâo imanente 
ao objeto. Para o escritor, o material se torna de certa forma seu 
prôprio fim, a literatura é no fundo uma atividade tautolôgica, sen- 
do que

o escritor é um homem que absorve radicalmen- 
te o porquê do mundo num como escrever.

O escritor trabalha a estrutura da palavra e nâo a do mundo, pelo 
que escrever para ele é um verbo intransitivo, e a realidade serve 
de pretexto ao escritor, nâo podendo ele explicar o mundo. Escre
ver nâo conduz a outro mundo, além da linguagem, deslocando 
Barthes, assim, a questâo do engajamento, pelo que, para ele, 
segundo ressalta Leyla Perrone-Moisés (1983, p. 38),

o engajamento do escritor nâo é com o mundo 
ou com as idéias mas com a linguagem; no tra- 
balho de linguagem do escritor, o mundo e as 
idéias sâo indiretamente questionados, desloca- 
dos e finalmente transformados.

Anota Barthes que, nesta ôtica, a literatura é sempre irrealista e é 
irrisôrio pedir a um escritor que engaje sua obra, podendo ele 
apenas ser responsével por suportar a literatura como um enga
jamento fracassado, como Kafka é um exemplo. A palavra in- 
transitiva do escritor inaugura uma ambigüidade e nâo impôe uma 
explicaçâo; ela se oferece antes como um silêncio a ser decifrado.

Se os escritores simplesmente escrevem, ha também os 
que escrevem sobre alguma coisa, sendo para eles escrever uma 
atividade transitiva, servindo-se da palavra como meio para de- 
terminado fim, pelo que a palavra suporta fazer, mas nâo constitu-
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ir: esses sâo os escreventes. Para eles, a linguagem esté reduzida 
à natureza de instrumente de comunicaçâo, com o fim de expli- 
car, testemunhar, ensinar. Se o escrevente escreve sobre, con- 
duzindo a linguagem a outras coisas, o escritor somente escreve, 
concentrando a atençâo na prôpria atividade, nâo em algo além a 
transmitir. A tençâo do escritor concentra-se no significante. Escri- 
tores modernos como Joyce, Proust ou Brecht alinham-se nesse 
sentido, tendo por tematica a atividade de escrever. Impôe-se, 
entâo, a concepçâo de Barthes sobre linguagem e literatura. No 
ensaio "Da ciência à literatura" (1988, p. 23-29) ressalta que, se 
na ciência a linguagem é instrumento, o mais transparente possi- 
vel para transmitir conteüdos, em matéria de literatura nâo hâ 
realidade preexistente a ser transmitida, mas

a linguagem é o ser da literatura, seu prôprio 
mundo: toda a literatura esta contida no ato de 
escrever,

pelo que a oposiçâo entre ciência e literatura diz respeito essen- 
cialmente a certa maneira de tomar a linguagem, escamoteada 
aqui, assumida là.... Observa que o discurso cientifico nâo tem 
objetividade plena, mas o sujeito esta na enunciaçâo; sô a escritu- 
ra efetua a linguagem na sua totalidade. Nâo existe um estado 
neutro da linguagem, prôprio do discurso cientifico - dele derivan- 
do os desvios e ornamentos - o côdigo de referêneias de todas as 
linguagens, sendo os outros subcôdigos. A escritura deve contes- 
tar essa autoridade que o discurso cientifico se arroga nesses 
casos:

a noçâo de escritura implica a idéia de que a 
linguagem é um vasto sistema que nâo privilé
gia nenhum côdigo ou, se preferir, nenhum é 
considerado central e seus departamentos man- 
têm uma relaçâode hierarquia flutuante.

No ensaio de 1966 "Escrever, verbo intransitivo?" (1988, 
p. 30-39) admite que literatura e linguagem estâo se reencontran- 
do, na conjunçâo que se poderia chamar de semiocrltica, por im- 
plicar que a escritura é um conjunto de signos - nâo sendo admis- 
sivel confundir semiocritica com estilistica. No relacionamento 
entre literatura e linguagem, impôe-se o principio de que a lingua
gem nâo pode ser tomada como simples instrumento, utilitârio ou 
decorativo, do pensamento. O homem nâo préexiste à linguagem, 
nem filogeneticamente nem ontogeneticamente. Buscando a ori- 
gem do escrever intransitivo, observa como o escritor nâo mais 
escreve alguma coisa, mas se escreve, absolutamente:
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escrever é hoje fazer-se o centro do processo da 
palavra, é efetuar a escritura afetando-se a si 
prôprio, é fazer coincidir a açâo e a afeiçâo, é 
deixar o escritor no interior da escritura, 

nâo a titulo de sujeito psicolôgico, mas de agente da açâo. Dimi- 
nui, assim, a distância entre o escritor e a linguagem, o agente é 
interior e nâo anterior ao processo da escritura. Aqui o sujeito 
constitui-se como imediatamente contemporâneo da escritura, 
efetuando-se e afetando-se por ela - como o narrador prousteano 
que sô existe escrevendo. Institui-se assim uma posiçâo nova do 
agente da escritura na prôpria escritura.

Barthes defende a autonomia da linguagem literâria, pelo 
que considéra escrever como um verbo intransitivo, o que significa 
que a linguagem cria e nâo reproduz ou diz o mundo; a obra literâ
ria é fim em si mesma e nâo mensagem. Especificou ele em 
"Escritores e escreventes" (1970, p. 33):

o escritor concebe a literatura como fim, o mun
do lha devolve como meio; e é nessa decepçâo 
infinita que o escritor reencontra o mundo, um 
mundo estranho, alias, jâ que a literatura o re
présenta como uma pergunta, nunca, definitiva- 
mente, como uma resposta.

Dai ser para ele a literatura um sistema deceptivo, que se carac- 
teriza pela suspensâo de sentido. Em literatura, Barthes révéla 
preocupaçâo essencial corn a significaçâo, ou seja, a uniâo do que 
significa e do que é significado\ dito de outra forma, nem as for
mas, nem os conteüdos, mas o processo que vai de uns a outros. 
Nâo concentra maior interesse em idéias e temas, mas no modo 
como a sociedade se apodera deles para transformà-los na subs- 
tância de um certo numéro de sistemas significantes, conforme 
consta em "A literatura hoje" (1970, p. 69-70). Vê a literatura como 
um sistema significante, corn analogia entre moda e literatura, 
pois nâo visam a comunicar significado objetivo e preexistente, 
mas a criar um equilfbrio de funcionamento, uma significaçâo em 
movimento.

Literatura é, para Barthes, significaçâo - ou seja, processo 
de produçâo de sentidos, nâo sendo nunca sentido. Cabe à critica, 
como metalinguagem, a funçâo de descrever o funcionamento do 
sistema produtor de significaçâo e nâo desvelar ou explicar o sen
tido duma obra literâria. À literatura nâo intéressa o referente, a 
denotaçâo, mas a polissemia, o poder conotativo do signo lingüis- 
tico. Assim, uma distinçâo bâsica, para ele, situa-se entre sentido 
e significaçâo, conforme explicita nota a um ensaio de 1962
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(1970, p. 66):
entendo por sentido o conteüdo (o significado) 
de um sistema significante e por significaçâo o 
processo sistemâtico que une um sentido e uma 
forma, um significante e um significado.

Barthes corrôi, pois, a idéia de que um texto literârio contém um 
sentido unitario, injetado nele por um autor unitârio. Importa nele a 
significaçâo, o processo de constituiçâo do sentido.

A esta altura torna-se imperioso buscar compreender o 
que significa texto para Barthes e como se diferencia de obra.

No ensaio "Da obra ao texto” , datado de 1971 (1988, p. 
71-78), observa Barthes que vem ocorrendo certa mudança na 
idéia de linguagem e de obra literâria. A idéia de obra participa de 
um deslizamento epistemolôgico mais do que de uma ruptura. 
Produz-se, assim, diante da obra a exigência de um objeto novo, 
obtido por deslizamento ou inversâo das categorias anteriores. 
Esse objeto é o Texto. Formula entâo algumas proposiçôes-abor- 
dagens relacionadas ao Texto, ao método, gênero, signo, plural, 
filiaçâo, leitura e prazer.

Primeiramente, nâo pode o texto ser entendido como um 
objeto computâvel. Nâo se separam materialmente obra e texto, 
dizendo que a obra é clâssica, enquanto o texto é de vanguarda, 
pois pode ocorrer que uma obra antiga seja texto e um produto 
contemporâneo nâo tenha nada de texto (conceitos que se clarea- 
râo mais adiante corn as noçôes de leglvel e escriptlvel). Uma 
diferenciaçâo résidé em que

a obra é um fragmento de substância, ocupa al- 
guma porçâo de espaço dos livros (por exemplo, 
numa biblioteca). Jâ o Texto é um campo meto- 
dolôgico.

Se a obra é manuseâvel ou visivel numa livraria, o texto se de- 
monstra, mantém-se na linguagem, sô existindo tomado num dis- 
curso, nâo sendo o Texto uma decomposiçâo da obra, mas a obra 
é a cauda imaginâria do Texto. O Texto, enfim, sô se prova num 
trabalho, numa produçâo, nâo podendo parar, sendo seu movi- 
mento constitutivo a travessia.

O texto nâo pode ser abrangido numa hierarquia, numa 
divisâo de gêneros, mas é a força de subversâo corn relaçâo às 
antigas classificaçôes que o constitui. Pode-se dizer, assim, que 
Georges Bataille escreveu texto, ou talvez um sô e mesmo texto; 
mas como classificâ-lo: romancista, poeta, ensaista, filôsofo, mis- 
tico? Suscitando problemas de classificaçâo, o Texto implica certa 
experiência do limite: coloca-se nos limites das regras da enuncia-
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çâo. Coloca-se ele atrâs do limite da doxa, a opiniâo corrente, 
pelo que o Texto é sempre paradoxal.

Se a obra se fecha sobre o significado, sendo objeto de 
uma ciência da letra, aborda-se o texto e prova-se corn relaçâo ao 
signo. Se a obra figura como uma categoria institucional da civili- 
zaçâo do Signo, o Texto é dilatôrio, praticando o recuo infinito do 
significado, sendo seu campo o do significante, remetendo à idéia 
de jogo, a um movimento serial de deslizamentos, de cruzamen- 
tos, de variaçôes. Entâo, se a obra pode chegar a ser mediocre- 
mente simbôlica,

o Texto é radicalmente simbôlico: uma obra de 
que concebe, percebe e recebe a natureza 
INTEGRALMENTE SIMBÔLICA É UM TEXTO.

O texto é entâo restituido à linguagem, sendo estruturado, mas 
descentralizado, sem fechamento.

Uma idéia em que Barthes insiste é que o Texto é plural e 
de um plural irredutivel, nâo sendo, porém, coexistência de senti- 
dos, mas passagem, travessia, isto é, nâo podendo depender de 
uma interpretaçâo, mas de uma explosâo, de uma disseminaçâo. 
A pluralidade do Texto nâo dépende da ambigüidade de seus 
conteüdos, mas do que chama pluralidade estereogrâfica dos 
significantes que o tecem, comparando-se o leitor do Texto a um 
sujeito desocupado que passeia, captando diante de si algo que é 
mültiplo, irredutlvel, proveniente de substâncias e pianos hetero- 
gêneos: objetos, formas, luzes, sonoridades, cores, calores, etc., 
numa combinatôria que é ünica, nunca repetivel. Assim acontece 
corn o Texto, na sua diferença, sendo sua leitura semalfativa, nâo 
sujeita a uma ciência indutiva-dedutiva. No entanto, ele é inteira- 
mente tecido de citaçôes, de referências (subjazem as idéias de 
Bakhtin), sendo sempre o texto um entretexto de outros textos, 
sem que esse intertextual possa confundir-se corn as fontes ou 
influências, pois

as citaçôes de que é feito um texto sâo anôni- 
mas, irreconhecîveis e, no entanto, ja lidas: sâo 
citaçôes sem aspas.

Contrapondo Texto e obra, Barthes chega a atribuir àquele como 
divisa a palavra evangélica do homem possuido pelos demônios: 
O meu nome é legiâo, pois nôs somos muitos (Mc.5,9).

Quanto à obra, considera-se o processo de filiaçâo: a 
reputaçâo do autor como pai e proprietârio da mesma, ocorrendo 
uma apropriaçâo da obra e uma correlaçâo das obras entre si. A 
ciência literéria faz respeitar o manuscrito e as intençôes do autor, 
exigindo a sociedade os direitos autorais, relaçâo legal do autor
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para com sua obra. O Texto, por outro lado, é lido sem a inscriçâo 
do Pai. Se a metâfora da obra conduz à imagem dum organismo 
que cresce por expansâo vital, a metâfora do Texto tem afinidade 
com a rede, estendendo-se sob o efeito de uma combinaçâo, nâo 
exigindo respeito vital, podendo ser quebrado, ser lido sem a ga- 
rantia de seu pai. Se o Autor voltar ao Texto, o tara a titulo de 
convidado e sua inscriçâo no texto nâo sera privilegiada, paterna, 
mas lüdica, como uma das personagens: a sinceridade da enun- 
ciaçâo reduzir-se-â ao fato de o eu que escreve o texto nâo ser 
mais do que um eu de papel.

Se a obra é geralmente objeto de consumo, definindo este 
sua qualidade, o Texto decanta a obra (se ela permitir) do seu 
consumo e a recolhe como jogo, trabalho, produçâo, prâtica, ou 
seja:

o Texto pede que se tente abolir (ou pelo menos 
diminuir) a distância entre a escritura e a leitura, 
nâo pela intensificaçâo da projeçâo do leitor so
bre a obra, mas ligando-os a ambos numa sô e 
mesma prâtica significante. A distância que sé
para a leitura da escritura é histôrica.

A Retôrica, antes das culturas democrâticas, ensinava a escrever, 
enquanto a Escola democrâtica busca mais ensinar a 1er do que a 
escrever e 1er no sentido de consumir, nâo é jog a r com o texto, 
enquanto o leitor do Texto deve jogar com este (buscando uma 
prâtica que o re-produza sem reduzi-la a uma mimesis) e jogar o 
jogo de representar o Texto, à semelhança de um intérprete musi
cal, parecendo-se o Texto com uma partitura que solicita uma 
colaboraçâo prâtica do leitor. O texto de vanguarda é ilegivel 
quando nâo pode ser produzido, nâo permite jogar com ele, des- 
fazê-lo, dar-lhe partida, reduzindo-se a leitura a simples consumo 
que résulta em tédio.

Enfim, propôe Barthes a abordagem do Texto como pra- 
zer. Pode existir, admite ele, um prazer da obra - em Proust, 
Flaubert, Balzac - mas que permanece um prazer de consumo, 
porque 1er tais autores nâo permite re-escrevê-los; separa-se o 
leitor da produçâo. Jâ o texto esté ligado ao gozo, isto é, ao prazer 
sem separaçâo, pois, como ordem do significante, o texto é o 
espaço em que as linguagens circulam, nâo levando uma vanta- 
gem sobre outra. Enfim, é o Texto

esse espaço social que nâo deixa nenhuma lin- 
guagem ao abrigo, exterior, nem nenhum sujeito 
de enunciaçâo em situaçâo de juiz, de mestre, 
de analista, de confessor, de decifrador: a teoria
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do Texto sô pode coincidir com uma prâtica da 
escritura.

Em "Au séminaire", de 1974 (1988, p. 334-335), referindo- 
se a très espaços do seminârio - o institucional, o transferenciai e 
o textual - Barthes acentua que, quer produza um texto ou nâo, a 
prâtica do seminârio jé é um texto:

o texto mais raro, aquele que nâo passa pela 
escrita. Determinada maneira de estar juntos 
pode efetivar a inscriçâo da significância: hâ es- 
critores sem livros (conheço alguns), hâ textos 
que nâo sâo produtos, mas prâticas; pode-se até 
dizer que o texto glorioso sera um dia uma prâti
ca totalmente pura.

No estudo de apresentaçâo de Communications, de 
1972: "Jovens pesquisadores" (1988, p. 96-102), anota Barthes 
que Texto é noçâo nova que deve aos poucos substituir a noçâo 
de obra, de acordo com trabalho semiôtico realizado ultimamente 
na França. Quanto à diferença, tudo que se pode dizer de uma 
obra é que nela hâ um Texto, que nâo é um objeto contâvel, mas 
um campo metodolôgico no quai se persegue o enunciado e a 
enunciaçâo, o comentado e o comentante, propriamente uma 
definiçâo do Texto - o Texto nâo é conceito, mas ele consiste da 
escritura.

No prefâcio "Aplicar Barthes", para a traduçâo portuguesa 
de O prazer do texto, Eduardo Prado Coelho (1974, p. 23) escla- 
rece que, para Barthes, texto

é uma determinada prâtica significante que se 
isenta das condiçôes normais de comunicaçâo e 
significaçâo e institui um espaço especifico onde 
se redistribui a ordem da lingua e se produz 
uma determinada significância

e essa
significância é, num primeiro momento, a récusa 
de uma significaçâo ünica; é o que faz do texto, 
nâo um produto, mas uma produçâo; é o que 
mantém o tex to  num estatuto de enunciaçâo, e 
rejeita que ele se converta num enunciado; é o 
que impede o texto de se transformar em estru- 
tura, e exige que ele seja entendido como estru- 
turaçâo.

A significância do texto é irredutivel a qualquer significado. O 
texto nâo é a obra, embora na obra haja texto; ele é produzido 
pela prâtica significante; é o sentido na medida em que ele é sen-
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sualmente produzido.
O Texto é amplo e diversificado, esta nas produçôes es- 

critas, mas também nos filmes, histôrias em quadrinhos, objetos 
rituais, pois em todo lugar onde se ponha em jogo uma atividade 
de significância segundo as regras de combinaçôes, de transfor- 
maçôes de deslocamento, hâ um Texto. Ligando-se ao significado 
e ao drama da escritura,

finalmente, o Texto é antes de tudo (ou depois 
de tudo) essa longa operaçâo através da quai 
um autor (um sujeito enunciador) descobre (ou 
faz o leitor descobrir) a inidentificabilidade de 
sua palavra e chega à substituiçâo do eu falo 
pelo isto fala.

Fazer da obra um texto consiste em mostrar o carâter ilimitado 
desta, porque o Texto frustra qualquer tipologia cultural. Fazer 
uma abordagem maciça do texto

consiste em explorar todos os manifestos signi
fiantes: estruturas propriamente ditas, tais 
como a lingüistica do discurso pode atingir, con
figurâmes fônicas Gogos de palavras, nomes 
prôprios), paginaçôes, distribuiçâo em linhas, 
polissemias, encadeamentos, anüncios, associ- 
açôes, claros, colagens, tudo aquilo que joga 
corn a matéria do livra sera aqui encontrado, 
proposto ao sabor de autores diversos, de Flau
bert a Claude Simon.

Quanto à concepçâo barthesiana do texto, deve-se ainda 
distinguir a tipologia que delineou particularmente em S/Z (1970 
b, p. 9ss.). Para avaliar um texto, nâo existe um padrâo absoluto 
ao quai comparé-lo, porque, ao final, cada texto vem marcado por 
sua diferença, nâo uma qualidade plena, a sua individualidade, 
mas uma diferença que nâo se detêm e se articula sobre o infinito 
dos textos, das linguagens, dos sistemas e uma diferença de que 
cada texto é retorno. Por isso, para nâo colocar todos os textos 
numa escala de igualdade da ciência indiferente, convém remeter 
cada texto para seu jogo. Sua avaliaçâo inicial nâo provirâ nem da 
ciência, nem duma ideologia, mas estaré ligada a uma prâtica - a 
pratica da escritura.

Distingue entâo Barthes entre o texto escriptivel (scrip- 
tible) e o texto legivel (lisible). Hâ o que é possivel escrever - o 
que esté na pratica do escritor, o que hoje pode ser escrito e rees- 
crito: o texto escriptivel - aquele da literatura que convida a parti- 
cipar e a ter consciência das inter-relaçôes da escrita e leitura,
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oferecendo o prazer da cooperaçâo, tornando o leitor co-autor, 
sendo suscitador duma outra escritura. Contrapôe-se o que se 
afastou dessa prâtica, o que é apenas legivel - o que pode ser lido 
mas nâo escrito, denominando-se cléssico todo texto simplesmen- 
te legivel, aquele que é receptlvel e interpretével dentro de côdi- 
gos estâveis. É o texto que se submete, que pode ser lido, mani- 
festando-se Clara, estabelecida e compulsôria a passagem do 
signifïcante ao significado. Se os textos legfveis sâo clâssicos, mais 
estâticos, como que congelados no tempo, permitindo uma repre- 
sentaçâo, os textos escriptfveis podem ser reescritos, permitindo 
serem reapresentados, solicitando uma outra escritura, pois sâo 
do sistema produtivo e nâo simplesmente representativo, abolindo 
de certa forma a crltica e envolvendo na atividade perigosa de 
criar agora o mundo, juntamente com o autor, sendo abertos ao 
jogo, nâo admitindo passagem fécil do significante ao significado 

Erige Barthes o escriptîvel como valor,
porque o desafio (enjeu) do trabalho literario (da 
literatura como trabalho) consiste em fazer do 
leitor nâo mais um consumidor, mas um produ- 
tor do texto. Nossa literatura esté marcada pelo 
divôrcio impiedoso que a instituiçâo literéria 
mantém entre o fabricante e o usuério do texto, 
seu proprietârio e seu cliente, seu autor e seu 
leitor (1970b, p. 10).

Empreende ele o resgate da funçâo do leitor, relegado à ociosida- 
de e intransitividade, nâo lhe tendo sido permitido participar do 
jogo. Coube-lhe apenas a pobre liberdade de receber ou de rejei- 
tar o texto, mas nâo a de ter acesso pleno ao encantamento do 
signifïcante, a volupia da escritura, pelo que a leitura permaneceu 
um simples referendum.

Encontrar numa biblioteca textos escriptiveis nâo é tâo 
simples, porque nâo consistem numa coisa, nâo sâo um produto, 
mas uma produçâo; seu modelo nâo é representativo mas produ
tivo, o que anula qualquer crltica que se confundiria com ele, apôs 
produzida:

O texto escriptîvel é um présente perpétuo, do 
quai nâo se pode apossar nenhuma palavra 
conseqüente0 (que o transformaria fatalmente 
em passado); o texto escriptîvel somos nos no 
ato de escrever (nous en train d'écrire), antes 
que o jogo infinito do mundo (o mundo como 
jogo) seja atravessado, talhado, detido, plastifi- 
cado por qualquer sistema singular (Ideologia,
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Gênero, Crïtica) que diminua, sobre a pluralida- 
de das entradas, a abertura das redes, o infinito 
das linguagens. O escriptivel é o romanesco sem 
romance, a poesia sem o poema, o ensaio sem 
a dissertaçâo, a escritura sem o estilo, a produ- 
çâo sem o produto, a estruturaçâo sem a estru- 
tura (1970b, p. 11).

Jé os textos legfveis sâo produtos e nâo produçôes, for- 
mando a grande massa da literatura. Dentro dessa massa podem 
estabelecer-se diferenciaçôes, através duma operaçâo segunda, a 
interpretaçâo, no sentido nietzscheano:

Interpretar um texto nâo consiste em atribuir-lhe 
um sentido (mais ou menos fundamentado, mais 
ou menos livre); é, ao contrario, apreciar de que 
pluralidade ele é constituido. Partamos da ima- 
gem dum plural triunfante, que nâo empobrece 
nenhum constrangimento de representaçâo (de 
imitaçâo). Nesse texto idéal, as redes sâo mül- 
tiplas e jogam entre si, sem que nenhuma possa 
encobrir as outras; esse texto é uma galâxia de 
significantes, nâo uma estrutura de significa- 
çôes; nâo tem um começo; ele é reversîvel; 
tem-se acesso a ele, por muitas entradas, das 
quais nenhuma pode corn certeza ser declarada 
principal; os côdigos que ele mobiliza perfilam- 
se a perder de vista, eles sâo indecidiveis (o 
sentido ai nâo é nunca submetido a um principio 
de decisâo, a nâo ser por um golpe de sorte); 
desse texto, absolutamente plural, os sistemas 
de sentido podem apoderar-se, mas seu numéro 
nâo é nunca fechado, tendo por medida o infini
to da linguagem (1970b, p. 11-12).

Nâo hâ, pois, como conferir sentidos ao texto, reconhecer a cada 
um uma parte de verdade, mas sim afirmar sua pluralidade. Se 
nada existe fora do texto nem existe jamais um todo do texto, é 
preciso ao mesmo tempo libertar o texto do seu exterior e da sua 
totalidade - o que reafirma que, para o texto plural, nâo pode ha- 
ver estrutura narrativa, gramâtica ou lôgica da narrativa, sendo 
apenas possivel acercar-se de umas e outras em textos incomple- 
tamente plurais. Entâo, para avaliar textos moderadamente plu- 
rais e polissêmicos, nâo plena ou polivalentemente reversiveis e 
integralmente plurais, apresenta a conotaçâo, que defende como 
instrumente modesto e avaliador médio, como indicio para com-
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putar certo plural do texto. A pluralidade do texto e sobretudo o 
texto escriptivel conduzem ao conceito fundamental da escritura 
que, mais especificamente, vai relacionar-se com a problemâtica 
da morte do autor.

De acordo com Leyla Perrone-Moisés (1978, p. 41ss.) a 
noçâo de escritura em Barthes passa por vârios estâgios, desde o 
tempo de Grau zéro da escritura, quando se forma, definindo-se 
como uma realidade formai que se situa entre a lingua e o estilo, 
sendo independente de ambos. Embora posteriormente fosse so- 
frendo alteraçôes, sempre se manifestou como uma questâo de 
enunciaçâo. Sua primeira concepçâo de escritura tinha amarras 
fundamentalmente sociolôgicas, representando um engajamento 
consciente. Na fase seguinte, a estruturalista, a ênfase serâ colo- 
cada sobre a auto-reflexividade do enunciado poético, enquanto 
que na fase de O prazer do texto  se ressalta a travessia da escri
tura pelas pulsôes inconscientes, a inscriçâo, no texto, do prôprio 
corpo do escritor. Em sintese, para Leyla, inicialmente a escritura 
se ligava mais à funçâo referencial (relaçâo do escritor com o 
mundo), na estruturalista se enfatizava a intransitividade da escri
tura e na ultima, a escritura aparece como um refluxo da libido 
reprimida, a vontade dum corpo na linguagem. Nâoé, porém, uma 
subjetividade que volta, e sim um sujeito de escritura.

Na escritura, nâo se impôe um sistema claro de comuni- 
caçâo, mas produz ela uma significância, nâo de tipo informativo, 
mas algo que circula, disseminando sentidos. E, tendo chegado a 
esse termo, lembre-se que, na década de 60, o termo escritura 
élimina e mata a subjetividade do autor. Barthes declarou mortas 
a presença do autor e sua representaçâo/intençâo no texto. Des- 
truindo toda a origem, a escritura représenta a destruiçâo da prô- 
pria identidade do escrevente, pondo fim ao império do autor, cuja 
destruiçâo jâ vinha sendo perseguida desde Mallarmé, Valéry, 
passando por Proust e outras. Matando o autor/pai todo-poderoso, 
Barthes desfere golpe mortal na critica interpretativa, tornando 
impertinente decifrar-se um texto, pois o tecido da escritura consti- 
tui uma rede de fios, que se perdem em suas origens, e de bura- 
cos vazios, recusando-se qualquer sentido originârio. A prética 
transgressiva da escritura transféré do autor para o leitor a funçâo 
de produzir sentido. Assim, para Barthes, mesmo morto o autor, o 
texto nâo fica sem autor,retornando na atividade da escritura. E 
aqui, o critério se torna real beneficiârio da separaçâo do autor de 
seu texto. É o critico que pode conferir uma autêntica avaliaçâo 
da estrutura da obra, as relaçôes internas entre os vârios fios e 
niveis textuais; sem o autor a unir a resoluçâo de linhas textuais
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contraditôrias numa unidade intencionada, o critico é livre para 
reconstituir o texto de acordo com seus prôprios termos.

O ensaio "A morte do autor", de 1968, constitui, entâo, 
uma sintese fundamental das idéias de Barthes (1988, p. 65-70). 
Inicia referindo-se a uma passagem de Sarrasine, de Balzac, para 
destacar como é complexo saber quem escreve essa frase, isso 

pela simples razâo que a escritura é a destruiçâo 
de toda voz, de toda origem.

Assim, num relato ficcional, num fato contado para fins intransiti- 
vos, ha esse desligamento, perdendo a voz a sua origem, entran- 
do o autor na prôpria morte, porque a escritura ali inicia:

A escritura é esse neutro, esse composto, esse 
obliquo aonde foge o nosso sujeito, o branco-e- 
preto onde vem se perder toda identidade, a co- 
meçar pela do corpo que escreve.

Contrapôe, entâo, a concepçâo passada de literatura centrada no 
autor e a nova literatura/escritura. Observa que

o autor é uma personagem moderna, produzida 
sem dévida por nossa sociedade na medida em 
que, ao sair da Idade Média, com o empirismo 
inglês, o racionalismo francês e a fé pessoal da 
Reforma, ela descobriu o prestigio .do individuo 
ou, como se diz mais nobremente, da pessoa 
humana,

tendo o positivismo, como resumo e ponto de chegada da ideolo- 
gia capitalista, concedido a maior importância à pessoa humana.

De fato, o predominio do autor ainda é muito forte nos 
manuais de histôria literâria, biografias de escritores ou entrevis- 
tas em que a prôpria consciência dos literatos junta a pessoa com 
a obra, pelo que a imagem da literatura ainda se centraliza no 
autor, sua pessoa, sua histôria, seus gostos, suas paixôes, favo- 
recendo a prôpria crïtica a explicaçâo da obra como buscada do 
lado de quem a produziu.

Mas esse poderoso império do autor vem sendo abalado 
jâ hâ um certo tempo por escritores como Mallarmé - para quem é 
a linguagem que fala e nâo o autor, consistindo sua poética em 
suprimir o autor em proveito da escritura; Valéry - também abalou 
o autor-criador, reivindicando a condiçâo essencialmente verbal 
da linguagem; também Proust nâo se inscreve na linha da psico- 
logia do autor, mas deu à escritura moderna a sua epopéia: medi- 
ante uma inversâo radical, em lugar de colocar a sua vida no seu 
romance, como tâo freqüentemente se diz, ele fez da sua prôpria 
vida uma obra de que o livro foi como o modelo: enfim, o Surrea-
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lismo, com sua escritura automética e frustrando os sentidos es- 
perados, dessacralizou grandemente a figura do Autor. Mesmo em 
Brecht distancia-se e diminui a figura do autor e assim o ato de 
escritura transforma radicalmente o texto moderno.

De imediato percebe-se que o tempo é outra. Se o autor 
era concebido como o passado do seu livra, colocados autor e 
livra na mesma linha de antes e depois, ou seja, o autor existe 
antes, pensa, sofre, vive e nutre o livra, tendo para com a obra a 
relaçâo de antecedência de pai para filho - contrariamente, o es- 
critor moderno nasce juntamente com seu texto, nâo é um sujeito 
do quai o livra é o predicado, nâo é um ser que précédé ou exce- 
de a sua escritura, nâo havendo senâo o tempo da enunciaçào, e 
todo texto é escrito eternamente aqui e agora. Escrever nâo mais 
se considéra uma operaçâo de registro ou de representaçâo, mas 
esta na linha do que a filosofia da linguagem chama de performa- 
tivo, nâo tendo a enunciaçâo outra conteüdo senâo o ato pelo quai 
ela se proféré.

Nesse sentido,
um texto nâo é feito de uma linha de palavras a 
produzir um sentido ünico, de certa maneira teo- 
lôgico (que séria a mensagem do Autor-Deus), 
mas um espaço de dimensôes mültiplas, onde 
se casam e se contestam escrituras variadas, 
das quais nenhuma é original: o texto é um teci- 
do de citaçôes, saldas dos mil focos da cultura, 

numa linha de Clara influência sofrida de Bakhtin. O escritor, as
sim, imita gestos anteriores, nâo originais, mescla escrituras ou 
faz com que elas se contrariem. Se quiser exprimir-se, nâo expri
me seu interior de paixôes, humores, sentimentos ou impressôes, 
mas retira do seu dicionârio cultural uma escritura intérmina.

Afastada a idéia de autor/autoridade no texto, nâo hâ 
como decifraro texto, pois isto séria ligâ-lo ao autor e dar ao texto 
um Autor é impor-lhe um travâo, é provê-lo de um significado ulti- 
mo, é fechar a escritura. Ao contrario, na escritura mûltipla, com 
efeito, tudo estâ para ser deslindado, mas nada pode ser decifra- 
do. Essa literatura/escritura pode ser desfiada, mas nâo chega ao 
fundo; récusa ela sentido ültimo ao texto, liberando uma atividade 
sem fim.

Conclui Barthes essa anâlise da morte do autor apontan- 
do, com forte tonalidade bakhtineana, para o ser total da escritura: 

um texto é feito de escrituras mültiplas, oriundas 
de varias culturas e que entram umas com as 
outras em diâlogo, em parodia, em contestaçâo;
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mas hâ lugar onde essa multiplicidade se reüne, 
e esse lugar nâo é o autor, como se disse até o 
présente, é o leitor: o leitor é o espaço mesmo 
onde se inscrevem, sem que nenhuma se perça, 
todas as citaçôes de que é feita uma escritura; a 
unidade do texto nâo esta em sua origem, mas 
no seu destino, mas esse destino nâo pode mais 
ser pessoal: o leitor é um homem sem histôria, 
sem biografia, sem psicologia; ele é apenas esse 
alguém que mantém reunidos em um ünico cam- 
po todos os traços de que é constituido o escrito.

Pode Barthes, entâo, constatar a inversâo bastante radical 
que se processa: se a critica clâssica nunca se preocupou corn o 
leitor, mas concentrou atençâo em quem escreve, hoje é preciso 
inverter o mito: o nascimento do leitor deve pagar-se com a morte 
do Autor. Nâo desapareceram/morreram os autores-escritores, por 
deixarem de escrever ou porque seu trabalho perdeu o sentido. 
Morreu a autoridade todo-poderosa e definitiva do autor sobre seu 
texto, do quai se constituia pai pleno, com poder decisôrio sobre 
sua interpretaçâo, no quai imperavam suas intençôes soberanas. 
Deslocando a tônica para o leitor, propôe a valorizaçâo do texto 
como escritura permanente, nâo como algo escrito, ünico e defini- 
tivo, mas como algo em escritura, em produçâo incessante de 
sentido.

Pode-se depreender como Barthes propos uma nova de- 
finiçâo da literarua - um jogo discursivo que conduza aos limites 
de suas prôprias regras, sem outro autor que o leitor, que é defini- 
do como um efeito do jogo de escrever que ele ativa. E propos 
também um novo conceito de autor, precisando Pease (1990, p. 
112: Por autor, Barthes significa as exigências - para consistência 
psicolôgica, sentido, unidade - que un sujeito autônomo exigiria de 
um ambiente textual.

Em "Escritores, intelectuais, professores", de 1971, Bar
thes (1988, p. 331-332) tenta situar a escritura numa confluência 
das duas grandes epistemes da modernidade, as dialéticas mate- 
rialista e freudiana. Referindo-se à escritura como valor, apresen- 
ta-a como campo materialista por excelência:

Embora procéda do marxismo e da psicanâlise, 
a teoria da escritura tenta deslocar, sem romper, 
o seu lugar de origem: por um lado, rechapa a 
tentaçâo do significado, quer dizer, a surdez à 
linguagem, ao retorno e ao sobrenûmero dos 
seus efeitos; por outro, opôe-se à fala por nâo
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ser transferencial e por eludir - por certo que 
parcialmente, nos limites sociais estreitissimos, 
particularistas, mesmo - as armadilhas do diâlogo; 
existe nele o esboço de um gesto de massa; con
tra todos os discursos (falas, escrevenças, ritu- 
ais, protocolos, simbôlicas sociais), sô ela, atu- 
almente, ainda que sob forma de um luxo, faz 
da linguagem algo de atôpico; sem lugar, é essa 
dispersâo, essa insituaçâo, que é materialsita.

Retomando conceitos anteriormente abordados, pode- 
se constatar como, para Barthes, os textos legîveis sâo aqueles 
das obras literârias clâssicas, permitindo recepçâo e interpretaçâo 
dentro de côdigos estâveis, constituindo os textos de prazer e 
prôprios para a atividade da critica; jâ os textos escriptfveis, mais 
rares, encontram-se na radicaiïdade mais moderna, nos chama- 
dos textos de fruiçâo ou gozo, suscitando a atividade especifica 
da escritura, uma atividade intransitiva, significante, paradoxal, 
abrindo a linguagem à infinidade, objetivando a sua prôpria pro- 
duçâo. Em O prazer do texto (1979:49) propôe a diferenciaçâo: 

Texto de prazer: aquele que contenta, enche, dâ 
euforia; aquele que vem da cultura, nâo rompe 
corn ela, esta ligado a uma prâtica confortavel 
da leitura. Texto de fruiçâo: aquele que coloca 
em situaçâo de perda, aquele que desconforta 
(talvez até chegar a um certo aborrecimento), 
faz vacilar as bases histôricas, culturais, psico- 
lôgicas, do leitor, a consistência dos seus gos- 
tos, dos seus valores e das suas recordaçôes, 
faz entrar em crise a sua relaçâo corn a lingua
gem.

Contrariamente à critica, que trabalha corn um texto mais 
finito e circunscrito, distanciando-se da obra e, para avaliar, exi- 
gindo um sistema de valores prévios, de referêneias culturais, a 
escritura acontece com o texto a produzir-se, instaurando seu 
sistema de valores, sem baver valores prévios. Em conseqüência, 
se a critica trabalha com distanciamento temporal, fazendo a ex- 
plicaçâo e avaliaçâo dependerem de um passado cultural que 
orienta o futuro da leitura proposta, a escritura se exerce no pré
sente e sô neste existe liberdade de fazer e produzir. Entretanto, 
se a praxis da escritura parte de um outro texto como instigaçâo, 
ela demonstra o valor daquele texto, implica uma valoraçâo do 
mesmo, sendo também um tipo de avaliaçâo, mas diversa daque- 
la da critica tradicional, porque a qualidade do texto decorre do
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fato de produzir um outro, sendo que a qualidade do segundo 
atesta a qualidade do primeiro texto. A reivindicaçâo de liberdade 
critica na escritura esta ligada com a reivindicaçâo do prazer - que 
Barthes assumiu praticamente no livra escrito sobre o Japâo - 
L'empir des signes.

Na sua visâo sintética sobre Roland Barthes: O saber 
com sabor, Leyla Perrone-Moisés (1983, p. 53) destaca que Bar
thes nem sempre era fiâvel nas suas varias faces, mais escritor 
do que pensador, sendo que seu ûnico valor estâvel era a escritu
ra, que ele sempre perseguia. Alerta Leyla para nâo confundir 
escritura e estilo:

A escritura nâo se confundia com o estilo. O 
estilo é um conceito clâssico, baseado na distin- 
çâo entre forma e fundo, e na idéia tradicional 
de que o pensamento précédé à linguagem: o 
estilo é uma forma elegante, estética, de revestir 
um conteüdo. Um bom estilista é aquele que 
"escreve bem", que comunica com habilidade e 
com graça boas idéias.

Jé
a escritura nâo é expressâo. É uma linguagem 
enviezada que, pretextando falar do mundo, re- 
mete para si mesma como referente e como 
forma particular de refratar o mundo. A escritura 
questions o mundo, nunca oferece respostas; li
bella a significaçâo, mas nâo fixa sentidos. Nela 
o sujeito que fala nâo é preexistente, nâo esté 
centralizado num lugar seguro de enunciaçâo, 
mas produz-se, no prôprio texto, em instâncias 
sempre renovâveis.

A escritura nâo se preocupa com idéias ou pensamentos, nâo 
persegue a expressâo dum conteüdo por palavras, mas na escritu
ra a forma faz o conteüdo. O texto-escritura faz ressoar a voz de 
um corpo que é recebida como um gozo, gozo que é inanalisâvel 
e irrecuperével por qualquer linguagem. Sendo a escritura funda- 
mentalmente uma questâo de leitura, é quase inviâvel dar exem- 
plos de escritura. Ela, alias, é processo e nâo se estagna num 
corpo fixo.

A teoria de Barthes do autor morto e do texto a produzir- 
se na escritura exige, enfim, algumas idéias sobre sua concepçâo 
de leitura, atividade ligada ao elemento subversor do mito tradici
onal: o leitor.

O curto escrito "Escrever a leitura" (1988, p. 40-42) reflete
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sobre a teoria da leitura que Barthes propos em S/Z, teoria que 
consiste simplesmente no levantar a cabeça com esta freqüência, 
interrompendo o ato de 1er, para interrogar a minha prôpria leitura. 
Esse processo ou teoria, praticado na leitura da novela de Balzac, 
fez com que S/Z fosse simplesmente um texto, esse texto que 
escrevemos em nossa cabeça quando a levantamos. Por isso 
observa Terence Hawkes (1977) que o exercicio de Barthes sobre 
a histôria de Balzac produziu em essência o efeito de converter 
um texto em principio apenas legivel num instigante texto escrip- 
tlvel.

Este é o denominado texto-leitura. Se houver demasiado 
intéresse pelo autor, privilegiando o lugar de onde partiu a obra - 
quando o autor é considerado o proprietàrio eterno de sua obra, 
numa economia de autoridade do autor sobre o leitor, que é cons- 
trangido pelo sentido da obra, pelo que o autor quis dizer - isso 
caracteriza a situaçâo tradicional da leitura e mesmo da critica, 
que Barthes propôe. Diferencie-se a lôgica da leitura das regras de 
composiçâo, sempre relacionadas com um modelo dedutivo e 
racional, constrangendo o leitor a um sentido ou uma saida. A 
verdadeira leitura - esse texto que escrevemos em nôs quando 
lemos - dispersa, dissémina, leva à digressâo, fazendo-se entre- 
mear à lôgica da razâo uma lôgica do simbolo lôgica nâo dedutiva 
mas associativa, trazendo um suplemento de sentido.

Essa lôgica nâo reconstitui um leitor mas a leitura, que 
dériva de formas transindividuais: a leitura do texto géra associa- 
çôes dentro de certos côdigos. Entâo, a leitura mais subjetiva que 
se possa imaginar nunca passa de um jogo conduzido a partir de 
certas regras, regras vindas nâo do autor, mas de uma lôgica mi- 
lenar da narrativa. Para Barthes, na sua escritura-produçâo do 
texto,

abrir o texto, propor o sistema de sua leitura, 
nâo é apenas pedir e mostrar que podemos in- 
terpretâ-lo livremente; é principalmente e muito 
mais radicalmente, levar a reconhecer que nâo 
hâ verdade objetiva ou subjetiva da leitura, mas 
apenas verdade ludica,

nâo devendo entender-se jogo como distraçâo, mas como um 
trabalho, contanto que seja sem padecimento: 1er é trabalhar o 
nosso corpo (...) para o apelo dos signos do texto, de todas as 
linguagens que o atravessam e que formam como que a profunde- 
za achamalotada das frases.

Situando-se a considerâvel distância do texto pleno, auto- 
suficiente, imutâvel no seu sentido prefixado pelo pai-autor, para
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Barthes, ao 1er, nôs também imprimimos certas posturas ao texto, 
e é por isso que ele é vivo\ postura que nâo é nossa invençâo, e 
que sô é possîvel porque hâ entre os elementos do texto uma 
relaçâo regulada, uma proporçâo. Abrem-se, assim, novos hori- 
zontes que deslocam cada vez mais a tônica da inicial vida- 
intençâo do pai-autor, passando depois para a estrutura autônoma 
do texto em si, para finalmente valorizar o leitor-receptor.

No ensaio de 1975 "Da leitura" (1988, p. 43-52) Barthes 
esclarece desde o inîcio que

doutrina sobre a leitura, nâo tenho; ao passo 
que, em contraposiçâo, uma doutrina da escritu- 
ra se esboça pouco a pouco... nâo sei se a leitu
ra nâo é, constitutivamente, um campo plural de 
prâticas dispersas, de efeitos irredutîveis, e se, 
conseqüentemente, a leitura da leitura, a Meta- 
leitura, nâo é nada mais do que um esilhaçar-se 
de idéias, de temores, de desejos, de gozos, de 
opressôes, de que convenha falar à medida que 
surjam, à imagem do plural de grupos de traba- 
Iho que constitui esse congresso.

Inicia pela noçâo de pertinência que, em lingüîstica é o 
ponto de vista sob o quai se escolhe olhar, interrogar, analisar um 
conjunto tào heterôclito, dlspar, quanto a linguàgem. Voltando-se 
para o campo da leitura, observa nâo haver pertinência de obje- 
tos, sendo o verbo 1er aparentemente mais transitivo do que falar, 
podendo ser saturado corn os mais diversos objetos: lêem-se 
textos, figuras, cidades, rostos, gestos, cenas, etc., nâo sendo 
possîvel unificâ-los, fundando-se apenas na minha intençâo de 1er. 
é para 1er, legendum. Também nâo hâ pertinência de nîveis: ha 
leituras sem aprendizagem técnica ou cultural e nâo hâ como 
medir a profundeza e a dispersâo da leitura - em que sentido tudo 
pode ser visto como legîvel, mas em tudo hâ algo ilegîvel.

Introduzindo uma noçâo que lhe é cara, constata Barthes 
que toda leitura é penetrada de Desejo (ou de Repuisa). A respeito 
das vicissitudes do desejo de leitura indaga-se por que muitos nâo 
lêem e, supondo-se que o querer 1er jâ tenha sido assumido, 
constata recalques de leitura:

O primeiro résulta de todas as injunçôes, soci- 
ais ou interiorizadas por mil processos de substi- 
tuiçâo que fazem da leitura um dever em que o 
prôprio ato de 1er é determinado por uma lei: o 
ato de 1er, ou melhor, se assim se pode dizer, o 
ato de ter lido, a marca quase ritual de uma ini- 
ciaçâo.
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Nas mais diversas atividades, é preciso ter lido certos textos. En- 
tretanto, a liberdade de leitura, qualquer que seja o preço a pagar, 
é também a liberdade de nâo 1er. Um outro recalque é o da Biblio- 
teca. Pela sua factividade, a Biblioteca püblica pode opor-se ao 
Desejo de 1er, mesmo sendo infinita, estando aquém ou além da 
demanda: a tendência é nunca estar ai o livro desejado, pelo que, 
sempre propondo outra opçâo de livro,

a Biblioteca é o espaço dos substitutos do dese
jo,

sendo ela sempre fundamentalmente inadequada ao Desejo, de- 
vendo o sujeito renunciar à efusâo do seu Imaginério. Além disso, 
a Biblioteca é um espaço que se visita, mas nâo um espaço que 
se habita, sendo coisas bem diversas o livro-em-casa e o livro da 
Biblioteca, emprestado. Um é livro-objeto de um desejo, enquanto 
outro é livro-objeto de divida.

Quanto ao desejo de leitura, é certo que hâ um erotismo 
da leitura - veja-se o narrador no inîcio de Em busca do tempo 
perdido  lendo no sanitârio. Aproxima Barthes o leitor fechado em 
leitura, separado de tudo, clandestino, das situaçôes do sujeito 
amoroso e o sujeito mistico. Também a leitura desejante, a volü- 
pia de 1er retém présentes, misturadas, enroladas, todas as emo- 
çôes do corpo: a fascinaçâo, a vagância, a dor, a volüpia.

Indaga-se o ensaista se hâ prazeres diferentes de leitura. 
Distingue ele très vias pelas quais a Imagem de leitura pode cap- 
turar o sujeito-leitor. Uma é a da relaçâo fetichista: tira prazer das 
palavras, de certas palavras, de certos arranjos de palavras-, na 
outra via, o leitor é de certo modo puxado para trente ao longo do 
livro por uma força que é sempre mais ou menos disfarçada, da 
ordem do suspense - o gozo consiste em o livro ser aos poucos 
abolido; uma terceira aventura prazerosa é a da Escritura ou seja, 
a leitura como condutora do Desejo de escrever: deseja-se o dese
jo do autor/escritor de escrever, de ter o leitor, esse ame-me que 
esté em toda escritura. Assim entâo,

a leitura é verdadeiramente uma produçâo: nâo 
mais as imagens interiores, de projeçôes, de 
fantasias, mas, literalmente, de trabalho: o pro- 
duto (consumido) é devolvido em produçâo, em 
promessa, em desejo de produçâo, e a cadeia 
dos desejos começa a desenrolar-se, cada leitu
ra valendo pela escritura que ela géra, até o in- 
finito.

A libertaçâo da leitura anda, entâo, unida corn a da escritura.
Finalmente, quanto ao Sujeito da leitura, destaca Barthes
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a figura do leitor total - incontestavelmente um decodificador de 
letras, palavras, sentidos, estruturas;

mas, acumulando as decodificaçôes, jâ que a 
leitura é, de direito, infinita, tirando a trava do 
sentido, pondo a leitura em roda viva (o que é 
sua vocaçâo estrutural), o leitor é tomado por 
uma intervençâo dialética: finalmente, ele nâo 
decodifica, ele sobrecodifica; nâo decifra, pro- 
duz, amontoa linguagens, deixa-se infinita e in- 
cansavelmente, atravessar por elas: ele é essa 
travessia.

Enfim, a leitura é aquela energia, aquela açâo que capta 
num texto ou livra especifico o que as categorias da Poética nâo 
esgotam, ou seja, a leitura séria o lugar onde a estrutura se des- 
controla. Portanto, nâo é a estrutura fechada em si que importa, 
como também nâo o autor/criador no exterior desta, mas a vez é 
do leitor praticar a leitura-escriatura.

A concepçâo barthesiana de texto e escritura requer con- 
comitantemente nova noçâo da atividade de 1er, da funçâo de 
leitura. Transparece, portanto, em muitos ensaios desse autor a 
preocupaçâo corn a leitura e o ato de 1er. Em S/Z, ao propor uma 
dupla classe de textos literârios, essa divisâo baseia-se na funçâo 
da leitura: por um lado, textos que permitem a pobre liberdade de 
receber ou rejeitar o texto (1970b, p.10), ou seja, textos legiveis; 
por outra, textos que requerem a contribuiçâo ativa do leitor e lhe 
reservam uma funçâo participante e contributive, nos textos es- 
criptiveis. Em O prazer do texto  descreve mais particularmente a 
experiência  o fe rec ida  pela le itura de textos leg ive is. Entretanto, 
distingue dois tipos de prazeres: o plaisir/prazer e a jouissan- 
ce/gozo, fruiçâo ou êxtase. Enquanto o prazer nasce mais do pro
gresse que proporciona diretamente um avanço progressivo da 
leitura, estando mais inerente a uma aberta ordem lingüistica im- 
posta pelo texto legivel sobre seus materiais, o gozo émana mais 
sutilmente da sensaçâo de colapso ou interrupçâo, ocorrendo em 
textos escriptiveis ou em momentos de climax dos legiveis, quan- 
do o propôsito lingüistico declarado é subitamente subvertido. 
Assim, de certa forma, a resposta criativa ao texto de gozo con- 
verte o leitor em escritor estâtico enquanto lê.

Em S/Z (1970b, p. 16ss.) ressalta Barthes que nâo é to- 
talmente correto dizer eu leio o texto, porque quanto mais plural 
for esse texto, menos pronto ele vem para ser lido, e, conseqüen- 
temente eu nâo o submeto a uma operaçâo predicativa chamada 
leitura, porque tanto o texto nâo é um objeto preexistente que se
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desmonta, nem o eu constitui um sujeito anteriormente inocente, 
mas uma pluralidade de outros textos, de côdigos infinitos, ou 
mais exatamente, perdidos (cuja origem se perde). Nem subjetivi- 
dade nem objetividade se lhe aplicam plenamente, porque 1er nâo 
é gesto parasita, o complemento reativo duma escritura que nôs 
ornamentamos com todos os prestigios da criaçào e da anteriori- 
dade, mas é antes um trabalho. Se o leitor nâo esta escondido no 
texto, minha tare fa consiste em mover, transladar sistemas, cujo 
prospecto nâo se detém nem no texto nem em mim, sendo os 
sentidos encontrâveis reconhecidos pela marca do sistema. En- 
tâo,

1er, com efeito, é um trabalho de linguagem. Ce? 
é encontrar sentidos, e encontrar sentidos é no- 
meâ-los...,

resultando o texto numa nomeaçâo em potência, uma aproxima- 
çâo infatigâvel, um trabalho metonimico. No caso dum texto plural, 
pode-se esquecer algum sentido, sendo complexo définir quai a 
soma do texto. Assim,

o esquecimento dos sentidos nâo constitui moti- 
vo de excusas, defeito infeliz de performance; é 
um valor afirmativo, uma forma de afirmar a ir- 
responsabilidade do texto, o pluralismo dos sis
temas (se deles fechasse uma lista, eu reconsti- 
tuiria fatalmente um sentido singular, teolôgico): 
é precisamente porque eu esqueço que eu leio.

A atençâo à pluralidade do texto exige renüncia à constru- 
çâo do mesmo, à sua estruturaçâo em grandes blocos, porque 
tudo significa sem cessar e muitas vezes, mas sem delegaçâo a 
um grande conjunto final, a uma estrutura ültima. Comentar um sô 
texto nâo é atividade contingente, porque a literatura é um sô 
texto e um texto vale por todos, sendo a entrada numa rede com 
infinitas entradas. O texto é trabalhado passo a passo, em cons
tantes retomadas, revigorando as entradas do texto e evitando 
estruturâ-lo, dar-lhe o suplemento de estrutura que o fecharia, 
mas deve-se estelar o texto.

Comparando o texto, no seu conjunto, com um céu piano, 
profundo e liso, corta-se um retângulo ficticio nesse céu/texto, 
como faziam os augures, e nessas zonas de leitura observe-se 
melhor a migraçâo dos sentidos, o afloramento dos côdigos, a 
passagem das citaçôes. Estelar o texto consiste, pois, em cortar e 
afastar os blocos de significaçâo, segmentar o significante numa 
série de lexias, unidades de leitura. Esses codes sâo arbitrârios, 
podendo as lexias compreender poucas palavras ou algumas fra
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ses, bastando que ela seja o melhor espaço posslvel onde se pos- 
sam observar os sentidos. Sua dimensâo seja determinada pela 
densidade das conotaçôes, variâveis segundo os momentos do 
texto. Enfim,

a lexia nâo é senâo o invôlucro dum volume 
semântico, a linha de crista do texto plural, dis- 
posto como um banqueté de sentidos posslveis 
(mas regrados, atestados por uma leitura siste- 
mâtica) sob o fluxo do discurso...

Resultarâ que o texto tutor, legivel, sera maltratado pelo 
comentârio, cortado em sua fala, negando-se-lhe o seu natural 
mas nâo sua qualidade. Nesse texto estilhaçado, serâo notadas a 
translaçâo e repetiçëo dos significados. Destacar sistematicamen- 
te para cada lexia esses significados nâo visa a estabelecer a 
verdade do texto (sua estrutura profunda, estratégica), mas seu 
plural, sem reagrupar as unidades de sentido ou conotaçôes de 
cada lexia. Conclui-se, pois, que o texto nâo consiste numa enti- 
dade superior, intocâvel, permanente e imutâvel. Segmentado em 
lexias, a atividade da leitura o torna estilhaçado e maltratado, para 
assim possibilitar a emergência da escritura do leitor. Por isso, à 
base da atividade de estelar o texto, segmenta-lo em lexias e 
produzir sua significaçâo, como Barthes propôe em S/Z, esta a 
noçâo de que o sentido emerge do interjogo de signos, de que o 
mundo que habitamos nâo é um mundo de fatos, mas de signos 
sobre fatos que nos codificamos e decodificamos incessantemen- 
te de sistema a sistema.

Ler consiste, enfim, numa atividade interminâvel, porque 
da leitura se consubstancia uma escritura que também é um pro- 
cesso inconclusivel. Por isso Barthes levanta pertinentemente a 
questâo de quando e quanto ler-reler. Contrariamente aos hâbitos 
comerciais e ideolôgicos da nossa sociedade, que quer a histôria 
consumida rapidamente para logo ser abandonada e substituida, 
assume importância a questâo de quantas leituras e das releitu- 
ras. Nâo porque a primeira leitura seja ingênua ou puramente 
fenomenal, mas porque a re-leitura sô ela salva o texto da repeti- 
çâo e o multiplica no seu diverso e no seu plural, pois agora nâo 
se trata mais de consumo, mas de jogo (esse jogo que é o retorno 
do diferente). Portanto, reler imediatamente o texto é obter nâo o 
verdadeiro texto, mas o texto plural: igual e novo, no que de para
doxal isso possa parecer. Por repetida que seja, a leitura sempre 
possibilita o novo, porque o texto autêntico é plural. Dai descorti- 
nar-se ao infinito o trabalho/jogo do leitor e suas repetidas leituras, 
nunca as mesmas...
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Enfim, enfocado desde a situaçâo quase onipotente de 
Deus demiurgo, de pai, de originador e detentor quase absoluto 
das intençôes que sua obra criada veicula, o reinado do autor 
parece ter atingido o âpice no século XIX, entrando em processo 
de (auto) apagamento, enquanto se projetava, durante o século 
XX, a crescente autonomia do texto, como organismo auto- 
suficiente nas suas estruturas, até surgir a proposta da morte do 
autor para reverter o mito e fazer nascer das cinzas do autor a 
valorizaçâo crescente do leitor - na teoria da escritura/produçâo 
de sentido de Barthes, na estética da recepçâo de Jauss, nas di- 
versificadas tendências da crïtica de resposta do leitor (reader- 
response criticism), o que, no entanto, abre vastissimo horizonte 
novo, inviâvel no présente ensaio.
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EPI-LOeO

Nâo existem textos, 
mas apenas interpretaçôes.

HAROLD BLOOM (1974, p. 7)

Este ensaio nâo levantou hipôteses iniciais, nem envere- 
dou por argumentaçôes comprovadoras de teses em sentido estri- 
to, pelo que os resultados conclusivos igualmente nâo podem 
apresentar um caréter fechado. O trabalho nâo contém nem pro- 
pôe formulas prontas ou estruturas predefinidas, dentro das quais 
possam ser sumariamente encaixadas obras individuais concre- 
tas. Nâo se formulam propriamente conclusôes, porque, no reino 
da criaçâo e da concepçâo do espirito, dificilmente algo poderé 
ser definitivamente deslindado, fixado, concluido. Busca-se, an
tes, induzir a reflexôes, apontar delineamentos, propor grades de 
possibilidades. Sâo pois, essencialmente, reflexôes sobre (epi) as 
idéias expostas e seus direcionamentos. Como estas reflexôes 
comportam mais parti cul arm ente direcionamentos possiveis trente 
à leitura e interpretaçâo de obras literérias concretas, as conclu
sôes a partir destes subsidios dependerâo em cada caso do feixe 
de soluçôes pelo quai se optarâ em cada situaçâo concreta. Em 
carâter mais gérai, podem-se tecer algumas consideraçôes.

Ao salientar a funçâo do autor como originador primârio 
da obra literaria, lembre-se de que Mukarovsky (1981, p.11ss.) 
expôs no ensaio “A arte como fato semiolôgico” que na obra de 
arte sempre transparece uma personalidade. Para ser obra de 
arte, ela nécessita ser feita e, sendo intencional, nécessita de um 
sujeito, que lhe dé origem. Esse sujeito que exerce a funçâo poé-
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tica, esse homem-artista vem marcado, no prôprio sistema artisti- 
co-literârio, por mültiplas influências da tradiçâo artistica, bem 
como por outras motivaçôes extra-artisticas, de carâter histôrico- 
eco- nômico-social.

Assim, para Walter Benjamin, o artista/escritor sempre 
coloca suas atividades a serviço de alguém, importando distinguir 
a serviço de quem, pois o escritor sempre segue uma ideologia, 
nunca goza de plena autonomia ou desligamento de toda realida
de circundante, seguindo alguma tendência. Como a qualidade da 
sua produçâo se relaciona ou équilibra corn essas tendências, a 
obra literaria deve ser percebida na sua inserçâo nos contextes 
sociais vivos. Quanto à questâo da individualidade, Raymond Wi
lliams qualifica o escritor sempre em contexto social, marcado por 
determinaçôes, na interaçâo individuo-socie- dade. Exige Willi
ams que o escritor se intégré concretamente na situaçâo em que 
vive. Para Macherey, o escritor nâo constitui uma individualidade 
pura que vive a serviço da inspiraçâo alienada, mas um operério 
definido na sua situaçâo histôrica, trabalhando sobre dados con- 
cretos, constituindo sua atividade um processo marcado por con- 
diçôes déterminantes: o escritor é um artifice com seus condicio- 
namentos.

Esse escritor social, essa criatura histôrica, concreta, de 
carne e osso, sendo originador primârio da obra de arte, perma- 
nece, entretanto, uma entidade extra-textual, nâo pode ser anali- 
sado ou reconstituîdo no texto artistico-literârio que produz. Isso 
nâo significa, porém, que ambas as entidades - autor e texto - 
mesmo dotadas de uma certa autonomia, nâo mantenham insec- 
cionâveis laços entre si. Tanto assim que, para entender a relativa 
autonomia de cada uma das partes e seu diversificado estatuto 
ontolôgico, mas ao mesmo tempo para evidenciar uma certa per- 
manência e imbricaçâo do autor no texto, Wayne Booth propos, e 
amplo circulo crïtico-ensaistico adotou, o conceito de autor implici
te: o autor, ao criar a narrativa literaria (como outras formas de 
arte), juntamente com o narrador a quem delega a funçâo de nar- 
rar, cria também uma versâo de si mesmo, implicita no texto - 
imagem difusa e diluida, que o leitor reconstitui para, à sua luz, 
recuperar as normas de organizaçâo da obra. É o autor implîcito 
que veicula sobretudo a dimensâo ideolôgica do texto.

É devido a esse artificio, que Francisco Ayala denominou 
de autor ficcionalizado, que, segundo Rimmon-Kenan (1983, p.87), 
um autor pode embutir na obra idêias, crenças e emoçôes diver- 
sas e até mesmo opostas às que tem na vida real. Jâ Roger 
Fowler (1979, p.79) exige bem maior proximidade entre autor
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histôrico-biolôgico e autor implicito, pois séria absurdo discutir 
os romances de Solzhenitsyn sem referêneia às suas posiçôes 
politicas e sua experiência pessoal na Russia de Stalin - o que 
evidencia ser inviâvel o seccionamento pleno entre obra, autor e 
contexto histôrico-social da sua origem. O autor implicito, a que 
corresponde aproximadamente a voz extraficcional de Susan 
S.Lanser, embora tenha sofrido certas restriçôes, até mesmo de 
Genette, parece constituir-se num conceito de proveitosa opera- 
cionalidade, sobretudo para mais adequado relacionamento do 
universo ficcional com a realidade histôrico-social.

Para salientar as implicaçôes entre autor e obra de arte 
produzida, formaram-se, sobretudo no século passado, diversas 
correntes criticas que, nâo raro, sustentaram posiçôes hoje consi- 
deradas absurdas na sua radicalidade, tornando-se inconcebiveis, 
ao defenderem um paralelo rigido entre obra literâria e vida do 
autor ou contexto da sua produçâo. Entretanto, tais doutrinas, 
purificadas pelo crivo da razâo e da histôria, nâo perderam de 
todo o seu fundamento, permanecendo mesmo elementos que 
auxiliaram para uma cada vez mais sôlida consciência diante do 
fenômeno literârio. Sainte-Beuve pode ter exagerado ao examinar 
a obra literâria na estrita perspectiva de tal ârvore, ta! fruto. Proje- 
tou ele, contudo, a valorizaçâo do conceito de individualidade, que 
sofreu descaminhos mas nunca mais perdeu sua força, conser- 
vando esse crîtico ainda o mérito de ter iniciado a arte da biogra- 
fia.

Concebendo literatura muito ligada ao real, admite Maria 
Corti (1978, p.21-22), em nossa época, que, se a pesquisa biogra- 
fica, relevante em si, é normalmente considerada estranha ao 
estudo imanente do texto - e cita afirmaçâo de Blanchot de que a 
obra finalmente o ignora (o autor), fecha=se na sua ausência, 
numa afirmaçâo impessoal, anônima, e nada mais - as circuns- 
tâneias dessa realidade sâo mais complexas, e aspectos biogrâfi- 
cos caracteristicos sâo funcionais para uma obra quando contri- 
buem para sua estruturaçâo, porque a vida de um autor nâo se 
desenrola como um carretel de linha, mas apresenta momentos 
de maior ou menor condensaçâo vital, e a anâlise da estrutura do 
texto pode ser complementada com o reconhecimento de indices 
extratextuais. Por isso, o fato de no passado o método extratex- 
tual, biogrâfico ter sido superenfatizado nâo deve conduzir-nos 
agora ao excesso anâlogo de um estudo puramente imanente do 
texto.

Em Taine résidé, sem düvida, o fundamento da critica 
sociolôgica, e sua triade - raça, meio e momento - conserva força
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nâo desprezivel - tendo, alias, marcado profundamente os primei- 
ros pilares da crïtica literâria no Brasil, ou seja: Silvio Romero, 
José Verïssimo e Araripe Jr. Ampliando o conceito de individuali- 
dade, para fazê-la interagir constantemente com seu contexto 
histôrico-social-ambiental, Taine sustentou que o ser humano 
(também o artista) é inseparâvel da sua historicidade, desenvol- 
vendo-se na interaçâo constante com seu contexto circunstancial.

Lanson critica a atitude de Sainte-Beuve de confundir a 
obra literâria com documento biogrâfico, passando a preocupar-se 
mais com o fenômeno literario global, buscando metodologia mais 
objetiva e centralizando-se na histôria literâria, sem esquecer a 
importância da leitura e do leitor. Nâo obstante sua busca de ob- 
jetividade, revelou intenso esforço em sentir a obra literâria como 
depositâria e reveladora da individualidade, destacando a especi- 
ficidade individual de cada escritor. Valorizando a leitura pessoal 
dos textos, antecipou o destaque do texto e do leitor.

Anatole France refletiu, nâo sem fundamento, sobre a 
condiçâo do ser humano irremediavelmente encerrado em si 
mesmo. No seu impressionismo subjetivista, aparentou desprezo 
pelo autor, fazendo prevalecer as aventuras da aima do leitor- 
critico sobre o texto e qualquer intençâo do seu autor. Poderia ele, 
porém, conter algum prenuncio da participaçâo barthesiana do 
leitor como produtor do texto ou da, por vezes, extremada valori- 
zaçâo do leitor por alguns adeptos do reader-response-criticism.

Léo Sptizer, para quem o estilo era expressâo da perso- 
nalidade poética, considerava que o uso individual que o escritor 
faz da lingua révéla o espirito do escritor. Nâo se atém, contudo, à 
personalidade literâria no seu carâter puramente individual, e sim 
integrado na evoluçâo coletiva dum momento histôrico dado.

Para a psicanâlise, a criaçâo literâria résulta, primeira- 
mente, da corporificaçâo dos desejos inconscientes do autor. 
Doubrovsky préféré ressaltar a suspensâo de sentido na obra, 
complementando o leitor/critico a funçâo criativa do autor, con- 
vergindo na existência da obra de arte duas consciências: a cria- 
dora e a receptora. Constituiria, entâo, a critica uma espécie de 
psicanâlise existencial, nâo do autor real mas da existência imagi- 
nâria da obra.

Um exame mais acurado da concepçâo de Bakhtin - que 
manteve bem mais acentuada afinidade entre a obra literâria e a 
realidade concreta, perceptivel sobretudo no ensaio assinado por 
Medvedev La méthode formalle en études littéraires (de 1928), 
evidencia que esse ensaista nunca institui muito em tal diferencia- 
çâo, demonstrando evidentemente nâo incorrer na ingênua e
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crassa identificaçâo entre mundo ficcional e realidade concreta, 
mas nâo acentuando uma radical diferença entre Dostoïevski 
(autor) e os narradores de suas composiçôes ficcionais. Parece 
impor-se, pois, uma certa moderaçâo nesse campo: indubitavel- 
mente a obra literâria, como produto da imaginaçâo seletora e 
organizadora, tem seu universo prôprio, seu estatuto especîfico, 
seu modo de ser peculiar, nâo podendo ser simplesmente con- 
fundido corn a condiçâo definida do autor real no seu contexto 
histôrico-social. Entretanto, a contribuiçâo essencial de Bakhtin 
résidé na sua anâlise do discurso literârio, para nele constatar a 
permanente intertextualidade, o ressoar de inseparâveis vozes, 
numa polifonia que révéla a integraçâo de diferentes personalida- 
des e camadas sociais no discurso literârio.

Em todas essas teorias e posiçôes, a obra literâria nunca 
assume uma existência autônoma em relaçâo ao seu autor. Entre
tanto, também quase sempre terminam por constatar a necessi- 
dade fundamental de um terceiro elemento: a funçâo do leitor. 
Nem o autor-originador, nem a obra literâria na sua estrutura in
terna se satisfazem, cada quai em si mesmo, nem no seu mütuo 
interrelacionamento, carecendo necessariamente da participaçâo 
do leitor/receptor, para quem a obra existe e para quem o autor 
escreveu.

Quanto à problemâtica das intençôes do autor, levantam- 
se mais questionamentos do que deslindes: a obra de arte 
(literâria) é autônoma, tendo seu sentido plenamente encerrado 
em si mesma, ou sua interpretaçâo exige a consideraçâo das 
intençôes do autor (ou entâo, a partir de Barthes, é o leitor que 
participa ativamente como produtor do sentido do texto)? seriam 
as intençôes do autor que determinam o sentido da obra, inten
çôes que devem ser consideradas como elemento extratextual? 
Tem a obra somente uma ou admite diversas interpretaçôes? 
Existe o texto literârio pleno em si mesmo ou exige ele uma 
constante concretizaçâo ou interpretaçâo? Pode a interpretaçâo 
do leitor diferir das intençôes do autor ou mesmo superar a inter
pretaçâo sugerida por aquele? O sentido é imposto, estâ imanente 
na obra, ou é produzido na diversidade das situaçôes, tempos e 
condiçôes especîficas de cada leitor? A obra de arte suscita uma 
hermenêutica ou uma erôtica - ou seja, deve a obra de arte ser 
racionalmente interpretada no seu conteudo, ou se apresenta ela 
mais para ser gozada (Eliot) ou sentida (Sontag)? Trata-se, po- 
rém, mais de questionamentos levantados para reflexâo, porque 
respostas radicalizantes numa ou noutra direçâo têm provocado 
polêmicas e controvérsias.
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Alguns escritores, além de se empenharem na estrutura- 
çâo das suas prôprias obras de ficçâo, revelam algo do seu modo 
de trabalhar, explicitando também analiticamente sua funçâo de 
autor, fundindo a intençâo com a poética da obra. Levanta-se uma 
pequena amostragem nesse sentido, com as figuras de Poe, Sa- 
ramago, Robbe-Grillet, Kundera, Autran Dourado, além de salien- 
tar a relaçâo sui-generis que Unamuno révéla para com a obra 
literâria que criou. Normalmente, têm eles sustentado o pensa- 
mento de que é a obra que pode manifestar alguma intençâo, nâo 
devendo esta ser procurada abstratamente no autor.

E se, com Barthes e o pôs-estruturalismo francês, foi de- 
cretada a morte do autor, para substituir essa entidade produtora 
do texto pelo novo conceito de escritura, em que o leitor assume 
prioridade na produçâo do sentido do texto, o fato é que, nesta 
situaçâo como normalmente em todas, a antitese que se opôe 
radicalmente à tese, para superâ-la, acaba cedendo a uma sintese 
menos radical. Assim, continuando o texto literârio a ser bem 
aceito e trabalhado, embora nâo dotado de plena autonomia e 
auto-suficiência, se à tese do autor como pai todo-poderoso, de- 
tendo as intençôes e ditando os sentidos do texto, se opôs a anti- 
tese da morte desse autor, para reverter o mito e projetar, em 
substituiçâo, a atividade produtora do leitor, posiçâo e atitudes 
mais ponderadas reconhecem que os très elementos - autor, texto 
e leitor - desempenham cada quai funçâo considerâvel na cadeia 
da comunicaçâo literâria.

Tanto assim que, se autor e leitor constituem entidades 
extratextuais, o detalhamento da corrente comunicativa conduziu 
a desdobramentos em cada quai desses très elementos funda- 
mentais: o texto passou a ser visto como comportando um siste- 
ma comunicativo interno - do narrador ao narratârio, e os elemen
tos extratextuais passaram a contar, cada quai, com um substituto 
textual - o autor e o leitor implicitos. Nâo hâ mortos, e os feridos fi- 
cam sanados por transplantes que eliminaram cancros incurâveis.

Na era em que a relatividade vem abalando as certezas 
cientificas, em que o propalado mas tâo pouco praticado diâlogo 
destrona os monologos autoritârios, em que a obra aberta des
mente os absolutismos enclausurados nas suas torres de marfim, 
impôe-se eqüidade na ponderaçâo. Se o fenômeno literârio se 
encontrava absorvido e explicitado integralmente pelo pai-autor, 
sua vida e intençôes, sobreveio o carâter orgânico da obra literâ
ria denunciar a falâcia de tais intençôes e impôr um close reading, 
independizando a estrutura autônoma da obra literâria de quais- 
quer liâmes anteriores ou posteriores.
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Entretanto, as recentes teorias centradas na recepçâo 
consolidam o principio de que autor e obra nâo constituem entida- 
des plenas em si nem estanques, realizando-se de fato o fenôme- 
no literârio pela interaçâo da obra, e por trâs delà o autor, com o 
receptor, razâo de ser de todo o processo, ou entâo, mais radi- 
calmente, o fenômeno literârio se constitui pela escritura do leitor, 
a quem cabe, finalmente, a produçâo do sentido e a transforma- 
çâo do objeto artistico criado pelo autor em objeto estético de 
fruiçâo, projetando-se o leitor como co-criador ao lado do autor.

O fenômeno literârio assemelha-se, entâo a um circulo 
vicioso, ou melhor, a um triângulo em que interagem dinamica- 
mente autor, obra e leitor.

Os très elementos nâo constituem momentos sucessivos, 
autônomos ou estanques, mas fatores de existência interdepen- 
dente e interagente: o autor dâ origem ao objeto artistico/obra 
literâria, visando ao leitor; a obra de certo modo se independiza 
do autor, mas sô se realiza ao ser recebida, o mais integralmente 
possîvel, pelo leitor; e o leitor, concretizando a obra, permite que, 
de fato, se realize, finalmente, e a cada nova concretizaçâo, a 
funçâo autor, independentemente de coordenadas espaço-tem- 
porais. E o leitor nâo é apenas o construto idéal implicado no tex- 
to, mas também o ser concreto e real, marcado por circunstancia- 
lidade histôrico-social, determinando ele concretizaçôes diversas 
do texto verbal e, dessa forma, nâo apenas abstraindo da obra a 
imagem implicita do seu autor, mas enriquecendo e favorecendo 
seu trabalho interpretativo/produtivo pela consideraçâo do au- 
tor/produtor real e histôrico, marcado por especificas determina- 
çôes sôcio-culturais na sua funçâo de autor. Nessa concepçâo, a 
produçâo-comunicaçâo-fruiçâo do fenômeno literârio é, de fato, 
inesgotâvel.
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na 4a série ginasial, em 1959, foi Diretor da Revista interna A Con- 
quista; na 2a série colegial, em 1961, foi Secretârio do  Grêmio de 
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m anal d e d icad a  a apresentaçào e com entârio de filmes.
- Colaboraçôes frequentes no Caderno de Sàbado, do Correio do 
Povo, de  Porto Alegre
- M anteve a pag ina Catarinenses fazem literatura no Suplemento 
Dominical do  Jornal de Santa Catarina, de Blumenau. iniciando 
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Florianôpolis, numa seqüência de aproxim adam ente 500 artigos.
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pub licando aigumas dezenas de comentârios e resenhas sobre a 
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diversos outros jornais: Diârio Catarinense/Cultura, O Catarina, O 
Acadêmico (Blumenau) etc.
'O  ponto  de  vista narrativo" - Rev.Construtura N° 13, Curifiba (p. 5 
-44)
- "Oswaldo Rodrigues Cabrai; A fc c â o  e a rea lidade"- Rev. Anais 
do M useude Antropoligia da UFSC N° 11- Florianôpolis (p. 27-38)
- “ A sonda uretral". Rev. Ficçào N° 54. Rio de Janeiro, 1978 (p. 72- 
74).
- "Luis Delfino: do mîtico ao  existencial" Travessia N° 8/9 - Revista 
de  Pôs-Graduaçâo em Literatura Brasileira da  UFSC (p. 160-75)
- ‘ A d ia lé fica da  superficie" Travessia N° 10 (p. 51-66)
- "Indicaçôes bibliogrâficas para o estudo da literatura em Santa 
C atarina" (com  laponan Soares)- Travessia N° 10 (p. 151-159) 
'Histôria e ficçào  na literatura de Santa Catarina", Revista Litero-
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Cultural Teias n° 4, UFSC (p. 68-83)
"Martinho Bruning rastreia o sentido da  vida e dos acontecim en- 
tos". Blurnenau em Cadernos, XXIX, n° 8, agosto (p, 242-244)
"A poesia descerâ com o uma bênçâo ou porrada". Blurnenau 
em Cadernos, XXIX, n° 9, setembro (p. 268-271)
Publicaçôes em Signo - Rev. da Academia Catarinense de Letras:
- "Discurso de Posse" Signo 6, 1983 (p. 259-277)
- "Sessâo da Saudade de José Cordeiro" - Signo 6 (p, 61-68)
- Conferência sobre Olivelra e Silva - Signo 7 1984/85 (p. 95-108)
- Conferência sobre Luis Delfino - Signo 7 (p. 111-130)
- "Panoram a Editorial Catarinense 1975/1980"Signo 7 (p. 177-205)
- "A ânsia mlstica do Infinito" - Signo 8 1986/88 (p. 19-46
- "Joâo Batista Crespo: Revisâo do Centenârio' Signo 8 (p. 186-201)
- “Sessâo da Saudade de Renalo Barbosa" Signo 9 1989 (
- "Sessâo da Saudade de Oliveira e Silva "Signo 10 1990/91 (p. 158- 
173)
- "Sessâo da Saudade de Silveira Junior" Signo 10 (p, 192-201)
- "Sllvia Amélia: A poesia que estâ em todos nos" Signo 12 1993/94 
(p. H 0 -H 3 )
- Sessâo da Saudade de G lauco Rodrigues Corrêa" Signo 12 (p. 
151-162)
- "Sessâo da Saudade de Nereu Corrêa" Signo 12 (p, 172-187)
- "Produçôes literârias da  A cadem ia" Signo 13 1995 (p. 75-102)
- "Se quiseres iluminar-te, acende uma luz" Antologia da A ca 
dem ia Catarinense de Letras, 1991 (p. 306-312) - além de Organi- 
zador da  Antologia.
"Agora quero can tar a fragm entaçâo da plénitude". Anuârio de 
Literatura n° 1, UFSC. 1993 (p. 15-48)
"O  processo de alegorizaçâo em Walter Benjamin". Anuârio de 
Literatura n° 2, UFSC, 1994 (p. 125-137)
"Exorcismando fantasmas". Anuârio de Literatura n° 4, UFSC, 1996, 
"O nde ficou a clandestin idade revolucionâria?" Literatura - Revis- 
ta  do  Escritor Brasileiro, n° 7, Brasilia, Dezembro (p. 35-38). 
O rganizador dos seguintes livras, com  estudo introdutôrio:
1) José Eliziârio S.Quintaniiha -Antologia Poética - Florianôpolis: 
Ed.Conselho Estadual de  Cultura/G ov.do Estado, 1977
2) A Cançâo das Gaivotas, de Virglllo Vârzea - Florianôpolis: Editora 
Lunardelli, 1985
3) Os Melhores Poemas de Luis Delfino - Sào Paulo: Ed. Global, 
1991 (2a ed. 1994)
4) Cinza e Bruma e Poemas Dispersos, (Ediçâo Com em orativa do 
Centenârio), de Othon d 'Eça - Florianôpolis: Ed. da  UFSC/Ed. 
FCC/Fund. Banco do Brasil, 1991
5) Teatro Escolhido de Florâcio Nunes Pires. No prelo da Ed. da 
UFSC - Florianôpolis.
Livras de  autoria individual:
1) Presença da Poesia em Santa Catarina - Florianôpolis: Editora 
Lunardelli, 1979
2) A narrativa cinematogrâfica - Florianôpolis: Ed. Autor, 1980
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3) O leâo faminîo - O livro catarinense em 1981 - Florianôpolis: Ediçào 
do  Autor, 1982
4) Anibal Nunes Pires e o Grupo Sul - Florianôpolis: Ed.UFSC/Lu- 
nardelli, 1982
5) O faro da raposa - O livro catarinense em 1982 - Florianôpolis: 
Ediçào do Autor, 1983
6) O mito e o rito - Uma leitura de autores catarinenses - Florianôpolis: 
UFSC, 1987
7) A literatura de Santa Catarina - Slntese Informativa. Florianôpolis: 
UFSC/Ed. do Autor, 1991

1980-95 Co-autoria e estudos em livros:
1) Intervençào com o Debatedor in Momentos de Critica Literâria 
Atas do IV Congresso Brasileiro de Critica Literâna (p. 279-282). Cam- 
pina Grande: Gov. do  Estado da Paraîba, 1977
2) KRIEGER, Maria de Lourdes Ramos et al, Português pré-prôs/ 
Vestibular. Florianôpolis: Ed. dos Autores/UFSC, 1980
3) "Do enraizamento telurico à com unhào social" in PEREIRA, 
Maura de Senna. Busco a Palavra. Fpolis: FCC Ediçôes, 1985 (p. 
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